
Organizadores
Gilberto Gilvan Souza Oliveira
Raquel da Silva Alves

História  e 
Historiografia
Experiências de pesquisa





História  e 
Historiografia
Experiências de pesquisa

Sobral/CE
2020

Organizadores
Gilberto Gilvan Souza Oliveira
Raquel da Silva Alves



Rua Maria da Conceição P. de Azevedo, 1138
Renato Parente - Sobral - CE

(88) 3614.8748 / Celular (88) 9 9784.2222 
contato@editorasertaocult.com 

sertaocult@gmail.com
www.editorasertaocult.com

Coordenação Editorial e Projeto Gráfico
Marco Antonio Machado

Coordenação do Conselho Editorial 
Antonio Jerfson Lins de Freitas

Revisão
Revisão textual de responsabilidade dos autores

Diagramação 
Lucas Corrêa Borges

João Batista Rodrigues Neto

Catalogação
Leolgh Lima da Silva - CRB3/967

História e Historiografia: experiências de pesquisa
© 2020 copyright by Gilberto Gilvan Souza Oliveira & Raquel da Silva Alves (Org.)
Impresso no Brasil/Printed in Brasil

SEM COLEÇÃO????????????? FIZ COM A COLEÇÃO MAS REFIZ 
NOVAMENTE !!!!!!!!!!! 

 

Número ISBN: 978-65-87429-68-7 - papel 
Número ISBN: 978-65-87429-69-4 - e-book - pdf 
Doi: 10.35260/87429694-2020 
Título: História e Historiografia: experiências de pesquisa 
Edição: 1 
Ano edição: 2020 
Páginas: 426 
Autor: Gilberto Gilvan Souza Oliveira, Raquel da Silva Alves (Orgs.) 
 
 

CIP - Catalogação na Publicação 
 
 
 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
 

Catalogação na publicação: Bibliotecária Leolgh Lima da Silva – CRB3/967 
 

 

 
H673       História e Historiografia: experiências de pesquisa./ Gilberto 

Gilvan Souza Oliveira, Raquel da Silva Alves. (Orgs.). – 
Sobral, CE: Sertão Cult, 2020. 

 
                      426p.  
 

ISBN: 978-65-87429-68-7 - papel 
ISBN: 978-65-87429-69-4 - e-book - pdf 
Doi: 10.35260/87429694-2020 
 

1. História. 2. Pesquisa histórica. 3. Pesquisa- 
História. 4. Historiografia.  I. Oliveira, Gilberto 
Gilvan Souza.  II. Alves, Raquel da Silva.  III. Título. 

CDD 907.2 
 
 

  

Coordenação
Ana Rita Fonteles Duarte

Ana Sara Cortez Irffi

Conselho Editorial
Antônio Maurício Dias da Costa (UFBA)

Fábio Leonardo Castelo Branco Brito (UFPI)
Flávio Weinstein Teixeira (UFPE)

Francisco Régis Lopes Ramos (UFC)
João Paulo Rodrigues (UFMT)

James Green (Brown University)
Kênia Sousa Rios (UFC)

Paula Godinho (Universidade Nova de Lisboa)



Apresentação

Os pôsteres apresentados no VI Seminário Internacional His-
tória e Historiografia confirmam o caráter de construção do saber 
acadêmico em História através das pesquisas desenvolvidas pelos 
alunos da graduação. O exercício historiográfico dos pesquisado-
res em formação inicial aponta possibilidades para a construção 
de diferentes narrativas e como a seleção de fontes, a confronta-
ção de dados e a pesquisa, unidas ao estudo teórico e conceitual, 
permitem o aprimoramento da prática do historiador. 

A variedade dos temas e as diferentes abordagens tratam de expe-
riências do passado e suas relações com as múltiplas temporalidades 
partindo de questões sociais e de críticas da produção do conhecimen-
to histórico. As abordagens e as perspectivas indicam análises sobre os 
usos da história em espaços educativos, a constituição de discursos so-
bre a saúde, o papel da história pública em meios digitais, a formação 
do historiador, espaços e as disputas de memória. Os temas abordados 
fazem parte de reflexões de cunho historiográfico que envolvem as prá-
ticas docentes de estudantes de História, a construção de identidades 
sociais, história oral e políticas públicas para o patrimônio histórico.

Desse modo, o conjunto de trabalhos aqui reunidos pode ser lido 
através da experiência dos futuros historiadores e dos diálogos esta-
belecidos com os professores/as orientadores/as e os outros profis-
sionais que constituem a essencialidade das diferentes leituras que 



produzem uma narrativa crítica e permeada pelos embates e debates 
da História, da historiografia e dos usos políticos do passado.

Raquel Alves da Silva
Professora da Rede Municipal de Ensino de Fortaleza/CE e Egressa do Programa de Pós-
Graduação em História - UFC

Possui graduação em História pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Mestrado 
(2009) e Doutorado (2015) em História Social pela mesma instituição. Tem experiência 
na área de Prática de Ensino em História, com ênfase em História da Educação, Formação 
Docente, Currículo da disciplina de História e Docência no ensino superior. Atualmente 
é professora do ensino básico na rede municipal de ensino de Fortaleza e atua como 
professora formadora no curso de Licenciatura em História, modalidade a distância pela 
Universidade Aberta do Brasil / Universidade Estadual do Ceará (UAB-UECE).

Gilberto Gilvan Souza Oliveira
Professor Temporário do Curso de História da Universidade Estadual Vale do Acaraú e 
Discente do Programa de Pós-Graduação em História - UFC

É mestre (2017) e doutorando em História Social pelo Programa de Pós-Graduação em 
História da Universidade Federal do Ceará (UFC). Atua como professor temporário do 
curso de História da Universidade Estadual Vale do Acaraú e desenvolve suas pesquisas 
em torno da história do livro, da leitura, e da produção editorial.
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O Papel do conhecimento 
histórico no YouTube

Glicia Kaliane Lucas Machado de Souza1

Amanda Maria da Silva Souza2

Alekssiane Lima de Carvalho3

Margarida Maria Dias de Oliveira4

Introdução

Num contexto de pleno desenvolvimento tecnológico das últimas 

décadas, a internet, cada vez mais acessível, transformou-se num meio 

essencial para o alcance de instrução e informação, numa quantidade 

que nunca antes tivemos disponível prontamente ao nosso alcance; e 

informações essas que em razão de revoluções na dinâmica da internet, 
com a chamada web 2.0, passaram a poder ser disponibilizadas por 

qualquer usuário, sobretudo nas redes sociais e plataformas similares.

1	 Graduanda em História pela UFRN. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1135376567551616. 
E-mail: gliciakalianedesouza@gmail.com.

2	 Graduanda em História pela UFRN. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/2572239394976639. 
E-mail: amandamaria.mdy@gmail.com.

3	 Graduanda em História pela UFRN. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5874004688055637. 
E-mail: alekssianel@gmail.com.

4	 Doutora em História e professora da UFRN. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.
br/5565266295414497. E-mail: margaridahistoria@yahoo.com.br.

http://lattes.cnpq.br/1135376567551616
mailto:gliciakalianedesouza@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/2572239394976639
mailto:amandamaria.mdy@gmail.com
mailto:alekssianel@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/5565266295414497
http://lattes.cnpq.br/5565266295414497
mailto:margaridahistoria@yahoo.com.br
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Isto posto, o YouTube como segundo site mais acessado da internet 
com cerca de 2 bilhões de acessos mensais e crescendo (YOUTUBE, 
2020), apresenta-se como uma plataforma em que os discursos nela 
veiculados de fato influenciam a sociedade. Um dos fatos que permi-
tem tamanha influência é a chamada Cultura Participativa (JENKINS 
apud BURGESS; GREEN, 2009, p. 29), que consiste em uma não passi-
vidade por parte do público. Em outras palavras, o criador de conteúdo 
observa e compreende o que o público deseja assistir, diferente da era 
antes da internet, onde não haviam muitas opções de entretenimento e 
o que passasse na televisão, por exemplo, era assistido por todos. 

Quando se trata de uma plataforma tão expressivamente influente 
como o YouTube, é importante alguns cuidados e compromisso com 
a realidade e método científico — requisitos que devem ser alcan-
çados através de profissionais formados na área, os historiadores no 
caso da produção de conteúdo histórico. A realidade atualmente, no 
entanto, é de propagação de fake news e negação da História enquan-
to ciência, o que nos leva a duas possibilidades: ou não existe parti-
cipação de historiadores na produção de conteúdo voltado para a 
internet, em específico; ou os historiadores não estão conseguindo se 
comunicar além dos muros das universidades que debatem - talvez 
até mesmo um pouco dos dois.

Tendo em vista que para se estudar algo é preciso conhecer o ma-
terial já produzido sobre a temática, a problemática que esperamos 
responder é: quais conceitos são imprescindíveis para a compreensão 
do ensino de História no YouTube? Tendo como objetivos pesquisar 
e analisar materiais já produzidos e publicados sobre a temática, bem 
como materiais de caráter teórico que possam embasar nossa pesquisa.

Para isso, com objetivo de desenvolver uma análise pensando a 
divulgação do conhecimento histórico e a plataforma do YouTube, 
o presente estudo - que está inserido na base de pesquisa Espaço, 
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Poder e Práticas Sociais5 - utilizará como embasamento teórico o 
pensamento de Jorn Rusen (2015) no que concerne ao conhecimen-
to histórico e a Didática da História; Capítulos do livro Introdução 
à História Pública, buscando compreender o que é este conceito e 
como o contato direto com a sociedade ocorre e do livro “Youtube e 
a revolução digital”, escrito por Jean Burgess e Joshua Green o qual 
disserta sobre a criação e potencial do Youtube. Posteriormente, este 
artigo estabelecerá um diálogo entre estas três principais referências.

O youtube

O YouTube lançado em julho de 2005, foi inicialmente criado 
com o objetivo de ser um repositório de vídeos on-line, intenção 
esta que estava clara no seu slogan “Your Digital Video Reposi-
tory” (Seu repositório de vídeo digital), no entanto, pouco tempo 
depois, o conceito que guiava o site já era outro, que continua até 
hoje “Broadcast Yourself” (Transmita-se). Isto torna-se relevante 
quando se analisa o fenômeno de surgimento e exponencial cres-
cimento do YouTube dentro do contexto do que era a internet e 
do que estava caminhando para tornar-se. 

A internet estava rumando para uma dinâmica pautada numa 
maior interação e produção colaborativa dos usuários nos conteú-
dos que os próprios consumiam. Este funcionamento caracteriza 
o conceito de Web 2.0, o qual se relaciona diretamente com a pro-
posta do YouTube pouco após seu surgimento, uma rede baseada 
nos seus próprios usuários criando e compartilhando conteúdo. 
Um dos cocriadores do YouTube, Jawed Karim, atribuiu o sucesso 
do site à quatro recursos: recomendação de vídeos, link de e-mail 
que permite o compartilhamento dos vídeos, comentários e um 

5	 Base de pesquisa da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), cuja orientadora 
é a professora doutora Margarida Maria Dias de Oliveira.



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

12

reprodutor de vídeos que pode ser incorporado em outras pági-
nas da internet (BURGESS; GREEN, 2009, p. 18).

No entanto, a criação e sucesso desta plataforma é um pouco mais 
complexa de analisar (JENKINS apud BURGESS; GREEN, 2009, p. 144): 

Muito do que foi escrito sobre o YouTube sugere que a 
disponibilidade das tecnologias da Web 2.0 permitiu o 
crescimento das culturas participativas. Eu diria que o 
contrário também é verdadeiro: o surgimento das cultu-
ras participativas de todas as espécies ao longo das últimas 
décadas estabeleceu o caminho para a assimilação pionei-
ra, rápida adoção e usos diversos dessas plataformas.

Jenkins, dessa forma, não entende a criação do YouTube e o modo 
como os usuários o adotaram rapidamente, criando conteúdo para o 
site, compartilhando-o, estabelecendo relações de comunidade com 
outros usuários, como algo constituído do dia para a noite, mas um 
processo de décadas de desenvolvimento de uma cultura participa-
tiva com base no movimento Do It Yourself, ou “faça você mesmo”.

A venda do YouTube em outubro de 2006, por dois dos três 
cocriadores que ainda estavam no projeto, Chad Hurley, Steve 
Chen para a Google por 1,65 bilhões de dólares, foi um passo 
importante no crescimento ainda mais acelerado do alcance do 
site, com participação por consequência de grandes empresas se 
promovendo por meio de comerciais e de seus próprios canais no 
YouTube. A aquisição do site pela Google, no entanto, levantou 
algumas discussões sobre o valor efetivo de mercado do YouTube, 
uma vez que boa parte do conteúdo do site poderia estar amea-
çado em razão de questões sobre a violação de direitos autorais 
por se tratar de conteúdos postados pelos usuários como músicas, 
trechos de programas de televisão, entre outros, de domínio da 
mídia de massa (BURGES; GREEN, 2009, p. 53).
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A dinâmica do YouTube, tida de uma forma simplista, é dividida 
entre conteúdo da mídia de massa e conteúdo criado por usuário, 
o que não significa que funcione puramente nessa dicotomia isenta 
de convergências e relações mais complexas, no entanto, em gran-
de parte pode-se resumir assim. A cultura do YouTube tem como 
seu pilar a interação entre usuários, que gera engajamento nos con-
teúdos das mais diversas formas como visualizações, comentários, 
curtidas e compartilhamento. Essas interações são determinantes no 
“sucesso” que o conteúdo pode atingir, pois, a cultura regente do site 
coloca-se como uma espécie de contraponto à cultura de radiofusão 
(BURGESS; GREEN, 2009, p. 83):

[...] esse modelo exige nossa compreensão das atividades 
não somente dos criadores de conteúdo, mas também das 
audiências e suas práticas de participação, porque as prá-
ticas da audiência - citando, adicionando aos favoritos, 
comentando, respondendo, compartilhando e assistindo - 
deixam rastros e, portanto, todas têm impacto na cultura 
em comum do YouTube à medida que o site evolui. Aqueles 
que insistem em tratar o YouTube como se fosse uma pla-
taforma de radiofusão têm menos Probabilidade de atingir 
os objetivos de suas participações, sejam elas quais forem.

Isto posto, o Youtube, embora ganhando cada vez mais relevância 
devido ao crescimento do seu alcance, atualmente é o segundo site mais 
acessado, com cerca de dois bilhões de acessos mensais (YOUTUBE, 
2020); como também crescimento da influência, uma vez que ele foi 
eleito por uma pesquisa de público no Brasil do Estudo Video Viewers 
(2017) como fonte com maior relevância de conteúdo; também preferi-
da quanto às categorias como fonte de educação e novidades comparado 
à TV aberta e paga e às redes sociais Instagram e Facebook.

A partir do exposto é possível conseguir ter uma visão geral e 
inicial sobre como funciona o YouTube. Inicialmente pensado como 
uma ferramenta para armazenamento de vídeos, hoje a plataforma 
atende a objetivos e a um mercado diferente. O “broadcast yourself ” 



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

14

foi levado ao literal de modo que lives são permitidas hoje. Sem falar 
em um importante fator no YouTube hoje; a monetização. Ganhar di-
nheiro com o YouTube só é possível se seu engajamento - isto é, suas 
interações - for um número consideravelmente grande e quanto mais 
interações melhor. Assim, o que atrai mais o olhar? Um título e con-
teúdo direto e claro ou algo chamativo e subentendido? Esse tipo de 
perspicácia e compreensão da plataforma precisam ser considerados 
ao produzir vídeos de caráter histórico comprometido com os ideais 
científicos. Tal atividade, apesar de difícil, é possível.

Conhecimento histórico

Ao nos debruçarmos sobre a Teoria da História é necessário ser 
capaz de ver a floresta e não apenas as árvores, se a intenção é co-
nhecer a floresta com suas árvores (RÜSEN, 2015). Nesse sentido, é 
importante conhecer a teoria da história como prática cognitiva da 
ciência histórica, sintetizando e explicando esta ciência através de 
um trabalho teórico reflexivo.

 O conhecimento reflexivo que a teoria da história elabora sobre a 
ciência histórica possui três dimensões, dentre elas a dimensão trans-
disciplinar, que lida com a conexão do pensamento histórico científico 
com a vida humana prática. Nesse caso, a questão chave tem relação 
com o papel desempenhado pelo conhecimento histórico produzido 
pela história, como ciência, orientadora da vida cultural humana. A 
História é compreendida como elemento essencial da orientação na 
vida cultural humana prática. Isso ocorre pois o ser humano está sem-
pre se orientando através do tempo, buscando no passado modos de 
compreender o presente e se planejar para o futuro.

Para Jorn Rüsen (2015, p. 37), a consciência histórica se rela-
ciona à capacidade humana de se orientar no tempo. Os homens 
no tempo têm constantemente a necessidade de ressignificar certos 
acontecimentos e por esse motivo voltam ao passado em busca de 
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uma orientação. Esse processo passa por fases: contingência, inter-
pretação, sentido e orientação.

Neste momento é preciso discernir entre o que é conhecimento his-
tórico e aquilo que é pensamento histórico. Uma orientação temporal 
pode envolver apenas um pensamento histórico, ou seja, a interpreta-
ção a partir de determinadas experiências. A experiência por sua vez 
sofre influência da cultura em que o sujeito está inserido, por isso as 
interpretações variam. Esta constatação nos leva ao conhecimento his-
tórico, que seria tudo aquilo que é comprovado e aceito pela ciência 
histórica. Desse modo, somente um historiador seria capaz de validar 
uma narrativa de modo a torná-la conhecimento histórico, embora to-
dos os seres humanos pensem historicamente (RÜSEN, 2015).

Entendemos, então, que os seres humanos pensam historicamente, 
manifestam esse pensar em diferentes lugares e com diferentes propó-
sitos, assim como ocorre no YouTube. Esta plataforma ainda é regida 
pela Cultura Participativa (JENKINS apud BURGESS; GREEN, 2009, 
p. 29), ou seja, recebendo influência de seus espectadores que por sua 
vez são influenciados a partir de como interpretam a vida. A questão 
a se considerar é que quando se trata de ensino, é necessário ir além 
do “pensar histórico”, é preciso construir Conhecimento Histórico 
(RUSEN, 2015) e, no caso dos profissionais de História que utilizam o 
YouTube, é preciso construir tal conhecimento através de uma tela e a 
partir dos recursos que a plataforma os oferece.

No campo do ensino e aprendizagem, a Didática da História ga-
nha destaque como a área especializada do ensinar e aprender histó-
ria. Isso não diz respeito apenas ao ensino no ambiente escolar, mas 
a todas as formas de se aprender História e elas são muito diversas. 
Dentre as quais, está o YouTube, uma plataforma que pode exercer 
grande influência na formação de ideias e conscientização dos seus 
usuários. É necessário ressaltar, no entanto, a necessidade de que a 
atividade no YouTube seja observada e planejada a partir de vários 
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panoramas. A construção do Conhecimento Histórico deve ser o 
produto final de qualquer aula de História, independentemente do 
local onde acontece, inclusive no YouTube. Todavia, para o caso es-
pecífico do YouTube é preciso pensar para além da parte histórica. 
Conhecer a plataforma significa estar ciente de como ela funciona e 
como utilizar seus recursos, respostas que só serão obtidas a partir de 
leitura de material específico sobre a área.

Em outras palavras, é preciso que um historiador que busque pro-
duzir conteúdo para YouTube esteja pronto para estudar textos também 
de outras áreas, como Comunicação social e Audiovisual, por exemplo.

História pública

Provavelmente em algum momento durante seu ensino básico um 
professor de história passou algum filme relacionado com o tema da 
aula, correto? Ou talvez, você tenha assistido a algum documentário 
histórico que acabou ficando mais popular com o tempo. A História 
nos cerca. Hoje, há História nos filmes e documentários de televisão, 
nas rádios e jornais, há história em museus e arquivos, centros de 
memória. Todos esses meios citados fazem parte da chamada Histó-
ria Pública (LIDDINGTON apud ALMEIDA; ROVAL, 2011, p. 32).

Muitos debates existem em torno da História Pública e um deles 
questiona qual o conceito de público, exatamente. O público pode 
ser aquilo que apresenta uma certa narrativa histórica e tem um in-
terlocutor diferente de pessoas do círculo acadêmico; ou ainda trazer 
ao público, de maneira compreensível, informações que afetam dire-
tamente sua vida em sociedade, como publicar arquivos referentes a 
um regime ditatorial (ALMEIDA; ROVAL, 2011).

Mas para compreender melhor o campo de pesquisa sobre a His-
tória Pública, é preciso conhecer o contexto de seu surgimento, e de 
acordo com Jill Liddington (2011, p. 33) o primeiro país a utilizar 
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esta nomenclatura foram os Estados Unidos em meados da década 
de 1970, na Califórnia, quando um professor iniciou a assim deno-
minar aqueles profissionais que utilizavam o método histórico fora 
da academia. É interessante perceber que tal fato só ocorre como 
uma forma de superar a crise de empregos que os profissionais de 
história enfrentavam, assim, ao apresentar outras funções para estes 
historiadores, uma nova gama de oportunidades de emprego surgi-
ria. Como as universidades estadunidenses são patrocinadas por em-
presas particulares, uma crítica forte que os historiadores públicos 
sofreram neste país foi a falta de imparcialidade.

Países como Inglaterra e Austrália também foram pioneiros no uso 
de historiadores públicos, mantendo suas particularidades. No caso 
australiano, os historiadores públicos tomaram uma posição mais ati-
vista, chegando a enfrentar tribunais na tentativa de defender questões 
sociais e comunitárias, o que exigiu olhar também para as narrativas 
de sua própria história. A Austrália também se preocupou com ques-
tões empregatícias, mas sem esquecer o povo e suas problemáticas.

A Grã-Bretanha também mantiveram questões financeiras em 
seus debates, mas o principal intuito e dever dos historiadores pú-
blicos era proteger os bens patrimoniais do reino. O principal ar-
gumento utilizado foi o de que os socialistas estavam interessados 
em destruir os grandes palacetes britânicos, e por muito tempo essa 
discussão seguiu até que Raphael Samuel, historiador marxista bri-
tânico, surge contrapondo o pensamento do momento e exaltando 
o conhecimento não oficial e tradições das massas populares. O que 
predomina na Grã-Bretanha recebe o nome de English Heritage, 
buscando sempre supervalorizar a região.

A História Pública pode ter suas particularidades em cada região, 
mas tudo converge para o ponto em comum de tentar apresentar 
fatos históricos para a população em geral – estes fatos normalmente 
carregarão uma ideologia por trás, seja a maior ou menor nível.
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Além de o debate que envolve os intuitos privados, através de pa-
trocínio e financiamento, que cercam a História Pública, outra ques-
tão muito discutida é sobre que profissional estaria apto para reali-
zar esta função. Como já dito, a História Pública se faz presente em 
diversos espaços: notícias de jornais, centros de memória, arquivos, 
filmes, novelas, músicas, dentre vários outros. Desse modo, o profis-
sional responsável deveria ser o arquivista, musicista, diretor de fil-
mes? Ou todos estes precisam ter um historiador ao lado auxiliando?

Há aqueles que afirmam a necessidade de ter um historiador 
presente e envolvido em qualquer atividade relacionada à História 
Pública, afinal, o termo só surge porque os historiadores estavam 
com baixa empregabilidade, mas também para garantir certa im-
parcialidade com relação aos fatos e estabelecer a melhor forma de 
informar a população. Por outro lado, existem também os que de-
fendem um preparo de todos os profissionais envolvidos, para que 
não fiquem tão presos ao auxílio do historiador – é interessante se 
questionar se os profissionais de história realmente são preparados 
para comunicar o público de modo que todos entendam.

Assim, percebe-se que a atividade realizada na plataforma do 
YouTube pode ser caracterizada como pública, mas não necessaria-
mente uma história pública. Para isto, é necessário uma formação 
complementar ou principal em história, de modo a se tornar capaz 
de assegurar cientificamente a veracidade do que se está falando. 
Pode-se dizer também que as narrativas criadas em vídeos sem a 
participação de um historiador, sem estudo da historiografia ou 
sem a validação de um método científico, finda não sendo necessa-
riamente um conhecimento histórico, mas opinião.

Considerações finais

Ao final desta pesquisa, é possível observar que conseguimos respon-
der a problemática, seguindo os objetivos definidos. A pesquisa se de-



19

O Papel do conhecimento histórico no YouTube

senvolverá, agora, para a análise de dados a partir da análise dos vídeos 
dos canais selecionados. Os conceitos apresentados neste texto servirão 
como um norte, um direcionamento, para o desenvolvimento do estudo 
e para a análise do conteúdo que encontraremos no vídeo.

A partir do que expusemos, é possível notar a significativa contribui-
ção desta pesquisa para o ensino de história, ainda mais em um momen-
to onde as tecnologias estão cada vez mais acessíveis e hospedando con-
teúdo histórico. As formas, usos, funções e sentidos do conhecimento 
histórico são o que o faz extrapolar os limites da universidade, alcançado 
novos espaços, como o YouTube. Ademais, é importantíssimo relembrar 
a necessidade de ter conhecimento, ao menos básico inicialmente, sobre 
áreas relacionadas a mídias digitais e comunicação social. Precisamos 
conhecer verdadeiramente a plataforma para só então podermos come-
çar a utilizá-la corretamente.

Tendo em vista a escassez de estudos sobre o tema, esta pesquisa 
se torna rica não somente em inovação, mas também em informa-
ção, uma vez que a ocupação de espaços não tradicionais é uma pau-
ta urgente, posto o contexto negacionista de parte da população com 
a ciência histórica.

Para o futuro, esta pesquisa suscita a continuidade de suas ativida-
des buscando analisar os vídeos de profissionais de história na plata-
forma do YouTube, compreender como esses profissionais trabalham 
a partir de recortes temáticos distintos; se profissionais professores 
de Instituições de Ensino Superior ocupam a plataforma e com qual 
objetivo; se há diferença no engajamento de vídeos com conteúdo 
histórico de profissionais formados e não formados na área. Diversas 
lacunas de pesquisa ainda existem e os estudos sobre o ensino de 
história no YouTube ainda são poucos, tornando este um campo com 
grandes e necessárias oportunidades de pesquisa.
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“O que a mulher quer ser”
Uma análise das crônicas publicadas 
no Jornal das Moças acerca da conduta 
feminina ante a sociedade de 1914-1920

Laís Eunice Oliveira Dantas1

O que se fala sobre elas

“Mrs. Dalloway is always giving parties to cover the silence”.

(WOOLF, 1925 p. 27). 

Os silêncios de Virginia Woolf2 (1882-1941) guiam o leitor no 
decurso do fluxo de consciência das personagens, ao mesmo tempo 
em que mescla suas interações com seu espaço e tempo. Longe de 
serem silêncios inexpressivos, é através deles que se desdobram as 
principais ações que envolvem a narrativa, impregnando-os de sen-
tido (GRECCA, 2018, p. 181), como quando Clarissa recusa Peter 
Walsh ou Mr. Dalloway não expressa seu amor em palavras. O que se 
sobrepõe à essas características, é o aspecto político, que configura o 

1	 Graduanda em História pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) do Cen-
tro de Ciências Humanas, Letras e Artes. Rua do Jequitibá, 2147, Pitimbú – Natal- RN-CEP: 
59067-680. E-mail: laisoliveird@hotmail.com.

2	 Escritora britânica é uma figura destacada do modernismo e do feminismo no século XX, es-
creveu artigos e críticas para o jornal The Guardian, suas obras mais conhecidas são Ao Farol, 
Mrs. Dalloway, O quarto de Jacob e o ensaio feminista, Um teto todo seu, com narrativas que 
defendiam os direitos sociais das mulheres.

mailto:laisoliveird@hotmail.com
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silenciamento das personagens femininas por meio do casamento e 
das condutas sociais normativas de uma sociedade patriarcal. 

No presente trabalho, o poder da palavra e o poder do silen-
ciamento andam atrelados às configurações padronizadas aos pa-
péis sociais do feminino e do masculino (SOLNIT, 2015, p. 29). 
Historicamente silenciadas, as mulheres conviveram quase em voto 
de silêncio no que diz respeito à participação na esfera pública, após 
o século XIX, e o advento da consolidação do sistema capitalista, 
foram enclausuradas à sua função reprodutiva para manutenção de 
um ideal de família burguesa. Consumiam e eram consumidas pela 
moral e bons costumes difundidos a partir de um ideal de civilidade 
estabelecido como adequado pela sociedade europeia partilhado por 
meio de manuais de boas maneiras (ALMEIDA, 2008, p. 59).

Este artigo busca analisar como a construção do imaginário femini-
no foi incrementado por meio das crônicas publicadas na revista quin-
zenal “Jornal das Moças” entre os anos de 1914 e 1920- que eram um 
gênero literário que se difundiu juntamente com a imprensa após a Re-
volução Industrial no século XIX, tornando-se bastante popular entre 
os leitores e leitoras de periódicos. Com temáticas cada vez mais espe-
cializadas, para suprir demandas de um público-leitor cada vez mais 
politizado (PIRES, 2003, p. 2), os jornais se popularizaram rapidamen-
te na Europa, bem como nos países com quem mantinham relações.

Com um Rio de Janeiro efervescente de construção de ideias e in-
tento de urbanização, buscando incessantemente assemelhar-se às re-
formas ocorridas nas principais cidades inglesas e francesas, a capital 
almejava se mostrar moderna e civilizada (ABREU JUNIOR, 2012, p. 
432). Para tanto, foram empregadas as reformas urbanas que reestrutu-
raram a física da cidade e, consequentemente, a de seus habitantes. Ruas 
foram alargadas, pessoas retiradas de seus cortiços, com o objetivo de, a 
partir de um centro civilizado, ou seja, onde se instalaria a burguesia, or-
ganicamente essa visão de mundo se difundir pelo território da cidade.
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Vinculado às reformas urbanas que mudaram o cotidiano do cario-
ca, veio importado também, o projeto de educação higienista, o qual es-
tabelecia condutas comportamentais destinada ao controle do convívio 
público e privado dos cidadãos (MEDEIROS, 2012, p. 66). Tendo em 
vista o “embelezamento social”, o projeto médico-higienista se mostrou 
como um dos alicerces para o fechamento da rachadura causada anos 
antes no que diz respeito à participação feminina na esfera pública.

No Brasil, a tipografia nacional enquadra-se como um agente mo-
bilizador de ideias críticas, sociais e políticas. Contudo, gradativamen-
te mais mulheres faziam parte de um grupo leitor, vendo ampliar o 
tipo de revista considerada “feminina”3, porém para esse grupo em es-
pecífico, os periódicos serviam como dispositivos de entretenimento 
(OLIVEIRA; SILVEIRA, 2016, p. 40), abordando temáticas que visa-
vam suprir as demandas sociais de uma mulher burguesa idealizada, 
confinada ao lar e obediente ao marido.

Tendo em vista a importância da revista no cotidiano do Rio moder-
no, considera-se: 

A imprensa é sempre um excelente objeto de estudo: em 
suas páginas, em suas imagens e em seus sons, conserva 
importantes aspectos de uma época, consegue nos revelar 
os costumes e as inquietações que mobilizavam as pessoas 
em períodos anteriores. A imprensa feminina de revista, 
sobretudo, se mostra bastante efetiva em conceder essas 
pistas para que seja possível entender, hoje, o comporta-
mento feminino ao longo do tempo, atuando, em um sen-
tindo mais amplo, como meio de documentação da traje-
tória deste gênero na humanidade (LOBATO, 2013, p. 12).

Dessa forma, concebe-se uma imprensa sexuada baseada na po-
tência do consumo feminino do novo sistema capitalista (OLIVEI-
RA;SILVEIRA, 2016, p. 39), bem como da projeção de novos padrões 
de comportamento a essas leitoras e, dependendo do tema, poten-

3	 Uma revista “feminina” concerne na especificidade do seu público consumidor, direcionado às 
mulheres, ao contrário de uma revista considerada “feminista”, cujo objetivo das publicações 
era a contestação dos papéis sociais das mulheres (FREIRE, 2006).
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ciais escritoras. A escolha da crônica como fonte a ser analisada se 
origina da concepção partilhada sobre o gênero, que de acordo com 
a autora Poliana dos Santos:

Ela [a crônica] é designada como uma forma de lingua-
gem de feitura solta, leve e aparentemente à toa; sua com-
posição é marcada por certo descompromisso e humor. 
Flexível e heterogênea, ela nasce de um fato pequeno e 
circunstancial, e desemboca num tempo presente e coti-
diano. Por tudo isso, esse gênero possui a capacidade de 
revelar, por meio da superfície, uma dimensão profunda 
da vida e das relações humanas (SANTOS, 2013, p. 2).

De origem francesa, a crônica foi especializada com uma capaci-
dade de informar rapidamente sobre os acontecimentos que circun-
dam a sociedade carioca em plena Belle Époque. Segundo Jefferson 
Cano (2005), esse novo gênero exercia uma dupla função social, a de 
divertir, e a de civilizar. O primeiro ofício é representado, pelo já cita-
do aspecto desprendido de script, além do tom humorístico por vezes 
empregado, servindo ao país como distração motivadora no sentido 
de uma “cultura do desejo de ler”. Já o segundo, caracteriza a crôni-
ca como um meio pelo qual os cronistas traziam “à baila” questões 
políticas, literárias, filosóficas e artísticas, com o intuito de compor 
um quadro intelectualizado, na visão deles, aos novos republicanos. 

Um dos locais em que essas crônicas foram difundidas foi na re-
vista “Jornal das moças”4, produzida e publicada no Rio de Janeiro, 
e distribuída pelo território do país5 ao preço de 1$000 réis, tendo 
inspirações nas revistas de variedades famosas da França. Não ha-
vendo uma regularidade sobre seus conteúdos e pautas, as crônicas 
preenchiam os espaços de publicação como “uma testemunha ex-
pressiva de determinadas estruturas sociais” (SANTOS, 2013, p. 1). 

4	 A edição do periódico era feita pela “Empreza Jornal das Moças – Menezes, Filho & C. Ltda”. 
Tendo como diretor Álvaro Menezes e Agostinho Menezes (ALMEIDA, 2008).

5	 Idem. “Incluindo as capitais e um número considerável de cidades do interior de vários estados 
do país, tais como Acre, Amazonas, Alagoas, Ceará, Pernambuco, Paraíba, Santa Catarina, Rio 
grande do Sul, Minas Gerais, São Paulo, Goiás, Bahia, Santa Catarina, Estado do Rio, Mato 
Grosso, Sergipe, entre outros.”
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Cabendo então, de acordo com Chalhoub (2005), ao pesquisador 
“alinhavar” esses pequenos fragmentos a fim de que as informações 
ali contidas façam sentido na História.

Os periódicos difundiam os princípios de civilidade6 a partir de dis-
cursos de poder que fixam os corpos das mulheres como frágeis, regu-
lando sua função de ser apenas ao casamento seguido da maternidade, 
fabricando o ideal de feminilidade impresso em títulos como “A boa 
mãe de família”, “às moças”, “o ABC da mulher” e “Regras de bom tom”.

De acordo com Michel Foucault (1987), os corpos são avaliados 
como objetos de poder, assim como alvos de manipulações, treinos 
e modelações diante da sociedade, seguindo um conjunto de regula-
mentos que se manifestam por meio de uma vigilância auto susten-
tada/autogovernada, cujo objetivo é a formação corpos dóceis (capaz 
de serem submetidos, utilizados e transformados) e ao mesmo tem-
po úteis de acordo com os interesses de um grupo dominante. Para 
alcançar esse objetivo, as regularizações adentram no cotidiano do 
indivíduo, mecanizando a mais ínfima linguagem do corpo, cons-
truindo quadros, prescrevendo manobras, impondo exercícios e or-
ganizando táticas. A disciplina dos corpos “têm seu discurso próprio 
[...] alheio ao da lei, [...] vai trazer um discurso que será o da regra, 
não o da regra jurídica derivada da soberania, mas o da regra natural, 
isto é, da norma” (FOUCAULT, 1999, p. 45), proporcionando, assim, 
uma padronização dos comportamentos dessas mulheres.

Dessa forma, vê-se, por exemplo, em “A arte de ser elegante”7, uma 
coluna destinada a apresentar pequenos conselhos para mulheres, 
em aspectos que vão além do simples “banho cotidiano”, abrangen-

6	 Considerando aqui, o conceito pensado por Norbert Elias (1939) de civilité, de que por meio 
do controle das ações dos corpos no meio social, a parcela considerada nobre, se diferencia do 
restante da população. Recorrendo a manuais de etiqueta atreladas a um conjunto de regras de 
comportamento a fim de desenvolver uma identidade individual para toda uma classe se sentir 
prestigiada diante os demais.

7	 Ver em: Jornal das moças. A arte da beleza. 1915, ed. 18, p. 17; Jornal das moças. A arte de ser ele-
gante. ed. 5, 1914, p. 9; Jornal das moças. A estatura feminil. ed. 45, 1916, p. 4; Jornal das moças. A 
linguagem das luvas. ed. 37, 1915, p. 17; Jornal das moças. Às moças. edição 39, 1915, p. 29; Jornal 
das moças. Beleza e saúde. ed. 43, 1916, p. 5; Jornal das moças. Toucador. 1919. ed. 231, p. 5.
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do desde a forma que se penteia o cabelo à modulação vocal “desde 
que se habitue a falar quase baixo, docemente, sem veemência, nem 
precipitação, as cordas vocais descansam, a laringe descongestiona 
e a voz aproveita muito”8. Segundo Guacira Lopes Louro (2007) “tal 
pedagogia é muitas vezes sutil, discreta, contínua, mas quase sem-
pre, eficiente e duradoura” (LOURO, 2007, p. 17), caracterizando-
-se como costumes naturais à determinado gênero, realizados já de 
modo involuntário por esses corpos.

De cunho bastante pessoal, essas crônicas eram escritas de forma 
que a leitora se sentisse próxima do (a) autor (a), criando um vínculo 
de amizade que aconselha, avisa e o mantém atento no que diz res-
peito às suas manifestações públicas (BEDRAN. 2011. P. 44). “Amar 
com todas as forças do seu coração; Beijar o homem que fôr seu ma-
rido; Cerca-lo de todos os carinhos [...] Fazer-lhe todas as vontades; 
Gastar o menos possível; Honrar seu nome [...]” (Jornal das Mo-
ças. 1914), como é possível notar no “ABC da mulher”, os conselhos 
destinados à mulher fazem com que ela esteja sujeita aos caprichos 
masculinos, seja no flirt, no noivado ou no casamento a advertência 
concerne em: “se souberdes esquecer e sacrificar vosso ‘eu’, se não 
possuirdes um orgulho louco, desmedido e mal empregado, fácil vos 
será esta prova de bom juizo” (Jornal das moças. 1915, ed. 29, p. 8), 
tornando, assim, a mulher um ser diminuído pelo masculino.

O que se espera delas

“Ser bonita, apparecer bem, tai é o resumo nos deveres de 
muitas moças e senhoras casadas” 

(Jornal das moças. ed. 43, 1916, p. 5). 

A vaidade imposta enquanto pecado feminino, mostra-se como 
um dos aspectos mais paradoxais do ser-ou-não-ser das mulheres 
nas primeiras décadas do século XX. Em meio a um turbilhão de 

8	 Jornal das moças. A arte de ser elegante. Ivonne. 1914, p. 8. ed. 2.
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ideias de culto à mulher9, espera-se que esta tenha uma vida dire-
cionada a “nobre missão” da maternidade, pela qual está disposta a 
“trocar a vida e o sangue”10 por sua prole. Sendo preparada para essa 
missão desde a infância com a boneca, “sonhando, tagarelando, fa-
zendo enxovaessinhos, fraldas, cueiros, a crença passa a ser moça, de 
moça passa a ser mulher. O primeiro filho é a continuação da última 
boneca” (Jornal das moças. ed. 44, 1916, p. 27), as senhoras acaba-
vam por ter como principal ofício a criação e educação dos filhos11.

A distribuição dos papéis tem a prescrição de uma economia 
em que a mulher deve obediência ao marido, respeito e fidelidade 
como valores morais, visto que “o objetivo das relações sexuais não 
deve estar na volúpia mas na procriação” (FOUCAULT, 1984, p. 
129). Assim sendo, a organização familiar consistia na restrição da 
mulher honrada, ao âmbito doméstico, de acordo com Gonçalves 
(2006) como suprema realização, contando com a preocupação de 
médicos, políticos e juristas sobre as exigências higienistas e legais 
no que diz respeito à descendências legítimas dos filhos (de prefe-
rência homens), para assim usufruir do status de “cidadão de bem”, 
bem como a manutenção dos costumes patriarcais burgueses. 

A “psychologia prática” de um decálogo das noivas12 deixa a 
desejar em sua atuação prática da realidade. As crônicas que têm 
o intuito de aconselhar as jovens noivas sobre como transcorre o 
processo de escolha do noivo e os trâmites para o casório, enu-
meram exigências das quais a mulher deve abrir mão, a fim de 
conquistar seu candidato ou manter a paz dentro do novo lar, pois 
“a felicidade não se obtém senão à custa de esforços constantes 
e de sacrifícios silenciosos” (Jornal das moças. ed. 44, 1916, p. 
17). Essa forma de controle sobre a mulher é mascarado pelo imagi-
nário do esplêndido dia das núpcias, porém, para Solnit (2015) carac-

9	 Jornal das Moças. O culto à mulher. ed. 113, 1917, p. 24.

10	 Jornal das moças. ed. 104, 1917, p. 13.

11	 Jornal das Moças. A boa mãe de família. 1916, ed. 46, p. 16. 

12	 Jornal das moças. ed. 23, 1915, p. 17.
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teriza-se como um silenciamento, corroborando com ela, Inocência da 
Silva Galvão Neta afirma que, detectar essas formas de abusos justifica-
dos socialmente “torna certos tipos de privações impostas às mulheres, 
naturais. No sentido de ser próprio da natureza feminina receber ordem, 
estar submissas etc. Elas são perfeitamente consideradas normais e, mais 
ainda, um direito masculino” (GALVÃO NETA, 2013, p. 111), ou seja, as 
mulheres têm anulado o poder de ação e comprime a liberdade de ser.

Além do papel de mãe ideal e esposa recatada, outro aspecto que 
compõe o quadro dos discursos representativos13 da elite nas crô-
nicas é a configuração do flirt. É criada uma “cultura do namoro” 
pela qual a classe média estabelece um ritmo de aceitação familiar 
e social da(o) nova(o) ente na família, que segundo Martha Abreu 
(1989), fazem-se necessárias fases gradativas em que um conjunto 
de olhares e gestos podem significar interesse entre os namorados. 
Entretanto, em algumas crônicas percebe-se uma negativa às inves-
tidas por meio do flirt14, sendo este visto como problemático “entre 
les deux”15 para um enlace oficial organizado pela família. É impor-
tante lembrar o interesse social que, tanto uma relação arranjada 
como uma relação “por amor”, circulam pelas famílias burguesas, 
podendo afetar seu prestígio e reputação no meio social.

O que elas esperam delas

 “Em todas as instâncias, mulheres artistas e escritoras 
parecem estar mais perto de outros artistas e escritores de 
seu próprio período e perspectiva do que delas mesmas” 

(NOCHLIN, 2016, p. 6).

13 Instrumento de um conhecimento mediato que se faz ver através de uma imagem (real ou sim-
bólica) em que se percebe uma moral ou valor. CHARTIER, Roger. A história cultural: entre 
práticas e representações. Miraflores: Difusão editorial S.A. 2002. 

14	 Ver em: Jornal das Moças. Às moças. edição 39. p. 30. 1915; Jornal das Moças. Entre les deux. 
flirt. ed. 23. 1915. p. 22. Jornal das Moças. O flirt. ed. 38. 1915. p. 14. Jornal das Moças. Um 
grande defeito. o flirt. ed. 12. 1914. p. 14.

15	 Jornal das moças. 1915 ed. 23. p. 15.



29

“O que a mulher quer ser”:
Uma análise das crônicas publicadas no Jornal das Moças acerca

 da conduta feminina ante a sociedade de 1914-1920

A leitura para a mulher do início do século XX ainda é um privi-
légio, quem dirá ser escritora renomada, porém seguindo a onda dos 
ideais modernistas, a formação feminina passou a ser mais recorrente 
entre as classes mais abastadas, tendo em vista o papel social da mu-
lher de ser responsável pela educação dos filhos da pátria (GALVÃO 
NETA, 2013, p. 33). Segundo Nukácia “à mulher do novo século eram 
consentidas diversas leituras. Isso, entretanto, não significava que não 
houvesse preocupação com o que poderia chegar às mãos e aos olhos, 
principalmente, de moças solteiras” (ALMEIDA, 2008, p. 4), visto que 
agora, a mulher angariava uma parcela de responsabilidade pública.

Como meio de aproximação das leitoras, o Jornal das Moças era 
composto por publicações dos seus colunistas e textos, poemas, con-
tos etc. enviados por suas leitoras, mesclando assim, a percepção de 
uma mulher não só consumidora de conteúdo, mas construtora do 
mesmo. Conforme afirma Guacira Lopes, “os sujeitos não estão só 
observando (como receptores), são participantes ativos na constru-
ção das suas identidades” (LOURO, 2007, p. 25), assim sendo, enten-
de-se que as mesmas mulheres que liam a revista reproduziam nos 
seus escritos os mesmo ideais e valores morais presentes nas crônicas.

O que não significa que todo discurso disciplinar fosse levado ao pé 
da letra por todas as moças e senhoras leitoras e contribuidoras da re-
vista. De acordo com o que foi visto anteriormente, a maioria das crô-
nicas do periódico tinham por objetivo aconselhamento sobre relações 
amorosas e sociais no espaço público e privado, porém, nota-se uma 
significativa quantidade de escritos sobre questões de cunho político, 
como a guerra, o voto feminino, o feminismo, a educação formal, 
profissões das mulheres, as mulheres da cruz vermelha etc.16

16	 Ver em: Jornal das moças. A educação da mulher. José Nery. ed. 42, p. 21. Jornal das moças. 
Arrependimento tardio. ed. 47, p. 12. 1. Jornal das moças. Crônica sobre a cruz vermelha. 
ed. 141. 1918, p. 11. Jornal das moças. Discurso das professorandas - ceci. ed. 47, p. 36, 1916. 
Jornal das moças. Helena D. Nogueira. 1915, ed. 39, p. 10. Jornal das moças. Mulheres nobres 
na guerra. M.R. ed. 54. p. 5. 1916. Jornal das moças. O trabalho e a guerra. M.R. 1916, ed. 48, 
p. 11. Jornal das moças. A mulher e a política. sem autor. ed. 317, p. 11, 1921.
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O que infere afirmar que, a abertura desse canal de comuni-
cação proporcionou que essas mulheres rompem os silêncios, 
os quais são contornados por meio da fala, no caso, da escrita, 
segundo Rebecca Solnit (2015), o silêncio não se configura ape-
nas pela falta da fala, porém, seu rompimento se dá através dessa 
ação. Falar é aparecer, é mostrar que está ali, que existe alguém 
com polegares opositores e ligações sinápticas que a permitem 
criar frases coesas e pensar por si mesma.

Nas crônicas competentes a esse tópico, percebe-se que ao mes-
mo tempo em que há a reprodução dos dispositivos disciplinares, 
há também uma parcela de autonomia no que diz respeito à algu-
mas das personagens que protagonizam as crônicas. As escritoras às 
dotam de defeitos, as tornam ativas, transgressoras de um ou outro 
valor moral em prol de si mesma, indo, pouco a pouco, de encontro 
com a idealização construída sobre elas.

O que se conclui sobre elas

“É preciso estudar os espaços femininos conquistados e 
não os prescritos, por isso em grande parte calados ou 
omitidos nos documentos escritos”.

(DIAS, 1983, p. 41).

A crônica que serviu de inspiração para o título desse trabalho 
é um simples diálogo entre um homem e uma mulher, no qual em 
algum momento surge a questão “Não desejas ser mulher?”17 se-
guida de uma negativa fervorosa. A personagem, Heloísa, então, 
passa a descrever seu cotidiano na condição de mulher moder-
na, lotada de roupas, impossibilitada de andar desacompanhada 
nas ruas, em ocasiões que tem “vontade de sair para a rua, gritar, 
como louca, que me deixem e não me assassinem” (Jornal das mo-

17	 Jornal das moças. Não desejas ser mulher. 1915, ed. 39, p. 11.
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ças. 1915. ed. 39. p. 11), deixando claro que nem mesmo ela gosta-
ria de ser mulher naquelas condições e que mesmo com todos os 
argumentos apresentados, seu amigo não a entenderia, visto que 
ele, detém tudo aquilo de que ela é impedida.

Isto posto, em sua análise do Código do Bom-tom de Cônego 
José Inácio Roquete, a autora Andréa Lisly Gonçalves (2006) afirma 
que a literatura dessas crônicas-manuais construíram tratados que 
separavam os corpos femininos dos masculinos, moldando-os de 
tal forma que considerava-se cientificamente aprovado a formação 
de dos modelos de feminino e masculino, sendo este dotado de um 
grau mais alto na hierarquia social.

Assim como Heloisa, a primeira frase do trabalho traz a figura de 
Clarissa Dalloway, protagonista do romance Mrs. Dalloway, da escrito-
ra Virginia Woolf, cuja característica principal da sua personalidade é 
a de oferecer festas à alta burguesia inglesa numa tentativa de encobrir 
os silêncios que sente como uma mulher que deixou de ser ela para ser 
dele. Como personificação da patrícia das primeiras décadas do século 
XX, Clarissa preenche todos os requisitos do que se espera delas, e foi 
por meio dessa pedagogia do corpo que ela se silenciou. 

Os silêncios impostos às mulheres significa retirar delas sua capaci-
dade de ação, de ser humana, por muito tempo o poder da palavra es-
tava restrita à uma representação do outro (no caso, as mulheres) para 
o outro (o homem), construindo assim uma linearidade do que era 
estudado em história, com direção e sentido apontado exclusivamente 
para o homem. Destacar os silêncios que Solnit apresenta é, a grosso 
modo, perceber que ao longo da história, as mulheres são empurradas 
para uma definição extrema de privado, deixando de atuar explicita-
mente no meio público, local de exclusividade masculina. É também, 
ter ciência de que essas mulheres rompiam esses silêncios impostos, 
sempre em grupos, unindo suas vozes numa tentativa de ter o mínimo 
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de voz ativa em uma sociedade extremamente restritiva, do século XX, 
bem como uma sociedade negacionista como a do século XXI.
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Sensibilidades na Amazônia 
Negra
O casamento entre escravos em Belém 
do século XIX

Ruan Souza dos Santos1

José Maia Bezerra Neto2

Introdução

No início do século XIX, a chegada dos africanos nas capitanias 
mudou em todos os aspectos o cenário da escravidão. No Grão-Pará, 
não foi diferente, já que políticas foram adotadas para incentivar o 
tráfico nesta capitania e promover a escravidão – como demonstra 
um decreto do início do século XIX3. Barbará Palha (2011) descre-
ve como os escravos que chegavam em Belém, foram testemunhas e 
atores em diversos processos políticos, econômicos e sociais.

Os escravos que chegaram a Belém e permaneceram nesta 
cidade, entre os anos de 1810 e 1850, visto que a cidade era 
também centro distribuidor da mão de obra escrava, fo-
ram testemunhas e atores em diversos processos políticos, 

1	 Graduando no curso de História na Universidade Federal do Pará (UFPA). E-mail: ruan.
ufpa@hotmail.com. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/2473659811568481.

2	 Professor da Faculdade de História e do Programa de Pós-graduação em História Social da 
Amazônia (UFPA), pesquisador do CNPq.

3	 PORTUGAL. [Decreto isentando de direitos os escravos transportados de Angola para o 
Pará]. Lisboa, Portugal: s.n., 1798?]. Disponível em: http://objdigital.bn.br/acervo_digital/
div_obrasraras/or89_5_6n43.jpg. Acesso em: 7 dez. 2019.

mailto:ruan.ufpa@hotmail.com
mailto:ruan.ufpa@hotmail.com
http://lattes.cnpq.br/2473659811568481
http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_obrasraras/or89_5_6n43.jpg
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econômicos e sociais. Viram a cidade se agitar e florescer 
economicamente, a partir de 1810, com a importação e 
exportação de diversos produtos nacionais e estrangeiros. 
Mantiveram-se na expectativa de serem libertos por uma 
lei da abolição que não veio com a independência. Partici-
param diretamente no movimento social da Cabanagem, 
entre 1835 e 1840, levantando como bandeira a liberdade, 
ainda que restrita, que também não veio. E ainda estiveram 
envolvidos pelas malhas do tráfico ilegal, assim caracteri-
zado a partir das leis de 1815 e 1831, que o tornou parcial 
ou totalmente proibido (PALHA, 2011, p. 18).

Nesse cenário, estudos historiográficos foram desenvolvidos sobre 
o processo de escravidão no Grão-Pará, destinados a investigar o con-
tingente de cativos africanos que chegavam em Belém, quantitativo que 
representava 35% da população na segunda metade do século XVIII 
(BEZERRA NETO, 2011). Segundo Vicente Salles (2015, p. 26), “Não 
se pode considerar desprezível a contribuição cultural africana na Ama-
zônia. Essa contribuição se manifesta nos folguedos populares, na culi-
nária, no vocabulário, enfim nos vários aspectos do folclore regional”.

A partir do levantamento e da leitura feita em trabalhos de pesqui-
sadores como Palha (2011), Salles (2015) e Bezerra Neto (2011) e do 
amplo acervo de fontes cível, eclesiásticas, nota-se que estudar o pro-
cesso de escravidão na sociedade paraense é necessário, especialmente 
algumas problemáticas desse processo, que podem ser estudadas com 
mais exaustão, partindo da percepção dos escravos como atores sociais.

É o caso dos matrimônios entre cativos negros, em uma perspec-
tiva da subjetividade dos desejos – independente do poder senhorial 
e das normas eclesiásticas que foram oficializadas na segunda metade 
do século XIX (O APÓSTOLO, 1885), mas que já tinham um papel 
importante na decisão dos senhores ao permitir o casamento entre es-
cravos (LOPES, 2013). A pesquisa parte dessa inquietação, com um 
recorte de 1800 a 1830 para estudar os escravos negros como perso-
nagens históricos e que contraíram matrimônio na capital amazônica.
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Para fazer a abordagem dessa temática é importante lembrar 
que o casamento na primeira metade do oitocentos constituía 
uma concepção de amparo do futuro da mulher, que precisava 
de um homem para controlar sua vida, tanto doméstica quanto 
educacional, como apontou Sousa (2011) em um estudo sobre as 
educandas em Belém, no século XIX.

O dote foi uma das medidas regulamentadas para preve-
nir o futuro das meninas que tinham de sair ao completar 
18 anos. Arranjar um marido e poder constituir uma fa-
mília parecia ser o melhor caminho, pois a preocupação 
maior se encontrava na necessidade de arranjar alguém 
para ampará-las. Dessa forma, o casamento, dentro da 
concepção da época, representava a possibilidade de um 
futuro seguro (SOUSA, 2011, p. 230).

Na historiografia brasileira, as narrativas sobre casamentos entre 
escravos negros ganharam força a partir da década de 1990, com tra-
balhos que foram além dos cenários obscuros que existem acerca da 
senzala e ao quadro de “promiscuidade”, imaginário que perdurou/
perdura por um longo período na sociedade, conforme aponta Sle-
nes (1999) ao estudar a formação da família escrava no sudeste bra-
sileiro no século XIX. “No Brasil, as representações da vida íntima na 
senzala permaneceram quase constantes, desde antes da abolição até 
a década de 1970. Constavam-se, em todo o período, sombrias cenas 
de promiscuidade sexual, uniões conjugais instáveis, filhos crescen-
do sem a presença paterna” (SLENES, 1999, p. 29).

Por isso a necessidade de falar de casamento como um contrato 
não só como fomentador de alianças econômicas entre a elite branca 
monopolistas paraenses, mas também meio de trocas entre escravos 
que possuíam seus próprios desejos e identidades culturais. Por esse 
motivo, é possível constatar que o movimento nos cativeiros era duplo, 
primeiramente pelo fato dos laços de solidariedade permitirem aos es-
cravos de se organizarem, estabelecendo configurações de parentescos 



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

38

com seus conterrâneos livre do controle senhoril. Por outro lado, os 
senhores semeavam a permissividade para evitar qualquer revolta or-
ganizada dos cativos que se sentissem proibidos de manterem relações 
de vida na senzala e exercerem um poder de controle sem precisar da 
força física, segundo o que aponta Lopes (2013).

Um escravo com mulher e filho dificilmente se envolve-
riam em desavenças, promoveriam ou compactuariam 
com rebeliões dentro do cativeiro. Impossível não pensar 
que os vastos campos abertos em que os escravos traba-
lhavam, muitas vezes, até mesmo a cavalo não lhes fosse 
em demasia sedutor e propício a fugas. O casamento es-
cravo significava, sem dúvida, para os senhores um ganho 
aceitável. A recompensa poderia vir, muitas vezes, em de-
dicação e bons serviços prestados. Por outro lado, vere-
mos que apesar de todas essas vantagens a resistência dos 
senhores em levar seus escravos para se casarem na igreja 
devia-se a elaboração de leis eclesiásticas contra a separa-
ção de casais escravos e de seus filhos (LOPES, 2013, p. 2).

Este trabalho tem como objetivo principal observar o mundo sen-
sorial não só pelo lado da fisiologia, mas também pela orientação 
cultural envolvida nas relações amorosas e matrimoniais estabele-
cidas entre cativos, contribuindo para a desmistificação da senzala 
como um espaço de promiscuidade e meio social apenas de ganhos 
econômicos pelos senhores, isto é, pensar os membros da família es-
crava como sujeitos históricos que possuíram, também, como forma 
de luta contra o sistema escravista – amor e sentidos.

O foco da discussão não é a igreja e o senhor de escravos como os 
agentes de controle dos desejos dos cativos em relação à formação de 
laços matrimoniais, mas verificar a perspectiva do desejo e sentidos 
nos casamentos dos cativos a partir de uma análise histórico antro-
pológica. Mesmo que a família escrava tenha sido uma maneira dos 
senhores controlarem o medo dos cativos de perderem seus laços 
de parentesco, Slenes (1999) nos lembra que isto não foi o suficiente 
para tornar os escravos emocionalmente privados de desejar uma re-
lação, através apenas dos sentimentos, e que fosse além da concepção 
do casamento escravo apenas como forma de resistência às medidas 
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advindas da casa grande, medidas essas que acabavam por desmem-
brar grandes núcleos familiares de cativos. Embora o movimento na 
senzala seja duplo em relação aos tipos de formação de laços de pa-
rentesco, é preciso mostrar essa composição do cativeiro em sua sin-
gularidade, por meio dos sentidos e da organização dos cativos, em 
uma abordagem ainda pouco explorada pela História da Escravidão.

O percurso metodológico para a realização deste trabalho inclui 
a pesquisa bibliográfica de autores que perpassam pela temática; lei-
tura de inventários existentes no Centro de Memória da Amazônia 
(CMA), que são documentos necessários para identificar alguns dos 
casamentos e registros de matrimônio da paróquia Santa Anna, para 
analisar a origem de alguns escravos e fazer um cruzamento de fon-
tes, tendo em vista que é possível encontrar informações que não 
podem ser identificadas em inventários. Esta pesquisa faz parte de 
um levantamento maior, ainda em andamento, por isso os resultados 
apresentados ainda são preliminares, mas permitiram responder a 
problemática levantada: a categoria comum de subalternos foi sufi-
ciente para os cativos se casarem na Belém do século XIX?

Matrimônio, sensibilidades e identidades

A ausência de dados precisos em relação a taxa de nupcialidade 
de cativas paraenses na região central de Belém, na segunda metade 
do século XIX, em relação a outras regiões, pode ser entendida como 
uma diferença socioeconômica entre as localidades analisadas pelo 
Recenseamento de 1872, como explica Barroso (2017) ao verificar 
que existe uma maior precisão para São Paulo e Bahia. O autor apon-
ta que o arranjo matrimonial envolvendo pelo menos um (a) cônjuge 
escravo é maior - tanto na freguesia de Santana quanto na freguesia 
da Sé - naqueles em que ambos nubentes são cativos.

Nesse sentido, embora o cativeiro representasse um mesmo tron-
co social, não ficou isento da diversidade de culturas e identidades, 
conforme apontou o antropólogo Lévi-Strauss (1980) em seu ensaio 
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intitulado “Raça e História”. Por essa razão, em se tratando de um 
espaço com a presença de vários grupos étnicos, o debate a respei-
to dos sentidos torna-se importante, como mostra a pesquisa feita 
por Manolo Florentino e Roberto Góes (2017), que a partir de um 
levantamento documental, conseguiram observar questões sobre a 
escolha dos parceiros por esses cativos.

A seletividade na escolha dos parceiros significava uma 
opção preferencial por iguais, isto é, exprimia um duplo e 
simultâneo movimento de constituição e de recusa do ou-
tro. Sob a reiteração desse arranjo matrimonial é possível 
perceber a produção recorrente do dessemelhante, do es-
trangeiro. O status comum de escravos não era suficiente 
para aparar as arestas entre uns e outros (FLORENTINO; 
GÓES, 2017, p. 30).

Ainda que, o movimento duplo aponte para as organizações 
dos núcleos familiares de trocas entre os cativos, seja por laços de 
solidariedade criados pelos próprios escravos ou permissividade 
dos senhores, neste trabalho a abordagem é sobre os escravos en-
quanto sujeitos históricos. Levando-se em consideração esses as-
pectos, não podemos resumir essas trocas de sensorialidade a nú-
meros demográficos realizados no período analisado, visto que as 
diferenças identitárias entre os grupos de escravos: crioulos, afri-
canos e os chamados ladinos, fomentavam as diferenças étnicas, 
refletindo nos matrimônios, posto que esses sujeitos históricos 
portavam suas individualidades e subjetividades. Mary Del Priore 
(2006) em seu livro “História do Amor no Brasil”, lembra que o 
ato de amar é singularizar e um problema de ordem sensível.

Amar é antes selecionar o eleito do coração. E notar, é 
colocar a parte, é singularizar. Um, ou uma, entre todos. 
Um rosto, um nome. Isso implica a seleção que entroniza 
o objeto como excepcional. O eleito é distinto: superior 
como um rei ou distante como uma estrela. O amor, dirá 
finalmente alguém, é um problema de vida, de ordem 
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sensível, de estética e poética, não de conceitos (DEL 
PRIORE, 2006, p. 9).

Florentino e Góes (2017, p. 29) citam em seu trabalho, um diálo-
go retirado da obra de Saint-Hilaire (1975) com um escravo que ao 
perguntar se este era casado, e o africano respondeu:

Não: mas vou me casar dentro de pouco tempo; quando se 
fica assim, sempre só, o coração não vive satisfeito. Meu se-
nhor me ofereceu primeiro uma crioula, mas não a quero 
mais: as crioulas desprezam os negros da costa. Vou me ca-
sar com outra mulher que a minha senhora acaba de com-
prar, essa é da minha terra e fala minha língua (SAINT-HI-
LAIRE, 1975 apud FLORENTINO; GÓES, 2017, p. 29).

Por meio dos registros de casamento e inventários, foi possível 
verificar alguns desses apontamentos, feitos pelos autores citados, e 
perceber que a questão cultural é decisiva para os desejos dos cativos 
nubentes, como aponta David Le Breton (2016, p. 14) “A antropolo-
gia dos sentidos repousa sobre a ideia de que as percepções sensoriais 
não dependem somente de uma fisiologia, mas em primeiro lugar 
de uma orientação cultural deixando uma margem à sensibilidade 
individual”. Portanto, o cativeiro demonstra que, embora, cativos de 
etnias diferentes tivessem que conviver em um espaço compartilha-
do de sobrevivência, aspectos residuais da cultura identitária desses 
sujeitos históricos em cena, foram um fator de grande importância 
para a construção de sentimentos íntimos, particulares e coletivos.

Escravos domésticos e a escolha dos cônjuges

Para discutir a respeito dos casamentos analisados nas fontes, é 
preciso primeiramente fazer uma diferenciação entre escravos do-
mésticos e rurais. De um lado os primeiros tinham uma possibili-
dade maior de manter um casamento estável por mais tempo, por 
conta de demonstrarem maior importância doméstica e construí-
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rem laços de confiança com os senhores. Por outro lado, os escra-
vos rurais, tinham menores chances de manterem laços familiares 
pelo matrimônio, pois sua principal função eram os trabalhos bra-
çais, como relata Florentino e Góes (2017, p. 90).

Uma vez inseridos como profissionais na morada senho-
rial, os cativos encontrarão elementos pedagógicos (práti-
cas, conhecimento, educação) para que entre eles se esta-
beleçam laços mais condizentes com as morais religiosas 
e laica. Assim, e por oposição aos do eito, os escravos do-
mésticos poderão até se alfabetizar, mas deles se exigirá 
serem sempre batizados. Eles também verão aumentar sua 
autonomia na escolha dos futuros cônjuges, aos quais se li-
garão de acordo com os preceitos eclesiásticos aceitos, com 
as famílias que a partir daí surgirem não estando sujeitas à 
separação (FLORENTINO; GÓES, 2017, p. 90).

Como se trata de uma pesquisa em andamento, ainda não foi possí-
vel concluir um levantamento significativo de registros de batismo, para 
cruzar com os registros de casamentos, e confirmar que todos os cativos 
(as) nubentes eram batizados. Todavia, quando comparamos informa-
ções dos inventários e os registros de casamentos, identificamos essa 
análise dos autores, pois em alguns inventários, encontramos cativas 
que tiveram filhas (os) e não consta que eram casadas. Porém, como in-
formação relevante, podemos encontrar questões ligadas à saúde dessas 
mães, descritos nos inventários como “doentes”, normalmente na mão, 
como no caso da cativa Domingas, de 30 anos de idade, que nas infor-
mações de venda do inventário de Francisco José Nunes Caldeira do ano 
de 1810, é descrita como doente das mãos. Podemos subentender que 
sua doença pode ter sido oriunda de muito trabalho manual, logo, sua 
ocupação era fora da casa grande. Além disso, consta que a escrava não 
tinha marido, mas tinha duas filhas, com nomes de Faustina e Custodia. 
É importante acrescentar também que no mesmo inventário foi identi-
ficada outra crioula, com nome de Catharina, 40 anos de idade, descrita 
tendo como filhos (as): Martinho, Gregório, Ivana e Maria. Pelo fato de 
Catharina não ter marido e sobrenome, mas possuir filhos, acreditamos 
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que não fosse escrava doméstica também, e se essas cativas foram ca-
sadas, é possível que seus cônjuges tenham sido vendidos, ou fugido, 
Palha (2011) cita o que destacou Carvalho (1998) ao dizer que o controle 
contra cativas poderia ser exercido através da maternidade, ao contrário 
dos homens que, consequentemente fugiam mais.

Por outro lado, encontramos no inventário José Joaquim Cordei-
ro, um casamento entre os nubentes Francisco Manellino e Ivana da 
Conceição, que tiveram como filha Manoela Antonia e uma escrava 
solteira por nome de Maria do Carmo da nação Benguela. Em um pri-
meiro aspecto, podemos detectar que todos os escravos presentes no 
inventário possuem sobrenome, nesse sentido, fazendo uma análise a 
partir dos estudos de Florentino e Góes (2017), podemos subentender 
também que todos foram batizados e, por isso, os escravos que apare-
cem como casados, puderam manter uma relação estável e constituir 
uma família, logo, muito provavelmente eram todos cativos domésti-
cos. Além disso, todos os cativos citados, no ato da venda, não apre-
sentavam nenhum problema de saúde ou doença nas mãos.

No inventário de João Soares da Costa do ano de 1811, foi en-
contrada também, uma “Molata”, solteira, 24 anos de idade, com so-
brenome, sem marido e sem filhos, com nome de Rita Raimunda. 
Porém, nas informações da sua venda, consta que a ocupação da ca-
tiva era de costureira, o que nos faz subentender então que, mesmo 
que Rita fosse uma cativa doméstica com autonomia para escolher 
seu cônjuge, não o fez, porque exercia uma função mais importante 
dentro do funcionamento da Casa Grande.

Casamento: orientação cultural nas relações 
amorosas dos cativos

Maria Firmina dos Reis (2018), primeira mulher negra a publicar 
um romance e considerada a fundadora da literatura abolicionista, 



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

44

exprime bem o compromisso que deveríamos ter com aqueles que 
foram escravizados, mas também atores históricos com voz e ações, 
aspecto identificado por meio da reflexão de Túlio, um escravo den-
tro da obra, sobre os sentidos da escravidão e seus limites.

[...] Oh! A mente! Isso sim ninguém a pode escravizar! Nas 
asas do pensamento o homem remonta-se aos ardentes 
sertões da África, vê os areais sem fim da pátria e procu-
ra abrigar-se debaixo daquelas árvores sombrias do oásis, 
quando o sol requeima e o vento sopra quente e abrasa-
dor: vê a tamareira benéfica junto à fonte, que lhe amacia a 
garganta ressequida: vê a cabana onde nascera, e onde livre 
vivera! Desperta porém em breve dessa doce ilusão, ou an-
tes sonho em que se engolfara, e a realidade opressora lhe 
aparece - é escravo e escravo em terra estranha! Fogem-lhe 
os areais ardentes, as sombras projetadas pelas arvores, o 
oásis no deserto, a fonte e a tamareira – foge a tranquilida-
de da choupana, foge a doce ilusão de um momento, como 
ilha movediça; porque a alma está encerrada nas prisões do 
corpo! Ela chama-o para a realidade, chorando, e o seu cho-
ro, só Deus compreende! Ela, não se pode dobrar, nem lhe 
pesam as cadeias da escravidão; porque é sempre livre, mas 
o corpo geme, e ela sofre, e chora; porque está ligada a ele 
na vida por laços estreitos e misteriosos (REIS, 2018, p. 41).

Em conformidade com o que foi citado, é possível compreender 
que a vida concreta dos cativos não pode ser entendida de forma 
desprendida dos sentidos, como Slenes (1999) observou, ao estudar 
família escrava no sudeste brasileiro no século XIX, entendendo que 
os ganhos emocionais e psicológicos que a família escrava propor-
cionava aos escravos, não poderiam ser compreendidos separados da 
vida concreta e cultural.

Nos registros de casamento lidos em microfilmagens no site 
do Family Search, foi possível encontrar alguns casamentos entre 
escravos negros, e também casamentos entre cativos (as) e liber-
tas (os), e compreender aspectos residuais da cultura identitá-
ria. Apesar disso, podemos pensar as duas formas de casamento, 
como sendo socialmente entendidas como contratos que não são 
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muito distantes um do outro, pois a situação de ser liberto na 
sociedade paraense, não diverge completamente da situação de 
escravo, conforme Salles (2015) pontuou em seu livro “O Negro 
na Formação da Sociedade Paraense”.

A simples condição de “liberto” nunca representou, para o 
índio e por vezes para o negro, situação mais favorável. Ao 
contrário dos escravos, os libertos estavam jogados à própria 
sorte. Eram índios destribalizados e negros que, duma for-
ma ou doutra, haviam escapado do cativeiro. Concentrava-
-se de preferência nas cercanias das cidades e aí formavam 
parcela considerável da população (SALLES, 2015, p. 26).

Salles (2015, p. 26) aproveita para destacar uma citação de Wal-
lace (1939) de que a situação dos libertos era tão marginalizada so-
cialmente, que se podia dizer: “Mais vale ser escravo do que do que 
viver como vivem muitos homens livres” (WALLACE, 1939 apud 
SALLES, 2015, p. 26). Em função disso, não só as fontes a respeito 
do casamento entre escravos e libertas, mas também principalmente 
os registros de casamentos entre escravos, na qual são o foco dessa 
discussão, nos permitem, até certo ponto, subentender que o fator 
cultural foi sim decisivo nas relações amorosas, no momento de es-
colher um cônjuge, recorrendo aos sentidos.

É o caso dos casamentos de um mulato chamado Benedito Anto-
nio, filho da cafusa Geralda Maria da Conceição e de pai incógnito, 
que se casou com a cafuza liberta Rymunda Maria, filha da índia 
Bernanda Maria, e do mulato Athanazio Gregorio, que se casou com 
Izabel Catharina da nação de Moçambique, segundo as informações 
contidas no registro de casamento. Também é possível mencionar o 
casamento entre o preto Miguel Antonio da nação de Angola, com 
Theresa Maria, que por não constar sua nação, pressupomos que 
possa ser crioula, tendo em visto que nos registros é citado quando o 
cativo tem uma origem diferente da brasileira.
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Slenes (1999) ressalta que, nos trabalhos mais recentes, a concep-
ção de parentesco alcançou mais uma generalização — aspecto de 
grande importância para as diversas etnias que vieram para o Brasil 
— de que o conceito de linhagem para a África Central é um con-
ceito cultural mais profundo que sua maneira de explicá-lo. Etnias 
situadas socialmente através do pai, mãe ou ambos4, ao encontrar-
-se com outros indivíduos diferentes, estariam dispostas a mudar a 
maneira de definir suas linhagens para definir uma herança cultural, 
enfocando nos valores.

Podemos supor que os africanos trazidos ao Sudeste do 
Brasil, apesar da separação radical de suas sociedades 
de origem, teriam lutado com uma determinação ferre-
nha para organizar suas vidas, na medida do possível, de 
acordo com a gramática (profunda) da família-linhagem. 
Encontrando, ou forjando, condições mínimas para man-
ter grupos estáveis no tempo, sua tendência teria sido de 
empenhar-se na formação de novas famílias conjugais, 
famílias extensas e grupos de parentesco ancorados no 
tempo (SLENES, 1999, p. 147).

Verificando casamentos entre cativos de mesma cultura e de cul-
turas diferentes, é possível compreender também, conforme Slenes 
(1999), que em Belém, assim como no sudeste brasileiro, os casa-
mentos entre cativos refletem uma tentativa de mudar a definição de 
linhagens, definir uma herança cultural, valores culturais e procurar 
uma “gramática de parentesco” comum, não dando tanta importân-
cia para as formas socioculturais.

Considerações finais

Na leitura das fontes selecionadas para o presente trabalho, mui-
tas informações foram encontradas, mesmo com a deterioração de 
alguns inventários da primeira metade do século XIX, registros de 

4	 Culturas que situam socialmente os indivíduos através do pai, mãe ou ambos. São conhecidas, 
respectivamente, como culturas patrilineares, matrilineares ou bilateral.
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casamentos e alguns periódicos que foram consultados também, as 
possibilidades de pesquisas sobre a escravidão na Belém desse perío-
do, são imensuráveis.

Ainda assim, mesmo com o breve levantamento de fontes, foi 
possível alcançar alguns resultados preliminares e o objetivo até aqui 
proposto, de compreender os cativos negros de uma Belém do século 
XIX, pela orientação cultural envolvida nas relações amorosas e ma-
trimoniais estabelecidas, enquanto atores sociais que tinham desejos 
e sentidos na escolha dos seus cônjuges, independente do poder se-
nhorial e da igreja.

Além disso, responder a problemática proposta “A categoria co-
mum de subalternos foi suficiente para os cativos se casarem na Be-
lém do século XIX?”, se chegou à conclusão que independentemente 
da situação de opressão comum dos cativos em Belém, na primeira 
metade do século XIX, isso não foi suficiente para a formação de en-
laces, mas a orientação cultural nas relações amorosas foi fundamen-
tal. Essa verificação só foi possível devido ao cruzamento de biblio-
grafia e as fontes investigadas na pesquisa, pois coincidente ao que 
Florentino e Góes (2017) disseram sobre os laços matrimoniais se-
rem uma escolha autônoma pelos cativos domésticos, apenas depois 
de batizados, podemos considerar que os casamentos entre escravos 
negros de nações diferentes foram de escolha dos cativos enquanto 
atores sociais, assim como os de cativos da mesma nação.
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Preâmbulo

Este mundo, que sempre pertenceu aos homens, conser-
va ainda a forma que eles lhe imprimiram (BEAUVOIR, 
2016, p. 504).

A frase em epígrafe traz a lume a importância de discutirmos os 
processos históricos, discursivos e simbólicos que ainda são influen-
tes no nosso tempo. Há uma gama diversificada de representações em 
torno da persona feminina que buscam restringi-la, dominá-la, que 
tentam torná-las sujeitos despidos de emancipação, de liberdade. Essas 
mentalidades possuem raízes profundas. Os discursos estão em cons-

1	 Graduando do Curso de História da Universidade Estadual Vale do Acaraú - UVA, membro 
do Grupo de Estudos em Residualidade Antigo-Medieval – GERAM (Disponível em: https://
geram-uva.wixsite.com/geram) e integrante do Programa de Educação Tutorial – PET do cur-
so de História da UVA. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6870321952542282. Correio 
eletrônico: jr.legionario@gmail.com.

2	 Licenciado em História pela Universidade Estadual Vale do Acaraú (1996) e Mestre em His-
tória do Brasil – pela Universidade Federal de Pernambuco (2001). Doutorado em História, 
na Linha de Pesquisa Cultura e Memória, da Universidade Federal de Pernambuco (2013). 
Atualmente, é professor no curso de História da Universidade Estadual Vale do Acaraú.
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tante atrito, em movimento pendular. É necessário, pois, uma postura 
de embate. As conquistas de outrora clamam pelas vindouras. 

Neste trabalho, iremos analisar a representação do feminino no 
fabliau Os quatro) desejos de São Martinho3, obra medieval produzi-
da por volta dos séculos XIII e XIV. Para tal, realizamos uma análise 
em uma perspectiva ampla com o fito de compreender o seu local 
social de produção, as influências, mentalidades, dispositivos e dis-
cursos que a influenciaram. Assim, não nos restringimos apenas à 
análise do aludido fabliaux. Nossa intenção é compreender o longo 
processo de invenção da mulher no período medieval.

Os fabliaux

Antes de iniciarmos a análise do fabliau Os quatro desejos de São 
Martinho, é preciso compreender algumas características da litera-
tura do período, especialmente, dos fabliaux. Como salienta Scott 
(1995), os fabliaux possuem semelhanças com outros tipos de lite-
ratura do período, o que dificulta sua classificação. A autora destaca 
que a maior parte dos fabliaux é composta por narrativas curtas, com 
temas diversos e, corriqueiramente, fazem uma justaposição entre o 
sagrado e o profano, entre o religioso e o vulgar. Tal atributo, como 
veremos, está presente no nosso objeto de estudo.

Nos capítulos iniciais do livro Pequenas Fábulas Medievais: fa-
bliaux dos séculos XIII e XIV, Scott (1995) aponta uma série de pro-
blemáticas bastantes interessantes sobre esse tipo de literatura. É im-
prescindível trazê-las a lume:

[A obra de Joseph Bédier] tomando como ponto de parti-
da a idéia de que “uma época é responsável pelos escritos 
com os quais se divertiu, mesmo que não os tenha inven-
tado” [...] o fabliaux não é mais documento histórico, nem 
o resto de uma outra literatura; é representativo de uma 

3	 MR V, cxxxiii, 201, nota extraída da obra Pequenas Fábulas Medievais: Fabliaux dos séculos XIII 
e XIV.
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determinada mente [...] [os fabliaux] opõem-se na lite-
ratura medieval: uma corrente cortês, representada pelos 
romances da Távola Redonda; e uma corrente burguesa, 
da qual o fabliau e o Roman de Reman Renart fariam par-
te. A mesma oposição se repetiria em termos de públicos. 
“Entre um burguês do século XIII e uma barão existe pre-
cisamente a mesma distância que entre um fabliau e uma 
nobre lenda aventurosa...: aqui a poesia do castelo, lá a 
das ruas apinhadas” (SCOTT, 1995, p. XXII).

Devemos ressaltar a relação profunda que a literatura tem com 
sua época. Ela é produto de seu tempo. Ou seja, traz consigo aspec-
tos importantes das mentalidades do período, uma vez que em seus 
traços, em seus versos são capturados os interesses, os embates, as 
tensões e os preconceitos que orbitavam a mente do autor. É impor-
tante frisar que a massa consumidora dessa literatura é a população 
citadina da Baixa Idade Média, ou melhor, as “ruas apinhadas”.

Por sua vez, como salienta Scott (1995, p. XXIII): 

[Per Nykrog] considera que “é impossível separar o fa-
bliau e os meios corteses. Neles o fabliaux encontra seu 
público, reflete as idéias literárias e sociais que lhes são 
próprias. Muito amiúde sua face cômica pressupõe por 
parte dos ouvintes um conhecimento bastante bom da li-
teratura especificamente cortês”. [Segundo Scott,] Nykrog 
vê o fabliaux como um gênero cortês burlesco que siste-
maticamente iria em sentido inverso aos valores corteses. 
[...]. Na verdade, o fabliau é o meio cortês divertindo-se à 
custa das classes inferiores.

Destarte, apesar dos fabliaux serem antagônicos aos valores corte-
ses, eles seriam produto desse meio social, com forte influência bur-
lesca. Ele defende que os fabliaux são uma literatura que propõem 
divertimento à custa das classes inferiores. De qualquer forma, sejam 
ou não os fabliaux uma literatura de corte, sua intenção é tornar mo-
tivo de riso as condutas narradas. Os fabliaux para tecerem sua ácida 
crítica integram ao seu modus operandi o poder do risível.
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Antes de findarmos, por hora, a discussão em torno dos fa-
bliaux, é importante delimitar o período de circulação dessa lite-
ratura na Idade Média. Segundo o historiador medievalista José 
Rivair Macedo (1999), os primeiros fabliaux surgiram no sécu-
lo XII e os últimos datam da primeira parte do século XIV, esse 
gênero literário, tipicamente urbano, possui características pro-
fundamente misóginas. Em discussões vindouras, voltaremos a 
abordar esse aspecto da obra.

As mulheres medievais

A mulher medieval é uma invenção. É uma representação forjada 
para servir aos anseios dos homens. Eles criaram-na para enaltece-
rem-se. Ela é, pois, uma criação, fruto do medo masculino. É o que 
destaca Duby (2011, p. 7) em Idade Média, Idade dos homens:

Essa Idade Média é resolutamente masculina. Pois todos 
os relatos que chegaram até mim e me informaram vêm 
dos homens, convencidos da superioridade do seu sexo. 
Só as vozes deles chegaram até a mim. No entanto, eu os 
ouço falar antes de tudo de seu desejo e, consequente-
mente, das mulheres. Eles têm medo delas e, para se tran-
qüilizarem, eles as desprezam.

Na obra História do medo no Ocidente, o historiador Jean De-
lumeau (2009, p. 468) demonstra-nos a genealogia desse medo, os 
meios pelos quais a mulheres há milênios são acusadas:

pelo outro sexo de ter introduzido o mal na terra, o 
pecado, a desgraça e a morte. Pandora grega ou Eva 
judaica, ela cometeu a falta original ao abrir a urna que 
continha todos os males ou comer o fruto proibido. O 
homem procurou um responsável para o sofrimento, 
para o malogro, para o desaparecimento do paraíso 
terrestre, e encontrou a mulher.
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Para Delumeau (2009), o medo da mulher não é uma criação 
cristã, mas “é verdade que o cristianismo muito cedo o integrou e 
em seguida agitou esse espantalho até o limiar do século XX”. Ainda 
segundo o historiador, foi Santo Agostinho que conseguiu conciliar 
o anti-feminismo com os ditames evangélicos que pregavam a igual 
dignidade do homem e da mulher, vejamos:

Santo Agostinho consegue isso graças a uma surpreen-
dente distinção: todo ser humano, declara ele, tem uma 
alma espiritual assexuada e um corpo sexuado. No indiví-
duo masculino, o corpo reflete a alma, o que não é o caso 
da mulher. O homem é, portanto, plenamente imagem de 
Deus, mas não a mulher, que só é por sua alma e cujo 
corpo construiu um obstáculo permanente ao exercício 
de sua razão. Inferior ao homem, a mulher deve então 
ser-lhe submissa (DELUMEAU, 2009, p. 472).

O discurso de Santo Agostinho claramente fundamenta o dever 
da submissão feminina ao caráter imperfeito do seu corpo. Há, pois, 
uma impossibilidade natural da mulher ser um sujeito emancipado 
e racional. O corpo feminino não espelha a perfeição divina. Dessa 
forma, criou-se uma justificativa para a eterna inferioridade femi-
nina. A Idade Média foi palco para a reiteração de discursos e me-
dos antigos4 “em uma medida bastante ampla, somou, racionalizou 
e aumentou as queixas misóginas recebidas das tradições de que era 
herdeira” (DELUMEAU, 2009, p. 473).

O surgimento do pecado no mundo foi um dos mais difundidos 
discursos medievais cuja influência se estendeu a uma gama enorme 
de outras literaturas de massa. Todo um universo de mentalidades 
foi reiterado a partir dessa narrativa. Devemos salientar que o peca-
do é produto da ação do mal que recai sobre o corpo frágil, ou seja, 

4	 O historiador Jean Delumeau em História do Medo no Ocidente dedica parte importante de 
sua obra na discussão da história do medo da mulher no ocidente. Faz uma interessante abor-
dagem sobre várias narrativas entre elas uma série de citações deveras importantes de obras e 
pregações de figuras influentes no período medieval, tais como: Santo Agostinho, Bernadinho 
de Siena, Bernard de Morlas, Alvaro Pelayo, entre outros.
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o corpo feminino. Assim, a mulher tornou-se a “grande responsável. 
E nas formas de tentação diabólica é ela a pior encarnação do mal” 
(LE GOFF, 2016, p. 277). No Ocidente, a relação íntima da figura 
feminina com o diabo tem seus pilares alicerçados nessa narrativa. 
Em Uma História do corpo na Idade Média, Le Goff e Nicolas Truong 
demonstram-nos que o pecado original, outrora associado à vontade 
de saber, passou por uma metamorfose semântica durante o período 
medieval. Assim, a religião cristã introduziu “uma grande novidade 
no Ocidente: a transformação do pecado original em pecado sexual” 
(LE GOFF; TRUONG, 2015, p. 49). Como bem salienta Le Goff e 
Truong (2015, p. 52), Santo Agostinho foi um grande defensor dessa 
transformação “com a notável exceção de Abelardo e de seus discípu-
los, os teólogos e os filósofos reconheceram que o pecado original é 
ligado ao pecado sexual, por intermédio da concupiscência”.

A Virgem é outra figura feminina bastante importante na Baixa 
Idade Média ela é relacionada à Eva. No entanto, elas se relacio-
nam como figuras antagônicas. Uma representa o estereótipo da 
mulher pecadora enquanto a outra o modelo ideal feminino. Le 
Goff (2017, p. 58) afirma ter um “sentimento de que a Virgem se 
desprendeu de sua natureza feminina para adquirir esse status di-
vino que era difícil encontrar em um ser feminino”. Ele afirma que 
quando há no cristianismo a reabilitação da mulher ela não deve 
ser compreendida como “causa, mas resultado de uma melhoria da 
situação da mulher na sociedade. O papel das mulheres nos movi-
mentos medievais heréticos – especialmente o catarismo – ou pa-
ra-heréticos – como, por exemplo, as beguinas – é sinal de sua in-
satisfação com relação ao lugar que lhe é dado” (LE GOFF, 2016, p. 
277). Tal abordagem, faz-nos crer que a criação da Virgem é fruto 
de um processo de resistência feminina que não se contentava com 
a figura inferiorizada de Eva. Todavia, o modelo de feminino que se 
expandiu na Baixa Idade Média serviu muito bem aos interesses da 
Igreja, pois a Virgem como bem fala Le Goff (2016) parece ter sido 
despida de seus atributos femininos. Ela representa um projeto de 
mulher casta, distante do seu próprio corpo e desejo.
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Como vimos, um dos mais influentes pensadores cristãos da 
Idade Média foi Santo Agostinho. Na alta Idade Média, sua filosofia 
ajudou a consolidar a supremacia cristã no ocidente. Vejamos o que 
Macedo (1999) trouxe a lume a partir da análise da obra De Genesi 
contra Manicheos:

Santo Agostinho, o maior representante do pensamento 
cristão na sua fase de afirmação sobre o ocidente, no De 
Genesi contra Manicheos, considerava a sujeição feminina 
na ordem natural das coisas. O homem deveria ser go-
vernado apenas pela sabedoria divina. Ela, pelo contrário, 
deveria ser governada pelo homem tal qual o corpo deve 
ser governada pela alma; a razão viril deveria dominar a 
parte animal do ser (MACEDO, 1999, p. 43) (grifo nosso).

Se aplicarmos a essa análise as reflexões de Bourdieu (2017) e 
Koselleck (2006) poderemos compreender melhor a construção 
discursiva e simbólica feita por Santo Agostinho na aludida obra. 
O fragmento destacado na citação procura exercer no sujeito uma 
dominação que se justifica na natureza. Quando a ordem natural é 
avocada pelo discurso ela lhe dá um ar de neutralidade. Se levarmos 
em consideração o universo de expectativas e experiências medie-
vais, podemos concluir que não aceitar a ordem natural é acima de 
tudo não aceitar a autoridade divina que criou tudo, ou seja, Deus. 
Na Idade Média, conjurar a ordem natural é conjurar Deus.

O discurso erudito era reiterado pela opinião comum. Duby 
(2009) destaca um tratado de cirurgia escrito em francês por Hen-
ri de Mondeville (produzido no começo do século XIV), onde o 
corpo feminino era tido como:

mais permeá vel à corrupção porque é menos fechado, 
requer uma guarda mais atenta, e é ao homem que cabe 
a sua vigilância. [...] Por natureza, pela natureza de seu 
corpo, ela é obrigada ao pudor, ao retiro; deve preser-
var-se; deve, sobretudo, ser posta sob o governo dos ho-
mens, desde o nascimento até a morte, porque seu corpo 
é perigoso (DUBY, 2009, p. 543) (grifo nosso).
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Mais uma vez é possível notar a questão da ordem natural. Por ter 
um corpo menos fechado, argumentava-se que a mulher era mais sus-
cetível à corrupção. Destarte, a natureza do corpo feminino é o que 
justifica a vigilância masculina. A partir do século XIV, iniciou-se a 
elaboração de um discurso que associava as mulheres de comporta-
mentos não desejáveis às adoradoras do demônio (bruxas) um “[...] 
combate feroz, iniciado pela Inquisição contra as ‘maléficas’, reprimia a 
sexualidade feminina. Muitas mulheres, acusadas de comportamentos 
anormais, arderam na fogueira” (MACEDO, 1999, p. 66). A Inquisi-
ção pode ser vista como um dispositivo de repressão que se tornou 
necessário para a opressão de uma conduta não desejável pela Igreja. 
Evidentemente, havia todo um aparato discursivo e simbólico que jus-
tificava a conduta adotada pela Igreja e pelo Estado como adequada.

A produção discursiva e simbólica criou uma mulher medieval 
que oscilava em torno de figuras opostas. O ideal feminino habitava 
polos extremos. Ora a mulher adoradora do Diabo, suscetível natu-
ralmente à corrupção (pecado); ora pura castidade. Não é à toa que 
o discurso religioso sobre o casamento tinha como interlocutor as 
figuras masculinas, virtuosas por excelência. O casamento visava ga-
rantir a consolidação das determinações impostas pelo “sexo mascu-
lino. A mulher era vista pelos religiosos como ‘naturalmente’ inferior 
ao ‘sexo viril’. Deus havia criado primeiro o homem. Ele foi criado 
à imagem e semelhança do Todo-Poderoso. Ela era meramente um 
reflexo da imagem masculina, uma imagem secundária” (MACEDO, 
1999, p. 19). Até mesmo dentro do regime do casamento, o discurso 
religioso buscou castrar o corpo, o desejo e a sexualidade. Arbitra-
va, inclusive, em questões que envolviam a posição adequada para o 
ato sexual: “o contato carnal era rigorosamente disciplinado. Deve-
ria ocorrer na posição natural, com a mulher deitada de costas e o 
homem sobre ela. Todas as demais posições eram consideradas es-
candalosas. A mulher não deveria demonstrar sensação de prazer” 
(MACEDO, 1999, p. 20) (grifo nosso). Para Duby (2011), a Igreja 
tinha como projeto retirar da união matrimonial a mácula do prazer 
carnal e as demências da alma apaixonada. Por isso, ela idealizava 
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um modelo de casamento em que “os cônjuges não devem ter outra 
ideia na cabeça além da procriação. Se eles se permitem sentir prazer 
na sua união, ficam logo ‘maculados’: ‘transgridem’, diz Gregório, o 
Grande, ‘a lei do casamento’5“ (DUBY, 2011, p. 18).

Defendemos o posicionamento de que em relação ao sexo o dis-
curso opressor exerce efeito contrário, uma vez que erotiza o com-
portamento proibido. Nada garante que o desejo da Igreja em re-
primir o corpo e o desejo tenha sido cumprido, ou melhor, tenha 
exercido nos sujeitos uma dominação de fato efetiva, tenha criado 
corpos dóceis. A ideologia dominante no ocidente medieval enal-
teceu os temores masculinos. “Os homens receavam o adultério por 
parte da esposa. Temiam que lhes oferecessem certos filtros mági-
cos que os levassem à impotência. Esta, e a esterilidade, assustava os 
homens, transformando, muitas vezes, o momento no leito conjugal 
numa ‘guerra dos sexos’” (MACEDO, 1999, p. 22).

Resta-nos frisar que um robusto aparato discursivo e simbólico, 
para além do cunho religioso, forjou uma aura de desconfiança em 
torno das mulheres. Na Baixa Idade Média, uma complexa cosmo-
visão de elos maniqueístas inventou uma mulher que era temida, 
quando próxima de Eva, e adorada, quando semelhante à Virgem. 
Essa visão dualística serviu aos interesses dos homens que a cria-
ram. Por isso, não devemos, pois, imaginar que a parcialidade dessa 
narrativa é verossimilhante à realidade. Longe disso, a necessidade 
dos homens se afirmarem como superiores, senhores de seu tempo, 
denuncia o temor diante do potencial feminino tão temido por eles.

Os quatro desejos

Como sabemos, os primeiros fabliaux surgiram no século XII 
e os últimos datam da primeira parte do século XIV. Segundo 
Macedo (1999), esse gênero literário tipicamente urbano, costu-

5 Nota referenciada por Duby em Idade Média, Idade dos homens: Regular Pastoralis. III, 27, PL 
77, 102.
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meiramente, criticava, por meio de fábulas, os costumes, a moral, e 
por vezes a sociedade como um todo. Orbitava a persona feminina 
características ridículas e sorrateiras “subjacente ao arsenal de críticas 
ao sexo feminino residia uma profunda condenação do casamento. A 
instituição do matrimônio indissolúvel, criação da Igreja para a no-
breza foi atacado por outros grupos sociais” (MACEDO, 1999, p. 57). 
Na literatura, a crítica às mulheres não se deu apenas por intermédio 
dos fabliaux. Macedo (1999) cita a obra Roman de la Rose como sendo 
pioneira nesse estilo de ataque misógino. Ele aponta ainda que esse 
tipo de representação feminina pode estar relacionada a uma postura 
de insatisfação das mulheres em relação ao casamento. “O ‘machocen-
trismo’ dos contos, poemas e sátiras não poderia ser a resposta dos 
homens ao inconformismo feminino?” (MACEDO, 1999, p. 58).

Particularmente, acreditamos que sim.

Se alinharmos essa hipótese aos influentes conceitos de represen-
tação elaborados por Roger Chartier (2002, p. 165) que concebem a 
representação como um “tornar presente uma ausência, mas também 
exibir sua própria presença enquanto imagem e, assim, construir aque-
le que a olha como sujeito que olha”, podemos associar os fabliaux a um 
discurso que constrói uma visão da mulher e do casamento a partir de 
um ponto de vista masculino. Tal produção discursiva, de forma algu-
ma, deve ser vista como neutra como salienta Chartier (1990, p. 17): 

As percepções do social não são, de forma alguma, discur-
sos neutros: produzem estratégias e práticas que tendem a 
impor uma autoridade à custa de outros, por elas menos-
prezados, a legitimar um projeto reformador ou a justificar, 
para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas. 
Por isso, esta investigação sobre as representações supõe-
-nas como estando sempre colocadas num campo de con-
corrências e de competições cujos desafios se enunciam em 
termos de poder e de dominação (grifo nosso).



61

A invenção da mulher medieval e a representação do feminino 
no fabliau Os quatro desejos de São Martinho

Partindo das reflexões sobre representação, podemos concebê-la 
como uma espécie de síntese narrativa, produto de embates, fruto 
das tensões sociais e disputas de poder. Tem por finalidade a domi-
nação, persegue o poder hegemônico. A própria existência da repre-
sentação nesses moldes pode evidenciar justamente a insatisfação 
feminina diante das restrições que lhe eram impostas. Os ideais cris-
tãos de casamento que aprisionavam as mulheres em uma espécie de 
eterna condição vassala; a imposição de uma união indissolúvel; as 
determinações de castração do corpo; a negação da sexualidade; di-
ficilmente, abarcariam todos os anseios femininos. Acreditamos que 
estavam na contramão dos seus desejos. O próprio discurso que visa 
dominar o sujeito, impondo-lhe um molde de existência, gera tam-
bém as condições necessárias para o sujeito resistir e subvertê-lo. E, 
se tornar, inclusive, o ser não desejável pela ordem discursiva.

Defendemos a hipótese que as mulheres medievais, não todas é 
claro, quando em contato com os dispositivos de dominação não se 
tornaram corpos dóceis. Pelo contrário, buscavam minar esses dis-
positivos e discursos. Foi nesse cenário de disputas que os homens 
do medievo se utilizaram de poderosos arsenais discursivos e simbó-
licos na construção de diversas personas femininas. Tanto o discurso 
religioso quanto o dito herético forjaram representações femininas 
que serviram aos interesses masculinos.

Resta-nos, por fim, uma análise pormenorizada do fabliaux Os 
quatro desejos de São Martinho, sob o lume das reflexões teóricas e 
históricas discutidas em nossa abordagem.

A obra inicia-se com a descrição da personagem principal. Um sim-
ples camponês da região da Normandia que “tinha como amigo diário 
São Martinho, a quem invoca todos os dias para os trabalhos que fazia. 
Nunca ficou jubiloso nem triste sem chamar por São Martinho” (ANÔ-
NIMA, 1995, p. 16). Essa breve descrição da persona do camponês deixa 
claro que esse indivíduo é um sujeito simples e extremamente religioso. 
Certa manhã, um evento extraordinário surpreende o camponês:
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Não desejando esquecer São Martinho, disse:
— São Martinho, apresentai-vos!
E São Martinho se apresenta:
—  Bem sei, vilão, quanto me adoras,
Pois não descansas nem laboras
Sem a mim antes invocar.
Quero tua fé recompensar.
Põe de lado o tormento e o arado,
Vai para casa sossegado,
Pois pretendo, podes saber,
Quatro desejos te atender.
Cada pedido, tem cuidado,
Deverá ser bem formulado.
Nenhum te será devolvido:
Depois de feito está perdido (ANÔNIMA, 1995, p. 16).

Após ouvir a boa nova, o camponês reverenciou o Santo e vol-
tou para sua casa todo contente. Ora, ele tinha sido agraciado com 
quatro desejos. Tinha, sem dúvida, a sensação de que sua vida iria 
melhorar. Mas, ao retornar ao lar:

Agora ele vai ouvir um sermão. Sua mulher, que canta de 
galo da casa, diz:
—  Mau dia para ti, meu camponês! É só o tempo ficar um 
pouco encoberto e já abandonas teu trabalho por nada? 
Inda falta muito para vésperas! Voltaste para engordar as 
bochechas? Acaso receais ter muito para plantar? De bom 
grado ficais sem trabalhar! É um grande desperdício pos-
suir animais para a lavoura se não o fazeis trabalhar. La-
butar nunca foi de vosso agrado. Agora mesmo partistes 
para o campo. Vosso dia terminou bem depressa!
—  Cala-te, irmã, e não fiques inquieta, pois agora sere-
mos felizes. Acabaram-se todas as nossas preocupações e 
também nosso trabalho. Ficai sabendo que encontrei São 
Martinho e que ele me concedeu quatro pedidos. Inda 
não fiz nenhum; antes queria discutir a cousa contigo. 
Vamos fazer agora os quatro pedidos: terra, riqueza, ouro 
e prata! (ANÔNIMA, 1995, p. 17).

O primeiro diálogo entre o camponês e sua esposa possui ele-
mentos importantes para nossa análise. A representação femini-
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na da esposa demonstra uma personagem de viés autoritário. O 
autor busca evidenciar a existência de uma clara hierarquia nessa 
relação conjugal que, inclusive, subverte os ordenamentos sociais 
dominantes no período. Como salienta o fabliau, a mulher do 
camponês “canta de galo”. Fato que colocará o casal em uma des-
ventura escatológica.

Abruptamente, a mulher do camponês muda de postura quando 
fica ciente dos quatro desejos que o esposo acabara de ganhar, vejamos:

Quando o ouviu, ela o beijou e logo adoçou as palavras:
—  Senhor, estas dizendo verdade?
—  Sim, e vou te provar.
—  Ai, mui doce amigo, em vós coloquei todo meu em-
penho de vos amar, de vos servir. Deveis compensar-me 
por isso. Peço, por favor, que me cedais um dos desejos. 
Ficareis com os outros três para vós e terei agido bem para 
comigo.
Ao que ele respondeu:
—  Cala-te, minha bela irmã! Não agirei assim, pois as 
mulheres tem pensamentos loucos. Talvez pedísseis qua-
tro fuso de cânhamo, de lã ou mesmo de linho... São Mar-
tinho disse-me para eu pensar bem e pedir cousas de que 
tenhamos precisão. Tenho receio de ceder-vos um pedi-
do, pois poderíeis desejar algo que piorasse nosso caso. 
Não conheço vossos gostos. Se disserdes para me tomar 
um jumento, asno, urso, cabra ou cousa parecida, assim 
acontecerá e prontamente. Por essa razão não concordo. 
Ela porem apressou-se em responder:
—  Senhor, pelas minhas duas mãos, prometo que conti-
nuareis a ser um vilão. Por minha causa não tereis outra 
forma. Amo-vos mais que a qualquer outro homem.
Ouvindo isso, ele concordou:
—  Pois bem, então vos concedo o pedido, bela irmã. 
Por Deus, desejai algo de útil, que aproveite vos e a mim 
(ANÔNIMA, 1995, p. 17-18).
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Muitos dos aspectos que discutimos no decorrer do trabalho são 
marcantes nesse trecho. Na obra, o autor enaltece a mudança com-
portamental da mulher. Rapidamente, a mulher que outrora se as-
semelhava a uma tirana começa a agir de forma doce e carinhosa. 
Assim, o fabliau demonstra o poder da persuasão feminina, os en-
cantos sedutores que os homens não são capazes de resistir. Os adje-
tivos da persona de Eva começam a tomar forma nessa representação 
feminina. O medo da mulher é outro aspecto visível no diálogo. O 
camponês fala que “as mulheres tem pensamentos loucos” (ANÔNI-
MA, 1995, p. 17). Motivo pelo qual se nega, a princípio, a conceder 
um dos pedidos à esposa. A desconfiança orbita a persona feminina. 
O camponês tem receio de ser transformado em uma besta, ou seja, 
tem receio que o desejo feminino ponha fim na sua condição pri-
vilegiada de homem. O laço conjugal não foi capaz de romper com 
essa mentalidade de medo. Afinal, o que a mulher desejou? Algo que 
justificasse o temor do camponês? Vejamos:

Desejo, em nome de Deus, que fiqueis carregado de paus. 
Que do olho ao pé não vos reste nem rosto nem braço 
nem lado que não esteja plantado com paus. E que não 
caiam moles nem pendentes, mas que cada um tenha seu 
colhão. Que os paus estejam sempre tesos, como se fôsseis 
um homem cheio de chifres (ANÔNIMA, 1995, p. 18).

A realização do desejo feminino inicia uma série de desventu-
ras na narrativa. O sagrado e o profano estão paradoxalmente en-
trelaçados na obra. O elemento sagrado foi utilizado para obter a 
satisfação do desejo, ou seja, o sagrado foi subvertido ao ponto de 
saciar desejos profanos. Acreditamos que a narrativa tomou esse 
rumo justamente para evidenciar a existência do corpo e do dese-
jo. O elemento sagrado como ferramenta para obtenção do desejo 
pode ser compreendido como uma resistência aos ideais ascéticos 
do ocidente cristão. Nesse aspecto, a obra se demonstra contrária 
ao status quo. Todavia, no que se refere à misoginia o fabliau rei-
tera a ordem vigente. Uma vez que a mulher é um dos alvos dessa 
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literatura. O fato de a mulher ser o estopim da desgraça do casal 
demonstra isso. Pois bem, sigamos com o enredo do fabliau:

Quando se viu em tal situação, disse o vilão:
—  Irmã, que pedido maldoso! Por que me fizeste esse 
mal? Preferia está morto a ter tantos paus me cobrindo o 
corpo. Homem algum nunca viu tantos.
—  Senhor – responde ela -, bem vos disse que de nada me 
servia um único pau, sempre mais mole que um esfregão 
velho. Mas agora minha cona está rica de paus. Em qual-
quer lugar onde entrardes, nunca precisareis pagar. Fiz 
me pedido com muita sabedoria e deveis está contente 
com ele. Vede que belo animal vos tornaste!
Disse o bom homem:
—  que peso horrível! Agora que fizeste teu pedido, vou 
fazer o meu. Desejo que tenhas conas pelo corpo todo, 
assim como tenho paus (ANÔNIMA, 1995, p. 18-19).

A satisfação do desejo sexual foi a motivação que fez a mulher dese-
jar um homem com aqueles atributos. Ela demonstrou-se infeliz com a 
antiga condição do marido, pois para ela “um único pau, sempre mais 
mole que um esfregão velho” não servia para nada. Ao contemplar a 
nova feição do marido ele exclamou “vede que belo animal vos tornas-
te!”. Acreditamos que essa representação é fruto das mentalidades do 
período que corriqueiramente atribuíam às mulheres a qualidade de 
adúltera, traidora. Como demonstra Delumeau (2009), um dos grandes 
medos dos homens no ocidente medieval era ser traído por sua mulher.

Retornando à narrativa, o camponês faz o segundo pedido. Dese-
jou que a esposa tivesse o corpo repleto de órgãos sexuais femininos. 
Todavia, ela não gostou da nova aparência e o convenceu a desfazer 
tudo. Assim, foi formulado o pedido: “que ela não tivesse mais cona, 
nem eu pau. Na mesma hora, a mulher ficou mui perplexa quando 
não encontrou seu próprio sexo. E o mesmo aconteceu com o bom 
homem” (ANÔNIMA, 1995, p. 19). Restava apenas um pedido e am-
bos estavam sem os órgãos genitais. E agora, o que elas irão fazer? A 
mulher sugere uma solução:
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Agora – bradou -, é preciso fazer o único pedido que 
inda restava: que tenhais pau e que eu tenha cona. E de-
pois disso seremos como éramos antes: não perderemos 
nada mas nada teremos. Então o bom homem fez o novo 
pedido. E assim, nada perdeu e nada ganhou, pois teve 
seu pau de volta mas desperdiçou seus quatro pedidos 
(ANÔNIMA, 1995, p. 19).

Notamos que há neste fabliau uma possível variação de um temor 
masculino antigo, presente em várias culturas ocidentais e orientais, 
que tem como elemento trágico a perda do falo. Aqui, não há uma 
“vagina dentada” que engole o símbolo da virilidade masculina, mas 
por outros meios a mulher despiu o homem de seus atributos viris, 
senão, vejamos os últimos versos da obra:

Por este fabliau podeis ver
Que homem que deixa seu querer
Para o da mulher dar valor
Passa vergonha e dissabor (ANÔNIMA, 1995, p. 20)

É notório que a obra reforça a importância da dominação mascu-
lina. E, além disso, evidencia por meio do seu desfecho que a contem-
plação do desejo feminino, inevitavelmente, gera dissabor ao homem.

Considerações finais

Defendemos a hipótese de que um robusto aparato discursivo e 
simbólico forjou uma aura de desconfiança em torno das mulheres. O 
medievo não inaugurou tal prática, mas o alimentou. A difusão des-
sas narrativas nas mais diversas literaturas (nas ditas sagradas e nas 
consideradas profanas) é um exemplo da hegemonia desses discursos. 
Nas literaturas de cunho profano como os fabliaux, especialmente o 
que nos propomos a estudar, o feminino foi associado ao inferior, ao 
insano, à maldade e etc. A nosso ver, há um elo notável que uni o me-
dievo, qual seja: a sua misoginia que teve no ocidente medieval sua pri-
mavera. Por isso, não devemos, pois, imaginar que a parcialidade dos 
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discursos medievais analisados fosse verossimilhante àquela realida-
de. Longe disso, a necessidade dos homens medievais de se afirmarem 
como senhores de seu tempo denuncia o temor diante do potencial 
feminino tão temido por eles. Muitas dessas mentalidades ainda estão 
vivas no tempo presente. É necessário, pois, olhos atentos.
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Introdução

A população negra no Brasil vive um panorama de profunda de-
sigualdade social e a escola não está isolada deste cenário. Nesse sen-
tido, a educação das relações étnico-raciais vem para promover um 
espaço mais democrático no ambiente escolar, bem como com a so-
ciedade, garantindo os direitos étnicos, abordando temas da cultura 
afro-brasileira e questões como o racismo. 

O racismo como conceitua Munanga (2004, p. 8)

É uma crença na existência das raças naturalmente hierar-
quizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, o 
físico e o intelecto, o físico e cultural. O racista cria a raça 
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no sentido sociológico, ou seja, a raça no imaginário do ra-
cista não é exclusivamente um grupo definido pelos traços 
físicos. A raça na cabeça dele é um grupo social com traços 
culturais, linguísticos, religiosos, etc. que ele considera na-
turalmente inferiores ao grupo a qual ele pertence.

O racismo expressado no Brasil está relacionado a toda uma con-
juntura histórica, cultural, social e econômica. Visto que o conceito 
de raça como uma realidade biológica já fora descartado pela ciência 
há muito tempo. 

Destarte, Moore (2007, p. 283) aborda que “o racismo surgiu e se 
desenvolveu em torno da luta pela posse e a preservação monopolis-
ta dos recursos vitais da sociedade”, por tal motivo, há uma relação 
de interesse para a perpetuação dessa estruturação racial, que man-
têm a detenção dos recursos vitais por uma classe que acredita ser 
superior, subalternizando os demais grupos.

Até o presente século o mundo ocidental ratifica visões precon-
ceituosas sobre o continente africano. Compreender a existência de 
uma disputa de memória que reitera um proposital esquecimento 
da história da África é fundamental para o seu estudo e valorização. 
Portanto, a educação de relações étnico-raciais tem a necessidade de 
analisar como a questão do preconceito racial está sendo abordada 
na escola, observando de que forma a escola está trabalhando com o 
alunado, para assim poder compreender as diversidades e contribuir 
para a construção da identidade de uma criança negra.

Tomando como ponto de partida a ideia de Michael Pollack 
(1989) e entendendo que existe uma disputa de memória, esta pro-
posta de intervenção didática pretende mostrar o lado oprimido da 
história da cultura africana, que não está na “memória oficial” e que 
se encontra invisibilizada pelos grupos hegemônicos do ocidente. 

Com a finalidade de promover o debate acerca da problemática 
da “História única da África”, construída a partir de uma memória 
coletiva eurocêntrica, a intervenção didática pretende fazer com 
que os alunos compreendam o poder da memória e a manuten-
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ção das estruturas de dominação a partir dela. Com a finalidade de 
desconstruir e questionar a memória negativa e dominante sobre o 
continente africano e sua cultura, apresentando as vivências e di-
versidades dos povos que habitam o continente africano.

Identidade, currículo e a lei 10.639/2003

A escola é um espaço plural de socialização que estabelece relação 
com diferentes núcleos familiares. Entretanto, por vezes implicita-
mente o currículo conserva a manutenção da hegemonia social, vis-
to que no âmbito sociocultural não é incorporado em um processo 
contínuo da formação humana, não obstante direciona o alunado 
para questões pontuais, como por exemplo para atender ao conteúdo 
de um teste ou uma prova de vestibular, empobrecendo a construção 
da identidade do sujeito social. 

Contudo, conforme Gomes (2012, p. 102) “é importante consi-
derar que há alguma mudança no horizonte. A força das culturas 
consideradas negadas e silenciadas nos currículos tende a aumentar 
cada vez mais nos últimos anos.”

Os sujeitos anteriormente invisibilizados passam a exigir a de-
mocratização do acesso à educação, através de lutas e ações políti-
cas estes reivindicam uma articulação entre o currículo e a vida real 
dessas pessoas, abordando suas vivências, histórias e ancestralidade, 
que vale ressaltar precedem a colonização, retirando-se do âmbito 
exclusivamente eurocêntrico.

Descaracterizando o currículo conservador, a Lei 10.639/2003 
prevê a obrigatoriedade ao ensino sobre história e cultura indígena e 
afro-brasileira no Ensino Fundamental e Médio. As Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana apon-
tam o papel da escola nesse cenário:
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Nesta perspectiva, cabe às escolas incluir no contexto dos 
estudos e atividades, que proporciona diariamente, tam-
bém as contribuições histórico-culturais dos povos indí-
genas e dos descendentes de asiáticos, além das de raiz 
africana e européia (MEC, 2003, p. 17).

Entretanto, algumas indagações devem ser feitas. Na prática a cul-
tura africana está sendo abordada em todo currículo? Ou os temas 
étnico-raciais são trabalhados apenas pontualmente em datas come-
morativas como o dia da consciência negra? Todavia, a lei nº 12.288, 
ampara em seu artigo 11, que:

§ 1º Os conteúdos referentes à história da população ne-
gra no Brasil serão ministrados no âmbito de todo o cur-
rículo escolar, resgatando sua contribuição decisiva para 
o desenvolvimento social, econômico, político e cultural 
do País (BRASIL, 2010).

A lei que instituiu o Estatuto da Igualdade Racial ratifica a abran-
gência dos conteúdos da história da população negra no Brasil, que 
devem perpassar o currículo. A esse respeito, Gomes (2012, p. 105) 
mostra-se otimista: 

Nesse sentido, a mudança estrutural proposta por essa le-
gislação abre caminhos para a construção de uma educa-
ção anti-racista que acarreta uma ruptura epistemológica 
e curricular, na medida em que torna público e legítimo o 
“falar” sobre a questão afro-brasileira e africana. Mas não 
é qualquer tipo de fala. É a fala pautada no diálogo inter-
cultural. E não é qualquer diálogo intercultural. É aquele 
que se propõe ser emancipatório no interior da escola [...].

É válido ressaltar que o estudo da África é interdisciplinar, percorre 
desde a arte até a história, a instituição de ensino tem a obrigação de 
incorporar aos debates a história da África e dos afro-brasileiro, não 
sendo facultativo querer ou não abordar as relações étnico-raciais, esse 
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debate intercultural é fundamental para a formação da identidade e a 
desconstrução de estereótipos referentes ao continente africano.

A partir do momento em que a criança é inserida na escola, o que é 
construído naquele espaço passa a compor o seu cotidiano, então aqui-
lo que é ensinando precisa estar sincronizado à sua realidade social. 

Diante disso, a criança precisa se reconhecer nas temáticas abor-
dadas nas discussões, contextualizando o educando enquanto sujeito 
histórico e agente transformador que desempenha um papel social, 
não sendo “apenas objeto da história, mas seu sujeito igualmente” 
(FREIRE, 1996, p. 77). 

Pensando nisso, os educadores devem refletir a respeito da for-
mação da identidade individual e coletiva, dentro dessa construção 
“a memória é um marcador de relevância para a afirmação da iden-
tidade, porque é a partir dela que se constrói a identidade de um 
determinado grupo social” (GUEDES, 2018, p. 7).

Deve-se compreender que para a criança/jovem se enxergar enquan-
to negra, é preciso abraçar todo um processo histórico que geralmente 
apresenta seus descendentes sendo escravizados e tratados como obje-
tos. Afinal de contas, é comumente apresentado ao educando uma histó-
ria única da população negra que se inicia na colonização e perdura até a 
abolição, após esse período os negros são omitidos dos livros didáticos. 

A conveniência de apresentar uma história única está relacionada 
ao poder e na manutenção dele, Chimamanda Adichie (2009) apon-
ta que “Histórias têm sido usadas para expropriar e tornar maligno. 
Mas histórias podem também ser usadas para capacitar e humani-
zar. Histórias podem destruir a dignidade de um povo, mas histórias 
também podem reparar essa dignidade perdida.”

Entendemos com isso que história é poder, logo a responsabilida-
de social que o professor de história possui em desconstruir a histó-
ria única é transcende o currículo, bem como ao livro didático. 



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

74

No tocante a legislação e a prática, a realidade de grande parte 
das instituições educacionais do Brasil aponta um racismo vela-
do a cultura afro-brasileira que externa a negação da identidade 
negra, não só associada ao fenótipo, mas principalmente as mani-
festações culturais e religiosas de matriz africana. 

Isto posto, só o fato da incorporação da Lei nº 10.639/03 não re-
solve o déficit da educação das relações étnico-raciais, é necessário 
um debate mais amplo possibilitando novas discussões sobre o plu-
ralismo cultural, aliados a projetos pedagógicos antirracistas, para 
auxiliar a escola em um redirecionamento da prática pedagógica.

O ensino de história e relações étnico-raciais

Os processos históricos sempre foram compostos por permanên-
cias e rupturas, no ensino da história não é diferente. Ainda hoje é 
comumente apresentado nos livros didáticos a história do continen-
te africano a partir da visão do europeu, os povos africanos ainda 
continuam sendo silenciados e subalternizados. A história dos reis 
e rainhas dos reinos sudaneses, com uma diversidade enorme com 
os reinos de Mali, Songai, Tacrur, Canem e Bornu, muitas vezes é 
omitida. 

Ademais, Freire e Silva (2013, p. 3) aludem que esse “esquecimen-
to” faz parte da herança colonial da nossa sociedade que inevitavel-
mente atinge os currículos escolares, e prosseguem afirmando que 

Mesmo com o fim do colonialismo, o padrão de poder 
que buscava “converter” as visões de mundo dos povos 
nativos e dos sequestrados do continente africano ao eu-
rocentrismo, se mantém vivo até os dias atuais. Ou seja, 
os currículos monoculturais sustentam a herança colo-
nial, isto é, os mesmos padrões que valorizam uma única 
forma de ser, de saber e de viver, a eurocêntrica (FREIRE; 
SILVA, 2013, p. 4).
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As escolas costumeiramente trabalham com os alunos o período 
de glória do Império Romano, a mitologia grega, a queda do Impé-
rio bizantino etc. fatos e processos históricos que ocorreram simi-
larmente no continente africano, a mitologia transmitida oralmente, 
quedas de grandes impérios, histórias sobre reis e rainhas impetuo-
sos. Entretanto na prática se observa que tais temas são silenciados 
pela história eurocêntrica, retomando sempre para a mesmice da 
história da população negra, como o período da escravidão, o Egito 
e alguns fatos das religiões de matriz africana. 

O fato é que crianças afro-brasileiras respiram a cultura “branca”, 
desde muito cedo, adotam os padrões de beleza eurocêntrico, conso-
mem essa monocultura nos contos de fadas, nos desenhos, nas histórias 
de grandes heróis, e quando se deparam com o livro didático encontram 
muitas vezes a história da África sendo contada através da visão do eu-
ropeu. “A presença do eurocentrismo nos currículos escolares, ou seja, a 
herança colonial ultrapassa o período do colonialismo e chega aos nos-
sos dias como “história universal” (FREIRE; SILVA, 2013, p. 4). 

Por esse motivo, a escola deve promover desde cedo a educação 
étnico-racial, valorizando a cultura afro. Utilizando diversas didáti-
cas para que a criança tenha contato com diferentes tipos de perso-
nagens mais próximos da sua vivência.

Proposta de intervenção didática

Diante do exposto o presente resumo apresenta uma proposta de 
intervenção didática através da realização de uma oficina, a fim de 
promover esse debate acerca da problemática da “História Única da 
África” apresentada por Adichie, para que os alunos possam com-
preender o poder da memória e o quanto esse poder é evocado para 
manter as estruturas de dominação no mundo. 
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Um dos propósitos da oficina é a desconstrução da memória ne-
gativa e dominante sobre o continente africano e sua cultura. Apre-
sentando através da música a diversidade dos povos que habitam a 
África, os lugares e a religiosidade, a fim de confrontar os estereóti-
pos criados a partir de uma memória coletiva eurocêntrica.

Inicialmente os alunos assistirão o vídeo com o discurso da es-
critora Chimamanda Adichie, no qual relata “O Perigo da História 
Única”, instigando os discentes a questionar as narrativas que en-
volvem a África, para assim desenvolverem uma memória diferente 
e crítica sobre o lugar.

Em um segundo momento, será apresentado o videoclipe da mú-
sica “Mufete” do rapper Emicida. A letra da música aponta de forma 
crítica os mecanismos de dominação exercidos para fomentar o es-
quecimento e silenciamento da cultura afro, bem como a opressão 
das religiões de matriz africana.

Com base no conhecimento prévio dos discentes sobre a temática 
e utilizando os recursos didáticos como a música e o vídeo, serão 
retirados pelo docente eixos temáticos que orientarão os alunos para 
a construção de uma charge que exemplifique pelo menos uma das 
denúncias apresentadas nos versos. Por fim, as charges irão compor 
um mural com o propósito de compartilhar a visão de cada aluno 
sobre o assunto em questão.

Considerações finais

A cultura negra não deve ser abordada na instituição educacional 
de forma dissociada ao cotidiano e a vida social da comunidade em 
que o alunado está inserido, de modo que ela não se encontra isolada 
do organismo social, uma vez que na escola o aluno reproduz todas as 
disfunções raciais, sociais, econômicas e históricas que é submetido. 
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A memória da África no Ensino de História e a 
(re)construção da identidade negra na escola

Diante de todo o exposto percebe-se que o ensino de história tem 
uma função principalmente social no ensino de relações étnico-ra-
ciais, visando contribuir com a desconstrução da marginalização e 
de desigualdade étnico-racial. 

É sabido que nem sempre o professor estará amparado por ma-
teriais didáticos que contribuem com esta desconstrução, por isso 
o presente resumo trouxe uma proposta de intervenção com a in-
tenção de confrontar estereótipos preconceituosos sobre a África, 
denunciando-os através de elementos que fazem parte do cotidiano 
do aluno como o rap e os orientando a refletir com produções pró-
prias como a charge. A problematização dos discursos hegemônicos 
é fundamental para o desenvolvimento do pensamento crítico e para 
a formação da identidade individual.
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Entre memória e História
Uma análise dos topônimos centrais na 
cidade de Tianguá-CE (1970-2000)
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Telma Bessa Sales2

Introdução

As barrocas continuaram ferindo o seu coração:
Suas ruas sua alma, clamavam por solução,
Porém, não encontravam eco em suas justas pretensões:
Quando o decreto 33 de 31 de Julho de 1890
Rompe o grito da garganta, clamando aos quatro ventos,
E, ainda sem calçamento, a Vila de Barrocão,
Ganha a sua independência. 
[...] 
E a Vila Chapadinha, já agora Barrocão,
Em Clima de emancipação no norte do Ceará,
A pedido de seu líder Manoel Francisco de Aguiar,
Alegrando sua gente,
Passa a chamar-se cidade de Tianguá,
Honra e glória para todos do lugar (ABREU, 2009, p. 47).

A produção do escritor tianguaense Valdecy Santos rememora em 
seus versos, de forma saudosa os primeiros passos de sua terra. O re-
corte do Poema “Tianguá e seus Cognomes”, que compõe uma série 

1	 Graduando do curso de Licenciatura em História/UVA e Bolsista do Programa de Educação 
Tutorial – PET/História UVA. E-mail: eduardo_fsantana@hotmail.com. http://lattes.cnpq.
br/9661961059664842. 

2	 Prof.ª adjunta do Curso de Licenciatura em História na Universidade Estadual Vale do Acaraú 
– UVA. E-mail: telmabessa@hotmail.com. http://lattes.cnpq.br/0922058102364578.

mailto:eduardo_fsantana@hotmail.com
https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=37EBD3D66103899A48A360924B336D82
https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=37EBD3D66103899A48A360924B336D82
mailto:telmabessa@hotmail.com
http://lattes.cnpq.br/0922058102364578
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de cânticos do poeta, traz um olhar progressista do autor em torno 
da cidade, que expressa pela variação de seus nomes, uma cidade as-
solada pela pobreza e o descaso administrativo. Nesta perspectiva, as 
barrocas que elucidam uma representação desmotivante em um es-
paço que iniciava um contexto de intensas transformações, ao passo 
de uma emancipação política, trabalha-se essa mudança do nome da 
cidade como uma forma de construir uma identidade desligada desta 
esfera de atraso social. O autor acompanha no corpo geral de sua obra 
o crescimento da cidade, dedicando-se a ilustrar etapas e valores que 
em sua perspectiva foram importantes para pensar a história do muni-
cípio, assim como sua experiência de cidadão e agente transformador 
de sua realidade. Esse aspecto da produção local é um recorte centrado 
na vivência do autor, assim, como esse afago de um passado glorioso 
e um futuro promissor que se constrói na sua escrita tem um peso nas 
suas relações sociais. Compreender as dinâmicas estabelecidas entre 
o imaginário social e a influência presente a partir da nomenclatura 
proposta em determinados contextos, a espaços públicos ou privados, 
são prerrogativas que abrem brechas para refletir aspectos da memória 
e os discursos que estão presentes nesta sociedade. 

Pensando nisso, atentamos aos elementos que se estruturam jun-
to às relações de poder e pertencimento dentro de uma comunidade, 
seguindo os questionamentos de um estudo sobre a toponímia3 local, 
compondo nossa perspectiva a partir do que idealizamos como uma 
espécie de “sistema nervoso” que constitui a cidade, as ruas. Como 
descreve João do Rio (2008) em suas crônicas, as ruas são muito mais 
do que alinhados de fachadas onde a população se locomove, ela é ca-
paz de pensar, possuem sentimentos e até religiões, “A rua nasce, como 
o homem, do soluço e do espasmo. Há suor humano na argamassa 
do seu calçamento” (DO RIO, 2008, p. 26). Modulam-se ao passo dos 
indivíduos, reagindo junto em cada aspecto urbano sujeito a trans-

3	 Toponímia é a área das Ciências Humanas que tem como objeto de estudo essa categoria de 
nomes. Ela compõe junto com a Antroponímia (estudo dos nomes de pessoas) a Onomástica 
– ciência que estuda os ‘nomes próprios, nomes próprios de lugares, da sua origem e evolução. 
ZAMARIANO, Márcia. Reflexões sobre a questão do nome próprio na toponímia. Cadernos 
de Letras da UFF – Dossiê: América Central e Caribe: múltiplos olhares n 351 o 45, p. 351-372. 
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formações, expondo as bonanças, misérias, feitos e fatos que regem a 
sociedade, são elementos presentes e atuantes como marcos históricos 
e culturais. Como traz o Cronista, “é a mais igualitária das obras hu-
manas” (DO RIO, 2008, p. 26), pois sente os seus impasses sociais e os 
articula, e por ela, jamais passariam despercebidos, é como uma enti-
dade que gerencia o ambiente urbano, é dela que se formam e se legam 
os diversos arautos e sujeitos que a sociedade convive. 

Por conseguinte, seguiremos esta proposta para se pensar a topo-
nímia como um campo autônomo, ao passo que se constitui como 
uma extensão da história e de outras ciências, onde atrelamos este 
contexto de renovação do fazer histórico, as propriedades resultantes 
dos estudos toponímicos. Deste modo, visamos a formação do léxico 
como um processo que acompanha toda uma dinâmica que compõe 
a cultura de um povo, em instância individual ou comunitária, este 
elemento torna-se fundamental na troca de valores e o desenvolvi-
mento dos indivíduos. Para Dick (1990), a Toponímia vai consistir 
em um grande complexo linguístico e cultural, onde uma gama de 
conhecimentos de várias ciências se cruza necessariamente e não ex-
clusivamente, assim, acaba apresentando um caráter pluridisciplinar. 
Desta forma, permite-se pensar os topônimos como uma “vitrine” 
para a história, no sentido de possibilitar uma aproximação do modo 
de viver das comunidades através das apropriações linguísticas que 
são expressas nas nomeações dos espaços, referenciando uma esco-
lha, um recorte temporal, toda uma subjetividade das relações. 

Segundo Isquerdo (1996, p. 81-82), estes indicadores “[...] são 
verdadeiros fósseis linguísticos, embora o signo toponímico esteja 
inserido no sistema linguístico, a sua função não é de significar, mas 
de identificar os lugares. Serve deste modo de referencializador a rea-
lidade espacial do homem”. Metodologicamente se apresenta como 
ferramenta ao historiador neste contexto em que a prática de nomear 
um lugar, a necessidade de referenciar o espaço, encontra-se de certo 
modo ligada a experiência de uma dada realidade. Este aspecto inter-
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disciplinar permite que a história faça uso da Linguística para com-
preender as motivações presentes em um contexto histórico-cultural 
em que os topônimos estão inseridos, uma vez que a análise isolada 
do léxico não estaria direcionada a memória cultural da sociedade, 
onde estabelecer esta relação entre o nome e seu referente é interes-
sante para aprofundar esta leitura.

Das barrocas

Presente na região Norte do estado cearense, a cidade por qual 
nos dedicamos a pensar, estima-se em um contingente populacional 
de 75.946 habitantes4, no qual se constitui simbolicamente como um 
agente centralizador e estratégico quando pensamos a sua inserção 
em setores econômicos e sociais junto a Microrregião da Ibiapaba5. 
Entre os habitantes locais, construiu-se o referencial de “A capital da 
Ibiapaba”, sendo uma associação bem presente no cotidiano desta co-
munidade, em programas de rádio, discursos de campanha eleitoral, 
no burburinho dos comércios, encontra-se uma espécie de exaltação, 
dentro de muitas abordagens deste viés, nostálgico. Estes diálogos 
fazem menção ao seu aparente crescimento e produtividade em re-
lação à infraestrutura, principalmente o agronegócio e o comércio 
frente aos municípios circunvizinhos. Sendo cortada por vias fede-
rais e estaduais6, atua como um ponto de junção e passagem das di-
nâmicas comerciais presentes na região da Ibiapaba e nas dimensões 
interestaduais com forte ligação com o Piauí e o Maranhão.

4	 População estimada: Censo Demográfico, IBGE, 2019. 

5	 A partir de 2017, a subdivisão regional feita pelo IBGE, delimita a região da Ibiapaba como 
integrante da Região Geográfica Imediata de São Benedito-Ipu-Guaraciaba do Norte-Tianguá, 
composta de 11 municípios, constitui uma das quatro regiões imediatas que compõem a Re-
gião Geográfica Intermediária de Sobral, que conta com 44 municípios. Divisão Regional do 
Brasil. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 2017. Disponível em: http://web.
archive.org/web/20170901214147/http://www.ibge.gov.br/home/geociencias/geografia/defau 
lt_div_int.shtm. Acesso em: 20 nov. 2019.

6	 Rodovia CE-187 e BR-222.

http://web.archive.org/web/20170901214147/http:/www.ibge.gov.br/home/geociencias/geografia/default_div_int.shtm
http://web.archive.org/web/20170901214147/http:/www.ibge.gov.br/home/geociencias/geografia/default_div_int.shtm
http://web.archive.org/web/20170901214147/http:/www.ibge.gov.br/home/geociencias/geografia/default_div_int.shtm
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Tianguá, originária em região indígena, integrava as antigas ter-
ras dos índios Tabajaras, parte da então Vila Viçosa Real da América, 
que é um dos frutos do crescimento da Missão Jesuítica da Ibiapaba 
(GASPAR, 2014), que foi fundada pelo Padre Antônio Vieira no ano 
de 1655. Marco este que configurava uma expansão significativa do 
catolicismo na Colônia portuguesa e um ponto na ocupação da Ibia-
paba, assumindo, de certo modo, a função referencial de um elemen-
to formador, tanto em aspectos religiosos e culturais como urbanos 
para as localidades que a circundam. 

A colonização das terras que deram origem à cidade de 
Tianguá (perímetro urbano) data do ano 1854 a partir 
da 1ª Lei de Terras do Brasil (Lei nº 601 de 18.09.1850 
regulamentada pelo Decreto Imperial nº 1.318 de 1854), 
quando o Capitão português João Batista Leal, fiscal das 
terras devolutas junto à câmara da Vila Viçosa, registrou 
em seu nome o então sítio Chapadinha do Barrocão 
(GASPAR, 2014, p. 9).

Uma das perspectivas, seguindo o norte atribuído pelo autor, o 
início de um processo urbanístico que se pode pensar no município 
se dá juntamente com uma formação eclesiástica (GASPAR, 2007). 
A partir da construção de um salão, uma pequena capela de taipa 
coberta de palhas em homenagem a Sant’Ana, é onde vão se orga-
nizar as terras que compõem a zona urbana da cidade. No entorno 
da edificação ergueram as casas de latifundiários, pessoas influen-
tes, enquanto os menos favorecidos ocupavam-se de postos mais 
dispersos, porém, é retratado que mesmo que sem um planejamento 
concreto em relação a ocupação deste meio, tem-se uma organização 
específica, sendo “suas vias eram retilíneas cortadas em formato de 
cruzes, semelhantes a um tabuleiro de xadrez” (GASPAR, 2007, p. 
53). As terras registradas anteriormente por João Batista Leal, apare-
cem no intuito de uma construção patrimonial em função da Santa, 
encontrou neste espaço da Ibiapaba um recanto produtivo quanto a 
criação de gados e o plantio da cana de açúcar, João, era residente na 
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Vila Viçosa onde exerceu diferentes cargos públicos ao longo de sua 
estadia (GASPAR, 2007).

 A partir do falecimento da esposa de João B. Leal, dona Isabel 
Francisca de Jesus, tem-se uma dispersão destas terras, sendo os 
bens do Capitão inventariados, o que incluía o sítio Barrocão7, 
portanto, sendo partilhadas faixas de terras entre os seus herdei-
ros. As transformações propostas junto ao direito agrário brasi-
leiro, quanto ao processo de regulamentação das terras no Brasil, 
com a Lei de Terras, de 1850, já se constituíam em maiores nor-
mas no intuito de uma organização das propriedades privadas. O 
que remetemos aqui é voltado a pensar a maleabilidade que essas 
alterações na legislação de terras trouxeram ao nosso contexto. 
Com a partição das terras, permitiu-se que pessoas de fora do 
inventário construído tivessem contato com as terras, onde nem 
todos os herdeiros residiam em suas porções, foram fracionadas 
em meio às negociações realizadas. Em nossas questões, não pre-
tendemos aprofundar em aspectos mais burocráticos e políticos 
quanto à sociedade que se construía junto ao município e sim 
identificar e nortear elementos que nos permitam referenciar a 
natureza do espaço junto a historiografia local e as diferentes fun-
cionalidades que ele ganha junto a cidade.

Estruturada sob as bases do sítio conhecido em primeiro momen-
to de Chapadinha do Barrocão8, o município manteve o léxico ini-
cial enquanto Vila, ponto que acompanha e subtrai de sua realidade 
aspectos geográficos bem presentes. Aponta-se neste contexto, sob 
o índice pluviométrico local que proporciona intensas e constantes 
chuvas, influindo diretamente na multiplicação dessas cavidades 
pelo solo do povoado, e acaba por ganhar destaque neste imaginário. 
Posteriormente naquele mesmo ano, em 09 de setembro de 1890 a 

7	 Como referenciado no poema “Tianguá e seus Cognomes” de Valdecy Santos, o nome referen-
ciava o contexto físico e social da cidade, a frequência de barrocas. 

8	 Chapadinha, no sentido literal da palavra significa: “esplanada no alto do monte, da serra”, p. 
99, [...], a palavra BARROCÃO quer dizer grande barroca, ou grande vala produzida por en-
xurradas. Na língua dos tabajaras Ibiboca, que significa: a barroca, a cova. p. 101. Cf: GASPAR, 
João Bosco. Tianguá... Raízes de Sua História e de Sua Cultura. Ceará. Julho de 2007.
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localidade passa a se chamar Vila de “Tyanguá” em função do Decre-
to Estadual nº 62, também pelas mãos do Governador do Ceará, Luiz 
A. Ferraz, assim como ilustra a edição do Jornal O Cearense (1890, 
p. 02)9 no dia 11 daquele mês: “A Villa do Barrocão, do Termo de 
Viçosa, passou a denominar-se villa do Tyanguá”. 

De origem Tupi Guarani, compreendemos a complexidade e a 
gama de significados que a expressão pode assumir com a língua nati-
va, por conseguinte atribuímos a perspectiva de Gaspar (2007). Posto 
que o termo Tianguá, é uma aproximação com a língua portuguesa, 
derivando da grafia Tyanha-Guaba, que seria “Gancho que prende/
agarra as águas”, aparece como uma adaptação, no sentido de facilitar 
a pronúncia. O autor trabalha em função dessa variedade, mas traz o 
fator comum entre os distintos vocábulos que se constroem dentro das 
diferentes escritas, a alusão com a água. Posto em reflexão novamente 
o aspecto geográfico, sendo o povoado situado entre bifurcações for-
madas, respectivamente, no encontro dos rios, Riachinho no extremo 
leste, e Frecheiras no extremo oeste da cidade. Outra concepção do 
mesmo, traz um aspecto social do termo, a localidade recebeu nos pe-
ríodos de secas que assolaram o Ceará, em 1877 por diante, diversos 
flagelos que buscavam sobreviver em meio a escassez e que acabaram 
por se instalar na região, sendo o aspecto “acolhedor” do município no 
sentido de ser chamativo as populações que transitam por ela, o que 
não deixa de ser uma concepção também natural do conceito, visto o 
atrativo ser propício com as condições do clima.

 A rua sabe bem

Em todos os pontos estimulados através deste defrontamento 
com a produção local, buscamos estabelecer diálogo com os elemen-
tos que vão fomentar o debate sobre o nosso objeto de estudo. A 
sociedade que se estrutura na região, toma como base uma classe de 
latifundiários, uma elite que se instala e se fortalece na força agrária 

9	 O primeiro acesso à informação do Jornal vem por meio da obra GASPAR, João Bosco. Mon-
senhor Aguiar, Um Homem e seu Tempo. Sobral-CE: dez. 2014, p. 23.
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da região, na criação de gados, os engenhos e o café, entre outros 
serviços. Esses mesmos sujeitos também fazem uso da influência 
que conquistam, na política, onde se formam as oligarquias, que se 
sustentam em todo esse ideal que foi construído em função de um 
legado familiar, “os filhos ilustres da terra”. Como podemos pen-
sar a representação dessas classes hoje? São reflexões que tendem a 
dialogar uma identidade construída na relação de uma parcela sig-
nificativa do social em detrimento de uma minoria envolvida nos 
“grandes feitos”. Os espaços públicos bebem muito desta dinâmica e 
é importante que se busque compreender as proporções que se apli-
cam isto, os frutos dos lugares de memórias, quais elementos que se 
envolvem na formação dos sujeitos junto aos logradouros? Portanto, 
é interessante que se pense de onde veio determinadas escolhas, para 
que possamos identificar como chegamos até aqui. Como grande 
parte da formação das cidades no Ceará, Tianguá também carrega os 
preceitos religiosos e o elemento geográfico, visto a forte vegetação 
e contato com os rios, e isto vai aparecer como uma característica 
comum e constante na denominação dos lugares, sendo os topôni-
mos, parte crucial destes eventos, a união homem e natureza, que 
expressa muito da sua realidade, seu contexto, o léxico, mas, o que 
nos atentamos aqui vem na fuga destas propriedades. A toponímia 
é um campo de intensos conflitos, onde podemos avaliar o produto 
ideológico dela quando entendemos que o elo com a comunidade é 
rompido. O ato de nomear não se veste na inocência frente a política, 
é parte da construção de uma história, e que pontos devemos lem-
brar? O foco da pesquisa partindo daqui, não é diminuir ou negar a 
importância de homenagear determinados sujeitos, e sim visibilizar 
diferentes sentidos que podemos assimilar a partir da escolha delas. 
Aproximar o indivíduo à sua história proporciona o reconhecimento 
dos valores das gerações passadas e entender como um discurso do-
minante se projeta sobre a realidade. 

O espaço nesta perspectiva, é fundamental para construção de 
uma identidade. As narrativas construídas em função dos logradou-
ros públicos tianguaenses, em uma visão mais central do município 
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se permite uma leitura da política local, a gama de representantes 
se configuram neste limiar, entre a expansão de um legado familiar 
e o ideal de boas gestões junto à população. O breve exemplo, a Av. 
Prefeito Jaques Nunes, como um logradouro que cruza toda cidade 
ou a Rua Odilon Aguiar e a Av. Pref. João Nunes de Meneses, além de 
influentes familiares locais, integram a lista de ex-prefeitos da cidade. 
A Av. Moises Moita aparece em mesmo contexto, porém, em escolha 
feita sob critérios de um grupo de oposição ao dos primeiros nomes. 
Outras perspectivas toponímicas abordam datas históricas, como a 
Rua 31 de Julho (Emancipação e aniversário do município), a Rua 12 
de Agosto (Dia da instalação do município), Rua 13 de maio (a cons-
trução da Igreja Central/Catedral de Sant’Ana, 1882). Outro descriti-
vo presente é o geográfico, tendo a Rua das Palmeiras Compridas ou 
a Rua do Arame. Em diálogo com os moradores de ambos lugares, o 
fator crucial vem desde a formação, a presença de enormes palmeiras 
no decorrer do bairro, ou respectivamente, na outra rua, o princípio 
marcado por cercas com arames ao longo da rua, são aspectos que si-
tuam e referenciam o imaginário popular. No tocante a sobreposição 
das nomenclaturas e uma consequente transformação nos modos de 
pensar a cidade, podemos analisar a figura do Almirante Rubim, um 
integrante da Guerra do Paraguai (1864-1870), onde representa um 
elo entre a história nacional e o município, existiu até o início da 
década de 1970, uma homenagem a este personagem, onde hoje se 
encontra a Rua Lair Félix Nunes. A proposta seguinte, distancia-se 
de certo modo, desta perspectiva de explorar os feitos de maiores 
abrangências, sendo abordado as relações em uma dimensão local, 
isso nos leva a questionar os interesses por trás dessas escolhas, que 
tipo de concepção vai se construindo sobre a cidade, em contraposi-
ção, refletir as perspectivas que vão sendo esquecidas.

A composição histórica dos fatos, como elementos presentes na me-
mória coletiva e atuantes na construção do sentimento de pertencimen-
to do sujeito, torna esta rede de fatores um objeto de constante disputa.
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É preciso, portanto, estar atento ao fato de que a memória 
se constrói na lembrança, mas também no esquecimento. 
Em outras palavras, o processo de construção de memó-
rias implica escolhas entre os fatos do passado que, por 
alguma razão, determinado grupo considera que devam 
ser lembrados/rememorados; e, ao fazer escolhas, o gru-
po também sublima, oculta ou esquece outros fatos. Tal 
aspecto é de fundamental importância para delinearmos 
a relação entre passado e a história do tempo presente 
(LIMA, 2012, p. 27).

Conhecemos por memória oficial junto a toponímia, os indica-
dores que são dispostos por um grupo na figura do Estado, a memó-
ria coletiva nem sempre corresponde a oficial, são meios que podem 
se chocar, conviver ou mesmo gerar esquecimento. A memória não 
guarda tudo a ser lembrado, desta forma, podemos entender a sua 
função seletiva. O que se recorda, se exclui, registra, ignora, são pro-
cedimentos acompanhados de perto, dentro do social, como fruto 
dessas relações, onde distintos grupos exercem uma forte organiza-
ção e articulação sobe esses pontos, principalmente quando nos refe-
rimos a uma memória nacional, onde o viés político assume grande 
papel, pois é de grande interesse de um grupo dominante, o que vai 
ser lembrado pelo povo.

Muitas vezes, a chamada memória oficial distingue-se da 
memória coletiva de um povo. Normalmente moldada de 
acordo com interesses políticos, essa memória oficial aca-
ba por apagar certos acontecimentos e silenciar algumas 
testemunhas que os vivenciaram (FAGGION; MISTURI-
NI, 2014, p. 147).

Se observamos a ordem que se constituem os momentos his-
tóricos como influência para este filtro, as representações oficiais 
apresentam à comunidade um recorte a ser reavivado, entende-
mos que isso é resultado de um intenso embate sociopolítico que 
viabiliza formas as quais um ideal pode ser levado ao povo. Acaba 
por se enfatizar, portanto, problemáticas que estão em favor de 
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determinados grupos, excluindo, portanto, temáticas tidas como 
um impasse aos seus interesses, prezando em sua composição ele-
mentos que estimulem através da construção de uma identidade 
com os lugares, uma nomeação que expresse determinados valo-
res que assimilem aos seus.

Os topônimos são sinais importantes, indicativos da cul-
tura, da história e da linguagem de um povo. Ditos ou 
escritos, os topônimos propiciam informações a respeito 
das sucessivas gerações de uma localidade, dos homens 
que aí nasceram, trabalharam e viveram, bem como da-
queles que mereceram sua homenagem. Aludem a fatos 
e datas significativas, dão conta das devoções, traduzem 
sentimentos. Assim, saber o exato significado do nome 
de uma cidade, bem como de suas ruas, praças e parques, 
significa, verdadeiramente, conhecer essa cidade e reco-
nhecer seus valores (FAGGION; DAL CORNO; FROSI, 
2008 apud FAGGION; MISTURINI, p. 143, 2014).

Tianguá expõe nas linhas urbanas a influência exercida pelos la-
ços políticos e familiares dos grupos dominantes, personalidades que 
influem na construção de uma história marcada de grandes feitos 
para a cidade. Já algumas adjacências da região do centro, podemos 
pensá-las sob descritivos de caráter mais prático, referenciam aspec-
tos prósperos a ocupação do espaço e formação como comunidade, 
porém, de modo oficial possuem uma nomeação distinta do que se 
presencia cotidianamente ou remete a essas áreas. Destes embates, 
abre-se espaço para pensar a cidade para além de um discurso oficial, 
que em muitos desses aspectos é composto pela memória de uma 
minoria com influência nos órgãos públicos, mas perceber nos mo-
mentos corriqueiros a diversidade de elementos que ficam alheios na 
construção da história.

A ementa dentro da lei Nº. 47/69, 07 de Maio de 1969, que de-
marca os limites correspondentes às zonas urbanas e suburbanas do 
município de Tianguá, apresenta o nome de alguns logradouros e 
bairros da cidade, onde permite-nos associar aspectos que se inten-
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sificaram ou desapareceram no decorrer do tempo, como exemplo, 
na relação dos bairros, elementos como o Bairro do Cemitério, do 
Pouso, Pedra Fria e Vila Nova, abrem espaço para outras perspecti-
vas, em outro projeto, junto a lei Nº. 951/2015 que cria e delimita os 
bairros de Tianguá, propõe-se uma série de referências a vereadores 
e governadores da região, o que acaba afastando os indicadores geo-
gráficos, que tem de grande proximidade com imaginário das classes 
mais “populares”, não se restringindo a este grupo, mas entende-se 
uma quebra de diálogo com o passar do tempo, sendo expressos ou-
tras visões sobre a cidade. No decorrer desta última delimitação nos 
espaços urbanos, intensificam-se a nomeação dos bairros com nome 
dos padroeiros, como Frei Galvão, Santo Antônio e São Pedro, ou de 
autoridades eclesiásticas, como Dom Timóteo e Monsenhor Aguiar. 
Portanto, é partindo destas transformações que se constitui a totali-
dade do ambiente urbano, visando uma narrativa que prioriza uma 
rede familiar e excludente a comunidade, demarcando através das 
ruas, a memória de um discurso, elitista, político e intelectual.

Considerações finais

As concepções postas em Faggion et al. (2013), apresentam a 
construção do sujeito a partir da significação dos discursos em que 
ele se integra, portanto a sua história, cultura, língua e ideologia apa-
rece como influência nesse processo de formação. Das propriedades 
discutidas, fica claro a durabilidade dos termos toponímicos, confi-
gurando-se como uma espécie de discurso, ele pode apresentar pro-
ximidade entre perspectivas ideológicas, se pensamos a relação entre 
o homem e espaço na construção da memória, de uma identidade, e 
considerar as características da língua como um portador de valores, 
o ato de nomear pode resultar em forte veiculador destas concep-
ções, como caracterizam os autores, “Se o nome fosse inofensivo, não 
seria necessário trocá-lo” (FAGGION et al. 2013, p. 11). Este espaço 
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constitui um campo de conflito, sendo então, a busca de uma con-
solidação de valores alheios ao lugar, o que demarca a importância 
atribuída pelos grupos que dominam os aparelhos estatais e tentam 
construir nos topônimos locais, estabelecendo as relações de poder. 

Inseridos a realidade, os topônimos buscam constante afirmação, 
assim podem coexistir, em Tianguá, presenciamos exemplos como 
a Rua Frei José Maria, conhecida popularmente por Rua do Meio, 
ambas denominações que são bem utilizadas, a Rua Francisca Car-
la, que homenageia uma personagem religiosa local, denomina as 
proximidades do Cemitério, junto da perspectiva oficial, temos po-
pularmente as versões “Buraco das almas” ou propriamente “Rua do 
Cemitério”, nada que afirme que um exclua o outro, mas confirma 
as relações ao coexistirem demarcando espaços neste imaginário. 
Investigar as motivações e a origem dos nomes de lugares é uma 
forma de analisar suas transformações. Outra perspectiva, entra a 
denominação que concorre entre os usos da população, utilizando-
-se o topônimo anterior ou popular. O Bairro Monsenhor Tibúrcio 
(Nome oficial desde 1994) antes denominado Ceasa, mesmo em dé-
cadas depois da alteração, a presença do antigo nome é constante e 
até mais abrangente que o atual. Vem do Polo comercial localizado 
dentro do bairro as motivações do nome, embora se tenha um inten-
so movimento de transformação deste ponto de vista, a referência do 
comércio vindo dessas centrais de abastecimento ainda é forte, mes-
mo sendo um bairro composto em grande parte de uma comunidade 
religiosa que Monsenhor Tibúrcio firmou naquele espaço.

Os nomes aparecem aqui como registros no espaço-tempo, uma 
vitrine voltada a história e valores locais, já a nomeação das ruas re-
presenta uma apropriação cultural que se filia ao leque de memórias 
da comunidade, constituindo uma forma de tradição que dialoga 
com o patrimônio público, onde a rua, em toda sua subjetividade, 
assume o papel centralizador desses embates por uma apropriação 
do passado. Desta forma, entendemos que o espaço nomeado ganha 
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vida, torna-se situável, um ponto fixo no dia a dia. A comunidade por 
si só, abstrai sentimentos por este meio, acumula lembranças, singu-
laridades. Isto que configura um lugar de memória, como referência 
Nora (1993), os lugares de memória nascem e vivem através das in-
terações, isso que atribui significado para um lugar, uma identidade. 
Atreladas às transformações do espaço físico e no campo social, esta 
carga cultural, constitui-se como um ponto de junção entre ambiente 
citadino e a natureza sensível, que vai sendo representada através da 
paisagem, na arquitetura, entre outras formas de apreensão da me-
mória. Nesta perspectiva, a construção expressa na figura dos perso-
nagens oficiais, o que configura até certo ponto, uma materialização 
das relações de poder, onde visasse uma assimilação popular junto 
ao costume dominante, uma forma de exibir poder, deixando de lado 
uma gama de singularidades que ocupam o cotidiano local. 
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Introdução

O período compreendido entre 1942-1945 ficou conhecido como 
um dos momentos mais sombrios e perturbadores da História Mun-
dial. Os efeitos resultantes desses conflitos perpetuam até os dias 
atuais; seja por meio da memória, expressa nos testemunhos dos que 
presenciaram aquele momento, os documentos que serviram como 
fontes para estudos historiográficos sobre a época, ou até mesmo por 
monumentos; servindo como um eterno lembrete daquilo que não 
deve ser esquecido, mas levado como um aprendizado e um aviso do 
que conflitos seja em curta ou larga escala, podem causar.
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pela Universidade Federal de Sergipe (2002), doutorado em História pela Universidade Fe-
deral de Pernambuco (2008) e Pós-Doutorado em História pela Universidade Federal do Rio 
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O conflito aqui abordado, a Segunda Guerra Mundial, tratou-se de 
uma guerra em que houve uma combinação de militarismo, naciona-
lismo, racismo e rompimentos de qualquer ideia de humanidade e de 
princípios morais que devem garantir que todos, indivíduos e povos, 
têm direito à vida e à diferença (CYTRYNOWICZ, 2002, p. 17).

O Brasil, optou por manter-se numa posição de neutralidade, do 
início da Segunda Guerra até agosto de 1942, no qual mantinha re-
lações comerciais tanto com os Estados Unidos como com a Alema-
nha. Neste período, o Brasil estava sob o comando de Getúlio Vargas 
(1882-1954), o qual instaurou o chamado Estado Novo (1937-1945).

No entanto, entre os dias 15 e 17 de agosto de 1942, após um longo 
período de intrigas e ameaças, o Brasil pôde sentir em seus domínios, 
a presença do conflito de forma cruel e inesperada, quando 5 navios 
mercantes brasileiros (Baependi, Araraquara, Aníbal Benévolo, Ara-
rá e Itagiba) foram torpedeados pelo submarino alemão U-507, co-
mandado pelo Capitão-de-Corveta Harro Schacht (1907-1943).

A partir desses ataque em seu território, o Brasil declarou oficialmen-
te guerra à Alemanha e a Itália, que segundo Carvalho (2019, p. 87) oca-
sionou uma acentuação da crise que vinha desde 1929, repercutindo no 
encarecimento de diversos setores, resultando num custo de vida acen-
tuado e impactando diretamente no dia a dia das pessoas.

Além disso, ressalta-se a importância das rotas marítimas no con-
texto de guerra, algo que já esteve presente na Primeira Guerra Mundial 
e que foi de extrema importância para esse novo conflito, desde a sua 
defesa com relação ao tráfego marítimo, até o uso de portos e baías para 
estratégias militares, visando a melhor forma de utilizar a geoestratégia 
a seu favor. A Batalha do Atlântico (1939-1945) foi a mais longa campa-
nha militar de toda a Segunda Guerra Mundial (CABRAL, 2013, p. 404).

Sendo assim, visando um maior entendimento sobre o ocorrido 
durante o torpedeamento dos cinco navios mercantes brasileiros, foi 
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realizado um levantamento de dados através do Inquérito policial 
militar iniciado no quartel general da 6ª Região militar em Salvador, 
Bahia em 21 de agosto de 1942, no qual o Segundo Tenente convoca-
do José de Almeida Lima ficou encarregado de reunir os documen-
tos que o compunham e serviu de escrivão para o mesmo.

Em seus anexos, o inquérito possui telegramas enviados no intui-
to de informar acerca dos torpedeamentos dos 5 navios mercantes 
brasileiros e da barcaça Jacira, torpedeados em agosto de 1942, como 
também, relatórios contendo listas de sobreviventes, as cargas de al-
guns dos navios e os depoimentos de alguns náufragos.

Após a leitura da fonte, foi realizado um levantamento acerca das 
partes em que o Inquérito é dividido, os personagens mencionados, os 
telegramas anexados, os testemunhos dos sobreviventes dos torpedea-
mentos, as listas dos passageiros e dos materiais presentes nos navios. 
Assim como a análise e comparação das informações obtidas tanto no 
próprio Inquérito, quanto com a historiografia sobre a época.

Para a partir disso, apreender acerca dos acontecimentos sob a 
ótica desse documento, principalmente como os militares encararam 
o evento e as medidas adotadas no imediato pós-agressão, e ainda, 
contribuir na historiografia sobre essa época dos torpedeamentos 
dos navios mercantes na costa do Nordeste brasileiro. Esperamos, 
dessa forma, colaborar para uma reflexão mais aprofundada sobre o 
tema que ainda merece mais estudos e análises.

A segunda guerra mundial

Segundo Cytrynowicz (2002), o mapa mundial, as estruturas orga-
nizacionais políticas, econômicas e sociais e os parâmetros de relações 
políticas entre os países são, em grande parte, os derivados dos acordos 
do fim da guerra. No momento de uma guerra, uma sociedade muda 
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drasticamente, principalmente o comportamento dos indivíduos que 
a compõem e vivem em função do medo dos acontecimentos futuros.

Devido ao início da Segunda Guerra Mundial, em setembro de 
1939, os países que compunham o conflito tiveram que se adequar ao 
novo momento que passariam a enfrentar; desde um contexto mais 
interno, levando em conta a economia e as mudanças no interior da 
sociedade, até o início das hostilidades que levaram as Marinhas dos 
Estados Beligerantes a iniciarem suas manobras com o intuito de se 
posicionarem para futuras missões (CABRAL, 2013, p. 397).

A certeza de uma nova guerra que teria alcance mundial, trouxe 
a necessidade de novas estratégias que visassem a vitória de uma for-
ma mais rápida e efetiva. No entanto, alguns ainda perpetuavam os 
mesmos modos de agir que os utilizados na Grande Guerra anterior, 
algo que de certa forma influenciou nos anos seguintes de conflito e no 
modo como ele se desenvolveu.

Nesse contexto, surgiu a Kriegsmarine que passou a investir na 
construção de submarinos (U-Boot), e em reforços de forças aéreas 
e terrestres. As operações navais se caracterizavam pela organiza-
ção de comboios e negação ao inimigo do livre acesso às rotas ma-
rítimas, a fim de dificultar o fornecimento de suprimentos básicos 
e estratégicos (CABRAL, 2013, p. 399).

Por conta disso, em 3 de setembro de 1940, Roosevelt e Churchill 
assinaram o The Destroyers-Naval Base Deal. Acordo entre os Estados 
Unidos e a Inglaterra no qual haveria uma troca de favores no setor 
naval para o fortalecimento de ambos. No entanto, o conjunto de ações 
elaboradas pelos britânicos não surtiu efeito imediato, pois os nazistas 
aumentaram o número de submarinos, como também aperfeiçoamen-
tos tecnológicos, com o intuito de ampliar o poderio naval, além de 
receberem reforços de submarinos italianos (CABRAL, 2013, p. 406). 

No Brasil, a situação não foi tão diferente assim. Neste período 
de guerra, o país passava por um momento também delicado, que 
se tratava da ditadura do Estado Novo (1937-1945) imposta pelo 
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então presidente Getúlio Vargas (1882-1954). Esta política pos-
suía uma ideologia que enfatizava ideais militares, desde o povo 
em marcha, até as características essenciais que um militar deve-
ria possuir (CYTRANOWICZ, 2002, p. 19).

Em 1940, obedecendo ao novo programa naval aprovado em 
1936, optou-se pela construção no Brasil de uma série de navios var-
redores improvisados. Sendo assim, a força de Alto-Mar brasileira 
passou a ser assim constituída:

uma Esquadra com uma Divisão de Encouraçados com 
dois navios, o Minas Gerais e São Paulo (ambos do pro-
grama de 1906 e totalmente obsoletos); uma Divisão 
de Cruzadores com dois navios, o Rio Grande do Sul e 
o Bahia (também de 1906 e obsoletos); uma Flotilha de 
Contratorpedeiros com seis unidades, a maior de 1906, 
sem nenhuma capacidade de combater os submarinos 
modernos; uma Flotilha de submarinos com quatro uni-
dades capazes apenas de realizar exercícios; um Trem de 
Esquadra com dois navios abastecedores, tênderes de 
Belmonte e Ceará (com capacidade logística limitada); os 
navios-tanque Novais de Abreu e Marajó e quatro reboca-
dores (também modestos), além da Flotilha de Navios-
-Mineiros Varredores com 10 navios, mais modernos po-
rém com sérias limitações operacionais. Existia também 
uma Flotilha da Diretoria de Hidrografia e Navegação 
com cinco unidades, um navio-escola e as duas Flotilhas 
Fluviais, uma na região amazônica e outra em Ladário em 
Mato-Grosso, com unidades pequenas com pouco poder 
combatente (ALMEIDA, 2010, p. 298).

Como pode-se observar, a maioria desses meios de comba-
te eram provenientes do programa de construção naval de 1906 
idealizado pelo almirante Alexandrino Faria de Alencar. Apesar 
do pessoal da marinha possuir conhecimento nas últimas inova-
ções no campo de guerra da época, eles se mantinham atrelados 
aos velhos modos de batalha (ALMEIDA, 2010, p. 298).

Essa interrelação entre as embarcações antigas e a insistência 
em permanecer com os mesmos métodos de combate utilizados 
anteriormente, indica o despreparo do país nos setores estratégi-
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co e bélico, que acabou influenciando diretamente na reposta aos 
ataques sofridos posteriormente.

A I Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, no 
Panamá, por conta das preocupações com o desenrolar que a guerra 
estava tomando na Europa, resultou em duas medidas: a adoção de 
uma atitude e uma delimitação de uma área de segurança. Essa área 
passou a ser conhecida como Zona Neutra, que iniciava na fronteira 
canadense-estadunidense no Pacífico (CABRAL, 2013, p. 410).

De acordo com Neill Lochery, durante a Segunda Guerra Mun-
dial, o Brasil manteve-se neutro até o ataque japonês a Pearl Harbor, 
quando após diversos embates e contendas entre os componentes do 
gabinete de Vargas, optou-se pelo apoio aos Estados Unidos em troca 
de material bélico e financiamento para a construção da Siderúrgica 
Nacional (LOCHERY, 2014, n.p).

Após este ataque, os Estados Unidos perceberam que deveriam 
de uma vez por todas garantir a unificação do continente contra o 
Eixo. Nesse contexto o Brasil se tornava estrategicamente vital para 
a defesa da América por conta da sua localização geográfica, princi-
palmente no que se refere ao Saliente Nordestino (SIQUEIRA, 2019, 
p. 212). Sendo assim, a necessidade dos Estados Unidos do uso das 
terras brasileiras para operações militares e o fato da guerra acabar 
afetando diretamente o país, o Brasil teve que deixar sua postura am-
bígua dos últimos tempos (SANDER, 2007, p. 29).

Essa posição geográfica, poderia indicar um paradoxo, já que ao 
mesmo tempo em que seria algo benéfico para os Aliados, de forma que 
eles teriam uma localização adequada para uma investida conta o Eixo; 
ainda deixava o Brasil fragilizado, pois se não estivesse devidamente 
protegido, poderia tornar-se um alvo fácil para os ataques inimigos.

Os primeiros ataques à Marinha Mercantil brasileira ocorreram 
quando o Brasil ainda estava numa posição de neutralidade em re-
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lação ao conflito europeu. A primeira perda foi o NM Cabedelo, que 
deixou o porto de Filadélfia nos EUA, com carga de carvão, no dia 14 
de fevereiro de 1942. Seguido pelo torpedeamento do NM Buarque 
em 16 de fevereiro de 1942, quando levava para os Estados Unidos 
11 passageiros, café, algodão, cacau e peles. Já o NM Olinda foi tor-
pedeado em 18 de fevereiro de 1942, com uma tripulação de 46 pas-
sageiros (ALMEIDA, 2010, p. 302).

Ainda foram vítimas de torpedeamentos o NM Arabuatã em 7 
de março de 1942; NM Cairu em 8 de março de 1942; NM Paraíba 
em 1º de maio de 1942; NM Gonçalves Dias em 24 de maio de 1942; 
NM Alegrete em 1º de junho de 1942; NM Pedrinhas e NM Taman-
saré em 26 de junho de 1942. Todos os ataques ocorreram em costa 
norte-americana ou no mar das Antilhas. A única exceção foi o NM 
Comandante Lira que foi torpedeado ao largo do Ceará, litoral brasi-
leiro (ALMEIDA, 2010, p. 303).

A partir disso, em janeiro de 1942, durante a Conferência dos 
Chanceleres no Rio de Janeiro, o rompimento passava a ser mais pal-
pável, após um bilhete enviado pelo representante alemão Curt Prue-
fer que dizia que “A ruptura das relações diplomáticas entre o Brasil e 
a Alemanha significaria o estado de beligerância latente, acarretando 
consequências que equivaleriam à eclosão da guerra efetiva entre os 
dois países” (SANDER, 2007, p. 38).

No entanto, foi somente em agosto de 1942 que a posição do 
Brasil foi levada a ser definitiva de uma vez por todas. Por conta 
do rompimento de relações diplomáticas com o Eixo, vários navios 
mercantes brasileiros foram torpedeados por submarinos alemães. 
Porém, o Brasil só pôde sentir o terror em suas terras, quando em 
agosto de 1942, cinco navios mercantes brasileiros (Baependi, Ara-
raquara, Aníbal Benévolo, Arará e Itagiba) foram torpedeados pelo 
submarino alemão U-507, o que levou o país a declarar estado de 
beligerância contra o Eixo (LIRA, 2019, p. 114).
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Torpedeamentos

Com base numa minuciosa análise dos relatórios, telegramas e 
informações contidas no Inquérito Policial Militar (1943) e o do-
cumentário Agressão (1943), pôde-se apreender um pouco mais 
acerca dos acontecimentos e circunstâncias que antecederam aque-
les fatídicos dias, como também, a forma como os militares posi-
cionaram-se no pós-agressão.

No dia 14 de agosto de 1942 os navios mercantes brasileiros Bae-
pendi, Araraquara e o Aníbal Benévolo tiveram sua saída do porto da 
Bahia atrasada por um problema no abastecimento de água destinada 
à navegação. Por conta disso, o Baependi saiu às 7h com destino a Ma-
naus, o Araraquara às 11h para Maceió e o Aníbal Benévolo às 12h 
rumo a Aracaju, todos no dia 15. Já o Itagiba saiu de Vitória no dia 15 e 
encontrou-se com o Arará no dia 17 (AGRESSÃO, 1943, p. 18).

Em consequência desse atraso na partida dos navios, no dia 15 de 
agosto de 1942 o submarino alemão U-507, comandado pelo Capi-
tão-de-Corveta Harro Schacht, torpedeou três dos cinco navios na 
mesma noite: o Baependi às 19h, o Araraquara às 21h, ambos no 
dia 15 e o Aníbal Benévolo às 4h15min da madrugada do dia 16. 
Aproveitando-se também do Itagiba e do Arará, no dia 17, que se en-
contraram navegando em destinos contrários. Sendo que o primeiro 
iria para a Bahia e o segundo para Santos (AGRESSÃO, 1943, p. 17).

Por conta dessa realocação nas saídas dos navios e as coin-
cidências que aconteceram naquele momento, os governantes e 
consequentemente a população, atentaram-se para a possibilida-
de de uma provável ação de espiões do Eixo em terras brasileiras, 
gerando um desconforto nos citadinos que passaram a descon-
fiar até mesmo de seus vizinhos e familiares, o que é evidenciado 
através de notícias nos jornais sergipanos da época, tais como o 
Diário Oficial, Folha da Manhã e Correio de Aracaju.

Para apreender mais acerca dos torpedeamentos dos navios mer-
cantes brasileiros, leva-se em conta os telegramas anexados no In-
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quérito Policial militar analisado, os quais evidenciam as trocas de 
informações entre os militares após a notícia dos náufragos chega-
rem à costa sergipana. Para isso, foi realizado uma linha do tempo 
para melhor entendimento dos acontecimentos.

No dia 16 de agosto, foram enviados alguns telegramas relatan-
do o torpedeamento ao navio mercante Baependi. Dentre eles, vale 
comentar sobre dois. O primeiro, taxado como “URGENTÍSSIMO” 
foi enviado pelo capitão Lauro Reis ao Ministro de Guerra, general 
Eurico Dutra, informando sobre o torpedeamento do Baependi e o 
salvamento de dois oficiais do Sétimo Grupo de Artilharia e quatro 
praças, na cidade de Estância ao norte da Bahia (IPM, 1943, fls. 3); 
porém, não poderiam presumir quantos sobreviventes poderiam ha-
ver, por conta da rapidez que o navio afundou.

Nesse primeiro momento pode-se apreender a importância de infor-
mar ao Ministro de Guerra sobre o ocorrido, de forma rápida e efetiva 
- como costumam ser os telegramas -, sobre o dia e hora em que ocorreu 
o torpedeamento; algumas informações sobre o salvamento de 6 sobre-
viventes e a necessidade de realizarem uma busca pelas imediações, pois 
ainda poderiam existir mais sobreviventes em baleeiras à deriva.

Como sabe-se, o ataque foi cruel e não tinha a intenção de deixar 
sobreviventes, só que até o momento, não há indícios do quanto os 
militares tinham ciência desse fato, apenas que sabiam do fato do 
afundamento ter sido bem rápido, como é informado.

 O segundo telegrama enviado pelo interventor Augusto Maynard 
ao general Eurico Dutra e ao Major Landry, informava que os 28 so-
breviventes do Baependi estavam sendo levados para Aracaju e que o 
navio mercante Aníbal Benévolo que era esperado no dia 15 de agos-
to, ainda não havia chegado ao porto e nem haviam notícias sobre o 
mesmo, até o momento do envio do telegrama (IPM, 1943, fls. 11).

A partir dessas informações, já seria possível presumir que haviam 
apenas 28 sobreviventes do torpedeamento do Baependi. Como tam-
bém, a necessidade de informar sobre o aparente desaparecimento do 
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Aníbal Benévolo, já que devido às circunstâncias, havia a forte possibi-
lidade deste navio ter sucumbido ao mesmo destino cruel do anterior.

Já no dia 17, temos vários telegramas que foram enviados e entre 
eles podemos notar uma discrepância entre a distância em milhas do 
local em que o navio fora torpedeado, para a costa. Enquanto em um 
telegrama enviado às 10h15 informava que o navio estava a sessenta 
milhas da Barra do Rio Real; outro telegrama enviado às 22h esclare-
cia que o torpedeamento ocorreu a cinquenta milhas da costa.

A ocorrência dessa discrepância pode ter alguns motivos, seja por 
conta de diferentes relatos dados pelos sobreviventes ao serem in-
terrogados sobre o ataque; ou até mesmo um erro de datilografia na 
pressa da informação ser passada o quanto antes, resultando de uma 
certa falta de cuidado ao repassarem as informações obtidas. Porém, 
não tem-se como ter certeza, já que não é explicado o motivo de 
informarem distâncias diferentes para o mesmo navio e momento.

Outro telegrama ainda enviado nesse mesmo dia, às 12h de Ara-
caju para o Rio, explica que o número de sobreviventes era 29. Sen-
do que um dos náufragos, José Castelo Branco Verçosa, considera-
do “semilouco”, disse que só sairia da praia quando chegassem os 
cadáveres de sua mulher e filha. Informa ainda a grande revolta da 
população, que indignada com o ataque, começava a realizar mani-
festações (IPM, 1943, fls. 13).

Nesse caso, pode-se entender por que em um dos telegramas 
do dia anterior, informavam apenas 28 sobreviventes, pois um de-
les havia permanecido na praia num estado de tão grande tristeza 
e desespero por perder sua esposa e filha, que foi considerado 
semilouco pelas pessoas ao redor.

Ainda é possível perceber que as notícias dos torpedeamentos e 
os infortúnios dos sobreviventes já estavam rodando pelos ares das 
cidades e a população já se mostrava extremamente indignada, sain-
do pelas ruas clamando por vingança e que medidas fossem adotadas 
para que esses ataques não fossem esquecidos e nem tratados com 
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pouca importância. Nota-se como a população se comportou nes-
se momento, por meio das notícias de jornais sergipanos na época 
do ocorrido, que destacam ainda a depredação de propriedades de 
estrangeiros, que mesmo não existindo uma confirmação do envol-
vimento deles com os torpedeamentos, ainda eram culpabilizados.

Às 14h daquele mesmo dia, foi enviado um telegrama pelo Inter-
ventor Federal da Bahia, Landulfo Alves, para o prefeito de Cairu, Raul 
Miranda, comunicando que o Iate Aragipe ancorou perto de Gamboa 
do Morro, trazendo náufragos do navio Itagiba, que havia sido torpe-
deado naquele mesmo dia às 10h50. Relata ainda, que haviam como 
sobreviventes: 76 praças, 56 tripulantes e 10 passageiros. Como desa-
parecidos, existiam 20 praças, 4 tripulantes, o comandante do navio e 
2 passageiros. Sendo que os sobreviventes foram conduzidos para Va-
lença a fim de receberem os primeiros socorros (IPM, 1943, fls. 24, 25).

 Nesse caso, pode-se ter noção de que os militares passaram a 
ter conhecimento de mais torpedeamentos além dos dois primei-
ros navios. Nota-se ainda que esse informe é mais detalhado que 
os anteriores, informando não somente a quantidade dos sobrevi-
ventes e desaparecidos, mas também, especificando quantos pra-
ças, tripulantes e passageiros existiam. Além de que, deixa uma 
dúvida acerca de qual a razão para o iate Aragipe não ter sido 
torpedeado ao salvar os náufragos do Itagiba, seria pelo iate ter 
realizado o salvamento num local mais afastado do ataque? Ou o 
submarino simplesmente o ignorou?

Só é possível entender e responder a essas perguntas, por con-
ta dos depoimentos dos sobreviventes que foram interrogados e 
cujo relatório está em anexo no Inquérito Policial Militar. Segun-
do o qual, expõe sobre todos os torpedeamentos e nesse caso, nos 
dá uma luz acerca do que houve.

No caso do Aragipe, o navio não se aproximou o bastante para ficar 
no local do torpedeamento do Itagiba, o que deve ter sido a razão para 
o mesmo não ser torpedeado. Já o Arará não teve a mesma sorte, ao se 
aproximar do local do torpedeamento, para trazer os náufragos a bor-
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do, que ainda estavam à deriva e pedindo socorro, fora atacado e teve 
o mesmo destino daqueles que pretendia salvar (IPM, 1943, fls. 47).

Outros dois telegramas enviados pelo Cel. Aleixo para o quartel 28º 
BC em Aracaju, solicitavam que fosse enviado com urgência, todas as 
informações existentes sobre o torpedeamento do Baependi para ser 
apurado pelo Inquérito Policial Militar (IPM, 1943, fls. 29). Tentando 
dessa forma, entender o mais rápido possível, que havia ocorrido e se 
aproximar mais da certeza de se foi um ataque alemão ou não.

Já no dia 18 de agosto, o tenente coronel Gilberto Freitas, junto 
com Antônio Carlos do Nascimento Junior, tomou os depoimentos 
de 4 testemunhas; Viterbo Storry, tripulante do Baependi; os mari-
nheiros Milton Fernandes da Silva, Erotildes Bruno de Barros e o 
estudante Caetano Moreira Falcão, sendo que esses três viajavam no 
Araraquara (IPM, 1943, fls. 79-82). 

A partir de seus relatos, pode-se perceber as semelhanças e 
o quão assustadores e trágicos foram os torpedeamentos, sendo 
realizados de forma que não houvessem sobreviventes. É possível 
sentir em seus relatos o pavor ao tentarem sobreviver, vendo os 
navios afundando rapidamente e passando pelo horror de tenta-
rem se agarrar ao que encontrassem por perto, já que a maioria 
das baleeiras fora inutilizada pelos torpedos.

Considerações finais

A partir das informações colhidas, pode-se apreender a for-
ma como os militares analisaram os ataques, avaliaram as medidas 
adotadas no imediato pós-agressão e as impressões iniciais sobre o 
ocorrido e seus desdobramentos. A primeiras medidas ao saberem 
acerca do torpedeamento do Baependi foram informar ao Ministro 
de Guerra, Eurico Dutra, pelo uso de telegramas, sendo uma forma 
mais rápida e direta de relatar o acontecido.



107

Torpedeamentos na costa brasileira:
Estudo sobre o Inquérito Policial Militar

Nota-se ainda, as discrepâncias existentes entre os telegramas en-
viados, seja por conta da pressa para as informações serem repas-
sadas, ou pelos relatos dos sobreviventes serem controversos entre 
si em alguns pontos. Diferenças essas, notadas na distância em mi-
lhas do local do torpedeamento do Baependi com relação à Costa e a 
quantidade de sobreviventes dos torpedeamentos.

Ressaltando também, a forma como a população se comportou 
após os ataques, indo às rua em busca de justiça pelos atentados à 
sua terra e seu povo, denotando uma intensa comoção quase que 
generalizada e o espírito patriota que se apossava de boa parte dos 
populares, levando o ataque como pessoal e como se aquelas vítimas 
fossem suas parentes.
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Introdução

O abastecimento da região de Belém na segunda metade do sé-
culo XIX se constituía basicamente da relação inter-regional com 
os interiores que forneciam os principais gêneros alimentícios 
necessários para a população. Essa relação entre esses dois po-
los era essencial nesse período, pois a capital recebia os produtos 
que eram fornecidos por esses lugares existindo uma dependên-
cia direta com essas regiões, segundo Sidiana Macêdo “até fins 
do século XIX as fazendas de cultura e pecuária eram capazes de 
fornecer artigos para o abastecimento da capital e mesmo para a 
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Pará (1850-1900)” E-mail: francyramos100@gmail.com.

3	 Doutora em História pela Universidade Federal do Pará (2016), Vice - coordenadora de Está-
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exportação” (MACÊDO, 2014, p. 104), ou seja, existiam os polos 
produtores de alimentos que forneciam os gêneros essenciais para 
a população e através dessa relação a cidade acolhia uma diversi-
dade de gêneros vindos desses lugares. 

Falar de alimentação é adentrar o cotidiano da população e ainda 
perceber suas redes de interação, além de identificar os fatores so-
ciais de um determinado grupo e através desse olhar percebemos no-
vos detalhes, os elementos que antes passavam despercebidos. Nessa 
perspectiva conhecemos melhor uma sociedade partindo do que e 
como ela se alimenta, suas preferências culinárias que vão além do 
que um simples prato, é também contemplar o jogo de sabores que 
acontece ao seu redor. Nesse sentido, como nos aponta Macêdo: 

Por meio da alimentação podem-se identificar os valores 
culturais de uma dada sociedade, já que de certo modo, 
ela revela as relações hierárquicas entre os diversos seg-
mentos sociais. A alimentação como parte da vida dos 
indivíduos, desperta no historiador olhares sobre o que 
significa o alimentar-se nos diferentes tempos e socieda-
des (MACÊDO, 2014, p. 16).

Identificar os sabores da região amazônica nesse período é se de-
parar com o pirarucu, com a manteiga de tartaruga, a castanha, o 
cacau, peixes diversos, os produtos regionais, mas também encontrar 
azeite português, bacalhau e outro produtos vindo do estrangeiro. É 
perceber as redes de trocas entre diferentes pontos que se cruzavam 
tendo como linha de chegada o porto da cidade de Belém, e a partir 
daí chegar na mesa da população trazendo não apenas os seus pratos, 
mas suas vidas com esses sabores.

É importante notar como a capital era abastecida com os produtos 
vindos do interior, ou seja, “havia uma predominância dos artigos dos 
interiores na primeira metade do século XIX, quando o Pará ainda não 
contava com a navegação a vapor e nem com o capital gomífero” (MA-
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CÊDO, 2014, p. 46). Essa predominância segundo Macêdo se dava basi-
camente com os gêneros de primeira necessidade como o peixe, a carne, 
café, arroz, farinha, manteiga de tartaruga, castanha, que aportavam to-
dos os dias no cais da cidade, além de servir para o abastecimento inter-
no, alguns desses produtos destinavam-se à exportação movimentando 
assim as relações internas e externas da capital. É fundamental explanar 
nessa perspectiva já que a temática do abastecimento4 é uma subárea da 
História da Alimentação, ainda mais porque a produção de alimentos e 
seu comércio entre os interiores e capital paraense é uma das válvulas 
econômicas da cidade de Belém, no período estudado.

Nesse sentido, a produção agrícola e extrativa no que tange ao 
abastecimento da cidade de Belém pelos interiores foi fundamental 
ao longo de toda segunda metade do século XIX para a manutenção 
da alimentação. Analisando esse comércio “Inter-regional” entre a 
capital e os interiores percebe-se que os produtos “tipicamente re-
gionais são o pirarucu, carne seca, mapará em porção “ (MACÊDO, 
2014, p. 55) que são colocados à disposição da população nas taber-
nas e mercados, movimentando diferentes grupos que através dessas 
relações de sociabilidade, estabeleciam diálogos e confirmavam essa 
rede de colaboração mútua entre essas diferentes regiões.

Assim é possível vislumbrar essas redes de abastecimento, que 
forneciam esses produtos para a capital, revelando os hábitos ali-
mentares presentes no cotidiano da população, produtos regionais 
que se destacavam pela grande abundância e pela presença constante 
na mesa do dia a dia, percebemos uma sociedade que consome esses 
produtos e que valoriza a riqueza presente em sua região.

O relato dos viajantes demonstrava que “as descrições são unânimes 
ao criticar a alimentação dos moradores de Belém, a importação de ví-
veres e o consumo de gêneros alimentícios da população pobre e da eli-
te paraense” (SILVA, 2011, p. 374b), classificando essa dieta alimentar 

4	 Ver os trabalhos de: SILVEIRA (1989); NÍRVIA (2005).
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como pobre e sem nutrientes. Atualmente o que vemos é o cenário da 
Amazônia se destacando pela sua diversidade, pelos pratos exóticos que 
são repletos de sabores, trazendo lembranças de momentos vividos, que 
trazem gosto para quem consome e aqueles que moram fora da região 
são conquistados pelos temperos dos paraenses e retornam quantas ve-
zes forem necessárias para viver novamente essa emoção.

Através desses relatos dos viajantes nota-se como eles considera-
vam a alimentação regional pobre em nutrientes, muitos não conse-
guiam perceber o comércio interno que era desenvolvido, entretanto 
o comércio de alguns gêneros alimentícios como o peixe era bastante 
rentável, assim:

A pesca na região não ocorria apenas de forma casual, 
com pescadores sem equipamentos que iam aos rios ob-
ter o peixe de forma simples e rotineira, quase de forma 
natural [...] ao contrário existia o que podemos chamar 

de uma indústria pesqueira (MACÊDO, 2014, p. 51).

Nota-se um crescimento da população principalmente na segun-
da metade do século XIX, com a efervescência da economia da bor-
racha que atraía as pessoas para a região, assim como as mudanças 
no comportamento e nas práticas de sociabilidade era necessário que 
o abastecimento acontecesse de maneira satisfatória, ou seja, o co-
mércio inter-regional proporcionava que os alimentos chegassem até 
a capital, além dos que eram exportados para fora da região como 
mencionado anteriormente.

Essa mudança no comportamento é visível principalmente nos 
lugares que estavam sendo construídos como as praças e o Teatro 
da Paz, “a cada dia a cidade tornava novos ares com cafés, restau-
rantes e a construção de prédios elegantes, bem como parecia mu-
dar com a incorporação de gostos refinados” (MACÊDO, 2014, p. 
207), ou seja, verifica-se como o espaço foi se transformando em 
decorrência desses novos comportamentos e como a população 
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necessitava de novos espaços para se socializarem. A autora cha-
ma a atenção que as mercearias e botequins ainda se mantinham 
como lugares de encontro mesmo que “tivessem que se adaptar 
aos novos tempos” (MACÊDO, 2014, p. 224). Assim é possível ve-
rificar como as relações sociais aconteciam em diferentes lugares, 
de acordo com a preferência dos grupos existentes.

É importante destacar as relações que se estabeleciam nesses lu-
gares de trocas e vendas, onde as pessoas iam em busca de adquirir 
os produtos, assim como fortalecer os vínculos com os principais 
comerciantes, existiam diferentes interesses que movimentavam essa 
relação, existiam os mercados e as tabernas que funcionavam como 
esses espaços de negociações entre diferentes agentes, é provável que 
“o termo taberna, empregado no Almanaque, envolvesse outros ti-
pos de estabelecimentos comerciais ligados à alimentação (como ar-
mazéns, lojas ou barracas)” (ALGRANTI, 2011, p. 28). Desse modo, 
eram lugares que favoreciam o encontro, a troca de informações, 
conversas, onde as pessoas estavam presentes todos os dias em busca 
dos produtos que chegavam, podemos imaginar que a partir dessas 
relações os vendedores estabeleciam relações com os principais co-
merciantes, trazendo seus produtos para determinados estabeleci-
mentos que favoreciam a troca e o comércio entre os indivíduos.

Por isso, analisar as rotas de abastecimento de uma região é iden-
tificar os diferentes aspectos como estratégias, sujeitos, estruturas, 
zonas produtoras dos gêneros alimentícios, verificando os interesses 
que regem esse comércio, e que está além das relações superficiais. É 
mergulhar em um mundo desconhecido e conhecer muitos aspectos 
que fazem parte desse mundo.

Fazer parte dessa região de sabores é um grande privilégio, mas 
sobretudo é uma responsabilidade para dar continuidade numa ali-
mentação que se destaca por sua simplicidade, pelos diversos ingre-
dientes que combinados viram uma verdadeira festa de alegria, falar 
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de abastecimento é compreender que por mais complexa que seja 
uma sociedade sempre vai existir as relações de troca entre aqueles 
que produzem e os que consomem, estabelecendo através disso uma 
relação de ajuda mútua entre produtores e consumidores. Portanto, 
esse artigo nasce a partir da pesquisa com a bolsa de iniciação cien-
tifica do projeto “Os sabores da cidade, práticas hierárquicas locais, 
cozinha mestiça e seus lugares em Belém do Pará (1850-1900), sob 
orientação da Prof.ª Drª. Sidiana da Consolação Ferreira de Macêdo, 
vigente no período de agosto 2018 a julho de 2019, no qual verifica-
mos as rotas de abastecimento e os produtos que chegavam na cidade 
de Belém nesse período.

Logo, de acordo com a pesquisa realizada foi possível perceber os 
hábitos da sociedade a partir dos alimentos que consumiam, desta-
cando os principais gêneros que chegavam dos interiores da região tais 
como: cacau, café, carnes, castanhas, feijão, arroz, o Pirarucu, entre 
outros (MACÊDO, 2014, p. 39) assim como fazer o mapeamento de 
alguns desses produtos e assim entender como a alimentação em Be-
lém na segunda metade do século XIX, reflete os hábitos da sociedade, 
perceber a cidade e suas diversas relações a partir da alimentação.

Os produtos entre rotas e trocas

A partir de análises feitas no jornal “A Província do Pará” 1876-
1880, que se encontra na Biblioteca Pública Arthur Vianna no setor 
de Microfilmagem, foi possível perceber essa relação do abastecimen-
to da região identificando os produtos que chegavam, percebendo as 
diferenças entre aqueles que vinham do interior e os que chegavam 
de fora como Liverpool, New York, através desses produtos impor-
tados percebemos que existia uma diferença social, pois a maioria 
desses produtos como água de colônia inglesa, chapéus, tecidos entre 
outros destinavam-se as classes que possuíam mais recursos.
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Assim percebemos os gêneros alimentícios que chegavam na ca-
pital, suas principais rotas e os produtores responsáveis pelo abaste-
cimento da região, entende-se que esse processo envolvia diretamen-
te algumas regiões próximas como Óbidos, Portel, Chaves, Macapá, 
Iquitos, Manaus, Guamá, procedente das ilhas, Cametá, Baião, Rio 
Purus, Juruty, entre outras, os jornais destacavam essas regiões como 
lugares de onde vinham os vapores trazendo os alimentos que abas-
teciam a capital, nesse sentido, é importante ressaltar que:

O comércio em Belém era fundamental tanto para as vilas 
como para a própria capital que contava com os gêneros 
alimentícios, em especial os tido de primeira necessidade, 
como carne verde, farinha, peixe secco ou fresco e outros 
que chegavam aos portos (Ver-o-Peso, Sal, Doca) para o 
abastecimento (MACÊDO, 2014, p. 40).

Essa relação favorecia os sujeitos nela envolvidos, possibilitando 
uma interação entre os comerciantes que traziam os seus produtos 
e os compradores, que precisavam negociar para poder revender os 
gêneros para a população. Nota-se que esse comércio era movido 
por diferentes interesses que facilitavam a chegada dos alimentos na 
mesa da população e quando faltavam alguns produtos era preciso 
esperar para que fosse solucionado o problema. Podemos verificar 
que esse intercâmbio movimentava o comércio de gêneros alimentí-
cios na cidade de Belém, possibilitando que o abastecimento aconte-
cesse através das zonas produtoras. Segundo a historiadora Macêdo 
os viajantes que chegaram em Belém em 1819 mencionavam que “o 
homem do povo nutre-se principalmente de farinha de mandioca, 
peixe seco e carne seca, esta última vinda da vizinha Ilha de Marajó 
[...]” (MACÊDO, 2014, p. 68), relação permanece até hoje quando as 
cidades do interior chegam até a capital para vender os gêneros que 
produzem e em troca compram produtos e materiais em geral para 
revender nos seus locais de origem.
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Em algumas regiões o abastecimento de gêneros alimentícios 
acontecia através de estradas, a região Amazônica possui um aspecto 
particular, pois seus rios se transformam em estradas onde os mais 
diferentes modelos de embarcações percorrem esse caminho todos 
os dias num fluxo constante de trocas e vendas, essa abundancia das 
águas facilita a comunicação com regiões interioranas que se encon-
tram distantes da capital, assim os produtos que chegam são des-
carregados no porto principal, onde existe grande concentração dos 
comerciantes que veem em busca de suas mercadorias, percebemos 
como esse local desenvolve um papel essencial para a manutenção 
desse sistema facilitando o acesso dos comerciantes, ou seja, “O por-
to era o centro do comércio da região, altamente cosmopolita e de 
onde as relações comerciais importantes ocorriam. Da mesma forma 
que os produtos eram distribuídos aos interiores pelo porto do Pará, 
a cidade era por ele abastecida” (MACÊDO, 2014, p. 41). Estabele-
cia-se assim relações sociais entre diferentes sujeitos, interligando os 
diferentes grupos a partir das trocas desses gêneros, nota-se como a 
alimentação aproxima, reúne, estabelece comunicações, pois aquilo 
que está na mesa percorreu um longo caminho até o seu destino.

Destacamos que conhecer o abastecimento de Belém é visitar di-
versas regiões que enviavam seus produtos para a cidade, “de fato, o 
alimento pode revelar os aspectos mais íntimos da sociedade e da-
quele que o ingere “ (SILVA, 2011b, p. 40) conhecendo dessa manei-
ra os lugares que produziam para o consumo da população, assim 
como perceber a importância dessa temática tendo em vista que o 
cotidiano da cidade é afetado diretamente quando acontecem ausên-
cias e crises de gêneros essenciais na mesa desses indivíduos.

No caso do Pará, existiam diversos fatores que ocasionavam essas 
crises no abastecimento da região, entre 1850 a 1900 “houve um au-
mento considerável da população e não houve um acréscimo da che-
gada de produtos regionais à capital, pelo menos os mais consumidos 
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que eram carne, peixe e farinha” (MACÊDO, 2014, p. 114), ou seja, 
essa falta de planejamento e a quantidade de pessoas que precisavam 
se alimentar trouxe alguns problemas nesse período, era preciso au-
mentar a produção dos gêneros de maneira que contemplasse a po-
pulação carente desses alimentos. De acordo com a pesquisa notamos 
que alguns dos produtos que chegavam eram “cacau, café, carnes, cas-
tanhas, feijão, arroz, o pirarucu, bem como distintos tipos de peixes 
como gurijuba e ainda sebos e manteiga de tartaruga, assim como a 
tão degustada farinha de mandioca” (MACÊDO, 2014, p. 39), logo a 
chegada dos vapores contendo esses gêneros era constante, proporcio-
nando uma alimentação complexa e variada. Assim foi realizado um 
mapeamento de alguns desses produtos que chegavam na capital, para 
isso verificou-se os anos de 1876-1879, que correspondem ao período 
que conseguimos analisar, verificando diariamente os produtos que 
estavam chegando. Buscando identificar a quantidade total durante o 
ano e se existiam oscilações e mudanças no consumo desses produtos.

Com a análise dos dados foram criadas tabelas para demonstrar 
os resultados obtidos. Segue abaixo uma reprodução dessas tabelas 
que foram produzidas a partir das análises dos jornais, presentes na 
Biblioteca Arthur Vianna – CENTUR – Setor de Microfilmagem.

Tabela 1 - Ano 1876
ANO GÊNEROS QUANTIDADE TOTAL DE ENTRADAS

1876 CACAU 45,715,273 Kls.

MIXIRA 91 latas

CAFÉ 6,066 sacas.

PIRARUCÚ 44,790 ditos.

MANTEIGA 1,754 latas.

CASTANHA 498,258 alqrs.
Fonte: Biblioteca Pública Artur Vianna – CENTUR – Setor de Microfilmagem.
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Tabela 2 - Ano 1877

ANO GÊNEROS QUANTIDADE TOTAL DE ENTRADAS

1877 CACAU 1,908,318Kls.

MIXIRA 194 latas.

CAFÉ 876,787 sacas.

PIRARUCÚ 519,756 ditos.

MANTEIGA 8,989 latas.

CASTANHA 1,464,241 alqrs.

Fonte: Biblioteca Pública Artur Vianna –CENTUR- setor de Microfilmagem.
Tabela 3 - Ano 1879

ANO GÊNEROS QUANTIDADE TOTAL DE ENTRADAS

1879 CACAU 581,467 Kls.

MIXIRA 401 latas.

CAFÉ 917,528 sacas.

PIRARUCÚ 314,434 ditos.

MANTEIGA 10,012 latas.

CASTANHA 233,575 alqrs.

Fonte: Biblioteca Pública Artur Vianna- CENTUR- Setor de Microfilmagem. 

Assim verificamos como foi a entrada desses gêneros alimentí-
cios na capital tendo em vista que eles chegavam constantemente 
nos vapores vindo do interior, em relação à alguns produtos que 
tiveram uma diminuição isso acontece pelo fato de que o ano de 
1879 só existe o primeiro semestre, ou seja, de janeiro a junho. Nos 
demais existiu uma quantidade maior considerando que foi corres-
pondente ao ano todo. Através da nossa análise identificamos que 
os produtos como o cacau, a castanha e os outros que estão repre-
sentados na tabela, pertenciam ao consumo diário da população, 
devido a quantidade que chegava todos os dias, pois os jornais sem-
pre traziam a relação dos produtos e eles estavam sempre presentes. 
Produtos como o Pirarucu que era constante na mesa da popula-
ção, chegando em grande quantidade, o que sugere um consumo 
assíduo desse gênero, ao pensarmos a elaboração das tabelas a ideia 
era mapear aqueles produtos que estavam chegando diariamente, e 
que portanto eram consumidos quase que diariamente pela popu-
lação, buscamos demonstrar essa chegada desses produtos a partir 
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dos gêneros escolhidos para fazer parte das tabelas, considerando 
a chegada dos mesmos. Destacamos também os anúncios dos jor-
nais que traziam leilões de “castanhas, café, pirarucu, saccas com 
carne secca, de manteiga, assucar, e de peixe” geralmente as no-
tícias saiam todos os dias convidando os moradores para que se 
dirigissem aos armazéns, assim os leilões também se constituíam 
como um momento de sociabilidade e de diferentes interações entre 
os negociantes que chegavam para comprar esses produtos, convém 
destacar que esses anúncios de leilões eram constantes estando todos 
os dias nas páginas dos jornais.

Todas essas informações foram coletadas a partir da análise das 
fontes que estão na Biblioteca Arthur Vianna, destacamos algumas 
imagens para que se perceba esse constante fluxo de chegada dos pro-
dutos e as regiões de onde eles estavam chegando, são imagens do ano 
de 1877 e 1879, retratando um pouco desses produtos que chegavam, 
bem como os leilões que eram oferecidos todos os dias de produtos 
como: carne, pirarucu, farinha entre outros, para que a população fos-
se até o armazém e comprasse tais produtos. Através dos jornais é pos-
sível identificar as mais diversas relações sociais dos grupos existente 
na segunda metade do século XIX, com pessoas que consumiam bas-
tante peixe, carne e os demais gêneros que eram trazidos do interior da 
região, além de revelar a prática de leilões como um importante evento 
de encontro onde se fortaleciam as redes de sociabilidades.
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Fonte 1 - Jornal “A Província do Pará” novembro de 1877 - Biblioteca Pública Artur 

Vianna – Centur – Setor de Microfilmagem.

Fonte 2 - Jornal “A Província do Pará” – novembro de 1879.

 Considerações finais

Retratar sobre o abastecimento da cidade de Belém na segunda 
metade do século XIX é vislumbrar aspectos que narram sobre o co-
tidiano da cidade, verificamos o constante fluxo das embarcações que 
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eram responsáveis pela manutenção dos principais gêneros da popu-
lação, destacando principalmente o papel das regiões do interior que 
abasteciam a cidade com produtos como cacau, castanha, manteiga e 
outros, alguns autores reforçam a importância de estudos que privi-
legiem esse aspecto. Constatamos que é possível conhecer o compor-
tamento da população, através da ida aos mercados e casas de vendas 
adquirir os gêneros que chegavam, seja do interior ou de fora da cida-
de, essas relações de sociabilidade que aconteciam através da alimen-
tação demonstra os aspectos particulares da sociedade, assim como 
percebemos como se comportavam os sujeitos que frequentavam esses 
lugares, segundo Leila Algranti (2011) “é provável que houvesse uma 
hierarquia entre os diversos estabelecimentos, a exemplo do que ocor-
ria na sociedade como um todo” ou seja, existiam alguns lugares que 
eram frequentados por aqueles que possuíam status social, onde uma 
parcela da população não tinha acesso, esses espaços serviam para for-
talecer as relações entre comerciantes e clientes, assim como estabele-
cer essa separação entre os indivíduos, destacamos também os Leilões 
que aconteciam nos armazéns e casas de vendas, e se constituem como 
espaços de sociabilidade dos diversos grupos que iam comprar o peixe, 
o pirarucu, a manteiga ou mesmo “de uma partida de saccas com café 
e uma dita de fardos com carne secca” desse modo a análise possibilita 
identificar os sabores que estavam presentes nesse momento estabele-
cendo hierarquias e redes de sociabilidade entre diversos grupos.

Nesse sentido, percebemos como a alimentação é um aspecto 
privilegiado que possibilita interpretar e conhecer uma sociedade, 
analisando o intercâmbio entre cidade e interior, destacando a ação 
dos grupos que se deslocam constantemente para trazer esses pro-
dutos até o porto e mercados, que posteriormente serão colocados à 
disposição da população, essa é uma relação que acontece até os dias 
atuais, com o fluxo de embarcações vindo dos interiores trazendo 
produtos como o Açaí, o peixe, o camarão e outros, assim percebe-
mos como “a alimentação como temática da construção do conheci-
mento, constitui um universo de pesquisa rico e bastante diversifica-
do “ (REZENDE, 2004, p. 2) que permite conhecer os sujeitos através 
dos alimentos que consomem e das diversas relações estabelecidas 
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assim através desse aspecto é possível conhecer novos elementos que 
estão presentes no cotidiano da população, nesse sentido, a alimen-
tação como campo de pesquisa oferece novas interpretações da so-
ciedade e das transformações que aconteceram ao longo da História.
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A continuidade da representação de 
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Introdução

As narrativas museológicas que são constituídas de memórias e 
identidades, partem essencialmente de questões ideológicas de quem 
as produz, e este processo de criação de determinado discurso é marca-
do por disputas que constituem os mais diversos âmbitos da vida social, 
seja na dimensão política, simbólica ou até mesmo na econômica e cul-
tural. Posto isso, os museus têm o poder de criar explanações que indu-
zem a manutenção e perpetuação de determinado prestígio ou status.

Segundo Foucault (1970), em toda sociedade a produção do dis-
curso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, organizada e re-
distribuída por certo número de procedimentos. Portanto, todo e 
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E-mail: laercioteodorohistoria@gmail.com. 
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qualquer discurso – que venha ser produzido ou não por institui-
ções museológicas – parte de uma intencionalidade e seleção, desde 
o momento em que está sendo construído. 

Sendo assim, vale ressaltar que a Fundação Ernani Sátyro surge 
no ano de 1991, a partir de esforços efetuados por parte do Estado e 
da família. Desse modo, o lugar que foi a casa da família Sátyro por 
gerações, atualmente funciona como casa-museu, que abriga os mais 
variados artigos da vida material da genealogia do patrono. Os móveis, 
livros, indumentária (de Ernani Sátyro e seu irmão), artigos pessoais 
(medalhas, óculos, troféus, condecorações), fotografias, documentos, 
e outros objetos que compõem os mais variados espaços da Fundação, 
formam um ambiente de narração da trajetória de Ernani Sátyro.

A organização que foi dada ao local, separa alguns desses símbo-
los da vida material do patrono em ambientes comuns. Além dos es-
paços habituais à maioria das residências de famílias de elite da época 
(sala, cozinha, sala de jantar, biblioteca), outros recintos são destina-
dos à amostra de parte da vida política de Ernani Sátyro, como a sala 
que expõe artigos associados a essa fase de sua vida, – a exemplo 
das medalhas, condecorações, indumentárias e exposição visual das 
obras realizadas em seu governo – além de possuir também uma sala 
destinada à exposição de imagens dos ex-prefeitos da cidade. 

 Portanto, a dinâmica que se propõe para a construção desta aná-
lise é a de notar a Fundação Ernani Sátyro partindo de seu íntimo, 
e não apenas do que é aparente. Logo, objetiva-se neste estudo con-
siderar a FUNES não apenas como um espaço de memória, mas so-
bretudo como um espaço de poder, e, assim, compreender de que 
modo a imagem do “saudoso” Ernani Sátyro é fabricada e difundida 
no presente, pela instituição. 

No entanto, vale ressaltar que a pretensão da pesquisa não é negar a 
importância da Fundação e sua atuação na cultura local, mas compreen-
der como a organização museológica e os discursos forjados em con-
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junto com a instituição, constroem e alimentam uma imagem “nobre” 
e monumental acerca do patrono, que foi ex-ministro do Supremo Tri-
bunal Militar, deputado, governador e que ocupou tantos outros cargos.

A fonte principal que apoiou a discussão desta pesquisa, foi a re-
vista de edição comemorativa, produzida pela própria FUNES inti-
tulada: “Fundação Ernani Sátyro, 10 anos a serviço da cultura parai-
bana”, cuja revisão do material foi de análise do discurso. O referido 
periódico conta com diversos artigos, os quais foram produzidos 
com o intuito de rememorar a atuação pública do ex-ministro do Su-
premo Tribunal Militar, de uma forma singela, saudosa e passadista.

A atuação política de ernani sátyro e a 
construção do discurso museológico 

A genealogia da família Sátyro e a casa-museu

A cidade de Patos, que serve de delimitação espacial para o estudo, 
encontra-se localizada no sertão do estado da Paraíba, e pode ser ca-
racterizada como uma área de forte predomínio da política de paren-
tela. Como explica Lewin (1993), “A oligarquia paraibana espelhava 
um padrão de organização comum ao Nordeste e ao Brasil como um 
todo.” Sendo assim, esse modelo não era caracterizado como um para-
digma apenas da Paraíba ou de seu interior, mas sim de todo o Brasil.

Partindo do pressuposto da forte influência de parentela na Pa-
raíba, é possível associar a linhagem da figura central deste estudo, 
com esse tipo de arranjo econômico, familiar e político. Assim como 
propõe Mendes (2019, p. 44)

Ao ler a genealogia da família Sátyro, um aspecto chama 
atenção: desde seu trisavô, bisavô, avô e até chegar ao seu 
pai, percebe-se que há um vínculo entre latifúndio e po-
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lítica, corroborando a ideia de que o poder exercido era 
proveniente das terras que detinham.

Mediante o exposto, pode-se sugerir que a atuação de Ernani 
Sátyro enquanto homem público e político nos mais variados parla-
mentos, não é uma exceção na política sertaneja, consequentemente, 
a mesma deve-se de maneira explícita ao domínio exercido pela sua 
genealogia no campo social, político, econômico e cultural, iniciado 
muito antes de seu exercício. 

Como bem explica Flávio Sátyro no livro Perfis Parlamentares (2011, 
p. 44) sobre a participação política dos antecessores de Ernani Sátyro

O seu trisavô, José Raimundo Vieira, dono de extensas 
porções de terras no município de Patos, fez parte da pri-
meira composição da câmara de vereadores daquele mu-
nicípio, quando de sua criação e instalação em 1833. O 
seu bisavô Miguel Sátyro e Sousa, o primeiro desse nome, 
foi também membro daquela câmara, no século XIX, 
além de integrante da antiga Guarda Nacional. O avô ma-
terno, Firmino Ayres Albano da Costa, grande latifundiá-
rio do sertão paraibano, foi deputado na Assembleia Le-
gislativa da província em mais de uma legislatura, tendo 
tido grande atuação política no município de Piancó, um 
dos mais antigos e extensos da região [...]. Por fim, seu 
pai, Miguel Sátyro e Sousa, que larga influência exerceu 
em sua formação, foi chefe político de Patos a partir do 
início do século passado, mantendo-se nessa chefia por 
quase trinta anos. Sua hegemonia foi tamanha que a cida-
de passou a ser conhecida como “Patos do major Miguel”. 
Além de deter a chefia política do importante município, 
Miguel Sátyro foi deputado estadual, antes de 1930, por 
três legislaturas seguidas.

Tal afirmação ajuda a entender que a região do sertão paraibano, 
a qual é conhecida por “Espinharas” e também como o local de ori-
gem de Ernani Sátyro, possui forte atuação militar, política e econô-
mica da linhagem do mesmo. No entanto, mesmo que atualmente 
as denominações utilizadas no passado como referência ao domí-
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nio político da família Sátyro na região já não sejam tão ressaltadas, 
as vivências políticas dessa parentela podem ser compreendidas no 
tempo presente; seja nos espaços públicos, como o Fórum Municipal 
que recebe o nome de Miguel Sátyro, na rua que localiza-se a Fun-
dação Ernani Sátyro, que também recebe o nome do seu pai, na casa 
que abriga o museu e que serviu como palco para inúmeras decisões 
políticas, ou nos mais variados espaços que compõem a cidade e que 
carregam a marca desta linhagem.

A exemplo, em um dos artigos do periódico comemorativo de 10 
anos da instituição, foi destacado sobre a casa-museu o seguinte:

Sua própria sede, a Casa do Major Miguel Sátyro, que 
acolheu tantos líderes políticos do sertão paraibano e 
onde importantes decisões foram tomadas nas mais di-
versas áreas da atividade, continua a ter uma distinção 
relevante no cenário da preservação do patrimônio histó-
rico do município (SOUSA, 2001, p. 8).

A “distinção relevante” do lugar pode ser associada ao fato de que a 
própria família cedeu todo o arquivo e o espaço, bem como o governo 
do estado interessou-se em legitimar a casa como um espaço significa-
tivo tanto para a história da cidade, quanto para a memória coletiva das 
Espinharas. Portanto, inúmeros outros lugares não somente importan-
tes como também ligados diretamente à história local não recebem o 
mesmo cuidado de preservação memorial por parte do Estado, das 
figuras e dos órgãos responsáveis pelo patrimônio histórico municipal 
e estadual. Logo, sugere-se que tal espaço só recebeu a atenção já citada 
por estar associado a uma figura pública de grande reconhecimento no 
cenário nacional, político, intelectual e econômico.

Além do mais, o espaço que pode ser compreendido como um 
lócus de encontros para os âmbitos públicos e privados desta pa-
rentela, também desempenha uma função política na atualidade. 
E isso ocorre precisamente pelo fato de que descendentes diretos 
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e indiretos dessa prole, utilizam-se FUNES para dar continuidade 
ao que foi desenvolvido pelo patrono da instituição.

Por conseguinte, a edificação utilizada como casa-museu é mar-
cada por uma série de imaterialidades que não podem ser percebidas 
– diretamente e visualmente – em seus espaços comuns. Por isso, 
quando observa-se o local, na tentativa de compreender sua rele-
vância na cultura regional e no agrupamento patrimonial da cidade, 
deve-se captar o contexto que “ergue” o mesmo, e assim, entender os 
“não ditos” no caminho percorrido para a constituição do discurso 
museológico, bem como as intencionalidades que apresentam-se em 
tom direto e indireto, na manutenção da genealogia Sátyro e Sousa.

“O maior filho das espinharas” e o discurso da 
fundação ernani sátyro

A revista de edição comemorativa em alusão aos 10 anos da Fun-
dação Ernani Sátyro, conta com quinze artigos escritos por pessoas 
que em sua maioria estavam ligadas à história, educação e cultura, e 
compunham o cenário paraibano e regional. Além desses, existem 
também textos de abertura que foram feitos pela presidente da insti-
tuição e outrem pelo governador da Paraíba, em 2001, José Targino 
Maranhão, que ressalta a importância da Fundação para a região de 
Patos. Os artigos vinculados à essa edição da “Revista da Funes” fo-
ram escritos com finalidade memorialística, que pretendiam trazer 
à tona as atividades culturais realizadas pela instituição, bem como 
sobrelevar a atuação de seu patrono.

Diante disso, um aspecto que chamam atenção na narrativa pre-
sente na revista, utilizada como ponto de partida para o presente es-
tudo, é a forma em que a fundação se coloca quanto ao seu dever e 
atuação. Sendo assim, além de ser significativa para a constituição 
da memória coletiva regional, a FUNES pode ser percebida como 
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a principal responsável, no tempo presente, pela manutenção e ofi-
cialização da representação existente acerca de seu patrono. Desse 
modo, toda a narrativa criada e ressignificada pela mesma, no que se 
refere ao museu, ao homenageado e aos símbolos da Fundação, serve 
como instrumento de afirmação acerca da ideia que é reiteradamente 
forjada sobre a imagem de Ernani Sátyro.

Mediante o exposto, a construção dessa imagem, é criada no cam-
po político-discursivo, visto que há uma clara seleção do que deve ser 
memorável acerca dos feitos desse personagem. Consequentemente, sua 
Fundação, atua na oficialização do ícone de seu patrono, a partir dos 
atributos utilizados por essa, como o Hino da Fundação, o espaço do 
museu, a revista, a narrativa oral, - que é apresentada pelos integrantes 
do corpo dirigente do museu - outros materiais impressos, e tantos que 
partem do olhar legitimador da instituição. Logo, além do intento acerca 
da criação da memória coletiva local, esses signos criados pela FUNES 
funcionam como uma forma de fundamentar o sujeito e suas memórias.

De acordo com García Canclini (1997), o museu, sede cerimonial 
do patrimônio ou o lugar onde tudo é guardado e celebrado, é o es-
paço onde reproduz-se o regime semiótico organizado pelos grupos 
hegemônicos. Não obstante, aplicando essa concepção à organização 
da Fundação Ernani Sátyro, é possível perceber como dá-se a cons-
trução de uma narrativa biográfica a partir da seleção daquilo que é 
tomado como importante para a história do homenageado.

Nesse sentido, também é selecionado aquilo que não deve ser 
exposto. Percebe-se, por exemplo, que mesmo exibindo (no espa-
ço da Fundação) medalhas e condecorações do período, as men-
ções sobre a atuação de Ernani Sátyro durante a Ditadura Militar 
são bastante discretas, onde na maioria das vezes, cita-se apenas 
cargos, partidos os quais o patrono vinculou-se e obras realizadas 
na região. O mesmo pode ser percebido na publicação em alusão 
ao 10º aniversário da Fundação.
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Segundo enunciado na revista acerca da atuação de Ernani Sátyro 
enquanto figura política durante o Regime Militar instaurado em 
1964, fica averiguado, enquanto perspectiva acerca do citado, é que 
o ideal que se utiliza para tal, parte de uma tentativa de justificar a 
inexistência da relação de Ernani Sátyro com o ideal que fomenta o 
período ditatorial, sendo essa motivada pela sua personalidade ín-
tegra. Desse modo, deve-se compreender a afirmativa presente no 
periódico, como uma pretensão de se criar uma “verdade” em torno 
do mesmo e dos princípios que motivam sua atuação política.

Todavia, estudos acerca da figura central desta análise, compro-
va-se que durante a sua atuação enquanto governador do estado da 
Paraíba, existia o funcionamento de uma rede de repressão policial 
montada. Mediante Mendes (2019, p. 143)

Quando Ernani Sátyro assumiu o mandato de governa-
dor, havia na Paraíba o funcionamento de uma estrutura 
de repressão montada. Segundo o relatório da Comissão 
Estadual da Verdade e da Preservação da Memória do Es-
tado da Paraíba, havia repartições 84 Comissão Estadual 
da Verdade e Preservação da Memória do Estado da Paraí-
ba, p. 321-346. 144 que foram utilizadas como centros de 
informação e tortura em Bayeux (16° Regimento de Cava-
laria Mecanizada), em Campina Grande (5° Companhia de 
Infantaria Motorizada - hoje nomeado de 31° Batalhão de 
Infantaria - e a “Granja do Terror) e em João Pessoa (Dele-
gacia de Ordem Social e Política - DOPS - Delegacia de In-
vestigações e Captura - DIC – Delegacia da Polícia Federal; 
15° Batalhão de Infantaria Motorizado; 1° Grupamento de 
Engenharia e Construção; Delegacia de Agricultura).

Por conseguinte, fica explícito que mesmo com toda a afirmativa 
de integridade e caráter presentes na personalidade de Ernani Sátyro, 
o mesmo era um homem de seu tempo, que partia de um lócus so-
cial envolto de privilégios, movido por suas perspectivas políticas e 
ideais, o que gerou sua atuação política durante o período já citado. 
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E, o que influencia consequentemente na criação de uma imagem 
pública inserida na lógica da Ditadura Civil-Militar brasileira. 

Como explica Mendes (2019, p. 140)

mesmo que tais casos não possuam direta relação com a 
atuação política de Ernani Sátyro, por outro lado, não é 
possível negligenciar ou deixar de considerar que durante 
o seu mandato ocorreram episódios de violência e repres-
são política promovidas pelo estado autoritário vigente 
do qual Ernani Sátyro também fazia parte.

Ademais, mesmo que a Comissão da Verdade na Paraíba e os estu-
dos acerca do período comprovem a afirmação anterior, é comum que 
o ideal lançado pela instituição que serve como memorial do ex-gover-
nador e ex-ministro se distancie dessa afirmativa. E, isso ocorre rigo-
rosamente pelo objetivo de constituição da imagem de Ernani Sátyro, 
que interessa em larga escala a seus sucessores e a sua parentela. Logo, 
o discurso presente na Revista da FUNES, acerca da aproximação de 
Ernani Sátyro com ideais democráticos, pode ser compreendido como 
uma tentativa de reconstituição da imagem do mesmo, pretendendo 
distanciá-lo dos ideais que orientaram a Ditadura Militar brasileira.

Outra ideia presente na revista, que corrobora com a observação 
anterior, é descrita por Falcão (2001), que sugere que ao longo de sua 
vida pública, Ernani Sátyro foi fiel a suas ideias e a seus ideais, perma-
necendo o “Amigo Velho” como um autêntico defensor do direito e 
das liberdades democráticas. Sendo assim, mesmo que a atuação desse 
tenha acontecido em parte durante a Ditadura Militar, é comum que 
representações como essa sejam lançadas acerca de sua atuação, numa 
tentativa de distanciá-lo das ideias que fomentam o período, justa-
mente pelo consenso que existe sobre este momento histórico, que foi 
de repressão dos direitos e liberdades da pessoa humana.

De outro modo, nada além do saudosismo aparece no discurso 
produzido pela fundação; o que se pode notar acerca da imagem do 
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patrono é em suma o enaltecimento, seja de suas ações enquanto in-
telectual ou ser político. E isso pode ser percebido no Hino que fora 
composto por Flávio Sátyro e constitui a Revista da Funes:

O maior filho das Espinharas!
Inteligência, honestidade!
Enalteceu a nossa cidade!
Grande escritor,
Grande orador,
A nossa terra ele amou!
Com tradição e renovação,
Muito trabalho e muita ação,
A Paraíba governou 
(FENANDES, Hino da Fundação, Patos, [2005]).

A fundação atribui em seu Hino a designação de “O maior filho das 
espinharas” à Ernani Sátyro, o que contribui de maneira direta para 
que o caráter identitário que deve surgir a partir do reconhecimen-
to coletivo, venha a ser reforçado. Pois, a criação da representação do 
personagem como um ilustre filho “das Espinharas”, é fundamentada 
com a intenção de gerar o sentimento de proximidade, dos habitantes 
da cidade e “naturais” da localidade para com a figura já destacada.

Ainda assim, o fato de que o mesmo não residiu na localidade du-
rante sua vida adulta por longos períodos, mas, sempre ressaltava o 
pertencimento e existência de raízes fincadas nas “espinharas”, contri-
bui para que questionamentos sejam feitos acerca de sua atuação na 
cidade. Assim, essa constante ressalva do pertencimento ao local, que 
pode ser encontrada nas frequentes menções de Ernani Sátyro acerca 
de Patos, parte da compreensão de que a sua rede de influência polí-
tica se encontrava na região, e a cidade servia possivelmente como o 
seu “curral eleitoral”, já que toda a sua parentela, inclusive o seu pai, o 
Major Miguel Sátyro, desempenha papel coronelístico na região.

Em síntese, toda criação memorialística recebe uma seleção acer-
ca do que deve ou não ser lembrado. Portanto, todo o reforço acerca 
da “honra” e regionalismo, que é aplicado à figura de Ernani Sátyro, 
parte do intuito de perpetuar os ideais que forjam a imagem do mes-
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mo em vida, e também como manutenção dos interesses de seus her-
deiros políticos e intelectuais, que se mantém na cena cultural após 
sua morte. À vista disso, todo o enaltecimento existente acerca da 
imagem do patrono e da instituição que servem de objetos para esse 
estudo, deve ser compreendido como projeções daquilo que se pre-
tende manter contínuo e estável por parte de um grupo.

Considerações finais

Mediante o exposto, a tríade da memória, esquecimento e poder 
é, em suma, aplicada pela FUNES à imagem de Ernani Sátyro. E isso 
dá-se essencialmente a partir dos interesses de seus aliados, que são 
os responsáveis não só pela criação do museu, como também pela 
sua organização e manutenção do ícone do patrono da Fundação. 
Sendo assim, as ideias criadas por essa instituição são marcadas por 
interesses intelectuais e políticos, acerca de seu patrono e de sua li-
nhagem, os quais são utilizados no tempo presente para ressignifi-
car os acontecimentos vividos pelo mesmo, estabelecendo assim um 
mito político sobre o que deva ter sido “o maior filho das Espinharas”. 

Entretanto, deve-se observar que o discurso perpetuado pela ins-
tituição, principalmente no campo da memória, é produzido com 
base em ambições e vanglórias que partem da atuação nacional e re-
gional de Ernani Sátyro, que reproduzem uma narrativa totalizante 
e cristalizada acerca de sua atuação política, que se deu em parte, 
durante a Ditadura Civil-Militar. 

Fica evidente que o destaque dado a alguns de seus feitos na re-
gião servem como uma forma de criar proximidade e identificação 
daqueles indivíduos que de alguma forma têm contato com o con-
teúdo produzido – independentemente de seu tipo – pela institui-
ção e por aqueles que a compõem. Por conseguinte, a FUNES e seus 
discursos devem ser compreendidos como formas de manutenção e 
objetificação de uma imagem, que partem de um lugar, que possuem 
intencionalidades e sofrem seleções constantes de conteúdo. Logo, 
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essa criação discursiva e imagética não deve ser assimilada como 
neutra ou sem subjetividades. Bem como o próprio local que serve 
de “abrigo” para as memórias referentes à Ernani Satyro, deve ser 
compreendido como um universo que passou por uma seleção mu-
seológica e expõe apenas um conteúdo eleito acerca de seu patrono.

Portanto, mesmo que a edição utilizada para esta análise possua de-
zenove anos desde sua publicação, o discurso utilizado como base para 
este estudo, torna-se atual pela compreensão de que todas essas questões 
envolvendo esse espaço de poder, constituem elementos que fazem parte 
de uma disputa no campo simbólico, intelectual, político e econômico.

Disputa essa, que pode ser analisada nas mais variadas faces da 
história da cidade, seja no momento em que a região caracterizava-se 
como “terra de major Miguel, seja na propaganda utilizada pelo pa-
trono da FUNES durante suas candidaturas, nas mais variadas refe-
rências feitas aos participantes dessa parentela nos espaços públicos 
e privados da cidade (ruas, prédios, instituições etc.), ou até mesmo 
nos discursos perpetuados pela Fundação Ernani Sátiro em suas di-
versas atividades institucionais.

Por fim, fica evidente que a instituição não deve ser reconhecida 
como única referência para a compreensão e simbolização da figu-
ra de Ernani Sátyro e sua parentela. Porém, configura-se como uma 
importante peça nessa lógica discursiva, de criação e permanência 
de uma memória coletiva dos referidos, visto que a mesma possui 
uma carga simbólica, enquanto um lugar de memória que tem por 
objetivo mais explicito a manutenção dos feitos políticos envoltos no 
exercício público do seu patrono.
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A pesquisa teve início em 2018, sendo a primeira etapa correspon-
dente ao ciclo 2018-2019, e a etapa atual correspondente ao ciclo 2019-
2020. O objetivo da pesquisa é de analisar como o Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) tem tratado as questões referentes à história 
da África e cultura afro-brasileira nas questões do exame e, assim, ve-
rificar como a Lei 10.639/03 tem sido aplicada. No momento atual da 
pesquisa, temos discutido diversos autores do Ensino de História, no 
qual nos propomos a pensar os impactos das demandas sociais que 
envolvem o ensino da disciplina escolar história, a lei 10.639, o ENEM 
e a BNCC4, concluída em 2018 pelo MEC (Ministério da Educação), 
com as produções acadêmicas na área.

Ainda no contexto das discussões que nos trouxeram até o pre-
sente momento de produção desse artigo, estudamos a metodolo-
gia de Análise de Conteúdo5, na qual trabalharemos futuramente na 
produção da narrativa oriunda da análise das questões do ENEM 
em relação com o referencial teórico debatido durante toda segunda 
etapa da pesquisa. De acordo com as reuniões semanais do grupo e 
discussões realizadas, percebemos que é necessário traçar nesse mo-
mento um estado da arte das produções acadêmicas que se relacio-
nam com nosso tema, o que resultou na produção deste artigo, que 
tem como metodologia principal revisão bibliográfica.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/96), conhecida 
como LDB, delimita que a educação engloba os processos formativos 
em todos os âmbitos sociais, na família, no trabalho, nas instituições 
de ensino, nos movimentos sociais e na organização da sociedade 
civil, ou seja, a educação no Brasil tem como prioridade a formação 
cidadã dos indivíduos para que possa assim, contribuir de maneira 
significativa nos lugares que ocupam. Por isso, se faz necessário tra-

4	 Base Nacional Comum Curricular.

5	 Análise de Conteúdo. BARDIN, L. (1977).
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tar os valores6 como objeto de aprendizagem, não apenas no ensino 
de história mas em todas as disciplinas escolares. 

A partir da ideia da formação cidadã, fora necessário repensar 
o currículo da educação básica no Brasil, para que fossem contem-
plados conteúdos que promovessem essa formação, pois a escola, 
bem como a forma que determinados conteúdos são apresentados, 
possuem responsabilidade no combate às desigualdades sociais que 
vivenciamos no nosso cotidiano.

De acordo com Nascimento (1978) o sistema educacional brasi-
leiro é estruturalmente pensado para manter uma estrutura de discri-
minação cultural, em que há uma forte valorização eurocêntrica em 
oposição à ausência da cultura africana/negra na construção identi-
tária do Brasil, elencando que quando há menção a essa africanidade 
é num lugar de afastamento ou diminuição do seu protagonismo. É 
percebendo então essa inferiorização do negro e da cultura africana 
que a luta por uma educação antirracista ganha mais força no Brasil.

Assim, a Lei 10.639 de 2003 surge como resposta às demandas do 
Movimento Negro, que há tempos vinha cobrando do Estado uma 
postura mais efetiva no combate ao racismo. A partir de sua promul-
gação, ficou então estabelecida a obrigatoriedade da temática “História 
e Cultura Afro-Brasileira” em todos os níveis de ensino, tanto na rede 
pública quanto privada. Nesse sentido, a lei alterou praticamente todas 
as esferas do ensino, da formação dos professores a escolha dos mate-
riais didáticos que precisaram ser repensados para atender a legislação. 

Neste processo de repensar o ensino é que chegamos ao Exame 
Nacional do Ensino Médio mais conhecido como ENEM. Pensa-
do originalmente como um instrumento para avaliar a qualida-
de do ensino médio no Brasil, o ENEM surge em 1998 com esse 
propósito mas desde sua segunda edição em 1999, já foi utilizado 

6	 Ver Artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
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como forma de acesso alternativa ao vestibular para o ingresso ao 
ensino superior em mais de 90 instituições. Em 2009, o Exame 
passou por uma reformulação encabeçada pelo então ministro da 
educação, Fernando Haddad, que atendendo às políticas públicas 
de universalização do ensino superior no Brasil, tornou a prova 
um meio de unificar o ingresso nas universidades.

Sob tutela do Ministério da Educação, o ENEM é atualmente a 
principal forma de ingresso em cursos superiores, com uma prova 
contendo 180 questões que englobam as áreas de Linguagens, Ciên-
cias Humanas, Ciências da Natureza, Matemática e uma redação, 
sendo realizados em dois dias. Sendo o ENEM a última etapa da edu-
cação básica, torna-se o meio ideal para que a Lei 10.639 se expresse 
na prova, uma vez que o exame está em consonância com a LDB, que 
como já dito antes, norteia a educação no país.

Realizamos um trabalho de revisão bibliográfica para conhecermos 
o cenário das produções acadêmicas que envolvem o ENEM bem como 
o ensino de história da África e cultura afro brasileira, independente da 
área de conhecimento da produção. Para tal, iniciamos uma pesquisa 
no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES7 e na Biblioteca Digital 
Brasileira de Teses e Dissertações8. A escolha por pesquisar as produ-
ções acadêmicas nesses dois bancos de dados se deu pela importância 
dessas plataformas para o campo das ciências e pela quantidade de 
produções lá hospedadas. A partir da escolha dessas duas plataformas, 
consequentemente optamos por manter a pesquisa dentro da análise 
de obras relacionadas a pós-graduação, mesmo sabendo que reduzi-
mos a quantidade de trabalhos encontrados, em contraponto ficamos 
assim com a análise de pesquisas mais aprofundadas sobre o tema.

Em ambas as plataformas digitais realizamos a busca através da 
palavra-chave ‘Enem’, onde na plataforma da CAPES os resultados 

7	 https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/ Acesso em: 8 mar. 2020. 

8	 http://bdtd.ibict.br/vufind/. Acesso em: 8 mar. 2020. 

http://bdtd.ibict.br/vufind/
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da busca foram de 1.034 trabalhos e na Biblioteca Digital foram 678. 
É necessário pontuar que todos os resultados encontrados na Biblio-
teca Digital estavam também contidos no catálogo da CAPES e este 
foi a nossa primeira plataforma de busca. Com a quantidade de mais 
de mil trabalhos que se ligavam a temática do Exame Nacional do 
Ensino Médio, utilizamos os filtros de área do conhecimento forne-
cidos pelo site da CAPES e assim conseguimos organizar e facilitar a 
busca dos periódicos que se relacionavam com esta pesquisa.

Na área de ‘ciências humanas’ e ‘multidisciplinar’, foram encontra-
dos 6 e 2 trabalhos, respectivamente, que consideramos necessário um 
segundo olhar. Com os 8 trabalhos selecionados, realizamos uma tabe-
la organizando os trabalhos por grande área do conhecimento (como 
constavam no site), nome do autor, ano, título, palavras-chave e resu-
mo. Com a tabela pronta, partimos para a primeira análise dos resu-
mos e reduzimos para 5 (2 teses e 3 dissertações) os trabalhos que op-
tamos por realizar a revisão bibliográfica e estão contidos neste artigo.

Dentro da metodologia de revisão bibliográfica, nos propomos em 
um primeiro momento, a realizar uma tabela para cada um dos traba-
lhos analisados, sendo ela constituída dos seguintes tópicos de análise: 
problema, fontes, metodologia, teoria (referencial teórico) e resulta-
dos. Para cada tese e dissertação selecionada, fomos preenchendo cada 
tópico da tabela através da leitura, preferencialmente, dos resumos. Em 
alguns casos nos deparamos com a dificuldade de encontrar nos resu-
mos às informações necessárias para preenchimento dos tópicos da 
tabela, sendo assim necessário a leitura e análise da introdução, con-
clusão e em último caso a consulta ao desenvolvimento do trabalho.

Com as teses e dissertações selecionadas e esmiuçadas em forma 
de tabela, partimos para a produção deste artigo, desenvolvendo uma 
narrativa na qual as cinco produções dialogam entre si, com pontos 
em consonância e dissonância nas fontes, nos problemas, na meto-
dologia, no referencial teórico e nos resultados, para que dessa ma-
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neira possamos delimitar o estado da arte das produções acadêmicas 
brasileiras que colaboram com nosso tema de pesquisa: o ENEM, o 
ensino de história e a aplicação da lei 10.639/03.

Problemática e fontes

Os dois primeiros pontos que partimos nossa análise para a pro-
dução deste trabalho foram o das problemáticas e fontes contidas nas 
teses e dissertações lidas. Aqui, como nos tópicos seguintes, aborda-
remos de maneira aprofundada os trabalhos de Cosme Freire Marins 
e Diego Bruno Velasco e as dissertações de Lívia Pizauro Sanchez e 
Luiz Eduardo Espindola de Souza, visto que a dissertação de Marcos 
César Alves9 da Mota não possui a divulgação autorizada, mas tive-
mos acesso ao resumo na plataforma CAPES.

Na tese Currículo de história no ensino médio e avaliação de 
egressos: a relação entre os documentos orientadores da disciplina 
e os exames oficiais (ENEM e Vestibulares) - 2009-2013, de Cos-
me Martins (2016), ele se propõe a um trabalho aprofundado de 
análise das questões de história de seis vestibulares brasileiros e 
também do ENEM, de 2009 até 2013. O problema que ele bus-
ca responder se assemelha a nossa pesquisa, pois compreende o 
quanto o ENEM e os vestibulares brasileiros são importantes para 
a determinação de quais conteúdos de história estão sendo dados 
nas escolas, principalmente no ensino médio e como essas ava-
liações podem impactar nas competências e habilidades requeri-
das ao conhecimento histórico. Há em seu trabalho uma visível 
preocupação em determinar a historicidade das disciplinas de 
história e traçar paralelos, comparações estatísticas que busquem 
responder como o currículo de história determinado pela Lei de 
Diretrizes e Bases acompanha (ou não) as avaliações brasileiras. 
Para responder a esses questionamentos, o autor utilizou fontes 

9	 A história cultural afro-brasileira e africana nas questões das ciências humanas do novo Enem 
(2009 a 2016), 2018.
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com um recorte temporal de cinco anos, que foi justificado pelas 
transformações do ENEM a partir de 2009.

Diego Velasco em “Narrativas de História do Brasil no ENEM: 
Disputas curriculares pela hegemonização do conhecimento esco-
lar”, tese de 2018, também compreende as diferenciações entre o 
novo ENEM (a partir de 2009) e sua fase anterior, de 1998 à 2008, 
desta forma ele separa a análise de fontes em duas temporalidades, a 
primeira de 1998 até 2008 e a segunda de 2009 até 2017. Assim como 
o trabalho do Cosme Martins, esta tese define sua problemática a 
partir do currículo da disciplina história, buscando compreender os 
sentidos de ‘verdade’ trabalhados nas narrativas históricas contidas 
nas questões do ENEM. A problemática apontada pelo autor, perpas-
sa discussões no campo da historiografia e de conceitos como tem-
po, memória, verdades, discurso e história nacional. A problemática 
deste trabalho pouco contribuiu para as discussões étnico-raciais da 
aplicabilidade da lei 10.639/03, apesar de no capítulo 6 da tese o au-
tor se propor a discutir as narrativas históricas dos povos africanos e 
afro-brasileiros, inclusive apontando questões de 1998 até 2017 que 
abordassem essas narrativas, mas pouco se discutiu sobre esses apro-
fundamentos, com um trabalho de análise mais qualitativo.

Já a dissertação da Lívia Pizauro Sanchez, intitulada “Educação bá-
sica no Brasil e História e Cultura Africana e Afro-brasileira - compe-
tências e habilidades para a transformação social?” (2014), trabalha de 
maneira mais aprofundada sobre as narrativas que envolvem a aplica-
bilidade da lei 10.639/03, sendo inclusive a justificativa dos dez anos 
de vigência da lei o seu recorte para análise das fontes, de 2003 à 2012. 
Em sua problemática de pesquisa a autora buscou responder quais as 
dificuldades da implementação da lei na educação básica, discutindo 
como os conteúdos estão postos na prova do ENEM, bem como a aná-
lise das políticas públicas e produções acadêmicas no período de dez 
anos. A problemática posta nesta dissertação está de maneira muito 
similar a problemática pensada em nossa pesquisa que dá origem a 
este trabalho. No entanto, a preocupação da autora está muito mais na 
aplicabilidade da lei 10.639/03 pensando o viés da educação, do que 
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propriamente o viés do Ensino de História e dos conteúdos ligados 
à narrativa histórica, conteúdos esses que ela só aponta, mas não traz 
de maneira detalhada. O trabalho da Lívia Sanchez nos leva a reflexão 
do quanto é importante produções da área do Ensino de História que 
possam abordar de maneira aprofundadas narrativas como essa, da lei 
10.639/03, para os avanços na educação e na História enquanto histo-
riografia, ensino, disciplina, currículo e atuação profissional.

Em consonância com dois dos três trabalhos já citados aqui, a 
dissertação do Luiz Eduardo Espindola de Souza, intitulada “Afir-
mações e silenciamentos sobre a temática racial no ENEM” (2016), 
também se propõe a ter a primeira fase do Enem (de 1998 até 2008) 
como fonte de pesquisa, sendo ela: as questões do ENEM e propos-
ta da redação, de 1998 até 2015. Procurando uma abordagem mais 
filosófica sobre as temáticas raciais, o autor discorre como pro-
blemática as relações de sentido produzidos pelos enunciados das 
questões do ENEM e da redação, se propondo a discutir e refletir 
na perspectiva da educação para as relações raciais. É dessa manei-
ra, um estudo que se propôs a trabalhar a produção de sentido, bem 
como o âmbito educacional da temática étnico-racial abordada no 
ENEM em formato de perguntas. O trabalho está posto na área 
de discussão de linguagens, mesmo assim, compreendemos que a 
problemática levantada pelo autor, no âmbito de analisar possíveis 
narrativas racistas no exame, é de suma importância para nossa 
pesquisa. Pois, é preciso compreender que para além da investiga-
ção da aplicabilidade da lei 10.639/03, há em nosso trabalho e no 
trabalho do Luiz de Souza, uma preocupação latente em discutir 
uma educação brasileira antirracista, apontando e discutindo as 
narrativas racistas presentes na história e na educação como um 
todo, narrativas que muitas vezes estão camufladas e que só são 
expostas a partir de produções científicas como as colocadas aqui.
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Metodologia e resultados

De acordo com a definição do dicionário online Oxford Lan-
guages a definição de metodologia é: um ramo da lógica que se 
ocupa dos métodos das diferentes ciências, ainda por extensão, 
pode ser o corpo de regras e diligências estabelecidas uma pesqui-
sa: método. Ou seja, é a partir da metodologia que entendemos os 
caminhos que levaram aos resultados.

Ao realizarmos o levantamento dessas produções organizamos 
uma tabela como já citamos, uma das seções desta tabela foi justa-
mente a metodologia o que nos possibilitou vermos algumas seme-
lhanças entre os trabalhos selecionados e o nosso como: as fontes 
trabalhadas, a construção de tabelas, utilização do método da análise 
de discurso e conteúdo. 

A partir dessas leituras foi possível perceber a utilização da aná-
lise de discurso nos trabalhos de Cosme Marins e de Diego Velasco 
como método de análise das questões do ENEM e dos vestibulares, 
Marins para analisar currículo e Velasco para discutir sobre os sen-
tidos de “verdade” mobilizados nas questões de história no ENEM.

A análise de discurso está atrelada a linguística e é um cam-
po de estudo da comunicação. Tendo como objeto as construções 
ideológicas presentes no mesmo, em a Ordem do discurso, Michael 
Foucault (2012) se utiliza do discurso como meio das característi-
cas sociais, Velasco (2018) se utilizada do mesmo para identificar 
nas narrativas sensíveis - por narrativas sensíveis (RUSEN, 2006) 
o autor compreende o período da Ditadura Militar (1964 - 1985), 
a participação e presença do povo negro e indígena na história 
nacional. Seguindo essa linha, temos Laurence Bardin, que em 
seu livro Análise de conteúdo nos apresenta a metodologia que 
intitula seu livro e que utilizamos em nossas análises.



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

146

A análise de conteúdo, apesar de semelhante, não é a mesma coisa 
da análise do discurso. A análise de conteúdo consiste também no 
quantitativo: é uma análise numérica e de frequência de determina-
dos termos. Para o tipo de trabalho que desenvolvemos o método de 
Bardin foi crucial para formularmos a partir dos dados de ocorrência 
dos termos o caráter das questões do ENEM, o que enxergamos em 
comum com as produções que utilizamos nesta revisão bibliográfica.

Lívia Pizauro se utiliza de Bardin (2011) para analisar as provas 
do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, elaborando também 
uma tabela de critérios e categorias, analisando quantitativa e qua-
litativamente. Pizauro define 24 categorias divididas em 4 critérios: 
tema, área do conhecimento, centralidade e julgamento; analisando 
10 edições do exame e um total de 69 questões relacionadas à cultura 
e história africana e afro-brasileira.

Assim como Lívia Pizauro, Marcos César Alves (2018), realiza uma 
análise qualitativa e quantitativa através da análise de conteúdo, utili-
zando diversidade cultural, conflito de vida e sociedade como recortes, 
sendo os eixos de orientação escravidão e formas de resistência indíge-
na e africana na América, a história cultural dos povos africanos, a luta 
dos negros no Brasil e o negro na formação da sociedade brasileira10.

Ao pesquisarmos sobre as relações étnico-raciais nos deparamos 
com diversas informações que, por muitas vezes, parecem ser desa-
nimadoras no que diz respeito a visualização das minorias raciais 
no Brasil. Um consenso é que a luta por uma educação antirracista é 
permanente, que estamos dando visibilidade a questões socialmente 
sensíveis e necessárias para nossa sociedade.

Como resultado de suas análises, que partiu do problema de anali-
sar a relação entre as competências, habilidades, concepções metodo-
lógicas enunciadas nos documentos oficiais orientadores do currículo 

10	 Informações retirada do resumo do trabalho.
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de História, Cosme Martins observou que existem propostas pelos do-
cumentos oficiais mais avaliadas nos exames, em detrimento de outras 
que foram contempladas em menos de 10% das questões de cada insti-
tuição. E que o Ministério da Educação ainda busca meios de legitimar 
o currículo nacional - com a Base Nacional Comum Curricular.

Luiz Eduardo Espindola (2016), Marcos Mota11 (2018) e Livia 
Pizauro (2014) apresentam resultados semelhantes, os três autores 
trabalham especificamente com o ENEM e relações étnico-raciais. 
Espindola conclui que há uma contestação das desigualdades raciais 
remanescentes no Brasil​, porém, possui uma abordagem dual ou/e 
repetida das narrativas dominantes que não promovem um embate/
questionamento com o mito da democracia racial. Marcos Mota já 
nos apresenta, assim como Pizauro, conclusões mais positivas: am-
bos apresentam mobilização de fontes imagéticas e textuais na cons-
trução das questões, que o novo ENEM possui questões referentes à 
História Cultural Afro-Brasileira e Africana que fomentam discus-
sões questionamentos sobre o tema, demonstram a influência da Lei 
10.639/03 para a presença dessas questões, sem deixar de apontar 
- assim como Luiz Eduardo que ainda há a reprodução de estereóti-
pos sobre a África e o negro. Já no trabalho de Velasco, discute-se as 
diferentes formas de estratégias de discurso: o modo como visitamos 
o passado, como escolhemos a forma narrativa e o narrador, como 
história e memória se relacionam, o uso de pares binários para a fi-
xação do sentido de verdade/verdadeiro.

Considerações finais

O objetivo deste trabalho foi de constatação de como andam 
as produções acadêmicas que relacionam o ENEM e as questões 
étnico-raciais, mais precisamente a lei 10.639/03. Dessa forma, 

11	  As informações acerca do trabalho de Marcos Mota foram retiradas do esumo do trabalho.
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através da revisão bibliográfica dos cinco trabalhos analisados, 
pudemos chegar à conclusão de que o campo de pesquisa em En-
sino de História e questões étnico-raciais precisa avançar muito 
mais. Nas pesquisas que trabalham o Ensino de História como 
área do conhecimento, constatamos que existe mais uma preo-
cupação com o currículo da disciplina do que com o ensino. Per-
cebemos também que nenhum dos trabalhos se preocupou em 
analisar como a lei 10.639/03 estava sendo aplicada, quais os tipos 
de conteúdo de história da África e cultura afro-brasileira esta-
vam sendo abordados em relação ao que pede a lei e como esses 
conteúdos estavam postos no ENEM.

A partir dessa constatação, compreendemos ainda mais o valor 
de originalidade de se ter o ENEM e a lei 10.639/03 como nosso 
objeto central de pesquisa. Além disso, apenas duas produções 
acadêmicas analisadas se propuseram a pensar pesquisas que 
constituíssem verdadeiro significado de uma luta por uma edu-
cação antirracista, preocupado com as consequências sociais e de 
sentido, que são geradas através questões do ENEM, na educação 
brasileira e nos jovens estudantes que se submetem a esta prova.

Concluímos este artigo de revisão bibliográfica com a certe-
za de que o campo de Ensino de História precisa avançar muito 
mais no que diz respeito à pesquisas que envolvam questões ét-
nico-raciais, abarcando a lei que obriga o ensino de história da 
África, propondo-se a descobertas que permitam uma discussão 
aprofundada e respondam mais sobre os impactos, consequências 
e aplicabilidade da lei 10.639/03 em instrumentos de avaliação, 
livros didáticos e nos espaços escolares de maneira geral.
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As doutrinas higienistas e 
as políticas de asilagem do 
período da Belle Époque e seus 
reflexos na ocupação do bairro 
do marco da légua

Tainá Sousa da Costa1

Introdução

O presente trabalho busca contribuir com o resgate da memória 
do bairro do Marco da légua e sua ocupação, no período da belle 
époque em Belém. Através das políticas higienista empregadas por 
Antonio Lemos que era o intendente da cidade na época, e como a 
criação dos asilos de alienados e de mendicância foram importantes 
para a manutenção das ideias positivistas, que para Lemos levaria a 
capital a encaixando-se nos modelos europeus de civilidade. 

Grandes salões de festa, teatros, cinemas, a modernidade que era pro-
piciada pela extração do látex, o ouro branco extraído da floresta amazô-
nica. Belém vivia tempos áureos de riqueza e luxo, entretanto essa rique-
za não era para todos. O aumento populacional sofrido em Belém gerou 
uma massa de trabalhadores desempregados, que não tinham dinheiro 
para chegar aos seringais, e ocupavam o centro da cidade incomodando 

1	 Graduanda do Curso de Licenciatura em História pela Universidade Federal do Pará. Contato 
tainasousa36@gmail.com. http://lattes.cnpq.br/7940610212971296.
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os barões da borracha e os políticos. Criando assim políticas públicas 
de viés higienista com objetivo de deixar a cidade com ares parisienses, 
afastando e segregando parte da população em asilos. 

Nesse contexto, o interior de Belém começa a ser ocupado, nas-
cendo assim o bairro do marco da légua, onde uma parte da po-
pulação, tais como os doentes mentais e pobres, era colocada, em 
construções afastadas do resto da cidade. Os asilos tinham como 
intuito manter a população que não se adequava ao modelo de ci-
vilização pensado por Lemos longe. 

A doutrina higienista na saúde pública

As sociedades sempre tiveram código de conduta, que possibili-
tam a convivência em comunidade, desde as antigas civilizações até 
os dias de hoje, regras escritas ou não de como se comporta a fim 
de controlar os impulsos individuais, como leis ou dogmas religio-
sos. No início do século XX, chegaram ao Brasil novas ideias vindo 
da Europa de como agir civilizadamente, influenciada pela cultura 
grega, com a preocupação na saúde pública (GOIS JUNIOR, 2007, 
p. 5), chamado de “movimento higienista”. Os médicos sanitaristas, 
pensando na saúde individual e no saneamento das cidades que, 
por conta das epidemias de doenças virais – como exemplos a febre 
amarela, tuberculose e varíola - criam normas de comportamento 
fundadas em teorias pseudocientíficas de supremacia racial. Acha-
vam que tais doenças eram causadas por padrões sociais inadequa-
dos, geralmente atribuídos à população mais pobre.

O movimento higienista no Brasil era divergente tanto politicamen-
te como cientificamente, havia diferentes correntes desse movimento 
(HOCHMAN; LIMA, 1996). Contudo em “Habitação e vizinhança: 
limites da privacidade no surgimento das metrópoles brasileiras” do 
livro “história da vida privada no Brasil” volume 3 organizado por Fer-
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nando Novais, Paulo Marins infere que a classe dominante tinha um 
discurso consonante sobre o pensamento higienista, e de como esse 
pensamento contribuiu a para perseguição à classe pobre com ênfase 
nas suas moradias coletivas na áreas central da cidade.

Acusadas de atrasadas, inferiores e pestilentas, essas po-
pulações seriam perseguidas na ocupação que faziam das 
ruas, mas sobretudo ficariam fustigadas em suas habita-
ções[...]A ambição de arrancar do seio da capital as ha-
bitações e moradores indesejados pelas elites dirigentes 
começou a se materializar com as medidas visando à de-
molição dos numerosos cortiços e estalagens, espalhados 
por todas as freguesias centrais do Rio de Janeiro, o que 
se procedeu sob a legitimação conferida pelo sanitarismo 
(MARINS, 1998, p. 133 e 141 apud GOIS JUNIOR, 2007).

A fim de se eximir do passado colonial e de seus atrasos, a elite 
política do regime republicano com a desculpa de melhorar a quali-
dade de vida e evitar as epidemias virais, passa para o poder Estatal o 
controle dos hábitos individuais e coletivos da população como um 
todo, obrigando as pessoas a se vacinar, derrubando os cortiços o 
que levava as pessoas pobres a irem para longe dos centros urbanos, 
ignorando as vivências e as necessidades reais da classe trabalhadora.

A belle époque em belém

A belle époque chegou ao Brasil no começo do século XX e oca-
sionou mudanças em várias cidades brasileiras, na Amazônia não foi 
diferente, propiciada pela economia gomífera (extração e exportação 
do látex matéria prima da borracha), Belém viveu transformações 
sociais, urbanas e culturais a fim de se tornar uma cidade moderna e 
luxuosa como as europeias, ganhou a alcunho de Paris tropical.

Toda  a  atividade  econômica  da  região  passou  a  gi-
rar em torno da borracha a partir de 1840. Em decorrência 
dessa nova ordem econômica, Belém assumiu o papel de 
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principal porto de escoamento da produção gomífera, ca-
nalizando parte do excedente que se originou dessa eco-
nomia para os cofres públicos os quais direcionaram o in-
vestimento para a área do urbano (SARGES, 2002, p. 14).

Algumas das principais transformações vividas em Belém acon-
teceu na intendência de Antônio Lemos (1897-1911), com seu pro-
jeto “civilizador” implementou as grandes obras urbanísticas, tais 
como as construções de palacetes, praças, teatros, cinemas e as gran-
des avenidas e boullevard’s, outrossim, instituiu o Código de Polícia 
Municipal que ditava como a população devia se comportar, tanto 
no âmbito privado quanto no público, institucionalizando o com-
portamento dos moradores de Belém “Tudo era controlado, desde 
o ambulante até o indivíduo que chegasse à janela ou porta em traje 
considerado indecente[...] A esses infratores estava reservado o talo-
nário de multa” (LARCERDA; SARGE, 2009, p. 168).

O objetivo do embelezamento proposto por Lemos era de atrair 
turistas e investidores estrangeiros, já que Belém estava se tornando 
uma das principais rotas do capitalismo mundial. A construção da 
imagem de uma cidade civilizada serviu também como propaganda 
política da administração de Antônio Lemos, já que o mesmo man-
dava fabricar relatórios anuais divulgados internacionalmente assim 
como o “Álbum de Belém” com fotografias da área central da cidade e 
de suas modernidades com intuito de vender a imagem de uma cidade 
europeizada a fim de facilitar empréstimos de bancos estrangeiros.

“Gente inculta, seminua, morando em habitações lacustres” 
(SARGE, 1998, p. 124) era a imagem que se tinha das pessoas que 
viviam no Belém a qual Lemos queria extirpa e, por isso, fora ex-
cluída dos relatórios oficiais a imagem da verdadeira Amazônia e de 
suas particularidades, como as casas de palafitas dos ribeirinhos que 
viviam nos rios ao redor da cidade, dos terrenos pantanosos e das 
roupas lavadas nos rios e quaradas na frente das casas.

Como no resto do país, Belém também viveu de maneira exorbitan-
te as crises sociais advindas das modificações econômicas, a exemplo 
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o aumento da violência do alcoolismo e da mendicância. O inchaço 
populacional, propiciado pela imigração nordestina que vinham tra-
balhar nos seringais, o crescimento da prostituição obrigou o governo 
a criar medidas que visavam diminuir tais problemáticas. Criando o 
Departamento Sanitário Municipal, os asilos com o propósito de me-
lhorar a saúde pública, concebeu um sistema de esgoto para diminuir 
os odores fortes, o crematório da cremação que, por causa do acúmu-
lo de lixo, viu-se extremamente necessário. O matadouro público e o 
mercado de carne, já que a carne verde foi um dos produtos com um 
rigoroso controle por causa da mulestia que assolava a cidade, teve 
como objetivo deixar a cidade mais limpa e diminuir os índices de 
mortalidade, assim como as proibições de festas populares com intui-
to de tentar diminuir a poluição sonora, “fazer algazarras, dar gritos 
sem necessidade, apitar, organizar batuques e sambas; tocar tambor; 
carimbó; bem com a reunião de escravos; fâmulos ou criados nas lojas; 
tabernas; açougues; ruas e praças” (SARGE, 1998, p. 145).

A administração de Antônio José Lemos que, com seus ideais po-
sitivistas, teve como desígnio a reestruturação da intendência mu-
nicipal ao intuito de se adequar ao viés civilizatório da Europa, “pô-
-los todos de harmonia com as leis fundamentais da República e do 
Estado” afirma Lemos ao conselho municipal. O Código de Polícia 
Municipal foi o primeiro mecanismo legal de Antonio Lemos para 
chegar à organização urbana, era um documento a qual estabelecia a 
postura dos cidadãos belenenses que se adequasse com ideais repu-
blicanos, deixando para trás os aspectos do colonial.

Desse modo, atribuiu ao vogal Fungêncio Simões a incum-
bência de apresentar uma nova codificação das leis muni-
cipais. Essa decisão já evidencia o caráter controlador da 
administração lemista, com base de aplicação de medidas 
que viessem porventura a ser contestada e cujo interesse, 
na voz do administrador era ‘o progresso do opulento mu-
nicípio de Belém’ (SARGE, 1998, p. 134-135).
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Embelezar significa higienizar para o governo de Antônio Lemos. 
Segundo Maria de Nazaré Sarge (1998), a imprensa contribuiu para o 
medo constante que a população tinha das epidemias das doenças, já 
que os jornais estavam sempre noticiando mortes por doenças virais, 
o que facilitou para que Lemos implanta-se medidas saneadoras, tais 
como dividir a cidade em distritos sanitários, para organizar a vaci-
nação obrigatória a fim de controlar as doenças, a qual achava que 
população mais pobre era culpada.

Conduzindo uma campanha contra os cortiços, por consi-
derá-los perigosos à saúde pública. Reclamava da aparência 
enganadoras dessas habitações [...] ordenou uma ‘ campa-
nha metódica e justa’ contra os cortiços [...] considerados 
ameaçadores não somente pelas péssimas condições sani-
tárias, mas pela desordem que ocorriam nesses locais[...] 
tornou-se necessário expulsar os setores das áreas centrais 
das cidades (SARGE, 1998, p. 152, 153 e 154).

Muitos dos que moravam nos cortiços eram trabalhadores, por 
isso, as criações de vilas operariam com o discurso de melhorar a 
condição de vida dessas pessoas. Foram concebidas com o objetivo 
de atender à ideologia burguesa de “desenvolver no espírito desses 
operários o gosto pela vida doméstica” (SARGE, 1998, p. 127) para 
trabalharem mais e produzirem mais, contudo, essas medidas segre-
gavam e afastavam a classe operária do centro da cidade “numa ini-
ciativa bem de acordo com o discurso da higiene e da disciplina do 
trabalhador, sendo escolhido um local bem distante da cidade, em 
Marituba, para construir a vila operária” (SARGE, 1998, p. 127).

Os asilos de belém

A presença de mendigos nas ruas de Belém tornou-se um problema 
imediato, os jornais divulgavam amplamente os vários discursos políti-
cos da oposição atacando Antônio Lemos, que se viu obrigado a tomar 
medidas para atenuar a tal situação (DUARTE, 2011). As medidas en-
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contradas pelo governo de víeis higienista, foi de afastar essa população 
pobre, a medida encontrada foi à construção feita pela companhia ingle-
sa Mendes & Cia do Asylo de Mendicidade, inaugurado em 16 de No-
vembro 1902, sobre a administração da Santa Casa de Misericórdia e, 
mesmo sendo propriedade do município. Afastado do centro, no km 11 
da estrada de ferro Belém/Bragança no bairro do Marco da Légua. Esta 
servia de abrigo para os mendigos, pois a elite achava que a mendicância 
deixava a cidade feia e suja, “a presença dos pobres lança uma sombra 
inexorável sobre a cidade iluminada” (BERMAN, 1988, p. 148). Ao invés 
de dar condições para essas pessoas saíssem da marginalidade, e tives-
sem sua dignidade recuperada, criou-se a lei 5 de agosto de 1903, que 
dava direito à polícia militar de usar a força para controlar os asilados 
que pediam melhores condições de tratamento, reafirmando as medidas 
de segregação “Desse modo, a manutenção da distância social daqueles 
considerados um problema num espaço civilizado, por meio da segre-
gação num Asilo, e a tentativa de controlá-la por meio da vigilância po-
licial” (LARCERDA; SARGE, 2009, p. 169).

Uma das preocupações do intendente era com os ‘falsos pobres’ 
pois ele achava que a mendicância poderia virar uma fonte de renda 
alternativa para os vadios (DUARTE, 2011), instala-se a Lei Munici-
pal de 31 de março de 1902 - que tinha como requisito o “estado de 
completa indigência” para comprova o status de que realmente não 
tinha condições para trabalhar e precisava de auxílio do estado - caso 
não conseguisse prova, o sujeito estava condenado a pagar multa e 
se fosse pego pela segunda vez, seria punido com prisão. Os custos 
desses internos eram pagos pelo orçamento do município “Visando 
prover o custeio do Asilo, a mesma Lei criava uma dotação orçamen-
tária suplementar e uma taxa adicional de 15% sobre os impostos das 
“indústrias e profissões”, que começaria a vigorar já no primeiro dia 
do ano seguinte” (DUARTE, 2011, p. 7). Lemos ficou bastante entu-
siasmado com a obra que, para ele, era um marco importante para o 
projeto civilizador da cidade. A percepção de Lemos sobre o asilo a 
qual visitava com bastante a fim de checar seu funcionamento:



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

158

De facto, o Asylo da Mendicidade é, desde agora, institui-
ção imprescindivel da vida paraense, não tanto pelo nume-
ro de mendigos que abriga, mas principalmente por haver 
banido do Municipio a legião de pedintes, falsos pobres, 
que especulavam nos logradouros mais publicos, exhibin-
do pretensos defeitos physicos. Os verdadeiros mendigos, 
na realidade merecedores de amparo e assistencia, encon-
tram alli os principaes recursos de subsistencia e abrigo, 
recompensando o ereario municipal com os serviços per-
mittidos por seu estado de saúde (LEMOS, 1904, p. 56).

As regras do asilo eram bastante rigorosas, a fim de garantir um 
bom funcionamento, a partir da leitura do regulamento e regimen-
to interno, onde era possível ter uma noção real da rotina dos in-
ternos, pois Lemos buscava total transparência das atividades do 
local. O intendente ainda visava à produção de alimentos para que 
o asilo se auto sustentasse (DUARTE, 2011). O Chefe do Executivo 
Municipal estava encarregado de cuidar do asilo, porém a adminis-
tração interna está a cargo de uma religiosa, alguma madre supe-
rior com ajuda de outras religiosas, freiras que morariam no asilo 
em acomodações próprias para as mesmas, moravam também no 
local outros trabalhadores encarregados de dividir tarefas, desde 
a limpeza até os cuidados com a saúde dos internos. Os asilados 
também tinham que contribuir para o funcionamento do estabele-
cimento, trabalhando no que sua saúde permitisse, onde tudo isso 
se encontrava detalhado no regimento interno. Sobre o asilo para 
mendigos nas palavras de Lemos.

Os efeitos civilizadores desta instituição tornaram-se já 
hoje, incontestáveis e, mesmo da parte das pessoas que ao 
princípio não compreendiam bem nossos intuitos, tenho 
a satisfação de encontrar agora aplausos à obra de repres-
são e falsa mendicidade e expurgo social empreendida 
com a abertura do asilo, que é ao mesmo tempo seguro e 
tranqüilo refúgio aos pobres verdadeiramente necessita-
dos (LEMOS, 1906, p. 208).
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Diferente da vida luxuosa da elite que via na Europa um modelo a 
ser seguido e conseguia se encaixar nesses modelos de sociedade e até 
ansiavam por eles e por isso apoiavam as políticas segregacionistas de 
Lemos, a população pobre, onde muitos eram imigrantes nordestinos 
que vinham fugidos da seca, e outros expulsos de suas casas pela política 
higienista de derrubada de cortiços, sofria com a falta de recursos e se 
viam obrigadas a mendigar e eram expulsos do centro urbano da cidade.

Outras pessoas que sofriam com as políticas higienistas eram os 
doentes mentais que também foram trancafiados em asilos afastados 
do centro da cidade e tratados como desordeiros e vadios que não 
respeitavam as etiquetas sociais.

Segundo Goffman (2001), os asilos são uma “instituição total” 
local que servia para colocar as pessoas que apresentavam riscos à 
sociedade segundo ele, eram pessoas tais como prostitutas, lepro-
sos, ladrões e loucos. Os doentes mentais eram considerados como 
qualquer outro marginal. Philip Pinel defendia que, para recuperar 
os alienados, era preciso isolá-los da vida cotidiana. Apenas no fi-
nal do século XIX loucura foi considerada doença no Brasil.

O início da história da assistência psiquiátrica no Brasil se deu em 
parte com os avanços científicos e o pensamento higienista do século 
XIX, até então os doentes mentais eram presos em celas comuns por 
perturbação da ordem ou na melhor das hipóteses, ficavam em celas 
especiais da Santa Casa de Misericórdia (Costa, 1989) não sendo tra-
tados como os doentes que eram. Em 1903, foi promulgada a lei fe-
deral de Assistência aos Alienados por Rodrigues Alves, onde se deu 
o primeiro passo para atender às demandas dessas pessoas. Em 1923, 
foi criada a Liga Brasileira de Higiene Mental (LBHM) fundada por 
Gustavo Riedel com ideologia de higiene mental.

O primeiro hospital psiquiátrico no país foi o Hospício D. 
Pedro II, inaugurado em 1852. Sob a direção de religiosos 
da Santa Casa de Misericórdia, só veio a ser administrado 
por um médico-psiquiatra, Teixeira Brandão, em 1886, ano 
em que também se iniciou o ensino regular de Psiquiatria 
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aos médicos generalistas. Em 1890, o Hospício foi denomi-
nado Hospital Nacional dos Alienados, passando a ser tu-
telado do Estado. Somente em 1903 é que foi promulgada, 
no governo de Rodrigues Alves, a primeira Lei Federal de 
Assistência aos Alienados (COSTA, 1989, p. 47).

Seguindo o exemplo do Rio de Janeiro, no Pará em 19 de julho de 
1892, no bairro do Marco da Légua, foi inaugurado, pelo governo do 
Estado, o asilo de alienados que, posteriormente em 1937, ganhou o 
nome de hospital psiquiátrico Juliano Moreira em homenagem ao psi-
quiatra baiano que contribuiu para os avanços da psiquiatria no Brasil, 
localizado na Avenida Tito franco (atual Almirante Barroso) ao lado do 
bosque Rodrigues Alves. Segundo registro do livro das Bodas de Ouro 
das Filhas de Sant’anna de 1933, mostra a participação dessas religiosas 
nos asilos de Belém, não sendo diferente, no Hospital dos Alienados elas 
cuidavam dos internos, a qual chamavam de “pobres dementes”.

Afastando e segregando os doentes mentais com o intuito de se 
adequar aos moldes civilizatórios europeus e às questões relaciona-
das à loucura. Dentro desses hospitais era comum a violência con-
tra os doentes, pois a questão de saúde mental era, por muitas ve-
zes, relacionada à questão de segurança pública. Camisas de forças 
e troncos eram usadas no tratamento desses internos, sobre isso, o 
psiquiatra Dorvalino Braga, ex-diretor do Hospital, relata quais eram 
as condições dos internos neste no asilo:

Eu ainda vi o ‘tronco’ no Juliano Moreira”, lembra Dor-
valino Braga. O tronco e a camisa de força ainda eram 
instrumentos utilizados no ‘tratamento’ dos enfermos. O 
tronco remetia à época da escravidão, quando os negros 
eram açoitados como punição por alguma ‘falta’. Braga 
diz que isso não era à toa. Na história brasileira os pri-
meiros navios que traziam escravos ou condenados em 
Portugal estavam repletos também de doentes mentais. 
“Eram mão de obra gratuita para os donos de terra à épo-
ca (Diário do Pará (DOl) 10/02/2013, p. 2).

O governador Augusto Montenegro, atendendo às exigências do 
presidente Rodrigues Alves de melhorar o tratamento dos alienados 
no Pará para atender as reformas nacionais de assistência a aliena-
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dos, mandou para Europa o Dr. Izidoro Azevedo Ribeiro, médico 
sanitarista, estudar as novidades no auxílio aos doentes mentais, 
em seu retorno para Belém, promovendo mudanças no asilo, tiran-
do tudo o que era considerado brutal e introduzindo novos trata-
mentos como “balneoterapia” e de “eletroterapia” (CUTRIM, 1967; 
BRAGA, 2009 apud MONTEIRO, 2011).

Ao longo dos anos, várias medidas foram tomadas com o intuito 
de melhorar os problemas com os doentes mentais, fora criada, a 
exemplo, a lei 1492 de 15 de março de 1907 que organiza o Regi-
mento Interno do Asilo dos Alienados, já em 1913 por ordem do go-
vernador Dr. João Coelho aumenta o quadro de médicos, porém os 
problemas continuavam tais como a superlotação (CUTRIM, 1967).

Esses momentos do Hospital dos Alienados se inserem 
nos contextos de modificações das sociedades belenense 
e brasileira em função do “boom” da borracha e outras 
economias que desde o final do século XIX traziam ou-
tros ares à medicina que já se anunciava higienizadora da 
moral da população “e o desenvolvimento de uma ciência 
do comportamento humano se apresenta como necessi-
dade” (PEREIRA, 2002, p. 35 apud MONTEIRO, 2011).

“O trâmite do dia a dia que a gente erroneamente chama de arqui-
vo morto [...] e as tragédias do dia a dia como o incêndio no antigo 
hospital” (RICCI, 2013) fez com que a documentação do hospital 
fosse perdida, o que dificulta o resgate dessa memória. Portanto, há 
dificuldades em aprofundar-se no estudo acerca da vida das pessoas 
que trabalhavam e as que eram asiladas no hospital.

Considerações finais

Conclui-se, portanto, que, a abordagem às políticas higienistas na 
Belém de outrora, foi relevante para entender as mazelas sociais vividas 
hodiernamente, a partir da concepção de memoração ao passado e ao 
reflexo deste nas configurações contemporâneas do século XXI. Igual-
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mente, é possível entender como houve o povoamento dos bairros da 
cidade, propiciadas pelas instalações dos asilos no interior da capital, 
junto ao processo de segregação da classe trabalhadora na Belle époque.

Fundamental para a expansão geográfica da capital, os prédios 
dos asilos possibilitaram uma maior movimentação da população 
nessa área e em seu entorno, o que facilitou a ocupação da mesma. O 
bairro do Marco, que era uma área lamacenta e pouco frequentada, 
pela maioria da população virou a légua patrimonial da cidade, sen-
do a nova entrada e saída, de Belém.

O resgate da memória e a ocupação urbana foram os pontos princi-
pais do presente artigo. Trabalhando com a história dos asilos de Belém 
que, por muitas vezes fora esquecida, a fim de ampliar o entendimento 
do tratamento dado às pessoas que não se encaixavam nos modelos 
civilizatórios da época e que foram marginalizadas e excluídas do con-
vívio social e propiciaram a ocupação dos espaços de Belém.
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Entre a maternidade e a 
docência
O mito da educadora nata e a mulher 
professora na educação básica

Karina Nazaré Oliveira de Jesus Ferreira1

Introdução

É notável o progressivo crescimento de pautas identitárias e debates 
sobre relações de gênero nos mais diversos campos literários, acadê-
micos e educacionais. Admiramos, de nosso presente século XXI, as 
mudanças estruturais e culturais que as mulheres anteriores a nós al-
cançaram, partindo de uma longa e sacrificante trajetória de reconhe-
cimento enquanto sujeito, pertencente a si própria, e não simplesmen-
te uma extensão de seu marido e família, essas mulheres, suas vozes e 
seus atos subversivos, nos deram o direito ao voto, a direitos constitu-
cionais, a uma carreira de nossa escolha, e entre outros direitos básicos 
e humanitários, ainda que seja imprescindível a ressalva de uma análi-
se mais profunda com os devidos marcadores sociais de raça e classe.

 Advindos da vivência dos sujeitos que marcam essas relações de 
gênero, esse debate ultrapassou as “rodas de conversa” e atingiu assim 

1	 Graduanda de Licenciatura em História pela Universidade Federal do Pará. Lattes: http://lat-
tes.cnpq.br/8158951971789239. E-mail: Karina_n.ferreira@yahoo.com.
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camadas populares e democratizadas. Portanto, quando essas discussões 
tomaram corpo no meio acadêmico, a literatura pré-existente em cada 
área de conhecimento foi somada aos novos estudos e concepções femi-
nistas, introduzindo assim um inteiro novo ponto de partida de análises, 
por quanto delibera a historiadora Joan Scott: “O termo “gênero”, além de 
um substituto para o termo mulheres, é também utilizado para sugerir 
que qualquer informação sobre as mulheres é necessariamente informa-
ção sobre os homens, que um implica o estudo do outro” (SCOTT, 1995, 
p. 75). Essas novas análises então partiriam dos mais numerosos recor-
tes interseccionais de gênero, raça, classe, sexualidade e entre outros.

A literatura já concebida da área educacional até final do século 
XX raramente havia abordado questões que envolvessem a trajetória 
histórica da feminização do magistério, dessa forma é imprescindível 
ressaltar que tal questionamento não havia sido colocado em vigên-
cia pois ele não fora enxergado como problema ou situação historica-
mente construída, constatando a naturalização da docência enquanto 
“profissão feminina”. É válido destacar, no entanto, a atuação precur-
sora de algumas educadoras que, desviando-se à rota, propuseram-se 
a contestar a posição da mulher dentro do quadro educacional, tanto 
esta enquanto aluna, e enquanto professora. Atuações como as de Ní-
sia Floresta (1810-1885) e trabalhos como o das professoras Alessan-
dra Arce (2001), Eliana Saparolli (1998) e Joan Scott (1995) se fixaram 
como basilares para a elaboração do presente trabalho, afinal eles par-
ticiparam de um momento no qual se estava questionando o gênero 
dentro da docência, e até mesmo dentro da historiografia e para desen-
volvimento do gênero enquanto categoria analítica como Scott (1995), 
eles estavam então abrindo caminho para uma literatura que indagaria 
quais os processos e discursos históricos, sociais e culturais já haviam 
sido perpetuados e sob quais componentes eles poderiam ter se man-
tido e se fortificado, mesmo com a mudança extensa de espaço/tempo, 
apresentando as educadoras uma inquietação que deveria ser estimu-
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lada e instigada, sobre como os novos estudos de gênero poderiam vir 
a reconfigurar visões e análises críticas.

Educadoras que trabalharam com teorias feministas ressaltaram o 
caráter essencialmente social e cultural que reconhecemos como “pa-
péis de gênero”, todavia é somente reconstituindo historicamente essa 
trajetória de feminização da docência é que pode-se trazer a luz o seu 
caráter construtivo social, em oposto ao que se conclui em julgamento 
prévio e equivocado, de que a natureza dos sexos biológicos foram de-
terministas para certas características, vivências e por conseguinte, de 
profissões. Reconhecemos então a essência enraizada desse processo 
histórico e partimos para maior esclarecimento desse processo. 

Processos construtores de um “mito”

Segundo os resultados do Censo Escolar da Educação Básica de 2007 
(2009) divulgados pelo Ministério da educação, são predominantemen-
te femininas as etapas de creche (98%), pré-escola (96%) e ensino fun-
damental (91%), assim como também notamos no Censo de 2017, que 
fora o mais recente a apresentar dados esclarecidos por sexo, a predomi-
nância continuava entre as mulheres que representavam 80,0% do qua-
dro de magistério da educação básica. Além de ser vista como uma pro-
fissão feminina, à docência que se ocupa de crianças menores percorreu 
um longo trajeto de desvalorização salarial e social, traçando assim uma 
grande curva decrescente simbolizando uma hierarquização das rela-
ções sociais e profissionais entre os gêneros, dividindo-se injustamente 
o trabalho doméstico e ocorrendo uma distribuição diferencial entre os 
sexo no mercado de trabalho, conhecida como a divisão sexual do tra-
balho (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 596). É perceptível, à vista disso, 
a justificativa da progressiva presença de educadores homens a medida 
em que se aumenta o grau de “complexidade” de ensino, inversamen-
te a sua colegas professoras, os homens ocupam, predominantemente, 
os níveis de ensino superior e de educação profissional. Contudo estes 
polos opostos não causam grande surpresa, haja vista a imagem mítica 
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emposta à mulher professora (ARCE, 2001). A construção e consolida-
ção desse mito não lideraria a algo ficcional e absurdo, mas, segundo a 
professora Arce (2001), devido ao seu teor de construção social ele seria 
composto de algo “verdadeiro”, que dirigiria as ações dos homens e cul-
minaria em um fenômeno sócio histórico real. 

Iniciando-se em meados do século XX, o Brasil então republicano 
decide dar novas faces as ocupações e cargos do estado, aceitando 
dessa forma o ingresso de mulheres em escolas Normalistas que se 
configuravam como um magistério de 1º grau ao seu tempo, as habi-
litando assim para lecionar até ás series iniciais do ensino fundamen-
tal. Ao mesmo tempo em que se crescia consideravelmente as turmas 
em que se formavam quase exclusivamente mulheres, o processo 
lentamente estável de urbanização e industrialização pela produção 
cafeeira atraia os homens com propostas mais “masculinas” e pres-
tigiosas de emprego, visando também uma maior renda, esse sujeito 
homem, que se incumbia do papel de principal provedor econômico 
do lar e da família, não teve grandes dificuldades em transferir sua 
preferência a esses novos empregos ofertados. Já enquanto alunas, 
tomando ciência das classes sociais que haviam grande abismos de 
oportunidades entre si, as garotas de famílias abastecidas obtinham 
o privilégio de frequentar escolas (devidamente separadas por gê-
nero) e, a priori, tinham o mesmo currículo que era ministrado aos 
garotos, contudo em dado momento mais posterior os ensinamentos 
se bifurcavam e notava-se então o quão objetivo e explícito se mate-
rializava cada papel social e “destino” final dos meninos e meninas. 

 Sendo a mulher um sujeito histórico, presente em todas as socie-
dades, culturas, tempo e espaço, esta não está passível de exclusão do 
engendrado sociocultural e estrutural que permeia cada passagem 
temporal e espacial da história da humanidade. O papel feminino 
universalmente inflexibilizado e imposto, tal qual cada cultura de-
senvolve sua maneira de subordinar e tornar as mulheres seres infe-
riores aos homens (ORTNER, 1979, p. 97), é o da maternidade e do 
matrimônio. Tomando como destino último e invariável da mulher, 
imaginou-se estar apenas seguindo o curso natural de uma socieda-
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de hierárquica de gêneros ao condicionar a visão de um magistério 
como uma extensão da maternidade feminina, elegendo o cuidar e 
educar como funções de cunho maternal e de obrigação exclusiva e 
prioritária da mãe. Ou seja, como o trabalho da natureza da mulher 
já a encarregava de cuidar de crianças com zelo e sentimentalismo 
de forma instintiva e biológica, a via mais socialmente lógica seria de 
que esta tomasse uma profissão em que seu “dom” pudesse ser rea-
proveitado, portanto, está também não precisaria de formação pro-
fissional ou de deter conhecimentos cientificamente pautados para a 
educação de crianças, haja vista que sua natureza já se incumbiria de 
que seu papel maternal fosse bem desempenhado. 

Outro importante agente condicionante neste processo se dava 
em razão da diminuta carga horária em que estas professoras atua-
vam fora de casa, mantendo assim a comodidade capitalista e pa-
triarcal de que, apesar destas agora terem a comedida liberdade de 
lecionar, trabalhar fora e ganhar um pequeno auxílio financeiro, 
suas prioridades haveriam sempre de ser o zelo para que seu mari-
do estivesse confortável, da mesma forma com seus filhos e seu lar. 
Mesmo trabalhando, não se questionava sobre sua disponibilidade 
para os afazeres domésticos pois sendo o matrimônio considerado 
o apogeu da vida feminina, esta mulher deveria então se doar intei-
ramente para que não ocorresse nada que poderia acarretar prejuí-
zos ao casamento, sendo assim se tornava inconcebível a imagem 
do marido realizando tarefas como lavar, cozinhar, coser ou limpar 
algo. Essa não era sua função e nem intenderia de ser tão cedo. 
Contudo, com o aperfeiçoamento de teses e saberes sobre gênero e 
sexualidade, a dinâmica simplesmente naturalista e orgânica desses 
comportamentos foi desmistificada ao passo em que se identificava 
que “nada há de puramente natural e dado em tudo isso: ser ho-
mem e ser mulher constituem-se em processos que acontecem no 
âmbito da cultura” (LOURO, 2008, p. 18).
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Pilares mantenedores da mitificação da 
mulher-professora

Diante desses fatores que há muito foram cunhados em nossa rea-
lidade social podemos notar que, apenas não estando mais em seu 
estado inicial de extremo binarismo de papéis, ocorrera a consolida-
ção dessa relação natural entre a mulher e à docência, onde esse mito 
apenas se remodelou aos novos caracteres, signos e transformações 
sociais de cada tempo. Como afirma Scott (1995, p. 86):

Esses conceitos estão expressos nas doutrinas religiosas, 
educativas, científicas, políticas ou jurídicas e tomam a 
forma típica de uma oposição binária fixa, que afirma de 
maneira categórica e inequívoca o significado do homem 
e da mulher, do masculino e do feminino.

É de comum conhecimento que toda base só se solidifica satis-
fatoriamente se seus suportes forem bem moldados, executados e 
alicerçados. Isto posto podemos eleger que o trajeto de readaptação 
do mito Mulher-Professora aos contextos históricos obteve bases de 
apoio sólidas o suficiente para alcançarem grande proporção, neste 
momento do trabalho tentaremos elucidar algumas delas. 

Compreende-se que, disposto sobre muitas teorias e estudos 
acerca de classes e no que tange a “máquina” econômica que move o 
mundo, o sistema capitalista é como um organismo vivo e pulsante 
dentro de nossa sociedade, destarte toda a longa e aprofundada li-
teratura que existe sobre, se discutirá no presente trabalho somente 
os entrelaces que dizem respeito à docência, cargos e espaços que às 
mulheres tem ocupado, não significando isto que há uma história po-
lítica e econômica exclusivamente separada de um gênero (SCOTT, 
1995, p. 74), pois sem a complementariedade de um, não haveria a 
sustentação do outro (gênero aqui estabelecido enquanto O Homem 
e A Mulher), mas apenas elucidando o recorte atualmente feito. 
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Apesar de haver um horizonte a se perder de vista se formos pro-
curar origens e isolá-las cada qual em seu contexto sociocultural, a 
literatura nos trouxe a luz o processo que se fizera intrínseco ao capi-
talismo, o devidamente bem estruturado patriarcado. Sendo este pre-
sente de forma indissolúvel na sociedade,” o patriarcalismo compõe 
a dinâmica social como um todo, estando inclusive, inculcado no 
inconsciente de homens e mulheres individualmente e no coletivo 
enquanto categorias sociais” (MORGANTE; NADER, 2014, p. 3). E 
como nos elucida também Saffioti (2000, p. 72): “Foi nas sociedades 
de caça e coleta, nas quais reinava a igualdade de gênero, que os ho-
mens, desfrutando de tempo livre (a caça sendo atividade praticada 
uma ou duas vezes por semana), criaram os sistemas simbólicos que 
inferiorizam socialmente as mulheres” (SAFFIOTI, 2000, p. 72).

Sendo denominado este o responsável pela hierarquização, sub-
jugação de gêneros (até mesmo pelos novos significados embutidos 
neste conceito) pode-se reafirmar também com a colocação da so-
cióloga Saffioti (1987 apud GONÇALVES; SILVA, 2019), “Assim, o 
patriarcado não é apenas um sistema de dominação, mas também de 
exploração, sendo que aquela pode ser localizada no campo político, 
esta localiza-se no campo econômico” (GONÇALVES; SILVA, 2019, 
p. 7). Partindo desse trecho podemos ter maior clareza da indisso-
ciabilidade do sistema capitalista com a organização social patriar-
cal, trabalhando a partir do prisma de que há a relação dominação/
exploração nas relações de classe, raça e gênero, o patriarcado desta-
ca-se pois percorreremos a análise histórica de que fora crucial que a 
mulher, enquanto sujeito submisso e por conseguinte, explorado, se 
consumasse por suas obrigações matrimoniais de esposa e edificado-
ra do lar para que o homem então pudesse desenvolver prestigiosa-
mente sua vida pública, ocupando espaços públicos, consumindo e 
ditando as normas sociais dessa esfera macro e pública. Não sendo 
apenas circunscrito a vida privada familiar, observamos essas bases 
patriarcais nas relações de trabalho, de educação e etc.
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Como esfera complementar e igualmente inseparável dos costumes 
sociais, encontramos a grande valorização dos costumes tradicionais re-
ligiosos de origem judaico-cristã. Perpetuados com exímia naturalidade 
em nosso seio sociocultural, a instituição em si é inegavelmente deten-
tora de um magnânimo poder basilar em nossa sociedade ocidental. Sua 
contribuição para a subjugação feminina dentro do patriarcado também 
fora construída sob a égide de múltiplos fatores, desde a culpabilidade 
feminina do pecado inicial até sua delimitação de função enquanto re-
produtora. Seguindo o mesmo princípio afirmara Delumeau (1989, p. 
314) (1989 apud LEMOS, 2013, p. 204) ao redigir:

Pandora grega ou Eva judaica ela cometera o pecado ori-
ginal ao abrir a caixa que continha todos os males ou ao 
comer do fruto proibido. O homem procurava uma res-
ponsável pelo sofrimento, o fracasso, o desaparecimento 
do paraíso terrestre e encontrou a mulher.

Em vista disso, são elaborados dogmas os quais são norteadores da 
doutrina judaico-cristã e que, até hoje, orientam os fiéis que escolheram 
seguir tal crença, dentre eles e de modo exclusivo feminino temos as-
sociações com a pureza, permissividade, santidade pacificadora e entre 
outros. Elaborados a partir deste prisma e corroborados por passagens 
bíblicas (BÍBLIA, Efésios 5, 22-24), (BÍBLIA, Coríntios 11, 7-9) como: 

Esposas, cada uma de vós respeitai ao vosso marido, por-
quanto sois submissas ao Senhor; porque o marido é o 
cabeça da esposa, assim como Cristo é o cabeça da Igreja, 
que é o seu Corpo, do qual Ele é o Salvador. Assim como 
a igreja está sujeita a Cristo, de igual modo as esposas es-
tejam em tudo sujeitas a seus próprios maridos.

E ainda:

O homem, pois, não deve cobrir a cabeça, porque é a ima-
gem e glória de Deus, mas a mulher é a glória do homem. 
Porque o homem não provém da mulher, mas a mulher 
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do homem. Porque também o homem não foi criado por 
causa da mulher, mas a mulher por causa do homem.

Como estas existem outras que ratificam a necessidade da sub-
missão feminina perante o marido, sendo este o ideal de autorida-
de máxima dentro do seu lar. Vemos particularmente neste último 
trecho citado, a direta situação de subalternidade que fica explícita 
ao colocar a Mulher como consequência do, e para o Homem, ou 
seja, essa só parece existir em função da necessidade do outro, como 
um corpo complementar ao outro e não enquanto um ser individual. 
Embora todo esse papel de subalternidade seja acoplado a mulher, 
elas ainda “compõem, de fato, a maioria da população de fiéis. ‘Em 
nome de Deus’, tornam-se ativistas, freiras, obreiras, pastoras, bispas, 
mães-de-santo, políticas[...]” (ROSADO-NUNES, 2005, p. 364), to-
davia não cabe a esse atual trabalho distinguir ou julgar quais as ra-
zões que, superficialmente observando, levam as mulheres a preen-
cher amplamente um espaço que as subjugas em certos aspectos.

Cenário docente e vivências das professoras

Não seria inteligente e nem mesmo honesto de nossa parte anali-
sar as causalidades da predominância feminina no mercado docente 
e não reservar lugar de destaque, notoriamente negativo, a motiva-
ção iminente de se recusar profissionais homens para com o cuidado 
de crianças menores. Dados fornecidos pelo Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos apontam que, no ano de 2019, 
em 87% das vezes o suspeito de abuso ou exploração sexual de crian-
ças e adolescentes, é do sexo masculino, e em 62% dos casos este é 
representado entre 25 e 40 anos (Ministério da Mulher, da Família 
e dos Direitos Humanos, 2020). Haja vista que esse cenário não é 
algo extraordinário ou recente, entende-se que a insegurança de pais 
e mães em deixar seus filhos –em especial, é claro, meninas- sob os 
cuidados de docentes homens, logo, não podemos idealizar que as 
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teorias de construção de papéis de gênero consiga abarcar inteira-
mente os motivos pelos quais há a predominância feminina nestes 
anos iniciais de ensino. Pressupõe-se que a teoria deva partir dos 
constructos e vivências do sujeito/objeto analisado, portanto não 
podemos omitir a legitimada preocupação dos responsáveis com 
o medo do assédio sexual, no qual estruturalmente se tem homens 
como culpados, mesmo buscando não incorporar generalizações, os 
pais consideram mais viável correr o menor risco possível, sendo as-
sim eles preferencialmente procuram por instituições que não pos-
suem homens em seu corpo docente (ao menos na educação infantil 
e primeiros anos da educação básica), e como consequência direta 
certas escolas tendem então a não contratar esses profissionais, vi-
sando colocar em primeiro lugar a vontade dos pais, que afinal, são 
clientes da instituição.

A fim de acrescentar rico conhecimentos para além dos teóricos 
ao trabalho, fora realizada uma entrevista semiestruturada com duas 
professoras da educação básica, para ratificar, ou contrapor, os pon-
tos aqui levantados sobre magistério, relações de gênero, de poder e 
sobre as linhas que delimitam o ser “mãe” e o ser “professora, por-
tanto as perguntas focaram-se nas suas trajetórias de: (I)Escolha de 
carreira; (II)Formação acadêmica e (III)Inserção e consolidação no 
mercado de trabalho, as entrevistas foram feitas de forma individual 
e levaram o equivalente a quase 2 (duas) horas cada, gravadas em 
áudio e transcritas as partes selecionadas pela autora. O nome das 
professoras serão ficcionais a fim de respeitar o sigilo de identidade e 
fala das mesmas, sendo chamadas de “Professora A” e “Professora B”. 

As entrevistas trouxeram a luz novas problemáticas e também con-
firmações daquelas que o trabalho já havia levantado. É interessante 
destacar a base comparativa feita entre as professoras que haviam um 
tempo de carreira e formação bem diferentes, a Professora A comple-
tava em breve 2 anos de formada e de carreira profissional, já a pro-
fessora B obtinha cerca de 20 anos de trajetória profissional, sendo 
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formada no nível médio de magistério e também no nível superior 
em pedagogia. Essa notória diferença de tempo pôde ser refletida em 
seus pensamentos à cerca dos temas. Enquanto a Professora B conse-
guia enxergar uma maior e mais clara delimitação dentre as esferas do 
“cuidar, educar e ensinar”, a Professora A possuía uma visão de maior 
fluidez entre as “funções” dadas por estas, como ela afirma:

[...]ás vezes a gente tem a mente muito limitada do en-
sinar conteúdo da escola, “ah, eu tenho que ensinar o 
alfabeto, eu tenho que ensinar a ler, eu tenho que... mas 
existem outras coisas que eu posso ensinar pra criança, 
valores, princípios, entendeu? (Professora A).

As questões reafirmadas foram tais quanto: a falta de colegas ho-
mens no espaço de trabalho e de formação, a Professora A afirmará 
que, dentre as 3 escolas que já havia trabalhado, só havia um pedago-
go, o qual era um estagiário, e ambas as entrevistadas relataram que 
os colegas homens na faculdade eram de uma extrema minoria, entre 
3 a 5 alunos, foram os números dados por elas. Esses colegas homens 
também eram acometidos de muitos comentários pejorativos sobre 
os próprios e sua sexualidade. Outro tópico confirmado - sendo este 
o eixo focal deste trabalho -, é o de que ainda hoje, a visão de muitos 
pais, gestores educacionais e até mesmo professores/as, é de que o 
papel da maternidade é de extrema e indispensável importância para 
que a professora seja uma boa profissional, como por exemplo foi 
explicitado pela Professora A, que já ouvira pessoalmente afirma-
ções que indicavam que a maternidade era quase que obrigatória 
para que ela entendesse e melhor executasse algumas funções de 
seu trabalho. Da mesma forma também se faz válido ressaltar a ex-
periência que a Professora A passou, na qual o seu local de trabalho 
chegou a atrasar seu salário e até mesmo não o efetuar, mas apesar 
disso a professora continuou cumprindo seus deveres e ensinando 
normalmente pois, segundo a mesma, ela não se sentiria bem em 
abandonar seu compromisso com as crianças, as quais já havia de-
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senvolvido um trabalho. Logo, podemos perceber que em muitas 
situações de desvalorização e subjugação levantadas pelas grandes 
teóricas, já foram de fato vivenciadas por essas professoras da educa-
ção básica, assim como novas perspectivas foram mostradas, dando 
uma certa equidade aos estudos de teorias e de experiências do coti-
diano, da vida em sua mais pura realidade.

Considerações finais

Conseguimos verificar ao decorrer do trabalho que as concepções 
naturalistas e biologicamente deterministas ainda são causadoras de 
grandes divisões binárias de formas de ser, viver, e agir em nossa 
sociedade, por conseguinte, a esfera do trabalho não se ausentaria 
desse aspecto, em especial o trabalho do magistério o qual está com-
pletamente inserido no seu contexto sociocultural. A literatura es-
pecializada tem nos proporcionado uma ampla gama de discussões, 
nos possibilitando as mais numerosas leituras do gênero enquanto 
categoria de análise, ainda assim parece ter ocorrido a espécie de ce-
nário em que se pesquisa, observa, constata e divulga em meio aca-
dêmico, porém não há poder estrutural o suficiente para se deslocar 
algum grande fator de ordem sistemática maior, em virtude da natu-
ralização das construções sociais há muito já desenvolvidas.

 No que tange a questão da mitificação da mulher-professora, cons-
tatamos que os sustentáculos do mito ainda sustentam a mesma nar-
rativa que circunscreve as mulheres ao papel de cuidadoras, de mães 
naturais e rainhas do lar, levando a sua “soberania” e seu amor de mãe 
a sua classe. Para essa professora não há opções libertárias de seu pa-
pel maternal, o qual inclui esta sua devoção e fidelidade extrema ao 
lugar que trabalha, dessa forma ela pode suportar baixos salários, altas 
cargas horárias, diversas turmas e outros, já que todo esse sacrifício 
deve ser feito em nome dos seus “alunos/filhos”. Logo a desvalorização 
social e profissional da profissão demonstrou seu cunho sócio histó-
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rico, elegendo o Homem como educador e a Mulher como “cuidado-
ra”, dividindo os espaços que estes atuariam e diminuindo a formação 
profissional da professora dos anos iniciais. Para se alcançar o objetivo 
da educação básica, no que tange aos estudos e a valores éticos, se exi-
ge um bom profissional devidamente formado academicamente, com 
bases científicas e conhecimentos sólidos, e isso deve independer do 
gênero ou sexualidade de tal profissional.

Conclui-se que à mulher determinou-se o eterno papel social de 
submissão e permissividade, a eterna imagem de “mãe/tia”, a Mulher 
ideal é a que não existe enquanto sujeito próprio, que aceita tudo 
pois sua natureza é de infinita bondade, devoção e amor, seja qual 
papel for designar, de esposa, mãe ou professora, tudo ela aceita em 
nome do seu amor ao outro sujeito, o sujeito que a faz ter sentido de 
vida e que deve ser o norte de suas ações e paixões pela vida, seja ele 
seu marido, seus filhos ou seus alunos. Portanto aqui ainda nos cabe 
o questionamento, até quando a Mulher existirá enquanto imagem 
mítica e corpo dependente?
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Adriano Soares Sampaio1

Ana Amélia de Moura Cavalcante de Melo2

Introdução

A partir dos anos 80, abre-se espaço de produção de conhecimentos 
voltado para a ação dos comunistas e do PCB nas mais variadas faces 
da vida política nacional, como o papel dos intelectuais, da imprensa, 
das artes, da cultura e dos movimentos populares. Publicações estas que 
iam para além da própria produção oficial partidária e das produções 
memorialistas de autores que outrora foram membros da organização, 
como as memórias de Leôncio Basbaum, Octávio Brandão e Gregório 
Bezerra, publicadas respectivamente em 1976, 1978 e 1979. 

 A presente pesquisa é fruto da experiência ao longo da Bolsa de 
Iniciação Científica (PIBIC), nosso objeto de pesquisa nesse artigo é 
sobre a atividade dos comunistas no jornal Tribuna Popular3 (1945 - 
47), que circulou no Rio de Janeiro durante os anos de 1945 a 1947.

1	 Graduando em História pela Universidade Federal do Ceará e Bolsista PIBIC-UFC 2020-21 no 
Projeto “América Latina no Jornal Tribuna Popular”. http://lattes.cnpq.br/2516266905657446, 
E-mail: soaresadriano321@gmail.com.

2	 Professora do Departamento de História e do Programa de Pós-graduação em História Social 
na UFC. http://lattes.cnpq.br/5261516296514748, E-mail: anameliademelo@gmail.com.

3	 Todas as edições do jornal Tribuna Popular estão disponíveis na hemeroteca digital da Biblio-
teca Nacional.

http://lattes.cnpq.br/2516266905657446
mailto:soaresadriano321@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/5261516296514748
mailto:anameliademelo@gmail.com
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Procuramos aqui analisar e identificar os debates sobre a Amé-
rica Latina, no contexto interno marcado pela anistia aos presos 
políticos do Estado Novo, pelo início da atuação legal do PCB e 
de forte redemocratização do continente.

No desenvolvimento da pesquisa, houve duas mudanças nos seus 
rumos, a primeira é do recorte de 1945-52, na qual foi submetido o 
trabalho, foi alterada para o recorte de 1945 a 47, sendo nesse arti-
go abordado especificamente o ano de 1945. A outra mudança foi 
que a partir da análise das publicações do periódico, o jornal não 
trouxe muitas publicações sobre a intelectualidade latino-america-
na, portanto a premissa do trabalho de estudar o campo intelectual 
não se concretizou, pois o jornal era mais voltado para a política, 
o movimento operário, movimento estudantil e as lutas populares. 
Dessa forma, no presente artigo está incorporado os novos rumos 
da pesquisa, que busca problematizar sobre as ideias e os projetos de 
América Latina que ganham corpo nas páginas do jornal, o que está 
sendo pensado, debatido, vinculado e estabelecido sobre os países 
latino-americanos por um jornal dirigido pelos comunistas.

O jornal

Os militantes que até então organizavam as gráficas e a imprensa 
comunista nas entocas e na clandestinidade, agora encontravam-se 
instalados na avenida Aparício Borges, 207. A publicação diária4 Tri-
buna Popular, vinculada ao Partido Comunista Brasileiro5 no Rio 
de Janeiro, assume proposta política de tornar-se a mais destacada 
publicação dos comunistas no Rio, aglutinando em torno de si uma 
rede de colaboradores, simpatizantes, divulgadores, pequenos co-

4	 Tribuna Popular não era publicado na segunda feira.

5	 Adoto nesta pesquisa para me referir ao PCB a designação Partido Comunista Brasileiro, ape-
sar de sua nomenclatura de 1922 até o V Congresso do PCB em 1960, ser “Partido Comunista 
do Brasil”, quando foi alterada. 
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merciantes e financiadores do jornal, tornando-se um veículo fun-
damental para a divulgação das ideias e práticas políticas dos cama-
radas instalados na capital carioca. A Tribuna Popular fazia parte de 
um projeto político-cultural organizado pelo PCB em nível nacio-
nal, cuja proposta era a difusão das ideias comunistas em torno da 
sociedade, a partir da produção de jornais, revistas teóricas, livros 
marxistas, campanhas artísticas e culturais. Apesar da vinculação do 
periódico à linha partidária, possuía certa autonomia em relação ao 
PCB. Teve a sua primeira edição lançada ao público em 22 de maio 
de 1945, no contexto da redemocratização no Brasil, das conquistas 
de liberdades democráticas, das mobilizações pela convocação de 
uma Assembleia Nacional Constituinte e de uma notável ascensão 
política do PCB, tendo como principal figura pública o anistiado lí-
der político Luiz Carlos Prestes, que esteve preso pelo governo Var-
gas desde o ano de 1936. O funcionamento da Tribuna Popular vai 
até o ano de 1947, ano em que o registro do Partido Comunista é 
cassado, em um contexto de repressão aos movimentos sindicais e 
regressão das liberdades democráticas, de forma que

Em primeiro momento, a perseguição se apresentou de 
forma mais clara a partir da cassação do registro do PCB. 
Depois, as instituições ligadas aos pecebistas sofreram 
intervenção do governo. Em seguida, cassaram o direito 
de voz do senador e deputados federais comunistas. Em 
outra etapa, fecharam os jornais ligados ao PCB (LIMA 
NETO, 2006, p. 247).

A partir dessa encruzilhada anticomunista, em vista de todas 
essas dificuldades impostas pelo regime, não tendo mais condições 
de manter sua circulação nas ruas, fecha as portas em dezembro de 
1947. Um mês depois, em janeiro de 1948, houve a suspensão dos 
mandatos dos parlamentares comunistas e novamente é imposta a 
situação de clandestinidade e ilegalidade ao PCB.
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A configuração visual do jornal contava na primeira página em 
destaque superior ao título “Tribuna Popular” no centro superior, 
em realce uma frase atribuída a Luiz Carlos Prestes “O povo terá 
enfim o seu jornal, a Tribuna Popular que reclamava e de onde po-
deria expor suas reivindicações e debater os grandes problemas na-
cionais que só ele pode de fato resolver”, ainda ao lado do título a 
palavra de ordem “Unidade”, “Democracia” e “Progresso”, termos 
que transmitiam a posição de União Nacional defendida pelo PCB. 
Embaixo continha a data e os membros do conselho editorial. Fre-
quentemente o jornal contava com 4 folhas e 8 páginas, em alguns 
poucos momentos era publicado com 6 folhas e 12 páginas, quando 
contava com reportagens extraordinárias sobre algum tema, perso-
nalidade, artista ou anúncios que ocupavam essas páginas extras. Na 
indicação do conselho editorial constavam os nomes: Pedro Mota 
Lima, Aydano do Couto Ferraz, Álvaro Moreyra, Dalcídio Jurandir e 
Carlos Drummond de Andrade. 

A divisão do jornal contava com diversas colunas destinadas à cul-
tura, aos esportes, ao cinema, a música, às artes, apresentando ilustra-
ções, charges, espaços para convocações e reportagens sobre comícios 
políticos, colunas assinadas, reportagens de lideranças operárias e con-
tava também com uma coluna diária intitulada “Através das Améri-
cas”, onde se vinculavam as principais notícias sobre América Latina, 
que passa a existir a partir da décima segunda edição e, até o momento 
analisado no jornal (edição 146), continua existindo, demonstrando 
uma certa atenção e interesse do jornal com os rumos da política lati-
no-americana. No conselho editorial, constavam nomes de relevância 
e destaque no cenário intelectual, por conta disso, a Tribuna Popular 
circulava com destaque “pela quantidade e pela qualidade devido ao 
prestígio de seus colaboradores, entre os quais estavam muitos artistas 
e escritores reconhecidos” (DUPRAT, 2017, p. 43), “e que chegou a ti-
ragem de 50 mil exemplares” (OLIVEIRA, 2011, p. 14)
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Dessa forma, procuro analisar a imprensa comunista não como 
uma simples abstração, mas a partir de um questionamento de quem 
está escrevendo e como esse processo era feito, quais as preocupa-
ções sociais dos escritores, como se davam os embates existentes na 
política latino-americana e as redes de solidariedades pelas leituras 
entre os camaradas de toda a américa.

Os comunistas e a união nacional

Para compreendermos a forma que as representações políticas 
assumem no jornal, devemos pensar inicialmente sobre as questões 
próprias dessa conjuntura política, as condições e a própria linha po-
lítica adotada pelos comunistas. Durante a ditadura estadonovista, 
quando quase toda a direção partidária estava presa, o PCB encon-
trava-se em profunda clandestinidade, reprimido, com graves defi-
ciências organizativas e atuava de forma reduzida na sua influência 
na sociedade, por ser um dos poucos órgãos partidários em funcio-
namento nesse período, o Comitê Regional da Bahia “que era pro-
vavelmente o principal Comitê Regional do PCB organizado entre 
1941/42” (SENA JUNIOR, 2007, p. 132), funciona como uma espécie 
de Comitê Central do PCB durante esses anos de clandestinidade.

Em 1942, a mudança da política externa brasileira com a entra-
do país na guerra ao lado dos aliados, fortalece internamente a luta 
em defesa da democracia, expressa sobretudo com o aumento das 
mobilizações contra o Estado Novo. A mudança de postura do go-
verno tornou possível a construção de um projeto político de união 
nacional, com a adesão do PCB. “Os comunistas afirmam a defesa 
da união nacional, de apoio ao governo Vargas na luta antifascista” 
(MELO, 2011, p. 726), posição oficial consolidada na Conferência 
da Mantiqueira em 1943. Entretanto, as divergências e disputas in-
ternas eram uma constante presença, na Bahia e no Rio de Janeiro, 
grupos de militantes se organizaram em torno da Comissão Na-
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cional de Organização Partidária (CNOP), que defendiam o apoio 
incondicional dos comunistas ao estado novo e governo Vargas em 
um “momento em que a Segunda Guerra Mundial começava a ga-
nhar contornos decisivos com as potências europeias somando for-
ças contra os países do eixo” (BORGES, 2016, p. 38). Em São Paulo, 
desagradados e descontentes com a decisão oficial de “apoio incon-
dicional a Vargas”, o Comitê Regional de São Paulo defendia uma 
postura de independência política em relação ao governo varguista, 
“militantes como Caio Prado e Mário Schemberg, Organizados no 
Comitê de Ação, rejeitava a liderança carioca, opondo-se a decisão 
da conferência de Mantiqueira (1943) de apoio a Vargas” (MELO, 
2011, p. 727). Nos anos de 1945, 1946 e 1947 da Tribuna Popular, 
nenhuma menção significativa sobre as divergências internas sobre a 
União Nacional são feitas no jornal.

A respeito da União Nacional, Ildefonso Rodrigues Lima Neto 
assinala:

Os comunistas entendiam que a nova etapa de mudanças 
na conjuntura seria atuar no processo eleitoral. A política 
era uma forma de atuação nas decisões do poder, portan-
to, a “União Nacional” conclamada pelo líder Luís Carlos 
Prestes, em 1945, era uma forma de participar e ser acei-
to diante das mudanças políticas (LIMA NETO, 2006, p. 
223).

Em um discurso6 publicado pela Tribuna Popular em 24 de maio 
de 1945, na terceira edição do jornal, Prestes manifesta a posição ofi-
cial do PCB durante um comício no estádio do São Januário

Dirigir a Pátria pelo caminho do progresso. Esta é a nossa 
tarefa atual e urgente. Para levá-la a bom termo, de ma-
neira ordeira e pacífica, é que precisamos da união mais 
firme e leal de todo o nosso povo, dos patriotas, demo-

6	 Esse discurso de Prestes se tornou um livreto vendido pela Edições Horizontes ao preço de Cr$ 
1,50, anunciado nas páginas da Tribuna Popular. 
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cratas e progressistas de todas as classes. Contra uma 
unidade tão ampla só poderá ficar a minoria reacioná-
ria e fascista que ainda espera conseguir deter a avalan-
che democrática com golpes de estado e guerra civil [...] 
Ao proletariado cabe um papel dirigente e fundamental 
nesse grande esforço de unificação nacional, porque só a 
classe operária organizada sindicalmente pode realmente 
mobilizar as grandes massas populares e fazer com que 
a política nacional se desenvolva mais rapidamente no 
sentido da democracia e da liberdade (TRIBUNA POPU-
LAR, 24/05/1945, p. 5).

A Tribuna Popular tem uma participação estratégica na disputa 
das ideias e das leituras na sociedade, ao publicar frequentemente na 
íntegra os discursos de Prestes e de outras figuras públicas favoráveis 
a união nacional.

Como já ilustrado pela fala de Prestes, a linha política da União 
Nacional pode ser entendida enquanto uma transição para a demo-
cracia dando ênfase na cooperação entre a classe trabalhadora e a 
burguesia nacional progressista em torno de um desenvolvimento 
pacifico e comum a nação brasileira, contra as forças imperialistas, 
latifundiárias e fascistas. A proposta do PCB, naquele contexto, con-
vocava a classe operária a se organizar e “assumir um papel dirigen-
te”, defendendo a linha de moderação e cordialidade com os patrões, 
pois eles poderiam estar dispostos a escutar e atender as demandas 
dos trabalhadores. Entretanto, os capitalistas “na realidade, não es-
tavam nem um pouco dispostos a fazer concessões salariais e con-
tinuaram a cerrar os dentes e punhos diante dos crescentes apelos 
proletários por melhores condições de vida e serviço” (OLIVEIRA, 
2011, p. 17). O otimismo do convívio pacifico logo foi substituído 
pelo temor às forças burguesas. A ascensão das reivindicações e mo-
bilizações sociais da classe trabalhadora durante esses anos não foi 
permitida pela burguesia, que junto ao governo “deu sinais claros 
de que não estava disposto a dialogar com as lideranças sindicais e 
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muito menos tolerar o crescimento do protagonismo da classe traba-
lhadora” (OLIVEIRA, 2011, p. 28).

Entre 1943 a 1947, a política oficial do PCB foi a da União Na-
cional, elemento unificador ao longo do nosso recorte temporal não 
só entre os comunistas brasileiros, mas um denominador comum, 
inclusive, entre outros partidos comunistas de diversas partes do 
continente que também adotaram essa orientação política, cada qual 
guardando a sua particularidade e o seu contexto. Esse período po-
lítico latino-americano constitui um momento de grande relevância, 
sendo complexo e problemático, pois ação política implementada 
por esses partidos comunistas são vitoriosas durante um momento 
desse processo, entretanto, saem desse período com um complicador 
e uma série de problemas que repercutirão nos anos seguintes.

Através das americas

Por se tratar de uma fonte oficial, uma publicação que não esconde 
as suas afinidades políticas e ser fundamentalmente um instrumento 
de luta, é possível observar o projeto político-ideológico defendido nas 
suas folhas, no nosso caso, a américa latina é apresentada não mais na 
sua irreversível pobreza, miséria, subdesenvolvimento e incapacidade, 
mas retratada como uma américa latina das lutas populares, do movi-
mento operário, do movimento estudantil, da união nacional e uma 
américa latina dos partidos comunistas na gestão do poder.

O sentido que a Tribuna Popular dá aos acontecimentos na améri-
ca latina carrega o contexto da época em que foi produzida, o espírito 
da sua época, em um momento onde diversos países que viveram sob 
regimes autoritários e ditatoriais, estavam passando por processos 
de redemocratização, com a existência de um clima de liberdades 
democráticas, a liberdade de organização política e a legalização dos 
respectivos Partidos Comunistas nacionais. 
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Em torno da Tribuna Popular, longe de ser o único veículo 
editorial na qual os comunistas estavam reunidos, podemos notar 
a influência e o tom que estes sujeitos deram aos rumos da publi-
cação, envolvidos diretamente com a solidariedade internacional, 
logo nas primeiras edições é possível notar a publicação de longas 
e extensas reportagens sobre duas personalidades políticas que 
encontravam-se no Brasil com o objetivo de participar dos co-
mícios de Prestes, eram eles Rodolfo Ghioldi do PC Argentino e 
Joaquim Ordoqui do Partido Socialista Popular7.

Nas páginas da Tribuna Popular, o cubano Joaquim Ordoqui8 
aparece como porta-voz do seu povo, agradece a Prestes e a calo-
rosa recepção do povo brasileiro ao comício, expõe um discurso 
contundente da convicção de uma América democrática e afirma 
que para ele e todo o povo cubano, Prestes é indiscutivelmente 
o líder do Brasil e das Américas, chegando a fazer o comentário 
que o “Cavaleiro da Esperança” é amado pelo povo cubano como 
um de seus filhos. Ordoqui inclusive recorre às suas memórias, 
relembra que quando chegou a notícia da liberdade de Prestes e 
a anistia aos presos políticos aos ouvidos da população cubana, 
os trabalhadores e camponeses viveram momentos de profunda 
alegria e emoção na pátria cubana.

Rodolfo Ghioldi9 ocupou espaço privilegiado nas folhas do 
Tribuna Popular, assim como Ordoqui, onde existiu bastante 
atenção para cada atividade pública em que eles estavam envolvi-
dos, como palestras, comícios, homenagens, jantares, entrevistas 
e afins. Para além da atenção jornalística, Ghioldi era apresentado 
não só como uma liderança antifascista argentina, mas era muito 
exaltado nas linhas do jornal porque “se inclui no número de es-

7	 O Partido Comunista fundado em Cuba passa a se chamar Partido Socialista Popular (PSP) 
em 1944.

8	 Vice-presidente da câmara baixa de Cuba e membro do Partido Socialista Popular.

9	  Dirigente do PC Argentino, esteve envolvido na revolta de 1935 no Brasil.
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trangeiros incorporados as mais caras tradições de nossa pátria” 
(TRIBUNA POPULAR, 30/05/1945, p. 2). Por meio de cartas e 
telegramas publicados no jornal, diversas organizações sindicais 
e operárias enviaram suas notas sobre essas personalidades, como 
a exemplo do telegrama da Comissão Democrática dos Comer-
ciários do Rio de Janeiro, que trazia o relato de empolgação dos 
comerciários com a figura de Ghioldi e Ordoqui, reconhecidos 
como líderes antifascistas de seus respectivos países e por suas 
atividades em comum ao lado do povo brasileiro.

Em uma entrevista de Ghioldi publicada em 26 de maio de 1945, 
a sua declaração nas folhas do jornal reforça a palavra de ordem da 
união nacional, porque em um continente dominado pelo colonia-
lismo e imperialismo, os problemas de uns afetam a todos e a união 
nacional era o caminho para realizar o desenvolvimento democráti-
co do mundo.

Na terceira edição da coluna Através das Américas10, a existência 
de um discurso de unidade latino-americana que agora mostrava-se 
como solução para a independência e união continental 

aquilo pelo qual já se batiam os nossos inconfidentes e os 
paladinos da independência e de todos os povos conti-
nentais do passado: as nações americanas livres de toda 
sujeição cultural e política externa, irmandadas entre si, 
identificadas pelo mesmo sentimento de liberdade e pro-
gresso (TRIBUNA POPULAR, 06/06/1945, p. 3).

O país que mais aparece nos noticiários da Tribuna Popular é 
inquestionavelmente a Argentina. Esse espaço privilegiado que a 
política argentina ocupa não deve ser entendida enquanto uma 
simples coincidência, mas a partir das ligações, alianças e laços que 
o PCB e o PCA historicamente construíram, relações essas que não 
começaram a existir a partir do ano de 1945, mas anterior a isso, 

10	 A coluna passou a existir a partir da décima segunda edição da Tribuna Popular.
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afinal de contas, a própria participação de comunistas argentinos 
nos acontecimentos de 1935 e as relações entre os dois partidos no 
secretariado latino-americano da Internacional Comunista podem 
ser chaves de leitura a revelar, de certa forma, as relações e alianças 
que já vinha sendo geradas anteriormente. Dessa forma, o reflexo 
das alianças políticas existentes (não só entre Brasil e Argentina) é 
retratado na atenção que é dada a cada país nas páginas desse im-
portante instrumento de ligação entre o PCB e o público carioca.

As notícias sobre a Argentina tanto na coluna Através das Amé-
ricas como na redação em geral, foram as mais frequentes em quase 
5 meses de consulta do jornal, as questões levantadas eram às vezes 
informativas, como quando se publicava sobre os estatutos políticos 
dos partidos argentinos ou sobre visitas diplomáticas argentinas, en-
tretanto em outros momentos ocupavam espaços no jornal muitas 
reportagens de cunho notadamente políticas, como quando se pu-
blicava sobre as lutas sociais na Argentina, o processo de legalização 
e organização dos comícios do PC Argentino, as tensões entre o go-
verno e exército, as perspectivas de união nacional no país, a liberta-
ção de presos políticos, a situação da liberdade de imprensa, dentre 
outros. Um clima de tensão pairava quando se lia sobre quais rumos 
estava indo a república vizinha.

Em alguns momentos, notícias de certos países eram vinculados a 
uma única personalidade, como é o caso do Chile e Pablo Neruda, na 
época parlamentar pelo Partido Comunista do Chile, foi convidado 
ao Brasil para participar dos comícios prestes e outras atividades ar-
tísticas e culturais. Das 45 menções que fazem sobre o Chile nas suas 
folhas, 26 vezes são para noticiar especificamente algo sobre Pablo 
Neruda, um comício, traduções de suas obras, homenagens direcio-
nadas a ele, que segundo a Tribuna Popular, obtém o título de poeta 
das américas.
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A construção de alianças contra o fascismo e perseguições polí-
ticas ocorre não somente no âmbito nacional, pela defesa da união 
nacional contra o fascismo, mas é também um processo exógeno, 
de fora. A ditadura de Franco, na Espanha, ameaçava de fuzilar dois 
militantes antifascistas que combatiam ao lado das forças republi-
canas, Santiago Alvarez (Cubano) e Sebastian Zapirain (Espanhol). 
Nesse momento, é noticiado a pressão popular para que embaixa-
dores Argentinos e Uruguaios intercedessem em defesa dos presos 
políticos, um telegrama assinado por mais de 100 pessoas em um co-
mício exigindo a libertação dos presos políticos foi enviado a Vargas 
que o pressionavam a se manifestar. Mobilizações e comícios foram 
organizadas no RJ e na Bahia em defesa da liberdade dos lutadores 
antifascistas. Uma manchete na Tribuna Popular eleva Zapirain e Al-
varez ao nível de “irmãos de Prestes e dos gigantes imortais na defesa 
de Madri e Stalingrado” (TRIBUNA POPULAR, 29/09/1945, p. 1). 
Astrogildo Pereira, um dos fundadores do PCB, chegou a publicar 
no jornal uma reportagem sob título de “Alvarez e Zapirain - Solda-
dos da Democracia” (TRIBUNA POPULAR, 30/09/1945, p. 3). Nes-
se mesmo contexto, os governos latino-americanos vão aprovando 
medidas de rompimento das relações diplomáticas com a Espanha 
franquista, como é o caso da Venezuela, Colômbia, México, Cuba, 
Bolívia, Guatemala e Panamá, optando por estabelecer relações com 
o governo republicano espanhol, exilado no México.

O Uruguai é o país que mais aparece no jornal depois da Argenti-
na, as notícias sobre o país assumem uma forma drasticamente dife-
rente das notícias Argentinas, o tom de preocupação ou desânimo e 
incertezas não paira mais sobre os escritos, como em muito foi asso-
ciado a Argentina. No caso do Uruguai, apesar de serem noticiados 
os problemas políticos do país, como as denúncias do divórcio entre 
o governo e as massas, as crises internas e as dificuldades de estabe-
lecer uma frente pró-união nacional, existe uma apresentação posi-
tiva do panorama da política externa e interna uruguaia, a atenção 
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dada sobre o estabelecimento de relações diplomáticas com a União 
Soviética e os Estados Unidos, as homenagens públicas a URSS em 
Montevidéu e a publicação de entrevistas concedidas por figuras do 
alto escalão governamental sobre a política internacional, tocando 
em assuntos referentes à vida na pátria soviética.

Dessa forma, a representação tolerante da política externa uru-
guaia se alinha, de certa forma, com a política interna que demons-
trava ser mais flexível as manifestações populares, contando com 
clima de liberdade democrática em vigor no país e, por conta disso, 
o país assumiu nos impressos o importante papel de refúgio e orga-
nização da oposição política argentina, que fugiam das repressões e 
prisões políticas em massa no seu país.

A questão das liberdades políticas está muito presente também 
nas notícias referentes ao México, um dos países que, junto ao Uru-
guai, é destacado por possuir um governo atento às lutas populares. 
O jornal chama a atenção ao que considera como uma tradição da 
vida política e social mexicana de solidariedade aos perseguidos e 
exilados políticos. Nesse sentido, destaca a instalação do governo 
republicano espanhol no exílio, contando com apoio do governo 
mexicano, além de lembrar o abrigo dado a Anita, Lygia e Leocadia 
Prestes, durante os anos da ditadura Estadonovista no Brasil.

É interessante pensar que depois de Argentina e Uruguai, a ilha cuba-
na ocupa o posto de terceiro país que mais aparece na redação do jornal, 
noticiando especialmente a atuação do PSP. Dentre os muitos questio-
namentos a serem feitos, podemos fazer o seguinte: por qual motivo 
uma pequena ilha das Antilhas, sem muita expressividade na política 
mundial e geograficamente distante da América do Sul, é o terceiro país 
latino-americano a mais ser mencionado na Tribuna Popular.

Devido à capilaridade e inserção social do PCB na sociedade nes-
te período, podemos perceber os indícios da atuação do periódico de 
forma estratégica na divulgação e efetivação das ideias dos comunis-



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

192

tas, dessa forma, o próprio exemplo político dos comunistas cuba-
no do PSP no parlamento é noticiado com magnífico êxito, como a 
exemplo da experiência da constituinte cubana e união nacional. Es-
tar inserido em um espaço político, que contêm suas preocupações 
próprias ao seu tempo, nos ajuda a compreender os mecanismos e 
ferramentas de convencimento político dos comunistas, o tom afir-
mativo, otimista e convicto não é apenas uma tentativa de chamar a 
atenção, mas representa um caminho de inspiração e possibilidades

primeiro bastou para que toda a nação inteira se conven-
cesse de que a constituinte era a solução mais popular, por-
que Cuba precisava de uma nova constituição, realmente 
democrática e de um governo capaz de grandes realizações 
progressistas. Um ano depois a constituinte trabalhava, e 
para os cubanos começava já uma nova vida, ficando para 
trás o tempo dos caudilhos e dos golpistas. Cuba é hoje, 
com efeito, uma democracia que honra a américa inteira 
(TRIBUNA POPULAR, 20/10/1945, p. 2).

Em nível nacional, o PCB procurava mobilizar a sociedade em 
torno da realização de uma Assembleia Nacional Constituinte. A Tri-
buna Popular assume uma tarefa de informar, mobilizar e convencer 
o público leitor utilizando-se de todas as ferramentas à sua disposi-
ção, sendo do interesse editorial circular aos leitores uma prova prá-
tica, sustentando a viabilidade da sua pauta, como é demonstrado 
pelo exemplo da constituinte cubana. Em determinados momentos, 
os êxitos da união nacional são divulgados pelos discursos de perso-
nalidades políticas cubanas, como é o caso do discurso do Secretário 
Geral dos Trabalhadores de Cuba, Lázaro Pena, sobre a colaboração 
entre operários e patrões em Cuba 

Damos hoje, patrões e operários de Cuba, damos hoje, 
todos os cubanos que aqui estamos, um exemplo - nisto 
reside para mim, a maior importância deste ato - de atua-
ção positiva, trabalhadora, responsável, entre os sinais 
das novas circunstâncias, das novas perspectivas que se 
abrem diante de Cuba e do mundo (TRIBUNA POPU-
LAR, 08/07/1945, p. 1).
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Outro político cubano que teve sua entrevista estampada na pri-
meira página do jornal foi Eduardo Chibás, do Partido Revolucioná-
rio Autêntico, que reforçou a ideia de que a solução mais adequada 
para o caso brasileiro era a Assembleia Constituinte.

Dessa forma, compreendendo o lugar que o jornal ocupa social-
mente, como espaço doutrinário e político-pedagógico, ele nos re-
vela também além do contexto, preocupações e interesses da época, 
demonstra as sinalizações político-partidárias na disputa política 
existente na sociedade, o desejo de uma América Latina livre, demo-
crática e de união nacional perpassa pelo uso das palavras enquanto 
um espaço de intervenção social e convencimento político. 

Considerações finais

A pesquisa se cria e recria a partir das análises e investigações das 
fontes, a pesquisa não está concluída, entretanto, a busca pelo enten-
dimento, ação e o sentido social construído ao longo do breve perío-
do de legalidade do partido, sobre os significados e entendimentos 
da América Latina, a partir de uma perspectiva ampla e crítica, que 
não se restringindo a uma análise dos acontecimentos a partir de 
uma concepção fixa e mecânica, mas sim recuperando a história, não 
no sentido de que é possível abarcar a totalidade, “o que de fato acon-
teceu” no seu sentido mais amplo e nos mínimos detalhes, mas de 
compreender a partir dos fragmentos remanescentes, dos registros e 
das documentações, os conflitos, preocupações, posturas, interesses 
e relações desenvolvidas sobre a américa latina nas folhas do jornal, 
em um momento marcado às vezes por maior ou menor radicalida-
de, de idas e vindas no terreno da confrontação política, articulando 
o espírito político da época a ação dos sujeitos históricos que estão 
organizados em torno desse de instrumento de divulgação das lutas 
e dores do Brasil e da América Latina.
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Introdução

Falar em Universidade como um campo de estudo dentro das 
ciências Humanas, mais especificamente dentro da área da Histó-
ria, é explorar um campo ainda pouco pesquisado. Dentro da his-
toriografia há possibilidades de se trabalhar essa temática. Alguns 
estudos desse campo têm se voltado com norte principal na mili-
tância estudantil e também as repressões políticas sofridas dentro 
das universidades no período da ditadura militar. Colocar em jogo 
as possibilidades em trabalhar a concepção de universidade é abrir 
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novas fronteiras para o debate sobre a(s) identidade(s) institucio-
nais, aliado ao campo dos estudos históricos do Tempo Presente. 

A Universidade é uma das instituições mais antigas do mundo oci-
dental. Teve seu surgimento no século XI – XII no medievo. Tendo 
como característica central os ensinamentos da cultura teológica pra-
ticada nos monastérios, vinculada com os ensinamentos da religião 
cristã. No período moderno essa instituição foi amplamente debatida 
principalmente pelos iluministas e os reformadores, sobre o papel e 
importância dessa instituição. 

 Essa discussão sobre o significado e seu papel social veio efervescer 
com a chegada do sec. XIX, tomando um dos palcos principais das 
discussões nas ideias da Revolução Francesa e dos debates iluministas. 
Desses embates, dois modelos principais emergem: Universidade de 
Berlim conhecido como o modelo Hulboldtiano; e o segundo o mo-
delo Napoleônico. Primeiro deles ressalta “a importância da pesquisa 
como função primordial da universidade, ao lado do ensino, conce-
bendo a indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da formação como 
característica essencial da Universidade” (PAULA, 2009, p. 75). Essa 
concepção produz uma perspectiva idealista de Universidade, ou seja, 
voltado para o desenvolvimento do intelecto, através exclusivamente 
da pesquisa e da busca da verdade. O segundo modelo é resultado do 
desdobramento da Revolução Francesa. Neste, sob a égide das políti-
cas napoleônicas as instituições de Ensino Superior – não mais univer-
sidades, mas faculdades - são destinadas a formar profissionais para o 
estado, para atender as demandas socioeconômicas da nação. 

Temos também a emergência de um modelo nos Estados Unidos, 
conhecido como modelo americano surgido durante a colonização 
dos Estados Unidos nos séculos XVII e XVIII com a criação, entre 
outras, de Harvard University. Neste país, dois tipos de instituição 
se consolidaram enquanto partes do sistema universitário. Por um 
lado, Harvard, Yale, entre outras, baseadas nos princípios do modelo 
humboldtiano. E por outro lado, havia um conjunto de instituições 
direcionadas para o atendimento das necessidades da sociedade. 
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Dessa forma, temos um compartilhamento do modelo humboldtia-
no e do modelo napoleônico, na construção do modelo americano.

Esses três modelos de concepções de Universidade serão funda-
mentais para compreender as Universidades do Brasil. Em nosso 
país a história das universidades é recente ao ser comparada com 
o restante do mundo e com a América-Latina. Só veio aparecer em 
1920, com a criação da Universidade do Rio de Janeiro. Nessa uni-
versidade, de acordo com Esther (2015) o principal interesse era a 
formação de mão de obra qualificada. Percebe-se que, para a sua ló-
gica, o ensino do tipo “voltado para as profissões” estava associado 
ao modelo napoleônico, onde as universidades deveriam ser capazes 
de promover o desenvolvimento da nação através da qualificação da 
força de trabalho. Alguns anos mais tarde a criação da Universidade 
de São Paulo - USP em 1934, e a Universidade de Brasília (UnB) 
criada no ano de 1962, essas duas universidades baseavam-se no co-
nhecido modelo humboldtiano de universidade enquanto um espa-
ço livre dos interesses estatais e de livre circulação de ideias e saberes.

Esses grandes exemplos de modelos de universidades no Brasil 
e no mundo nos provoca uma problemática. Qual é a concepção de 
universidades que temos hoje em nosso país? Mais especificamen-
te, como estruturas as Universidades Federais do Norte e Nordes-
te? Quais são suas demandas e preocupações? Através da análise de 
Planos de Desenvolvimento Institucional (PDI) buscamos analisar 
alguns elementos dessas questões. 

Através da análise desses documentos foi possível avançarmos 
em análises preliminares que permitiram compreender suas de-
mandas e preocupações que cercam suas missões institucionais. 
As análises dessa pesquisa também incluíram analisar os contextos 
históricos da região Norte e Nordeste que abrangem ao longo da 
história padrões de ocupação de território por meio de diferentes 
povos colonizadores. Segundo (MOURÃO, 2018) as regiões Norte 
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e Nordeste são consideradas regiões muito atrasadas em termos de 
produção e riqueza a apropriação de qualidade de vida em relação 
ao Sul e Sudeste do Brasil o que gera uma heterogeneidade regional 
brasileira que é persistente ao longo de décadas. As regiões apesar 
de possuírem diferenças, possuem singularidades em termos de es-
tímulos e de gestão que buscam melhorar sua realidade econômica e 
social. Vamos explorar nesse trabalho as concepções de Universidade 
da região Norte e Nordeste presentes nas missões institucionais. Nes-
tas, foi possível perceber a busca por uma intervenção nos contextos 
regionais como uma nova forma de promover o desenvolvimento so-
cial, ambiental, econômico e cultural nas regiões em que se inserem.

Os planos de desenvolvimento institucionais 
como documentos históricos

O estudo historiográfico sobre as Universidades Federais do Nor-
te e Nordeste teve o intuito de analisar as fontes históricas que foram 
elaboradas a partir da construção de um acervo documental sobre as 
Universidades por meio dos PDIs. Os PDIs são documentos das Uni-
versidades Federais implementados por força da Lei Nº 10.861, de 
14 de abril de 2004 e regulamentado Artigo 16 do Decreto nº 5.773 
de 09 de maio de 2006 que torna vigente a obrigatoriedade deles nas 
Universidades Federais. Para compreender melhor os documentos 
históricos foram primordiais o diálogo com autores como Bloch 
(2002), Le Goff (1990) e Prost (2008). A partir de análises dos PDIs, 
observamos relação do historiador ao documento histórico. Em Do-
cumento/Monumento, Le Goff apresenta uma visão de “desconstru-
ção” sobre os documentos históricos que ele chama de “materiais da 
memória” na qual a sua produção deve ser minuciosamente estuda-
da. A partir disso, a análise dos PDIs permitiu observar a presença 
das instituições nas regiões através de suas finalidades e preocupa-
ções nas missões institucionais. 
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A construção do acervo documental permitiu avançarmos em 
análises preliminares aos discursos oficiais das instituições nas mis-
sões institucionais que dialogam com o contexto histórico social da 
Região Norte e Nordeste que refere ao desenvolvimento regional e ao 
Meio Ambiente. Nesse sentido, a problematização das narrativas ins-
titucionais foi conduzida a partir dos documentos produzidos pelas 
Universidades Federais da região nos anos de 2004 até o ano de 2018.

As universidades federais da região norte

A região Norte apesar das inúmeras problemáticas que consistiram 
na dificuldade de acesso ao ensino superior, atualmente possui 10 Uni-
versidades Federais. A grandeza territorial e a distância entre os centros 
econômicos e populacionais dificultavam o acesso dos estudantes à for-
mação, tardando mais ainda o crescimento econômico da região. Para 
a região Norte obter esse número atual de Universidades Federais, foi 
preciso o Governo Federal atuar a partir do REUNI - Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Fe-
derais4 com o intuito de alcançar inúmeras localidades onde não havia 
acesso ao ensino superior, propriamente no interior da região.

A partir da atuação do Governo Federal através do REUNI foi criada, 
em 2009, a Universidade do Oeste do Pará, com sede em Santarém e 
polos em mais cinco cidades da região. A nova universidade possibili-
tou a oferta de 1,3 mil matrículas no interior da Amazônia. Além disso, 
o Pará recebeu, em 2014, a Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará (UNIFESSPA), baseada em Marabá, que abriga 53 cursos em cinco 
campi. A expansão chegou também ao Amazonas, que até 2002 contava 
com a UFAM- Universidade Federal do Amazonas, que busca demarcar 

4	 O Reuni foi instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, e é uma das ações que 
integram o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Programa com intuito de ampliar 
o acesso e a permanência na educação de ensino superior. Disponível em: http://reuni.mec.
gov.br/noticias/39-noticias-principais/979-ensino-superior-e-tecnico-chega-ao-interior-na-
-regiao-norte. Acesso em: 18 ago. 2020.

http://reuni.mec.gov.br/noticias/39-noticias-principais/979-ensino-superior-e-tecnico-chega-ao-interior-na-regiao-norte
http://reuni.mec.gov.br/noticias/39-noticias-principais/979-ensino-superior-e-tecnico-chega-ao-interior-na-regiao-norte
http://reuni.mec.gov.br/noticias/39-noticias-principais/979-ensino-superior-e-tecnico-chega-ao-interior-na-regiao-norte


História  e Historiografia: experiência de pesquisa

200

sua fundação a partir desta, criada em 1909, alegando ser a Universida-
de mais antiga. Atualmente a Universidade Federal do Amazonas conta 
com campus nos municípios de Itacoatiara, Benjamin Constant, Parin-
tins, Humaitá e Coari. Segundo o site oficial5 do REUNI, essas unidades 
de ensino atendem todas as mesorregiões do estado. A região Norte pos-
sui, atualmente, 10 Universidades federais contando com 61 campi, ten-
do apresentado, em menos de 10 anos, um crescimento de 37 campi6.

Destas 10 universidades foram localizados 18 PDIs por meio 
dos sites oficiais das Universidades. A partir da construção do acer-
vo documental avançamos para a compreensão das Universidades 
Federais. Desse modo, foi imprescindível o acompanhamento das 
Universidades em suas redes sociais, como o Facebook, que possibi-
litou a construir questões nas hipóteses de atuação das Instituições 
relacionadas às missões institucionais. Partindo disso, essa pesquisa 
procurou analisar os discursos das Universidades nas missões ins-
titucionais que permite visualizar vertentes construídas de maneira 
voluntária ou involuntária. Assim como afirma Le Goff: 

As condições de produção do documento devem ser mi-
nuciosamente estudadas; as estruturas do poder de uma 
sociedade compreendem o poder das categorias sociais e 
dos grupos dominantes ao deixarem, voluntariamente ou 
não, testemunhos suscetíveis de orientar a história num 
ou noutro sentido (LE GOFF, 1990, p. 111). 

Nesse sentido, Le Goff contribuiu para ampliar as possibilidades de 
compreender as representações construídas pelas missões institucionais, 
a partir da análise das condições da produção do documento. Além dis-
so, compreender os PDIs como documentos históricos permitiu levan-

5	 Disponível em: http://reuni.mec.gov.br/noticias/39-noticias-principais/979-ensino-superior-
-e-tecnico-chega-ao-interior-na-regiao-norte. Acesso em: 18 agosto, 2020.

6	 Disponível em: http://www.unifap.br/universidades-federais-da-regiao-norte-debatem-
-desafios-e-demandas-em-comum-no-6o-forum-de-reitores/#:~:text=Demandas%20
das%20IFES%20considerando%20o,um%20crescimento%20de%2037%20campi.&text=Ho-
je%2C%2052%25%20dos%20docentes%20das,o%20que%20corresponde%20a%203. Acesso 
em: 18 ago. 2020. 

http://reuni.mec.gov.br/noticias/39-noticias-principais/979-ensino-superior-e-tecnico-chega-ao-interior-na-regiao-norte
http://reuni.mec.gov.br/noticias/39-noticias-principais/979-ensino-superior-e-tecnico-chega-ao-interior-na-regiao-norte
http://www.unifap.br/universidades-federais-da-regiao-norte-debatem-desafios-e-demandas-em-comum-no-6o-forum-de-reitores/#:~:text=Demandas%20das%20IFES%20considerando%20o,um%20crescimento%20de%2037%20campi.&text=Hoje%2C%2052%25%20dos%20docentes%20das,o%20que%20corresponde%20a%203
http://www.unifap.br/universidades-federais-da-regiao-norte-debatem-desafios-e-demandas-em-comum-no-6o-forum-de-reitores/#:~:text=Demandas%20das%20IFES%20considerando%20o,um%20crescimento%20de%2037%20campi.&text=Hoje%2C%2052%25%20dos%20docentes%20das,o%20que%20corresponde%20a%203
http://www.unifap.br/universidades-federais-da-regiao-norte-debatem-desafios-e-demandas-em-comum-no-6o-forum-de-reitores/#:~:text=Demandas%20das%20IFES%20considerando%20o,um%20crescimento%20de%2037%20campi.&text=Hoje%2C%2052%25%20dos%20docentes%20das,o%20que%20corresponde%20a%203
http://www.unifap.br/universidades-federais-da-regiao-norte-debatem-desafios-e-demandas-em-comum-no-6o-forum-de-reitores/#:~:text=Demandas%20das%20IFES%20considerando%20o,um%20crescimento%20de%2037%20campi.&text=Hoje%2C%2052%25%20dos%20docentes%20das,o%20que%20corresponde%20a%203
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tar questões sobre a construção de suas representações, tal como identi-
ficar se as Instituições buscam intervir nas problemáticas da região norte 
ligado ao desenvolvimento regional e ao meio ambiente. 

Para melhor compreender a Universidade como objeto de estudo, 
foi realizado a leitura dos textos dos autores Boaventura de Sousa 
Santos e Naomar de Almeida Filho em “A Universidade no Século 
XXI: Para uma Universidade Nova” (20008), na qual apresenta mo-
delos de educação superior. Dessa forma, as leituras sobre os mode-
los e concepções da Universidade contribuíram para pensarmos a 
análise da concepção das Universidades Federais do Norte. Como 
consequência, foi possível problematizar as missões institucionais 
em relação a suas concepções com intuito de partir para análises 
preliminares que foram possíveis através da construção de palavras 
chave que possibilitou identificar as singularidades e preocupações 
recorrentes das Universidades em suas missões institucionais. 

Através disso, foi possível perceber a inserção das Universidades 
dentro do contexto da região, tal como a recorrência do “Desenvol-
vimento Sustentável na Amazônia” termo recorrente somente em 
sete das dez Universidades, como: UFAM (Universidade Federal da 
Amazônia), UFOPA (Universidade Federal do Oeste do Pará), UFPA 
(Universidade Federal do Pará), UFRA (Universidade Federal Rural 
da Amazônia), UFT (Universidade Federal do Tocantins), UNIFAP 
(Universidade Federal do Amapá), e a UNIR (Universidade Federal 
de Rondônia). Vejamos a recorrência do diálogo das missões insti-
tucionais da UFT (Universidade Federal do Tocantins) com o desen-
volvimento sustentável da Amazônia:

Produzir e difundir conhecimentos para formar cida-
dãos e profissionais qualificados, comprometidos com 
desenvolvimento sustentável da Amazônia (PDI UFT 
2007-2011).

Produzir e difundir conhecimentos visando à formação 
de cidadãos e profissionais qualificados, comprometidos 
com o desenvolvimento sustentável da Amazônia (PDI 
UFT 2011-2015).
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Os PDIs de 2007 a 2015 apresenta a permanência do “desenvolvimen-
to sustentável da Amazônia” percebemos uma característica de “Desen-
volvimento regional” por meio das missões institucionais das Universi-
dades Federais que, de diferentes formas, construíram suas concepções 
dialogando com o contexto amazônico. Compreender esse diálogo das 
Universidades com o “desenvolvimento sustentável para a Amazônia” 
é pensar a concepção das Universidades de acordo com a região, que 
delas podem ser vistas como nova alternativa para o desenvolvimen-
to da Amazônia. Tal como a UNAMAZ - Associação de Universidades 
Amazônicas (1987) criada com o intuito de potencializar a atuação das 
instituições amazônicas na região. Entretanto, essa pesquisa não verifi-
cou a razão das três Universidades como a UFAC (Universidade Federal 
do Acre), UFRR (Universidade Federal de Roraima) e a UNIFESSPA 
(Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará) não apresentar em 
suas respectivas missões o diálogo com “Desenvolvimento Sustentável 
na Amazônia”. Contudo, avançamos na análise das sete Universidades, 
classificando obras sobre a região Norte para analisar a tentativa de in-
tervenção das Universidades no contexto regional, e no desenvolvimen-
to sustentável, principalmente na preservação da Amazônia.

Universidades federais do nordeste brasileiro

O Nordeste brasileiro é uma das regiões com maior número de Uni-
versidades Federais (UFs), juntamente com a região Sudeste, somando 
vinte ao total. Esse número expressivo reflete diretamente com a quan-
tidade de Estados que a região possui, sendo o maior número do Brasil, 
com nove estados. No Estado de Alagoas temos a Universidade Federal 
de Alagoas (UFAL); na Bahia temos a Universidade Federal da Bahia 
(UFBA); Universidade Federal da Lusofia afro-brasileira (UNILAB), a 
Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB); a Universidade Fe-
deral do Sul da Bahia(UFSB); Universidade Federal do Vale do São 
Francisco (UNIVASF);no Ceará temos a Universidade Federal do Ceará 
(UFC); Universidade Federal do Cariri (UFCA); Universidade Federal 
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da Lusofia afro-brasileira (UNILAB); no Estado do Maranhão a Uni-
versidade Federal do Maranhão (UFMA); Na Paraíba a Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB); Universidade Federal de Campina Grande 
(UFCG); Em Pernambuco temos a Universidade Federal de Pernambu-
co (UFPE); Universidade Federal do Agreste de Pernambuco (UFape); 
Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE); Universidade 
Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF); No Piauí a Universida-
de Federal do Piauí (UFPI); Universidade Federal do Delta do Parnaíba 
(UFDPar); Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF); 
E no Rio Grande do Norte temos a Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte (UFRN); Universidade Federal Rural do Semiárido (UFERSA). 

Essa quantidade de Universidades contrasta com o dilema de este-
reótipos produzidos historicamente pelos discursos regionalistas fruto 
das últimas décadas. Podemos ver isso claramente através de Durval 
Muniz de Albuquerque em seu livro, “A Invenção do Nordeste” (2009). 
Durval nos permite observar que região (no caso o Nordeste) é um 
produto de cruzamento de práticas e discursos: “o que está por trás 
dessas máscaras não é um rosto sério de uma origem verdadeira, mas 
o riso do disparate, da discórdia, do embate surdo que possibilitou a 
emergência de tais verdades” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2009, p. 
45). O que Durval revela com seu tom lírico, seria a importância de 
desnaturalizar e problematizar tais verdades, buscando recorrer junto 
com sua historicidade a emergência de novas possiblidade de olhar o 
Nordeste. A criação das Universidades Federais seriam um dos meios 
viáveis para olhar o Nordeste além dos estereótipos regionalistas da 
seca e da pobreza. Dessa forma, essas instituições de educação supe-
rior estariam centradas com objetivos claros, a fim de modificar este 
pensamento estereotipado e enraizado nesta região. Colocando assim, 
por exemplo, a pesquisa, o ensino e a extensão como o principal foco 
para a transformação social e política.

As narrativas sobre a ideia de Universidade como um objeto de 
análise histórica atravessam um longo período de disputa pelos seus 
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discursos sobre a identidade institucional. Essas disputas viriam à 
tona com a chegada da modernidade, com o pluralismo de discursos 
e a fragmentação de seus conceitos. Para Magalhães (2006) seria uma 
dissolução das narrativas legitimadoras em torno dos conceitos de 
Universidade que é representado em seus discursos oficiais. E atra-
vés dos Planos de Desenvolvimento Institucional vemos essa fluidez 
de narrativas, ora com modelos de conhecimento já estruturados, 
ora com modelos já fragmentados. E assim, procuramos dentro das 
missões institucionais, assim como no caso da região Norte, quais se-
riam as narrativas que ali estariam representadas, observando como 
as Universidades da região Nordeste constroem sua autoimagem 
dentro do recorte temporal analisado. 

No levantamento realizado em busca dos PDIs das UFs da re-
gião do Nordeste localizamos 36 documentos. Nestes, assim como 
nas análises das narrativas presentes nas UFs da região Norte, ob-
servamos especificamente os itens “missão institucional”, também 
num total de 36. Nesta grande quantidade de missões presente nos 
PDIs, é possível verificar uma imensidão de possibilidade de aná-
lises, neste caso, uma das recorrências são, assim como entre as 
UFs da região Norte, questões ligadas ao meio ambiente. Vemos 
isso, por exemplo, quando abarca o desenvolvimento sustentável. 
Temos um grande exemplo, a missão da Universidade Federal do 
Cariri - UFCA, “Promover conhecimento crítico e socialmente 
comprometido para o desenvolvimento territorial sustentável” 
(PDI UFCA, 2016–2020). A articulação realizada no âmbito da 
missão institucional da UFCA estabelece um diálogo entre desen-
volvimento territorial e sustentabilidade. Esta parece ser, quando 
lida em diálogo com as missões institucionais da região Norte, 
uma tendência nas universidades destas duas regiões. 

Outro grande exemplo é a Universidade Federal de Sergipe, na 
sua missão de (2010-2014), observamos: “Contribuir para o progres-
so da sociedade por meio da geração de conhecimento e da forma-
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ção de cidadãos críticos, éticos e comprometidos com o desenvol-
vimento sustentável” (PDI UFS, 2010-2014), é direcionada para a 
formação dos cidadãos críticos, comprometidos com o desenvolvi-
mento sustentável do território. Esses dois grandes exemplos tanto 
da Universidade Federal do Cariri quanto do Sergipe, nos provoca 
uma problematização. A Universidade necessariamente precisa no 
seu ensino, pesquisa ou na extensão, abordar tais aspectos, como 
por exemplo, a questão ambiental? Ao direcionarmos nossos olhares 
para toda sua trajetória histórica desde sua fundação no período do 
medievo até na contemporaneidade, vemos que o sentido de Univer-
sidade passou por transformações na sua concepção.

Assim, por exemplo, temos também a questão do desenvolvimen-
to como outra categoria recorrente nas missões nas UFs do Nordeste, 
principalmente o desenvolvimento Regional. Essa categoria permite 
observar que as universidades devem criar meios adaptáveis para in-
serir a comunidade acadêmica no projeto de desenvolver o seu ter-
ritório. Observamos um exemplo disso na missão da Universidade 
Federal da Paraíba “Integrada à sociedade, promover o progresso 
científico, tecnológico, cultural e socioeconômico local, regional 
e nacional, através das atividades de ensino, pesquisa e extensão, 
atrelado ao desenvolvimento sustentável e ampliando o exercício da 
cidadania” [grifo nosso] (PDI UFPB, 2009-2012). Nessa missão ve-
mos que a UFPB, uma das características seria desenvolver sua região 
através do progresso cientifico, tecnológico e cultural juntamente com 
a participação da sociedade. Vemos também, mais uma referência 
ao desenvolvimento sustentável, reforçando nossas considerações de 
uma disseminação dessa preocupação entre as UFs da região Norte e 
Nordeste. Esse exemplo da UFPB, destacado para o desenvolvimento 
Regional, contribui para pensar juntamente com Durval, que esta ca-
tegoria seria uma das formas mais viáveis a região Nordeste e finalizar 
tais estereótipos produzidos historicamente ao longo das décadas. 
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O Nordeste sendo uma região apresentado por tais estereótipos, 
constituído em tais subjetividades dos indivíduos historicamente, 
apresentamos que a Universidade e o desenvolvimento sejam elas 
ligados ao meio ambiente ou a região, seria uma das formas para 
conciliar a tanto a sociedade civil como a comunidade acadêmi-
ca. Assim, problematizar as Universidades Federais tanto do Norte 
como no Nordeste brasileiro em suas missões institucionais é pro-
porcionar um diálogo para a construção uma nova identidade para 
pensar o conceito de Universidade.

Considerações finais

Ao longo desse texto, buscamos apresentar uma análise das Uni-
versidades Federais da região Norte e Nordeste do Brasil, através da 
problematização das missões dos Planos de desenvolvimento Insti-
tucional. Tendo como direção para as análises das principais preocu-
pações mais recorrentes nas missões das UFs, no caso do desenvolvi-
mento regional e a questão do meio ambiente. Para tal compreensão, 
buscamos recorrer na sua historicidade alguns modelos de Universi-
dades para compreender sua constituição histórica. Percebemos atra-
vés do conjunto do nosso referencial metodológico principalmente 
na Análise de Conteúdo de Roque Moraes (1999), as Universidades 
das regiões tanto Norte e Nordeste, não apresentam características 
singulares e unificadas desses modelos já estruturados no mundo. 

Nas Universidades federais dessas duas regiões, vemos nela o que 
chamamos de crise de identidade. Essa crise de identidade assim de-
nominada por Magalhães (2006) permite olhar com mais sensibili-
dade às narrativas dos documentos oficiais: 

De facto, o atual contexto do ensino superior inspira o 
surgimento de uma crise de uma identidade, diga-se as-
sim, esquizoide deste nível de educação. A educação su-
perior parece estar, de facto, assumir simultaneamente, 
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múltiplos e diversos[...]: o ensino universitário, ensino 
terciário, o ensino pós-secundário, a educação politécni-
ca/vocacionalizante, educação fundada na investigação, 
etc.[...]. Estamos a lidar com uma crise no que diz respei-
to à forma como entendemos a educação superior (MA-
GALHÃES, 2006, p. 15).

Essa crise identidade é visualizada nas missões institucionais, 
vemos assim múltiplas facetas do que chamamos de concepção de 
Universidade. A recorrência do desenvolvimento regional e do meio 
ambiente, podemos dizer que essas universidades possuem o que de-
nominamos de adaptabilidade “segundo o qual, o critério de utilidade 
de uma dada instituição é diretamente proporcional à sua capacidade 
de sobreviver às mudanças operadas no seu ambiente organizacional” 
(MAGALHÃES, 2006, p. 13), ou seja, procuram dialogar com as ne-
cessidades do meio que está inserido a região. A partir disso, verificas-
se que essas UFs da região Norte e Nordeste sofrem uma hibridização 
das suas concepções e apresentam uma crise de identidade no período 
analisado que tem sido “solucionada” a partir da construção de uma 
vinculação com questões candentes dos contextos em que se inserem, 
quais sejam, desenvolvimento territorial e meio ambiente.
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O impacto da participação 
em um grupo de teatro 
universitário na trajetória 
profissional de alunos da 
graduação
Quarenta anos do grupo de teatro 
Tanahora, da PUCPR1

Beatriz Ramos da Cruz2

Introdução

O grupo de teatro universitário Tanahora, da PUCPR, completou 40 
anos no ano de 2020 e, ao longo de sua história, ultrapassou as barreiras 
da universidade para se tornar referência na profissionalização de atores. 

O Tanahora, apesar de ser um grupo universitário, tornou-se impor-
tante dentro do cenário teatral curitibano, ganhando prêmios, realizan-
do peças em outros Estados do país e em outros países, consolidando a 

1	 Trabalho derivado de pesquisa intitulada: “A maior prova é o palco: 40 anos do grupo de teatro 
Tanahora, da PUCPR”, financiada pela PUCPR. O trabalho original abrangeu a história do 
grupo, com foco dos anos de 1980 à 1999, e pode ser solicitado através do contato com a au-
tora através do E-mail: ramos.cruz@pucpr.edu.br. Esse trabalho é um recorte da discussão do 
trabalho original.

2	 Graduanda do curso de licenciatura em História, da PUCPR, com o currículo Lattes disponí-
vel em: http://lattes.cnpq.br/1930420360139292. Realizou PIBIC entre os anos 2018-2020 na 
área de antropologia cultural, antropologia urbana e antropologia do teatro, sob a orientação 
do Professor Doutor Cauê Krüger. Seu currículo Lattes está disponível através do link: http://
lattes.cnpq.br/1930420360139292.

mailto:ramos.cruz@pucpr.edu.br
http://lattes.cnpq.br/1930420360139292
http://lattes.cnpq.br/1930420360139292
http://lattes.cnpq.br/1930420360139292
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sua notoriedade. Apesar disso, poucos foram os trabalhos que trilharam 
os caminhos do grupo ao longo dos anos e, tendo em vista esse fato, 
a pesquisa que originou esse trabalho dedicou-se a levantar exaustiva-
mente o maior número de materiais possíveis relacionados a história do 
Tanahora, com foco nos anos de 1980 à 19993, para relacionar a biografia 
do grupo às reflexões acerca da trajetória, memória e carreira dos ex-in-
tegrantes, atribuindo ao levantamento biográfico um caráter reflexivo. 

Para a compreensão dos desafios, métodos e diferentes debates em 
torno da realização de uma biografia, os trabalhos de Malatian (2011) 
e Guérios (2011) serão utilizados. Velho (2003) será essencial para a 
observação acerca das redes de relações estabelecidas pelos indivíduos, 
nos auxiliando no processo de entendimento das ações de continuida-
de profissional e conexão com o grupo de teatro dos ex-integrantes. 
Pollak (1992) norteará as compreensões acerca das mobilizações da 
memória e sua relação com os fatos sociais, e, por fim, Deluca, Rocha-
-de-Oliveira e Chiesa (2016), Becker (2008) e Borges (2003) orientarão 
as reflexões acerca da escolha profissionais, o turning point (ou mo-
mento de inflexão de carreira e percepção do eu), do impacto social de 
trabalhar com teatro e outras reflexões acerca da carreira dos ex-inte-
grante do grupo Tanahora que seguiram na profissão artística.

Biografias e entrevistas na compreensão das 
trajetórias individuais

Uma construção biográfica apresenta diversos desafios. Recons-
truir determinada trajetória, individual ou não, exige determinado 
rigor metodológico e apoio em toda a cadeia de relações que envol-
vem o objeto estudado. 

3	 Esse recorte foi realizado a título de organização, levantamento e catalogação do material de 
trabalho, visto que havia mais uma pesquisadora no projeto que realizou as pesquisas do ano 
de 2000 à 2020. Entretanto, os objetivos de discussão eram os mesmos.
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na trajetória profissional de alunos da graduação:

40 anos do grupo de teatro Tanahora, da PUCPR

A biografia sempre se mostrou interessante ao longo da História. 
Seja para reafirmar, criar ou relatar algo, biografar vai muito além 
de apenas transcrever literalmente o que se escuta, lê e analisa. Sua 
escrita esteve, durante muito tempo, atrelada ao relato da história de 
“grandes homens”, destacando grandes feitos, conquistas e virtudes, 
dependendo do objetivo de sua elaboração. O gênero atravessou des-
confianças dentro do campo historiográfico. 

A ênfase na História serial de Chaunu (1978) só fez apro-
fundar, nas décadas de 1960 e 1970, a minimização da 
presença dos sujeitos coletivos em favor dos dados quan-
titativos. Foi o apogeu da desclassificação da biografia, 
que no entanto, teimosamente, continuava sendo produ-
zida pelos que afrontavam as críticas, ao mesmo tempo 
em que uma reação veio dos questionamentos decorren-
tes da crise do marxismo, do estruturalismo e de inova-
ções em direção à revalorização do indivíduo na História 
(MALATIAN, 2011, p. 20).

Ao longo do final do século XX, a biografia foi recuperando seu 
espaço em consequência da valorização de uma História narrativa, 
experiências individuais (MALATIAN, 2011) e, inclusive, do desen-
volvimento da micro história (de Carlo Ginzburg, por exemplo). Se 
compreende, a partir desse momento, que relatar a história de algo 
ou alguém implica em também abordar o seu contexto para a melhor 
compreensão do que está sendo levantado. 

Em lugar da linearidade factual da curta duração centra-
da na cronologia do tempo curto da vida do indivíduo, a 
tendência passou a ser o estabelecimento de relações des-
ta com o contexto econômico, político, social, cultural, 
no qual se insere e desenvolve uma vida e que esclarece 
trajetórias num campo de possibilidades de escolhas e de 
exploração, no qual se exerce a ação individual (MALA-
TIAN, 2011, p. 21).

Considerando a complementaridade entre as áreas das Ciências 
Humanas, as Ciências sociais também produziram apontamentos 
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importantes acerca das biografias e das trajetórias individuais, que 
foram e serão essenciais para a compreensão do grupo Tanahora e 
das experiências dos indivíduos. Os estudos das trajetórias de vida 
se intensificam entre as décadas de 1920 e 1940, na chamada escola 
de Chicago. Segundo Guérios (2011), as entrevistas de caráter biográ-
fico permitiram que os estudiosos desse segmento abordassem temas 
como as mudanças sociais relativas aos processos migratórios. A partir 
da década de 1970, essa metodologia retorna fortemente a partir do 
relatório de pesquisa de Daniel Bertaux. “Bertaux defendeu que um 
“enfoque biográfico” deveria utilizar relatos de vida [...]. Esta proposta 
analítica dispensava a análise de fontes externas ao discurso do sujeito 
que reconstrói suas vivências” (GUÉRIOS, 2011, p. 11). De modo crí-
tico, Bordieu chamou a metodologia das histórias de vida de “ilusão 
biográfica” e a classificou como “noções de um senso comum que en-
traram de contrabando no universo acadêmico” (BOURDIEU, 1986, 
p. 69 apud GUÉRIOS, 2011, p. 11). Bourdieu (1986 apud GUÉRRIOS, 
2011) considerava importante a objetivação dos fatos e a necessidade 
de situar, sociologicamente, a trajetória de vida que se pretende estu-
dar frente aos elementos e situações que a ela se relacionam.

Os dois autores citados marcam o debate do uso do método de 
história de vida nas Ciências Sociais.

Deste modo, tudo indica que os textos de Bertaux, ao 
propor uma leitura das histórias de vida que não recorre 
à explicação sociológica, e de Bordieu, ao propor uma lei-
tura das histórias de vida que não recorre à compreensão 
sociológica, marcaram o campo de discussões acerca do 
uso deste método nas Ciências Sociais na França. Ainda 
hoje, o debate aparece radicalmente ligado a uma ou ou-
tra postura (GUÉRIOS, 2011, p. 12).

As complexas redes que são formadas a partir das relações pes-
soais também estarão no foco deste trabalho, e serão essenciais para 
a reflexão sobre a experiência individual dos ex-integrantes que se-
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guiram carreira artística. Refletirei sobre a relação entre indivíduo 
e sociedade e, para isso, os apontamentos da Antropologia urbana 
também serão utilizados nesse trabalho. Não é de hoje que a temática 
indivíduos e sociedades é de interesse dos pesquisadores, desde os 
anos de 1970 esta temática esteve conectada às pesquisas relaciona-
das ao meio urbano (VELHO, 2003). Os protagonistas dessa pesquisa 
fazem parte de um grupo atuante, individualmente e coletivamente, 
e ao longo do levantamento biográfico percebeu-se a intensa rela-
ção entre participação no grupo e as relações pessoais e profissionais 
derivadas desse processo. “Dessa forma, os indivíduos, na sua sin-
gularidade, também se tornaram matéria da antropologia, à medida 
que eram percebidos como sujeitos de uma ação social constituída a 
partir de redes de significados” (VELHO, 2003, p. 16).

Parte do processo de compreender as relações entres os atores e o 
grupo teatral abrange também a necessidade de compreensão da me-
mória e da identidade. “Arquivamos” individualmente as nossas me-
mórias, mas elas possuem um aspecto coletivo, com situações sociais 
que se organizam a partir dela, mobilizando lembranças nas quais o 
portador não necessariamente precisa ter vivenciado determinado 
fato. Acerca dos elementos coletivos e individuais da memória, Pol-
lak (1992, p. 201) informa que:

em primeiro lugar, são os acontecimentos vividos pessoal-
mente. Em segundo lugar, são os acontecimentos que eu 
chamaria de “vividos por tabela”, ou seja, acontecimentos 
vividos pelo grupo ou pela coletividade à qual a pessoa se 
sente pertencer. São acontecimentos dos quais a pessoa 
nem sempre participou mas que, no imaginário, tomaram 
tamanho relevo que, no fim das contas, é quase impossível 
que ela consiga saber se participou ou não. Se formos mais 
longe, a esses acontecimentos vividos por tabela vêm se 
juntar todos os eventos que não se situam dentro do espa-
ço-tempo de uma pessoa ou de um grupo. É perfeitamente 
possível que, por meio da socialização política, ou da so-
cialização histórica, ocorra um fenômeno de projeção ou 
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de identificação com determinado passado, tão forte que 
podemos falar numa memória quase que herdada.

Apesar de não estar sendo discutida diretamente nesse trabalho, é 

importante salientar o caráter identitário da memória, pois está dire-

tamente relacionado às reflexões acerca das trajetórias dos indivíduos, 

são elas que conduzem o sujeito em determinado caminho.

Dentro da análise das trajetórias, mais especificamente das relações 

entre carreira e indivíduo (e os elementos que o “compõem” a partir 

da sua participação no grupo de teatro, como a memória e redes de 

relações), precisa-se considerar que existem múltiplas influências para 

a escolha de uma carreira, e, embora este trabalho aborde apenas as 

relações estabelecidas no e partir do grupo, há a influência de unidades 

englobantes, como a família e a religião, por exemplo, que inserem e 

orientam os indivíduos em determinados papéis (DELUCA; ROCHA-

-DE-OLIVEIRA; CHIESA, 2016). Nesse ponto, em contraste com as 

expectativas criadas em relação aos outros grupos de influência, o 

grupo de teatro passa a ser um ponto de transgressão ou “desviante”. 

Sendo assim, tornar-se ator/artista marca um importante ponto nas 

carreiras individuais, pois fazer parte do contexto outsider (grupo de 

teatro em contraste com o curso universitário em andamento) tem um 

impacto importante na participação social e autoimagem dos indiví-

duos. “A mais importante é uma mudança drástica em sua identidade 

pública” (BECKER, 2008, p. 42). A profissão de artista possui um sta-

tus indefinido na sociedade contemporânea, o que mobiliza memórias 

e trajetórias familiares para formar uma fronteira que não pode ser 

cruzada, já que não corresponde ao ideal de futuro. Esse é um impor-

tante ponto de análise e reflexão para essa pesquisa.
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Outro ponto de discussão importante são as compreensões 

sobre o ofício do ator. Muitos são os desafios para aqueles que 

optam por manter-se na carreira artística, mesmo que haja uma 

certa “sedução” através do status outsider (e, por que não, místi-

co) da carreira. Considerando as diversas possibilidades que se 

apresentam no cotidiano de um grupo teatral, Borges (2003) é 

incisiva ao afirmar que apesar da não existência de fortes bar-

reiras de seleção, de uma longa formação técnica e existência de 

regulamentação, a entrada no ofício é fácil, o difícil é manter-se.

Os atores que resistem no mercado de trabalho durante mais tem-

po são considerados talentosos e a sua reputação tende a consolidar-

-se. A combinação do talento com capacidade de se relacionar com 

os colegas, com as diferentes equipas de trabalho e com os responsá-

veis é uma condição de permanência e de reconhecimento profissio-

nal no mundo artístico (BORGES, 2003, p. 130-131).

Essas considerações são importantes, pois as análises acerca das 

trajetórias individuais atravessam as discussões do envolvimento no 

universo do teatro para além do Tanahora, esbarrando na coexis-

tência entre aprendizagens do ofício e do curso de graduação, e na 

permanência e o reconhecimento profissional. É importante levar 

em consideração os elementos do mercado de trabalho do teatro nas 

projeções individuais, pois, segundo Borges (2015), as possibilida-

des quando se pensa em trabalhar e viver de arte são muito mais 

restritivas.

Sobre o tanahora: resultados de pesquisa4

4	 Por questões de direitos autorais e privacidade, os nomes dos entrevistados não serão explici-
tados nesse artigo.
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Para o levantamento biográfico foram utilizadas fotografias, fi-

chas técnicas das peças do Tanahora, programas das peças, cartazes, 

ingressos, vídeos, entrevistas, entre outros. 

Quadro 1 - Número total de materiais recolhidos por peça dos anos 1980 até 1999.

Fonte: O autor (2020).

A tabela acima é referente ao total de material recolhido das peças 
realizadas de 1980 a 1999. Não constam na tabela acima 2 fotografias 
para o folder do espetáculo trilhas-100 anos de cinema, de 1996, 3 fo-
tografias da performance do Tanahora na I Feira de Cursos, em 1999, 
6 fotografias relacionadas ao ex-diretor Laercio Ruffa, 9 fotografias não 
identificadas do período de uma apresentação teatral do Tanahora sob 
a direção do Laercio Ruffa, 3 materiais cedidos pela ex-integrante Isa-
belle e 6 fotografias enviadas por Silvio Kaviksi, também ex-integran-
te do grupo. Para finalizar o material audiovisual, também contamos 
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com 21 vídeos que já haviam sido cedidos pelo ex-membro do grupo 
Tanahora, Cícero Lira, sendo estes relativos às peças: The Sun is Up, 
O reizinho populista, Femina, Otello, Escola de Mulheres, além de 
making of, ensaio interno do grupo, um DVD e dois CDs com a pre-
sença de Laércio Ruffa, ex-diretor do grupo Tanahora, onde, respec-
tivamente, abordava os caminhos da formação do ator e apresentava 
um programa de rádio na cidade de Curitiba. Os vídeos, mesmo os 
que não estavam relacionados ao período de interesse dessa pesqui-
sa, permitiram uma aproximação dos pesquisadores com o grupo e 
sua história, e por isso também foram relatados aqui. Também foi 
conseguido cerca de 13 reportagens sobre o grupo que não aborda-
vam especificamente uma peça, mas sim alguns destaques ou outros 
elementos, e, para finalizar, também foi obtido o catálogo do festival 
de Blumenau, com 22 páginas sobre o evento, já que o grupo e alguns 
dos seus integrantes foram muito premiados nessa situação. Tam-
bém foram realizadas 17 entrevistas no processo da pesquisa.

As pesquisas realizadas com os ex-atores do grupo buscaram 
compreender a relação desses indivíduos com o teatro anterior a sua 
entrada no Tanahora, sua relação com o seu curso de graduação (pois 
a maioria não cursava teatro), suas lembranças com o grupo, o que ser-
viu de motivação para a continuidade ou não na carreira artística e o 
que aprendeu durante o seu período no Tanahora. As perguntas foram 
elaboradas em torno dessas situações, considerando as especificidades 
de cada entrevistado e sempre buscando compreender as memórias dos 
indivíduos no seu período de participação, o que foi marcante em sua 
trajetória e a história do grupo através das lembranças de companheiros 
de trabalho, peças, ano de participação, prêmios, festivais, entre outros. 

É importante ressaltar que esse trabalho tem por foco os anos de 
1980 até 1999 do grupo e, sendo assim, as análises foram feitas a partir 
do material (imagens, cartazes, entre outros) desse período. O que não 
significa que elementos das entrevistas e vídeos de outros anos tam-



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

218

bém não foram levados em conta, já que para a reflexão da memória 
e trajetória dos indivíduos esses relatos são de extrema importância. 

Redes de possibilidades e construções acerca 
da carreira do ator

As entrevistas foram excelentes para a percepção de alguns pontos 
em comuns entre todos os ex-participantes entrevistados. Indepen-
dente de experiências prévias no teatro ou não, todos citaram deter-
minada afeição com a arte antes mesmo de entrar no Tanahora, mas 
a maioria cursava graduações em áreas totalmente distintas ao teatro. 
Sobre esse ponto, Pollak (1992) diz que a construção da identidade 
ocorre em compreensão do que é o outro, compreendendo os crité-
rios de aceitabilidade, de admissibilidade, de credibilidade e nego-
ciação. Podemos compreender, a partir disso, que a participação no 
grupo de teatro apresentou uma nova prospecção de identidade, car-
reira, corpo e perspectiva de vida aos integrantes. O que muitas vezes 
fora um hobby de infância, passou a ser possibilidade profissional, 
muito relacionado a capacidade de profissionalização do Tanahora.

O contato dos entrevistados com o passado através das imagens 
e questionamentos levantados pelos pesquisadores, permitiu a com-
preensão de que memória e identidade são flexíveis e negociadas o 
tempo todo, e, no caso dessa pesquisa, tensionou projetos de vida que 
muitas vezes estavam pré-estabelecidos, como é o caso de um dos en-
trevistados que intercalou seu trabalho com o teatro e sua carreira de 
formação (na área da engenharia) durante muito tempo até optar to-
talmente pela carreira artística. Assim também ocorreu com membros 
que optaram seguir a carreira no teatro ao invés de outra profissão com 
determinado prestigio social (odontologia e medicina, por exemplo).

Podemos nos perguntar sobre o que leva um indivíduo escolher 
uma carreira com aspectos outsider. Segundo Becker (2008), o outsi-
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der é aquele que desvia a regra de determinado grupo. Determinado 
porque o desvio se caracteriza a partir de uma perspectiva específica 
e, por conta disso, será levado em consideração nesse processo a ideia 
de carreira e estabilidade. Ao participar de um grupo universitário 
de teatro, o indivíduo tem acesso a outras possibilidades pessoais e 
profissionais que antes estavam restritas ao entretenimento, um seg-
mento profissional marcado pela instabilidade, mas também pela 
projeção de determinado “glamour”. Ali, no Tanahora, trabalharam 
outras projeções de si mesmos através da voz, do corpo e do contato, 
caracterizando uma redescoberta de si. Como citado anteriormente, 
a identidade é negociável (POLLAK, 1992), sendo assim, o estudante 
encontrou outras possibilidades de negociação dentro do grupo.

Ao adentrar na carreira artística, mesmo que em caráter de exten-
são universitária, uma rede de concessões e novas possibilidades pas-
saram a ser possível, pois estar em uma carreira outsider pressupõe 
comportamentos. Além disso, ocorre a rede de relações que começam 
a ser formadas já no grupo constituído para a montagem das peças.

Membros de grupos desviantes organizados têm, claro, 
algo em comum: o desvio. Ele lhes dá um sentimento de 
destino em comum, de estar no mesmo barco. A partir 
desse sentimento, de destino comum, da necessidade de 
enfrentar os mesmos problemas, desenvolve-se uma cul-
tura desviante: um conjunto de perspectivas e entendi-
mentos sobre como é o mundo e como se deve lidar com 
ele- e um conjunto de atividades rotineiras baseada nessa 
perspectiva (BECKER, 2008, p. 47-48).

É importante ressaltar que esse “encontro e desencontro” com as 
suas concepções profissionais e pessoais ocorrem no momento de 
sua graduação (considerando os entrevistados para essa pesquisa), 
e “para muitos jovens o futuro se encontra desfuturizado- não por-
que esteja sob controle, mas porque se encontra (des)governado pelo 
princípio da incerteza” (PAIS, 2006, p. 12).
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Ao adentrar a carreira artística, algumas considerações acerca da 
profissão precisam ser feitas. Parte do seu aspecto outsider está tam-
bém na glamourização da profissão, da fama e do reconhecimento. 
Dentro do Tanahora, um dos integrantes, participante da peça Bella 
Ciao, obteve a possibilidade de atuar na Rede Globo de Televisão, 
emissora reconhecida internacionalmente, o que atribuiu ao grupo 
Tanahora mais reconhecimento e atração para os que observam o 
teatro somente pelo aspecto do reconhecimento público, o que é 
confirmado por Borges (2003) ao citar que artistas reconhecidos, 
com sucesso e rendimentos altos alimentam o sonho da realização 
na carreira. Entretanto, a realidade da arte como profissão é muito 
mais restritiva, marcada pela desregulamentação, volatilidade, baixa 
remuneração, entre outros (BORGES; FARIA, 2015). 

Apesar de não ser o tema desse trabalho, é preciso também consi-
derar o processo de comercialização de serviços e bens culturais que 
implica diretamente na carreira artística. Esse processo pode direcio-
nar a carreira do ator de determinada forma que se torne conflitante 
com a sua percepção de arte, ou seja, seu trabalho passa a relacio-
nar-se com a demanda comercial da cultura. Ao refletirmos sobre 
as escolhas de carreira realizadas pelos entrevistados que, muitas ve-
zes, abdicaram de determinado padrão para se tornarem atores, isso 
pode apresentar-se como um problema ou frustração. Além disso, a 
própria demanda dos grupos universitários passa a sofrer interven-
ções da lógica comercial em relação a financiamento, produção de 
espetáculos críticos, entre outros. Para receber, passa-se a ceder.

Citada durante a entrevista diversas vezes, a profissionalização 
que o Tanahora exerceu e exerce possibilitou a entrada desses, até 
então atores amadores, no mundo profissional. A participação em 
grupo universitário permite que a aprendizagem do ofício e a prática 
profissional coexistam, estimulando uma entrada natural na profis-
são. Borges (2003), cita a importância da rede de sociabilidade na 
profissão, como fator de “duração” do ator no mercado. Isso é percep-
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tível nas entrevistas, todos que optaram por continuar no universo 
teatral buscaram expandir sua rede de relações, seja através de cur-
sos, entrada em outros grupos, ministrando aula ou testando-se em 
outras áreas além da atuação, foi preciso estabelecer outros contatos 
para manter-se no mercado. A condição de permanência e possibi-
lidade de reconhecimento profissional está diretamente relacionado 
a capacidade de se relacionar com outros colegas da profissão e do 
talento pessoal. Esse talento, entretanto, não é algo “dado e natural”. 
As habilidades relacionadas ao mundo artístico estão longe de serem 
algo que não precise ser trabalho.

A formação artística é um processo de construção de ha-
bilidades, sensibilidades e significados em torno das artes, 
de modo consciente e inconsciente, e depende de espaços 
mais ou menos formalizados. Da formação inicial à inser-
ção profissional no mundo das artes, a formação artística 
dos jovens envolve um percurso cada vez mais longo, que 
se alimenta das referências e conhecimentos construídos 
nas relações com a família, a religião, a escola, os pares, 
e se consolida e especializa com as experiências educati-
vas em cursos livres de arte e cursos profissionalizantes 
(BORGES; FARIA, 2015, p. 45).

O Tanahora atuou como a porta de entrada para a profissão, mas 
as metodologias de trabalho e a intenção de profissionalizar os alu-
nos fez com que outras possibilidades fossem oportunizadas para os 
estudantes que compunham o grupo. Se a instabilidade e o caráter 
transgressor do teatro atraíram, o que os fez ficar foi a seriedade do 
trabalho (a rigidez do trabalho foi muito citada) e as redes estabeleci-
das. Entrar é fácil, o desafio é se manter (BORGES, 2003). O mesmo 
risco e incerteza que transformam o campo das artes em um percur-
so complexo, é também o que gera o encantamento, o caráter outsi-
der, a magia e a escolha de continuar.

É importante compreender que os indivíduos são múltiplos. 
Transitam entre diversas realidades socioculturais e desenvolvem 
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suas ações em diferentes contextos da sociedade. “Não só participam 
como atores desses contextos variados, mas vivem internamente, nas 
suas próprias subjetividades, as contradições e conflitos do mundo 
em que vivem” (VELHO, 2006, p. 8). É por isso que, ao realizar um 
levantamento biográfico do grupo Tanahora, “esbarrou-se” em ele-
mentos mais complexos do que os materiais. Foi percebido que o 
grupo é composto por pessoas que reergueram ali possibilidades que 
nem consideravam anteriormente. O grupo de teatro Tanahora e o 
seu prestígio são frutos da rede de afetos e possibilidades criadas pe-
los seus antigos e atuais membros.

Considerações finais

O levantamento biográfico dos 40 anos de história do grupo Ta-
nahora possibilitou dimensionar sua importância dentro do cenário 
teatral curitibano. Desde sua criação, em 1980, produziu aproxima-
damente 1 peça ao ano (com ressalva de alguns momentos) entre elas 
trabalhos muito conhecidos como Gota D’Água, Bella Ciao, Alice do 
outro lado do espelho, O Auto da Compadecida, entre outros.

Ao longo do processo das entrevistas percebeu-se algumas trans-
formações dos indivíduos a partir de sua passagem pelo grupo (algu-
mas pois sabemos que diversos elementos influenciam nas escolhas 
e não somente a passagem pelo grupo), suas alterações nas concep-
ções individuais, seus redirecionamentos profissionais, elementos de 
entrada e continuação na carreira artística, os percalços da carreira 
teatral e os “glamours” proporcionados pelo palco.

É difícil mensurar o sucesso. Ele possui nuances diferentes 
para cada pessoa e, além disso, a história do Tanahora é infinita 
dentro das perspectivas de cada indivíduo que passou pelo grupo. 
Entretanto, quando olhamos para toda a produção do Tanahora, 
desde as peças até a rede de relações que o grupo foi capaz de for-
mar, podemos compreender que sucesso é a conexão do físico e 
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do afetivo, essa pode ser uma das diversas definições que essa pa-
lavra tão almejada pode ter. Se assim for, o Tanahora “carimbou” 
o seu nome como um dos grupos de maior sucesso da cena teatral 
universitária para muito além dos muros da PUCPR.
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Após o ano de 1808, quando a América Portuguesa deixa de ser 
colônia, observa-se uma massificação de viajantes exploradores em 
seus territórios, incorporados e não incorporados à colonização3. A 
mudança da sede do Império Português para o Rio de Janeiro e a 
abertura dos portos para as “nações amigas”4 leva as grandes potên-

1	 Chrigor Augusto Libério, acadêmico do curso de Licenciatura plena em História na Universi-
dade Estadual do Piauí - UESPI. Pesquisador do Programa de Iniciação Científica. http://lattes.
cnpq.br/3348145380083262. E-mail: chrigorliberio@gmail.com.

2	 Professora do Curso de História da Universidade Estadual do Piauí. Pesquisa Literatura de 
Viagem e Imperialismo no Brasil dos séculos XIX e XX. E-mail: dinaschmidt@ors.uespi.
br. http://lattes.cnpq.br/9370597780154270.

3	 Prática já existente anteriormente, porém massificada no século XIX, muitos cientistas se dedi-
caram a exploração do Atlântico e do ‘’novo mundo” encontrado aqui na América. A abertura 
dos portos pela família imperial traz um novo objetivo para essas viagens, que é a possibilidade 
de exploração dos recursos aqui encontrados. Exploração, tanto pelas potências europeias im-
perialistas, quanto também pelo império brasileiro, que muitas vezes financiou as expedições de 
viajantes pelo território brasileiro a fim de sua expansão enquanto nação (TODOROV, 1983).

4	 Importante destacar que por abertura às “nações amigas”, deve-se entender fundamentalmente 
à Inglaterra. As relações de Portugal com a Inglaterra dentro do contexto das guerras napo-
leônicas e as dívidas do primeiro para com a segunda, implicavam em subserviência, embora 
muitas vezes habilmente dissimuladas por D. João VI para evitar conflitos com a França (MA-
LERBA, 2000; DIAS, 2005). As facilidades concedidas pelo Império português à Inglaterra 
vão se reformular e permanecer após a Independência. A atuação da Inglaterra no acordo de 
emancipação e o empréstimo para o pagamento da indenização que o Brasil deveria ressarcir 
ao seu antigo colonizador garantiram que a influência permanecesse após a emancipação. A 
expedição de Gardner, a serviço do Império Britânico, fez parte das práticas de domínio indi-
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cias europeias a enviarem seus agentes para explorar estes territórios, 
recursos e populações (DOMINGUES, 2008, p. 134):

[...] por indivíduos esclarecidos, lúcidos, dinâmicos e ino-
vadores, detentores de interesses científicos, comerciais e 
econômicos notórios em relação aos domínios coloniais 
europeus. E de igual modo, portadores de motivações 
teológicas, morais e estéticas face à humanidade dos ‘no-
vos mundos’ que se revelavam à Europa setecentista e oi-
tocentista como a América do Sul e o Pacífico [...].

Os cientistas que aqui passaram registraram suas percepções em 
obras que relatam, além de suas próprias percepções enquanto cientis-
tas, também os recursos solicitados pelos seus contratantes, como a ve-
getação, a fauna do território, recursos minerais, possibilidades de cami-
nhos fluviais e ferroviários, a qualidade do solo e afins. Essas explorações 
nascem da necessidade do capitalismo europeu diante de seus planos 
exploratórios em outros territórios (ARENDT, 1989), o financiamento 
dessas expedições perpassa assim o caráter dos estudos do lugar que po-
deria ser um novo espaço de exploração e acumulação para o capital.

No presente trabalho, George Gardner vai ser o viajante cientis-
ta que passou pelo Brasil e iremos focar. Médico e botânico escocês 
contratado pela Coroa Inglesa para auxiliar na coleta de amostras da 
flora do lugar. A viagem de Gardner se dá para o Norte5, abarcando 
Bahia, Ceará, Alagoas, Pernambuco e Piauí, no período entre 1836 e 
1841. Sua viagem foi cursada principalmente pelo Rio São Francisco, 
que perpassa a maior parte dessas províncias, e por terra. Durante sua 
viagem, registrou suas percepções sobre as populações, sobre o ter-
ritório e sobre os possíveis recursos de tal território, tendo em vista, 
além de prospectar possibilidades de expansão para capital imperia-

reto exercidas por este e facilitadas por acordos como o que o Brasil assinou com a Inglaterra 
após sua emancipação (DIAS, 2005). 

5	 No presente trabalho, utilizaremos a denominação “norte”, em referência ao que, hoje, conhe-
cemos como nordeste, respeitando a coerência histórica da denominação regional no recorte 
temporal da pesquisa.



227

As narrativas de George Gardner
Raça e Ciência na primeira metade do séc. XIX

lista, o conhecimento daquela população a ele estranha e distante de 
seus padrões europeus. Mais especificamente, iremos problematizar as 
percepções que Gardner construiu sobre as populações que entrou em 
contato durante seu percurso, analisando suas elaborações sobre raça, 
miscigenação e civilização, a partir de sua formação científica e dos de-
bates colocados para esses temas no campo científico europeu daquele 
contexto. Importante salientar que os escritos de Gardner, enquanto 
cientista inserido nos debates raciais do período, têm como ponto im-
portante das suas discussões a população brasileira e suas caracterís-
ticas, discussão que vão impactar nas narrativas de outros viajantes e 
cientistas que percorrerão e refletirão sobre o Brasil ao longo daquele 
século. A narrativa construída por Gardner nesse período pode ser 
vista como um passo importante nas análises raciais feitas sobre o Bra-
sil e suas populações, marcando o debate que futuramente denomina-
ria esse país como “laboratório das raças” (SCHWARCZ, 1993).

Para proceder a análise sobre a relação do viajante com as popu-
lações que se relaciona, dialogamos com Mary Pratt e seu conceito 
de ‘Zona de Contato’. Para conseguirmos compreender as relações 
estabelecidas por viajantes com as populações locais em contato, pre-
cisamos entender como é definida essa “zona” e como são mantidas 
as relações entre agentes colonizadores e aqueles que são vistos como 
colonizados ou colonizáveis (PRATT, 1999, p. 31. Grifo nosso):

“Zona de contato”, que uso para me referir ao espaço de 
encontros coloniais no qual pessoas geográfica e historica-
mente separadas entram em contato umas com as outras 
e estabelecem relações contínuas, geralmente associadas a 
circunstâncias de coerções, desigualdades radical e obstinada.

Essa “zona” é fundamental para entendermos, além do processo 
de circularidade de conhecimento do viajante para com a popula-
ção, os processos de internalização e/ou recusa de costumes e hábitos 
locais em sua narrativa. Essas dinâmicas precisam ser, necessaria-
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mente, compreendidas a partir da marca hierarquizante e violenta do 
pensamento e das práticas colonialistas. Tendo em consideração que 
as marcas dessa violência não fazem o contato e as trocas desapare-
cerem, assim como não podem apagar a presença das populações au-
tóctones e sua marca indelével nas práticas e narrativas do viajante. 

Outra referência que instruiu a compreensão da narrativa de 
Gardner vem da metáfora analítica de Hartog (2014) em O espelho 
de Heródoto. Gardner usa de ferramentas interpretativas de referên-
cia em sua própria cultura para construir seu entendimento sobre 
quem são, como são e porque são as populações e culturas com quem 
se encontra. A comunicação desses entendimentos aos seus interlo-
cutores também é feita a partir dessas ferramentas interpretativas, 
que se tornam, também, descritivas e prescritivas. Seus leitores, tanto 
a comunidade científica como os leigos, compartilham dessas refe-
rências e se alimentam dessa narrativa para um processo de constru-
ção de si e do outro por meio de um jogo espelhos. 

Esse caminho de análise nos auxilia na compreensão da construção 
do viajante enquanto um cientista/escritor, entendendo seus métodos 
e ferramentas, mas também a compreendê-lo, em uma dimensão mais 
fundamental, enquanto sujeito histórico construído pela lógica euro-
peia de entender o mundo. Essa lógica que coloca o europeu como su-
perior em relação aos povos de outros continentes, tanto em questões 
raciais como morais e civilizatórias, como veremos mais à frente.

Para entendermos as perspectivas de Gardner sobre as popula-
ções visitadas no que é pertinente às questões raciais, é de extrema 
importância que localizemos sua construção enquanto um cientista 
europeu, na primeira metade do século XIX. Gardner, como vere-
mos em seus escritos, contribui com suas observações e reflexões, 
juntamente com outros batedores avançados do capital, nas explora-
ções sobre populações não brancas e europeias. Essas contribuições 
vão compor o desenvolvimento do debate racial desse período. 
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Gardner teve sua formação científica atravessada pelos debates ra-
ciais que atravessavam o campo científico de forma contundente, nesse 
período. É fundamental destacar que esses debates estavam associados 
com as práticas de dominação colonialista fora da Europa e que passa-
vam por processos de transformações com a consolidação do capita-
lismo (ARENDT, 1989) e com a afirmação da ciência em detrimento 
de questões religiosas6. As ciências raciais e seus pressupostos se po-
pularizaram a partir dos estudos do instituto francês de ciências sobre 
frenologia e craniometria e foram disseminadas aos tantos institutos 
de ciências da Europa, a partir da década de 1830, como demonstra 
Macedo (2016, p. 134). Gardner é diretamente influenciado por outros 
cientistas naturalistas, como August Saint-Hilaire, que estavam em 
contato com a frenologia, por exemplo, que se desenvolvia na época 
e era incorporada por esses naturalistas. Gardner transparece em sua 
obra, como veremos mais à frente, o que fala Macedo (2016, p. 129):

Blumenbach, criador do termo “raça caucasiana”, en-
tende essa “variedade” racial como o tipo “primordial 
da humanidade — cujas formas cranianas considera as 
mais bonitas do mundo”. As quatro variações dessa raça 
(mongólicos, etíopes, americanos e malaios) seriam suas 
degenerações, aproximando Blumenbach suas ideias às 
de Georges-Louis Leclerc de Buffon (1707-1788) que 
acreditava que a raça caucásica era a original e as demais, 
diferenciações ou degenerações dadas a partir do clima. 
Além disso, não delimita uma fronteira clara entre as ra-
ças humanas, abrindo mão de uma classificação que apre-
sentasse diferenças substanciais entre os seres humanos.

6	 Nos séculos anteriores, as práticas colonialistas que exploravam e dizimavam populações não 
europeias encontravam forte sustentação em ideologias religiosas de base cristã como, por 
exemplo, a noção de que populações africanas e ameríndias não possuíam alma e por isso 
seriam justificáveis as práticas de conversão, civilização, sempre acompanhadas de explora-
ção e extermínio. No século XIX, com os desdobramentos do Renascimento, Iluminismo e 
transformações no campo científico, principalmente das teorias raciais, a base ideológica do 
colonialismo, em sua nova versão, o Imperialismo, vai se deslocar primordialmente para a des-
qualificação racial e civilizatória das populações não brancas e não europeias. Cabe ressalvar 
que isso não significou o desaparecimento dos elementos religiosos dentro desses debates, mas 
um deslocamento de sua centralidade (ARENDT, 1989; SCHWARCZ, 1993).
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O cientista lidava com essa lógica de análise das populações e raças 
e se colocava no topo da hierarquia. Sendo assim, ele, o homem cauca-
siano europeu, é a régua que estabelece as definições de superioridade 
e inferioridade. Para compreendermos a presença dos desdobramen-
tos do campo científico dentro da narrativa de Gardner, vamos anali-
sar um de seus registros quando entra em contato com uma população 
indígena no interior do Ceará, em uma das paradas de sua viagem pelo 
Rio São Francisco. O viajante diz (GARDNER, 1849, p. 93): 

I observed here more of the aboriginal inhabitants of bra-
zil, than i had seen at the time before; many of them bore 
evident signs of having a mixture of white, and others of 
black blood in their veins, but not in sufficient quantity 
to destroy the peculiar obliquity of the eyes, and the lank 
black hair of the American race.

A presença das ciências raciais em sua análise é explícita no re-
gistro de seu contato com as populações nativas do norte, especifi-
camente, a demonstração dos planos para com as “raças inferiores” 
que deveriam ser extinguidas através da miscigenação, por exemplo. 
É possível identificar, em suas perspectivas sobre as populações in-
dígenas, o emprego direto de conceitos e métodos característicos da 
ciência antropológica do período. Gardner os utilizava para com-
preender as características da população em questão e as diferen-
ças raciais, quando comparada com outras. A identificação do “olho 
oblíquo”, e sua posterior superação, é uma posição mais além do que 
uma descrição das características de uma raça. Mais especificamente, 
Gardner está lidando com elementos da Frenologia e da Craniome-
tria desenvolvidas na antropologia física para o estudo das caracte-
rísticas fenotípicas, como o olho oblíquo, que eram identificadas, 
mapeadas e analisadas para explicar o caráter, o comportamento e 
as habilidades de diferentes raças e, consequentemente, estabelecer 
uma hierarquia entre elas. 
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Tais ciências que lidavam com as diferenças das protuberâncias 
e medidas do crânio, entendendo que isso definia o tamanho e a ca-
pacidade do cérebro, operavam com ideais europeus do que seria o 
padrão de uma raça superior. Logo, as medidas e formatos (fossem 
do crânio, do nariz, dos olhos, da boca etc.) tomadas como evidência 
referencial para estabelecer um padrão de superioridade, tantos de 
características fenotípicas como também as características civiliza-
cionais, era o padrão europeu (GOULD, 1991). 

A ideia de miscigenação empregada pelo cientista faz parte das 
sínteses que a comunidade naturalista se apropriou, quando entrou 
em contato com as novas ciências raciais citadas acima. A capacidade 
natural da mistura de plantas para seu melhoramento é conectada 
com a capacidade humana de se misturar e de, supostamente, melho-
rar. Aqui, o escrito de Gardner identifica as mudanças nas caracte-
rísticas dessa população, como o exemplo do olho oblíquo e o cabelo 
liso dos povos ameríndios, como um indício se que essa teoria estava 
em pleno movimento no interior do Brasil. 

A mistura das raças, em muitos momentos, é o alvo de suas des-
crições e reflexões, partindo do apontamento de características físicas 
enquanto fator determinante daquela população. Gardner descreve ao 
encontrar outro povoado em sua viagem (GARDNER, 1849, p. 97-98):

The number of families on the island amounts to about 
forty, and they are for the most part civilized Indians. 
[...] I learned that the Indians on the island are decrea-
sing gradually in number, and he sighed when he told me 
that the day was not far distant when his race would be-
come extintic, or at least be amalgamated with the other 
inhabitants. Theses who still remain unmixed are short in 
stature and of a stout make; in disposition they appeared 
gentle and obliging.

Nesse extrato, observamos Gardner falando sobre a extinção dos 
indígenas no vilarejo São Pedro, uma comunidade próxima ao Rio 
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São Francisco. Em conversa com o capitão do vilarejo (que é descrito 
como ‘um velho homem vestido em couro’, denominado como capitão 
(GARDNER, 1849, p. 97), ambos demonstram interesse na diminui-
ção gradual da população indígena por meio da miscigenação. As mu-
danças que estavam ocorrendo dentro da comunidade são de comum 
interesse entre Gardner e o capitão que o acompanha, a extinção des-
sa população e, consequentemente, sua suposta substituição por uma 
camada branca, ou ao menos embranquecida, está relacionada com 
as expectativas de civilização e desenvolvimento que esse processo de 
miscigenação embranquecedora poderia trazer àquelas regiões. 

A lógica capitalista e eurocentrista de Gardner, que enxergava 
aquelas populações enquanto inferiores também pela falta de de-
senvolvimento de práticas industriais e de agricultura moderna na 
região, ajuda a alimentar as visões sobre a necessária mistura desses 
povos com uma massa branca, de preferência europeia. Enquanto 
suas expectativas não eram consolidadas, principalmente na ho-
mogeneização daquela população nativa a uma população branca, 
eles ainda conviviam com aquele povo de “baixa estatura e forte”, 
e de um caráter dócil e servil. Essa visão dos povos ameríndios era 
corrente nas perspectivas racialistas e se contrapunha a um enten-
dimento dos povos africanos como indóceis. 

Ao registrar a presença de “uma igreja na vila” (GARDNER, 1849, 
p. 98), o viajante indica que sua concepção de moralização e civiliza-
ção perpassa também as noções de religiosidade. A presença da igre-
ja seria uma marca positiva nas perspectivas daquela população de 
construir uma moralidade plena e de caráter europeu. Para Gardner, 
a presença de igrejas cristãs e padres por esses vilarejos de maioria 
indígena ou negra contribuiria para a necessária mudança moral da-
quele povo. Além das possibilidades através da mistura dessas raças 
com a população branca, há também de um ideal de civilidade atra-
vés da religião (GARDNER, 1849, p. 129). Como já salientamos, a 
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projeção da ciência não exclui os elementos religiosos do pensamen-
to colonialista, como pode-se observar nessa proposição de Gardner. 

No seguinte excerto, podemos observar o estabelecimento de uma 
relação direta entre o elemento racial de uma população e sua caracteri-
zação do ponto de vista moral e civilizatório (GARDNER, 1849, p. 141):

The inhabitants of this part of the province, who are ge-
nerally known by the Indian appellation of Caryrís, are 
celebrated throughout Brazil for their lawless character; 
it formerly used to be, and still is, though not to the same 
extent, a place of refuge to murderers and vagabonds of 
all sorts from other parts of the country,[...].

Aqui, mesmo que Gardner tenha observado que a miscigenação vi-
nha acontecendo de forma gradual e constante no conjunto da popula-
ção observada, é importante esse registro sobre um território específi-
co. Os habitantes dali seriam predominantemente indígenas e negros e 
Gardner compreendia a inferioridade daquela sociedade, caracteriza-
da pelo desrespeito pela lei e por atrair assassinos e vagabundos, como 
dessa composição racial, enquanto regiões com maior percentual de 
populações branca ou miscigenadas seriam mais desenvolvidas e ci-
vilizadas. Essa compreensão ganha mais nitidez, quando comparada 
com outra passagem de sua narrativa (GARDNER, 1849, p. 62):

The inhabitants of the town of Pernambuco resemble very 
much of those of Rio, but there is a great difference in the 
appearance of the country people, which here, as elsewhe-
re, are easily distinguished from the citizens. Those seen 
in the street of Rio de Janeiro are a tall handsome race of 
men, mostly from the mining district, or the more southerly 
province of San Paulo;[...] Those, on the contrary, who 
frequent the city of Pernambuco, are a more swarthy and 
more diminutive race, but still far superior in appearance 
to the puny citizens.
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Esta é uma relevante observação de Gardner, quando ele acaba de 
chegar ao norte, mais especificamente Pernambuco. O viajante demar-
ca as diferenças que identifica no Brasil, em suas diferentes regiões. 
Essas diferenças raciais que rondam populações de um mesmo país es-
tariam ligadas à sua predisposição à miscigenação racial. A população 
do centro-sul, com maior índice de portugueses imigrados e outros 
europeus, estaria mais à frente em uma escala de civilidade e hierar-
quia racial, enquanto a população do norte, menos branca, ou mesmo 
menos embranquecida pela miscigenação, seria inferior.

As classificações raciais e suas características físicas, das quais 
descendem os atributos morais e intelectuais, na visão do cientista 
viajante, estruturam as narrativas que constrói sobre aquela popu-
lação. Esses povos, afastados da costa e das regiões mais repovoadas 
pelas práticas colonizatórias e, consequentemente, do contínuo con-
tato com europeus imigrantes, faz com que ali seja esse lugar afasta-
do, também, da civilidade e do controle estatal para com aquela po-
pulação. Aquele espaço vai ser então o local de refúgio de assassinos 
e vagabundos, sendo que esses adjetivos demeritórios são associados 
a ausência da lógica civilizacional europeia.

Considerações finais

Essas reflexões construídas a partir da escrita de Gardner são con-
tributivas para entender sua relevância quando falamos das percep-
ções construídas sobre o Brasil, tanto para consumo europeu como 
para consumo local, consumo que ocorria dentro do circuito de via-
gens, no entrecruzamento entre narrativas de viagem e campo cien-
tífico e, ainda, em relação a questões pertinentes à consolidação do 
Brasil enquanto Estado-nação. 

Na condição de cientista viajante, Gardner fazia parte de uma 
rede de narrativas produzidas por exploradores (brasileiros e estran-
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geiros) que viajaram e narraram o Brasil, participando de um circui-
to de trocas entre esses sujeitos. A narrativa de viagem, que fundara 
a etnografia e tanto contribuía para a constituição da antropologia 
(LAPLANTINE, 2003), era fundamental na constituição das ciências 
raciais, assim como essas últimas eram estruturantes na formação de 
cientistas viajantes da geração de Gardner. 

Na obra de Gardner, vemos o compartilhamento de ideias, expe-
riências e materiais com outros cientistas viajantes, quando registra 
seus diálogos citando suas trocas com, por exemplo, Von Martius, 
Saint-Hilaire e Louis Agassiz. Para este último, ele manda parte das 
amostras da flora local que coletara em sua expedição, contribuindo 
com as pesquisas daquele7. Anos depois da visita de Gardner ao Bra-
sil, nós temos o registro da viagem de Jean Louis Rodolphe Agassiz, 
com uma ciência antropológica mais consolidada sobre raça e, ago-
ra, sobre a miscigenação enquanto um projeto de melhoramento da 
população. Quando se correspondia com outros cientistas e ao sis-
tematizar sua experiência de viagem e suas reflexões em uma publi-
cação, Gardner se colocou como um interlocutor nos debates sobre 
perspectivas das ciências raciais e sobre o Brasil em relação a elas, 
enquanto esse lugar a ser explorado. Quando Louis Agassiz vem para 
o Brasil e constrói seu registro de forma mais robusta e conseguindo 
classificar, de acordo com os padrões científicos do período, pers-
pectivas sobre a miscigenação, é candente a contribuição de Gardner 
enquanto um explorador que escrevera para seus pares8. 

Gardner é produto e produtor da construção das pesquisas raciais 
que estavam se consolidando no XIX, sendo assim, suas metodo-
logias dialogavam diretamente com essas novas ciências europeias. 

7	 Os registros de seus diálogos estabelecidos com esses viajantes e outros podem ser encontrados 
nas p. 65, 159 e 82, por exemplo (GARDNER, 1837).

8	 No livro de Agassiz, Uma Jornada no Brasil, ele descreve algumas percepções deles citando 
Gardner enquanto viajante que explorou tal objeto. Na página 408 de seu livro, identificamos 
seu diálogo com os perfis fósseis que ambos coletaram em suas viagens, e que Gardner, quando 
esteve no Brasil, enviou para ele (AGASSIZ, 2000, p. 408).
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Dentro do debate racial brasileiro, ele é relevante enquanto um cien-
tista viajante que explorou o “laboratório racial”, já propondo per-
cepções e análises preliminares que, posteriormente, seriam desen-
volvidas pela comunidade científica dando origem a essa expressão. 

O conjunto dessas narrativas também informou leitores brasilei-
ros que buscavam compreender com mais profundidade o que pode-
ria ser o Brasil Estado-nação que se construía e como essa constru-
ção poderia ser feita diante da realidade racial que se colocava. Esse 
processo incluía intelectuais, políticos e cientistas imersos nesses de-
bates e práticas. Esse Estado-nação, pensado e enforçado a partir das 
elites do centro-sul embebidas por ideais europeus, precisava ser ca-
paz de subjugar e enquadrar múltiplos territórios e populações den-
tro de seu projeto. Para executar tal ambição, essas elites buscavam 
conhecer territórios e populações com os quais não tinha contato 
direto e objetivavam conhecê-los por intermédio de tais narrativas. 
Tratava-se, objetivamente, de conhecer para dominar. 

Essa análise das proposições de Gardner sobre raça e miscige-
nação também ganha relevância quando conectada com as discus-
sões emancipacionistas que abrigaram vertentes que propunham a 
miscigenação como uma solução para as marcas sociais e raciais da 
escravidão (AZEVEDO, 1987). Segundo Schwarcz, a defesa da mis-
cigenação como saída para o imbróglio racial que seria o Brasil, se 
consolida no início do XX, e o faz alimentando-se de uma longa tra-
jetória de proposições nessa direção (SCHWARCZ, 2011, p. 231):

Assim, em três gerações, ofereceríamos um exemplo ao 
mundo: mostraríamos uma redenção e ‘redução’ étnica, 
bem no alvorar do novo século. A raça negra desaparece-
ria entre os brasileiros e, junto com o incentivo à imigração 
europeia, a nação seria definitiva e finalmente branca. Com 
essa etapa alcançada, o país estaria pronto e preparado para 
transformar-se num dos “principais centros civilizados do 
mundo”, na mesma condição que os EUA e os “povos An-
glo-Saxões do Velho Continente”. Enfim, uma nova Europa! 
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Olhando, no presente, para a sociedade brasileira, é central que 
compreendamos que as nossas referências eram, e ainda são, as po-
líticas e ideias europeias, elas guiaram, e guiam, parte do nosso pen-
samento social e político para com as questões raciais. Quando Lilia 
Schwarcz entende as predisposições da elite brasileira, e em conse-
quência o Estado brasileiro, de transformar essa nação multiétnica 
em uma “nova Europa” por meio da miscigenação enquanto um 
plano político, é a soma dessas compreensões científicas sobre raça, 
hierarquia e “evolução” que reverberaram sobre o pensamento dessa 
população. E essas ideias são histórico de discursos de cientistas, via-
jantes e intelectuais que pensaram e divulgaram suas visões sobre a 
questão racial para o Brasil e para o mundo.
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As memórias do antigo cartão-postal da 
cidade de Fortaleza (1902-1991)

Maria Daniella Alves Ramos1

Pedro Gilson de Oliveira Paula Filho2

Introdução

Partindo do pressuposto de Maurice Halbwachs, no livro “A Me-
mória Coletiva”, de que não há memória coletiva que não se desen-
volva num quadro espacial, procura-se investigar as memórias em 
torno das várias feições que a Praça do Ferreira adquire ao longo da 
sua existência. Estabelecendo como ponto central da pesquisa as re-
formas que o espaço público sofre, como essas refletem e constroem 
as relações subjetivas da coletividade com o logradouro. 

Além disso, como também as várias versões da praça coabitam 
entre si, pois as memórias estão num espaço de disputa. Afinal, “a 
memória emerge de um grupo que ela une, o que quer dizer, como 
Halbwachs (1990) o fez, que há tantas memórias quantos grupos exis-
tem; que ela é, por natureza, múltipla e desacelerada, coletiva, plural 

1	 Graduanda em História (Licenciatura Plena) pela Universidade Federal do Ceará (UFC), 
bolsista do Programa de Ensino Tutorial (PET-História UFC). Lattes: http://lattes.cnpq.
br/5827277301979050. E-mail: mdaniellaaramoss@gmail.com.

2	 Graduando em História (Licenciatura Plena) pela Universidade Federal do Ceará (UFC), 
bolsista do Programa de Ensino Tutorial (PET-História UFC). Lattes: http://lattes.cnpq.
br/1720694841676957. E-mail: pgopfilho@gmail.com.
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e individualizada [...]” (NORA, 1993, p. 9). Assim, existem incontá-
veis memórias em torno da Praça do Ferreira, em que concordam em 
um ponto, o de considerá-la o coração da cidade de Fortaleza.

Analisaremos as reformas e, consequentemente, os embates da 
memória provenientes dessas a partir dos discursos dos memoria-
listas e dos veículos de informação - o jornal - que criam imagens da 
praça de acordo com a temporalidade vivenciada. Por fim, ressaltar a 
resistência das memórias coletivas perante as mudanças.

 A praça do ferreira na belle époque 

Ao longo de sua existência secular a Praça do Ferreira já teve di-
versas personalidades e singularidades, situada no centro de Forta-
leza, ela foi palco de momentos decisivos e simbólicos da história 
da cidade. Ao mesmo tempo em que permanece estática no espaço 
urbano, a praça também se mostra mutável nas suas temporalidades, 
com isso, as memórias, tanto individuais como coletivas, que cercam 
esse logradouro público são as mais diversas. Tais memórias, devido 
ao seu caráter instável, sofrem interferência das reformas físicas que 
atravessam a praça ao longo do século XX, assim, a mutabilidade 
da praça reflete e atua diretamente sobre as memórias. Dessa forma, 
existem diversas praças dentro de um único espaço físico, assim, a 
Praça do Ferreira é um universo de vivências, existências e memórias 
que refletem a história da cidade e suas temporalidades. 

Em um primeiro momento, a Praça do Ferreira seria o reflexo 
do “aformoseamento” da belle époque. Devido às intensas transfor-
mações, é alterado profundamente os modos de viver, perceber e 
sentir. Fortaleza que até então era um “arremedo de cidade” (AZE-
VEDO, 1992), com a exportação do algodão nos idos do final do 
século XIX, a cidade vai se transformando em urbe. Com isso, a 
cidade considerada a loura desposada do sol;

Moça pobre mas vaidosa, Fortaleza ensaiava os primeiros 
passos nos caminhos do comércio internacional passan-
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do da renda de almofada para a renda francesa, mandan-
do buscar os melhores figurinos de Paris, casemira da 
Inglaterra, usando manteiga ‘Le Pelletier’ e ‘Betel Frères’ 
- enfim, procurando divertir-se e mostra-se nos saraus e 
festas, cinemas e igrejas. Pobrezinha descalça, ainda, mas 
já sonhando com os primeiros calçados de pedra - o cal-
çamento desigual e áspero, prenunciando as ricas futuras 
sandálias de asfalto… (AZEVEDO, 1992, p. 26).

A cidade perpassa por reformas, que consistiria em um ordena-
mento da cidade em um tabuleiro xadrez, que foi planejado por Adolfo 
Herbster, a urbe ganha ares de grande centro. Como o Centro era a ci-
dade de Fortaleza em sua magnitude, os seus logradouros passam por 
grandes transformações, assim, a praça é reformada de acordo com os 
princípios da modernidade oriunda da belle époque. São construídos 
jardins, denominado Jardim 7 de setembro, os quatros quiosques de 
café afrancesados situados nas extremidades da praça, sendo estes: o 
Café Java, Café do Comércio, Café Elegante e Café Iracema.

Dessa forma, a Praça do Ferreira era o polo funcional da cidade, 
local que concentrava serviços, lazer e a animação da crescente ci-
dade. Com a absorção de modos afrancesados, os fortalezenses que 
frequentavam a praça e seus quatro cafés à feição de chalés franceses 
deviam sentir-se como que estivesse em Paris. Em que um dos gru-
pos mais chegados ao logradouro eram o dos poetas e boêmios, que 
buscavam os cafés e estabelecimentos, como o Café Riche e o Maison 
Art Nouveau, para obter inspiração e declamar os versos. Cruz Filho, 
Mário da Silveira, José Albano, Alf de Castro, Júlio Maciel, Carlos 
Gondim e Otacílio de Azevedo são poetas que declamava seus versos 
de ouro, enchendo o ambiente da Praça do Ferreira de ritmos e mag-
nificência (GALENO, 2000). Com esse clima efervescente de arte e 
literatura, nos idos de 1890-1900, nasce o movimento Padaria Espi-
ritual, com um teor crítico e ácido insurgiram-se contra a velharia da 
arte poética (GALENO, 2000), criticando, principalmente, a cultura 
burguesa que estava fazendo-se presente na cidade.
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Como cerne da vida pública da cidade, a Praça do Ferreira era 
palco político dos momentos de tensão que perpassa o governo. Dito 
isso, pode-se mencionar os movimentos contra o Governo Accioly, 
que têm como representação a Passeata das Crianças, em 1912, que 
reivindicava o fim da oligarquia e foi duramente reprimida pela Ca-
valaria, o aparelho repressivo do Estado. Para representar o repúdio 
contra essa violência, a população se reúne na praça em um ato de 
repúdio, que, do mesmo jeito à Passeata, é duramente reprimida pela 
Cavalaria. Tal movimento durou 3 dias e 3 noites (AZEVEDO, 1992) 
e, por fim, Nogueira Acioly é deposto. 

À frente da passeata ia a senhorita Odete de Paula Pes-
soa, levando um estandarte. Ao dobrar a Rua General 
Sampaio rumo à Praça do Ferreira, fomos atacados pela 
Cavalaria. O povo reagiu: estavam todos armados e mu-
niciados. Das cornijas dos prédios partiam balas de todas 
as direções. Toda a província virou uma praça de guerra. 
O povo assaltou as casas de venda de armas. Assisti ao 
arrombamento da Casa Villar. Era um verdadeiro delírio. 
Todos alimentados pelo mesmo espírito de revolta, de 
justiça e de vingança (AZEVEDO, 1992, p. 75).

O fim da belle époque e o início de muitas 
reformas

O entusiasmo da belle époque é encerrado na década de 20 com os 
horrores da I Guerra Mundial. Com isso, Fortaleza sofre os reflexos da 
Europa e atravessa para um outro momento, refletindo diretamente 
nos usos e memórias da Praça do Ferreira, assim, a praça passa a ter 
um movimento diferente do que tinha antes. Devido ao crescimento 
da cidade, aumento da quantidade de automóveis, bondes e o apare-
cimento dos primeiros ônibus e caminhões, a administração do então 
prefeito Godofredo Maciel realiza reformas nos logradouros públicos.
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Utilizando-se da ordem de organizar racionalmente os espaços pú-
blicos para disciplinar a intensificação dos fluxos urbanos (CHAVES; 
VELOSO; CAPELO, 2006), abrem-se avenidas, pavimentam-se ruas e 
constroem mais calçadas para dar vazão ao trânsito. Além disso, rede-
senha-se as praças centrais para permitir a movimentação de pedestres 
e carros, que até então estava inviável pelos amplos jardins gradeados. 
A partir desse movimento de racionalização dos espaços públicos, a 
Praça do Ferreira passa por uma reforma que muda sua fisionomia e 
suas utilizações, consequentemente as memórias em torno dessa.

Nesse sentido, a demolição em 1925 dos cafés parisienses 
e do idílico Jardim da Praça do Ferreira, ícones da belle 
époque fortalezense, para dar lugar a uma nova e racio-
nalizada Praça, simboliza eloquentemente o fim daque-
les tempos em Fortaleza (CHAVES; VELOSO; CAPELO, 
2006, p. 78).

Retira-se os quiosques de madeira, substitui parte da arborização 
e é construído o Coreto no centro da praça, onde era realizado even-
tos públicos, manifestações, “a banda da Polícia executava às quintas 
feiras suas afamadas retretas” (AZEVEDO, 1992, p. 57) e “no qual se 
exercitariam muitos dos futuros tribunos do Ceará” (GALENO, 2000, 
p. 19). Dessa maneira, a Praça do Ferreira passa a ser um espaço polí-
tico de excelência, onde era externalizado a criticidade e irreverência 
fortalezense, no qual o Coreto, no centro do logradouro que passou a 
realizar essas inúmeras manifestações, tornando-se, assim, o palco dos 
maiores acontecimentos históricos da cidade (JOB, 1992).

Uma cena que se torna habitual no cotidiano da praça são os ban-
cos, não o objeto físico, e sim, a sua personificação por parte das pes-
soas que utilizavam desse objeto para reunirem-se e debaterem sobre 
os mais variados assuntos do cotidiano. Assim, nasceram os Bancos 
da Praça do Ferreira, eram espaços politizados, pois reuniam-se pes-
soas políticas importantes para o cenário local daquele momento.
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Valendo a pena ressaltar o lugar social do qual esses memorialistas 
escrevem. Afinal, cada memória é expressada de acordo pelo âmbito 
individual do sujeito que adere ao seu espaço, como discursa Halbwa-
chs, “[...] cada memória individual é um ponto de vista sobre a memó-
ria coletiva, que este ponto de vista muda conforme o lugar que ali eu 
ocupo, e que este lugar mesmo muda segundo as relações que mante-
nho com os outros meios” (HALBWACHS, 1990, p. 69). Assim, suas 
memórias estão atreladas a uma feição política da Praça do Ferreira.

O Banco que mais se sobressaiu nesse período foi o denomina-
do, por Demócrito Rocha, de “Banco da Opinião Pública”. Naquele 
pequeno espaço reuniam-se sujeitos prestigiados na sociedade - ad-
vogados, farmacêuticos, políticos, escritores, poetas, músicos etc. - 
como Antônio Diogo Siqueira, Raimundo Cícero, João Nogueira, 
Meton de Alencar, Demócrito Rocha, Raimundo Gomes de Matos, 
padre Quinderé e muitos outros (AZEVEDO, 1992). Dessa maneira, 
os bate-papos que aconteciam nos bancos da praça permitiam, atra-
vés dos debates e das trocas de ideias, a formação de uma opinião 
pública, fazendo jus ao nome do banco.

À proporção que aqueles ilustres varões iam desaparecen-
do, por doença ou por morte, eram logo substituídos por 
outros, que prestavam fidelidade à estranha organização. 
Todos os assuntos eram ali abordados: críticas ao Prefei-
to e outras autoridades, questões de português ou outras 
disciplinas, questões religiosas e reviravoltas políticas. 
Como sobremesa, saboreavam os velhos o prato apimen-
tado da vida alheia… (AZEVEDO, 1992, p. 65).

Na gestão administrativa de Raimundo Girão, nos anos de 1932 
e 1933, a Praça do Ferreira passa por outra reforma significativa, 
que reverbera nas utilizações e lembranças da praça. A praça passa 
por uma modernização no espaço, pois são construídos jardins e 
confortáveis bancos de madeira. O Coreto é demolido e em seu 
lugar é construído a Coluna da Hora, pelo engenheiro Clóvis Janja, 
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“o big-ben dos cabeças chatas” (GALENO, 2000) que se tornará o 
símbolo da cidade de Fortaleza.

Como coração da cidade, a Praça do Ferreira continua como ce-
nário dos acontecimentos políticos. Próximo à Coluna da Hora eram 
realizados os comícios, discursos de figuras públicas, greves, acon-
tecimentos singulares e pitorescos. Podendo ser citado o comício de 
lançamento da candidatura da escritora Rachel de Queiroz como 
deputada pelo Partido Socialista Brasileiro, em 29 de dezembro de 
1934, em frente à construção. Dessa forma, vários são os episódios 
que marcaram a vida da Coluna da Hora.

Além do teor mordaz e crítico da Praça do Ferreira, o lado irre-
verente também aflorava entre seus frequentadores, o denominado 
“Ceará Moleque”. Em que no folclore cearense nem o sol escapou de 
ser vaiado pelos cearenses, o feito aconteceu no ano de 1942, quando 
após dias de céu nublado, ao reaparecer ele é recebido pela popula-
ção com uma tremenda vaia. 

A Praça do Ferreira era célebre pela concentração de es-
tudantes, desocupados e malandros que se destacavam 
pelo hábito das grandes vaias. Ninguém escapava dessa 
onda de desrespeito, embora não se revestisse de maldade 
maior (JOB, 1992, p. 49).

No ano de 1949, a administração do prefeito Acrísio Moreira da 
Rocha realiza uma nova reforma na praça. Essa ação é um reflexo 
do período em que a cidade está passando, a Praça é remodelada de 
acordo com uma nova dinâmica em que a cidade se insere, implan-
tando um expressivo volume de signos da modernidade (CHAVES; 
VELOSO; CAPELO, 2006), como o crescimento demográfico e do 
número de automóveis. Dessa maneira, a nova Praça do Ferreira 
seria aquela que suprisse as necessidades detectadas devido a esse 
novo movimento, “desaparecem os cafés [...] para ceder lugar a ou-
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tros estabelecimentos mais lucrativos, como os bancos, armazéns e 
magazines” (GALENO, 2000, p. 43).

Assim, é construído o Abrigo Central, que tinha como função pri-
mária ser um ponto de ônibus, mas logo transforma-se em um local de 
encontro e debate. Em que, transitando pelos memorialistas é notável 
o carinho pelo “mais democrático parlamento do Ceará” (GALENO, 
2000, p. 19), pois o “aleijão” se torna um espaço de lazer, entretenimen-
to e de conversa entre várias camadas sociais. Os seus frequentadores 
iam desde o trabalhador aos políticos, como o prefeito Acrísio e o go-
vernador Plácido Castelo que tomavam seus cafezinhos no Abrigo. 

O Abrigo, que era o ponto de encontro obrigatório de 
políticos, comerciantes, jogadores de futebol, jornalistas, 
estudantes, enfim, de todos os frequentadores da Pra-
ça, apesar de sua efêmera existência marcou o espírito, 
a verve, a vida e o tradicionalismo da Praça do Ferreira 
de antigamente. Por isso, continua lembrado pelos velhos 
habitantes da nossa cidade (JOB, 1992, p. 47).

O período sucedido pelo Abrigo Central foi o do fim derradei-
ro dos Bancos, que têm os últimos sopros de vida. São 3 deles que 
ainda persistiam nos antigos costumes de outrora, como o Banco da 
Democracia entre seus 18 componentes estavam o professor Antô-
nio Martins Filho (futuro reitor da Universidade Federal do Ceará), 
Cruz Filhos, Daniel Carneiro Job, entre outros nomes. Existia tam-
bém o Banco Que Não Teve Nome e o Banco dos Comunistas, esse 
formado por políticos do Partido Comunista e personagens ilustres 
que transformaram a Praça do Ferreira em uma bancada do Partido.

O fim desses espaços de debate e convivência seria o prelúdio do 
fim do logradouro público como coração da cidade. Afinal, por con-
ter um teor sagaz, crítico e mordaz, após o Golpe Militar de 1964, 
inicia-se uma “repressão policial contra os frequentadores do ban-
co dos comunistas, e de uma maneira generalizada contra quantos 
papeavam na Praça do Ferreira” (GALENO, 2000, p. 72). Com isso, 
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antecedendo a próxima reforma que desfigura o logradouro em sua 
magnitude, alterando os usos e experiências desse espaço público. 

Ditadura militar: a drástica mudança

A reforma empreendida pela gestão do prefeito José Walter, nos 
anos de 1968-1969, durante a Ditadura Militar, foi a que marcou pro-
fundamente a relação dos sujeitos com a praça, que até então era 
vista como um lugar de lazer, convivência e de debates políticos pas-
sa a ser, majoritariamente, um local de passagem e de comércio. O 
remodelamento do logradouro tem como ideia a de impedir a aglo-
meração de pessoas nos espaços públicos, controlando a massa no 
vigente regime ditatorial. De acordo com os memorialistas tratados 
até aqui, a reforma descaracteriza a Praça do Ferreira em sua tota-
lidade, tornando-a irreconhecível, fazendo com que as pessoas não 
conseguissem enxergar o espaço com que tinham vínculo, assim, 
afastando-as do lugar.

O início da reforma é marcado pela demolição do Abrigo Central 
em 1966, com a alegação de insalubridade do local e de um futuro 
desabamento. Dessa maneira, o Abrigo que era visto como um es-
paço de sociabilidade, no qual se falava dos mais variados assuntos, 
chega ao seu fim, prenunciando o fim do espaço de convivência da 
Praça do Ferreira. O jornal O Povo noticia:

Indiferente às marretadas que quebram, paulatinamente, 
a pesada estrutura de cimento armado [...] os ‘habitués’ 
do Abrigo Central [...] dêle não se afastam, como se de-
morassem no último adeus ao lugar, que por muitos anos, 
lhes serviu para animados bate-papos. A demolição do 
monstrengo que ensejará a expansão da Praça do Ferrei-
ra foi oficial e solenemente iniciada às 11 horas de hoje, 
em presença do prefeito Murilo Borges, homem que teve 
a coragem de mandar derrubar o Abrigo, do ex-prefeito 
Acrísio Moreira da Rocha, em cuja gestão foi construído, 
do historiador Raimundo Girão, que retratará o ‘QG da fo-
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foca’ para a posteridade, do almirante Fontenelle, executor 
direto da demolição, e de grande número de populares. A 
Cibel firma demolidora, levará de 40 a 50 dias para fazer o 
Abrigo cair (O POVO, 04 mai. 1966, p. 01 - grafia original).

Já no ano seguinte, em 1677, a Coluna da Hora é demolida. O fim 
do marco da Praça do Ferreira tem como justificativa a fragilidade 
do objeto, que a mesma não suportaria os reparos necessários, apre-
sentando-se cheia de [...] rachaduras e [onde] um dos ponteiros do 
relógio chegou a cair [...] (O POVO, 08 jul. 1967, p. 7). Em que é ade-
quado salientar que o fundador da Coluna da Hora, o antigo prefeito 
Raimundo Girão, foi quem iniciou a demolição da mesma.

Quando o historiógrafo Raimundo Girão deu, na manhã 
de quarta-feira última, a primeira marretada marcando o 
princípio do fim da velha e histórica Coluna da Hora, hou-
ve quem se sentisse contristado e até quem afirmasse que 
o atual Secretário de Cultura estava renegando sua obra. 
Mas êle ponderou em seu discurso que ‘o que fiz ontem 
com todo interêsse vejo hoje sem função’ e que ‘se é preciso 
renovar renovemos, pois sou amigo das renovações. Julga 
Girão que em 1933, quando foi levantada, a Coluna agi-
gantava-se, com seus treze metros de altura, numa Praça 
do Ferreira de modestas edificações, minusculizando-se 
depois diante de edifícios como o São Luis e o Sul-América 
perdendo muito de sua primitiva imponência [...] foi, aos 
poucos, sendo vítima do desleixo administrativo e passan-
do, de cronômetro oficial da vida da cidade a mera figura 
decorativa (O POVO, 08 jul. 1967, p. 7 - grafia original).

A grande modificação que marcou essa nova face da Praça do 
Ferreira foram os jardins suspensos, que mudaram completamen-
te o espaço, pois com os canteiros suspensos a visão total da praça 
era comprometida, assim, ao estar em um ângulo não era possível 
observar o que se tinha do outro lado da praça. Essa alteração é 
sentida como uma deformação da praça, “dar lugar ao cemité-
rio surrealista que lá se encontra, para tristeza dos fortalezenses” 
(GALENO, 2000, p. 19). Em que, de certo modo, para demonstrar 
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o poder e a superioridade do regime militar, o propósito era jus-
tamente esse de afastar a população do espaço público.

Dessa maneira, a nova configuração espacial interfere diretamen-
te nos usos e apropriações dos indivíduos, um local que, antes, era 
um lugar de convivência e sociabilidade, torna-se em uma praça-
-mausoléu ou um cemitério surrealista, afastando seus frequentado-
res. Como pode ser visto na seguinte passagem:

O que víamos em seus lugares eram aqueles estirões de 
cimento armado, de cinquenta metros ou mais, como se 
fossem jazigos destinados a sepultar gigantes. Um cemi-
tério surrealista com certeza. [...] Estávamos em meio das 
elocubrações quando sentimos um pousar de mão sobre os 
ombros. Viramo-nos rapidamente. Era o João de Alencar, 
um companheiro de bate-papo no Banco dos Comunistas. 
- Veja, companheiro, o desmantelo que o Zé Walter andou 
fazendo - disse ele de sopetão. Um desastre. Tudo para que 
o povo não tivesse acesso à Praça (GALENO, 2000. p. 8).

Além das memórias na literatura, as opiniões contrárias à nova 
feição da Praça eram estampadas nos jornais da época:

Olhando agora, depois de concluída, o jardim implantado 
na histórica Praça do Ferreira, os canteiros de concreto ar-
mado, onde os balanços não emprestaram qualquer leve-
za; as ‘prumadas, de tratamento grosseiro, a emergirem do 
solo; o ‘elemento vivo’ sem a exuberância dos trópicos [...]
Que sentimentos despertam seus exóticos canteiros? 
Artificialidade. Rigidez dos blocos de concreto armado. 
Calçadas inóspitas, os revérberos incômodos; o ‘elemento 
vivo’ escasso e pobre. Quase agressividade… (O POVO, 
09 jan. 1970, p. 3).

Dessa maneira, a nova configuração da Praça do Ferreira expulsa 
os seus frequentadores, não existindo mais um sentimento de so-
ciabilidade e convivência que até então era predominante entre os 
diversos grupos que se reuniam naquele espaço. Essa imagem passa a 
existir apenas nas memórias dos seus antigos frequentadores, pois os 
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novos já tem um outro uso e apropriação da praça, completamente 
diferente daqueles que viram o espaço de suas memórias “desapa-
recem para ceder lugar a outros estabelecimentos mais lucrativos, 
como os bancos, armazéns e magazines” (GALENO, 2000, p. 43). 
Com isso, novas memórias são criadas e antigas reestruturadas, prin-
cipalmente quando menciona-se o único grupo que se manteve na 
Praça, o dos idosos formadores das “rodinhas da saudade”.

Eliminai agora, eliminai parcialmente ou modificai em 
sua direção, sua orientação, sua forma, seu aspecto, es-
sas casas, essas ruas, essas passagens ou mudai somen-
te o lugar que ocupam em relação ao outro. As pedras e 
os materiais não vos resistirão. Mas os grupos resistirão 
(HALBWACHS, 1990, p. 136-137).

Assim, pode-se notar a permanência de uma memória saudosista 
por parte dos antigos frequentadores e conflitos diante das novas uti-
lizações da praça. Pois mesmo diante da nova configuração espacial 
“não é tão fácil modificar as relações que são estabelecidas entre as 
pedras e os homens” (HALBWACHS, 1990, p. 163). Com isso, desen-
volve-se essa memória cristalizada dos “tempos de ouro” da Praça do 
Ferreira, pois as antigas relações e suas respectivas memórias para 
com o espaço público resistem e entram em conflito com as novas 
subjetividades que estão sendo formadas.

A Praça do Ferreira passa duas décadas nessa ordenação es-
pacial e social, enquanto isso a cidade perpassa por um novo 
movimento, o de globalização e integração nas rotas de turismo 
nacional e internacional. Assim, Fortaleza investe em vários flan-
cos para se tornar cosmopolita e internacional, alcançando o pos-
to de metrópole na década de 70. A partir disso, a urbe ganha a 
perspectiva lefebvriana de “promotor de venda” (SILVA, 2001), 
em que consiste na dominação racional e técnica em detrimento 
do lado humano da cidade, sempre permeando a perspectiva do 
mercado e tornando a cidade em uma mercadoria proveitosa.
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A partir desse movimento de atração de turistas e capital estran-
geiro, na década de 90, o prefeito Juraci Magalhães tem como obje-
tivo o de “ressuscitar Fortaleza” (O POVO, 13/05/1991). Com isso, 
passa a investir maciçamente em planos e ações de reestruturação 
urbana que embelezasse a cidade, realizando projetos de manuten-
ção de “praças, parques e demais áreas de lazer da cidade”. Assim, 
o espaço público que obtém a reforma de maior valor simbólico e 
afetivo para a cidade foi a “reconstrução” da Praça do Ferreira, ainda 
considerada por muitos o coração da cidade (MAPURUNGA, 2012).

A última reforma e a múltipla convivência de 
usos e apropriações do logradouro

Datada do começo da década de 90 (entre 1990 e 1991), a última 
reforma da Praça do Ferreira marca o desejo de reavivar o espaço 
como era antes, de uma maneira menos sectária e menos dividida. 
Esta foi feita na gestão do Prefeito Juraci Magalhães, que além de 
recuperar os antigos moldes da praça, foi recuperado o poço, foram 
construídos quiosques nos extremos norte e sul, que lembram os ca-
fés demolidos no começo do século XX, e reerguida a Coluna da 
Hora, relembrando o antigo modelo num projeto contemporâneo 
dos arquitetos Fausto Nilo e Delberg Ponce de León.

Era, sem dúvida, a volta da velha Praça: plana, ampla, lar-
ga, com os seus passeios, seus bancos, suas árvores. [...] A 
tradição será, por certo, restaurada. Aparecerão os cafés. 
Os bancos converter-se-ão em ponto de encontro como 
no passado, para longas palestras e leitura dos jornais 
(JOB, 1992, p. 97).

O projeto urbanístico corresponde aos anseios populares de uma 
Praça do Ferreira que encarnasse a magia que fora no passado, que, 
para tal, foram consultados os frequentadores do centro. Entretanto, 
sofre críticas por parte dos meios arquitetônicos, que afirmam que 
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o projeto fora uma tentativa de reconstruir uma identidade perdida, 
que na atualidade, afetivamente não significa nada para quem não 
conheceu a antiga praça. Além disso, não contribuía para a recons-
trução da identidade e acabava por destruir os próprios referenciais 
do tempo em que se vivia (MAPURUNGA, 2012).

A praça, que era ponto de encontro de grandes intelectuais e per-
sonalidades da cidade (como a padaria espiritual), e de pessoas em 
suas roupas formais, além dos marginalizados, vira uma grande via 
para observação de movimentação, o espaço ganha ambulantes, por 
exemplo, e todos os prédios viram grandes patrimônios municipais, 
conservando a memória de um espaço que antes tinha outras tantas 
funções sociais, já não há a formalidade em estar na praça.

Dessa maneira, as relações com o espaço passam a ser múltiplas, 
existindo a aderência do grupo ao seu lugar. Em que, ao mesmo tem-
po em que é um espaço comercial passa a ser também de convivência, 
pois os remanescentes retornam aos seus bancos e novos frequenta-
dores começam a visitar esse espaço público. Com isso, novas rela-
ções e memórias em torno da praça são construídas em confluência 
com as já existentes, e se não, com aquelas que desapareceram e que 
reaparecem por meio dos memorialistas. Como, por exemplo, as que 
aparecem nas publicações contemporâneas do Jornal O Povo:

O auxiliar de serviços gerais João Batista, 63, vive há 30 
anos em Fortaleza e conta já ter acompanhado várias mu-
danças na Praça do Ferreira. ‘Antes, tinha o abrigo central, 
com um movimento grande de pessoas’, conta. Depois 
tudo foi derrubado para dar lugar às feições atuais. ‘Mas 
a praça não mudou nada em termos de conversa sobre 
futebol e política, isso continua. Por isso, toda a tarde eu 
estou aqui.’, emenda o supervisor Marcos Queiroz, 47 (O 
POVO, 13 abr. 2015, p. 3).

Por meio da observação, ele foi se dando conta de que, 
no ‘coração da cidade’, as pessoas se permitem frear, os 
bancos sempre ocupados, os passos mais lentos, a som-
bra que aglomera gente: tudo se revelou para Victor a 
possibilidade de uma Fortaleza menos apressada. Para 
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ele, a convivência na Praça, pode inspirar o fortalezense 
a ver a cidade de um modo mais ‘errante’ (O POVO, 13 
abr. 2017, caderno Vida & Arte, p. 3).

Considerações finais

A partir das diversas reformas pelas quais a Praça do Ferreira 
passa, permite-nos a compreensão de como esse espaço é mutável, 
refletindo diretamente na memória coletiva e individual. Tais me-
mórias interligam-se com as transformações construindo novos usos 
e subjetividades desse espaço, que são diferentes e estão em disputa 
constante. Com isso, partindo da ideia de Halbwachs, de que existe 
uma harmonia e correspondência entre o aspecto dos lugares e das 
pessoas, é possível indicar gerações e temporalidades que se relacio-
naram com as várias faces da praça, e realizar comparações com os 
novos usos e apropriações desse espaço. 

Como cada reforma interfere no espaço físico e simbólico da praça, 
visto que cada objeto encontrado no espaço, delimita uma maneira de 
ser comum a muitos homens, pois as formas dos objetos que os cer-
cam têm significação e desempenha um papel ativo na memória cole-
tiva (HALBWACHS, 1990). Dessa maneira, as modificações da praça 
afetam diretamente as relações dos grupos sociais que a frequentavam, 
transformando seus usos e apropriações. Como pode ser notado, na 
primeira metade do século XX, a relação com a praça era de um lugar 
de lazer, convivência e político, já na segunda metade, passa a ter um 
sentido mais comercial e com a polêmica reforma de 1968-1969, ocor-
re o esvaziamento da praça devido à sua descaracterização.

Por fim, a última reforma tenta recuperar essa antiga imagem da Pra-
ça do Ferreira, incluindo um espaço similar ao de outrora. Contudo, o 
movimento de globalização que a cidade perpassa, consequentemente, 
a praça, assim, suas relações são outras. O vínculo dos atuais grupos so-
ciais que frequentam o espaço já reflete outra temporalidade, a ditada 
pelo comércio e o espaço como um local de passagem e de curto lazer, 
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e que mesmo assim, entra em conflito com a antiga imagem resistente 
com os bancos e “rodinhas das saudades” da antiga Praça do Ferreira.

Dessa maneira, as memórias em torno do logradouro sofrem meta-
morfose constante, pois é um espaço de conflito, no qual, memórias são 
reconstruídas e ao mesmo tempo são resistentes a ação dos novos usos e 
apropriações da Praça do Ferreira.
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Introdução

Equipamentos Culturais dizem respeito edificações destinadas 
a práticas culturais (COELHO, 1997, p. 164), os quais podem ser 
exemplificados por: bibliotecas, cinemas, teatros, galerias, museus e 
outros vários. De acordo com Santos e Davel (2018, p. 10), os equi-
pamentos culturais são importantes a partir do ponto de vista artís-
tico-cultural, social e econômico: 

Do ponto de vista artístico-cultural, por se constituírem 
em um lugar de criação artística e de encontro entre a 
oferta cultural e o público; do ponto de vista social, por 
serem espaços capazes de influenciar e qualificar as prá-

1	 Graduanda em História pela UFRN. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/2848974113695315. 
Contato: cristineviviane13@gmail.com.
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3	 Doutora em História e professora da UFRN. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.
br/5565266295414497. Contato: margaridahistoria@yahoo.com.br.
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ticas de sociabilidade vigentes, e ainda do ponto de vista 
econômico, por mobilizarem a cadeia produtiva da cultu-
ra e também por associá-la a outras dimensões econômi-
cas, como o turismo e o comércio.

Neste texto, daremos foco a um equipamento cultural em específi-
co: o museu. O costume de guardar objetos e expô-los é relativamen-
te antigo, mas foi somente no século XVIII, com a criação do museu 
do Louvre, que surgiu um museu com proposta cultural e recreativa. 
Hoje, os museus são utilizados também no Ensino, e é preciso ade-
quar o espaço a esse objetivo, o que levanta alguns questionamentos.

Como utilizar o museu em aulas? Como atrair a atenção do alu-
no quando visitarmos um museu? E como fazer uma exposição fa-
zer sentido aos olhos daqueles que a observam? Esses foram alguns 
questionamentos que passaram por nossa cabeça ao iniciarmos este 
trabalho, movidas por uma inquietação que surgiu durante a aula 
da disciplina de Memória e Patrimônio Histórico, na Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).

Com tantas questões em mente, o próximo passo foi observar os 
museus que havíamos visitado no decorrer da disciplina e selecionar 
um para aplicar o método do Objeto Gerador (Ramos, 2004). Den-
tre todos, o escolhido foi o Museu Câmara Cascudo, localizado na 
Cidade de Natal, cujas exposições estão mais relacionadas aos estu-
dos da Antropologia e das Ciências Naturais. Além da problemática 
referente a como utilizar este museu nas aulas de História, o Museu 
Câmara Cascudo, propriedade da UFRN, possui exposições separa-
das por salas, de modo que torna difícil estabelecer relação - e com-
preender o todo - entres os objetos expostos na sala.

Posto isso, a problemática principal desta pesquisa é como fa-
zer com que as exposições do Museu Câmara Cascudo se comple-
mentem e criem uma narrativa única a partir do Objeto Gerador 
(RAMOS, 2004)? Tendo por objetivo criar um roteiro das exposi-
ções - resultando em uma única exposição, que contemple todas as 
demais - a partir de um Objeto Gerador (RAMOS, 2004); incentivar 
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a visitação ao museu a partir da interdisciplinaridade, uma vez que a 
instituição permite aulas de História, Geografia, Biologia etc.; com-
preender como os visitantes enxergam a dinâmica do museu.

Museu e ensino

Os primeiros museus surgem a partir de uma característica hu-
mana bastante peculiar: o colecionismo. Apesar de não ser consenso 
entre os historiadores, há quem acredite que o primeiro museu sur-
giu ainda no Império Neobabilônico. De todo modo, o colecionis-
mo e exposição parece sempre existir, por mais que com objetivos 
diferentes. Com o passar das eras, os museus sofrem mudanças, mas 
sempre mantendo relação com a preservação da memória.

E atualmente, o que é considerado um museu? Buscando alcançar 
a resposta a esta pergunta, reunimos algumas definições a partir de 
especialistas e da legislação. Para Desvallées e Mairesse (2013, p. 64), 

Um museu é uma instituição permanente, sem fins lu-
crativos, ao serviço da sociedade [...], aberto ao público, 
e que adquire, conserva, estuda, comunica e expõe tes-
temunhos materiais do homem e do seu meio ambiente, 
tendo em vista o estudo, a educação e a fruição.

Já de acordo com a Lei 11.904/2009, 

Consideram-se museus [...] as instituições sem fins lucra-
tivos que conservam, investigam, comunicam, interpre-
tam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, 
educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções 
de valor histórico, artístico, científico, técnico ou de qual-
quer outra natureza cultural, abertas ao público, a serviço 
da sociedade e de seu desenvolvimento.

A partir das duas definições apresentadas, é possível perceber que 
o museu parece não estar ainda tão próximo da população em geral. 
Talvez esse equipamento cultural seja pouco valorizado justamen-
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te por estar voltado a atender necessidades, aparentemente, muito 
específicas de um determinado recorte da sociedade. Nas duas de-
finições, o museu não aparece como um objeto de lazer a ser con-
templado aos domingos e finais de semana. Claro, existe a função de 
comunicar, mas esta função está sendo feita corretamente, uma vez 
que os museus não conseguem alcançar a população em geral?

Talvez devido ao exposto anteriormente, hoje os museus são 
muito mais voltados a dois tipos de visitantes: estudiosos sobre a te-
mática abordada no museu e escolas do ensino básico. Desse modo, 
os museus podem ser ferramentas importantes para a formação de 
crianças e adolescentes, tendo que se adequar, também, a linguagem 
e necessidades deste público alvo.

Mas será que isso é o que normalmente acontece? No período 
em que éramos alunas do ensino básico, visitamos alguns museus 
da nossa cidade em atividades escolares. Apesar de serem museus 
com temáticas diferentes, poderíamos descrevê-los todos da mesma 
forma: chegávamos em fila, nos amontoávamos em alguma sala e 
aguardávamos o guia, este que passaria os próximos 60 a 120 minu-
tos falando sem parar e respondendo a algumas questões pontuais 
levantadas pela professora - raramente por nós.

Na época, era divertido andar pela cidade com os amigos, assim 
como visitar os espaços museais, observar os objetos antigos e as histó-
rias que contavam. Mas hoje, enquanto estudantes da licenciatura em 
História, percebemos que pouco era o proveito verdadeiro que se fazia 
do museu. Cada ambiente de ensino tem suas particularidades, mas 
acreditamos que todos devem estar pautados na construção do conhe-
cimento junto com o aluno, não somente em expor várias informações.

O museu câmara cascudo

Luís da Câmara Cascudo nasceu em Natal, em 30 de dezembro de 
1898, se tornando um intelectual do Rio Grande do Norte. Cascudo 
foi, também, um antropólogo dedicado a estudar a cultura brasileira. 
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Seus estudos influenciaram pensadores da época, além de ser estu-
dado e divulgado na academia norte riograndense na época. Câmara 
Cascudo também foi professor da Faculdade de Direito, hoje sendo 
o curso de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

O Museu Câmara Cascudo da UFRN foi inaugurado em 22 de no-
vembro de 1960 sob o nome de Instituto de Antropologia. Foi o pri-
meiro Centro de Pesquisa do Rio Grande do Norte voltado para as 
Ciências Humanas e Naturais. O objetivo do instituto era estudar áreas 
ainda pouco desenvolvidas no Rio Grande do Norte como paleontolo-
gia, arqueologia e antropologia cultural. Em 1973, após uma reforma, 
o local deixou de ser um instituto e transformou-se em um museu ho-
menageando Cascudo. Ainda enquanto Instituto, o prédio era dividi-
do em salas, cada uma responsável por estudar uma determinada área.

Desde a década de 1960 algumas coisas mudaram na disposição 
do museu, mas a divisão de algumas salas continuam preservadas. 
Existem exposições permanentes e temporárias, além de uma infini-
dade de objetos guardados em reserva técnica. Atualmente o prédio 
conta com dois pavimentos, sendo um térreo e um primeiro andar, e 
é uma das principais vitrines do trabalho da UFRN.

Atualmente o museu conta com o trabalho dos alunos de diversas 
áreas de estudo da UFRN. A partir do relato de uma funcionária do 
local, ficou claro que o principal perfil de visitantes do museu são 
pessoas relacionadas à UFRN - professores e alunos da instituição - e 
alunos do Ensino Básico. Assim, mais uma vez voltamos à proble-
mática inicial: estariam os museus preparados para construção do 
conhecimento em seus espaços?

Educação patrimonial

De acordo com o Guia Básico da Educação Patrimonial (1999), 
a educação patrimonial pode ser definida como um processo me-
tódico que se utiliza do patrimônio cultural como fonte primária 
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do conhecimento através do contato e da experiência. Essa forma 
de educação busca possibilitar a construção do conhecimento, de 
identificação e de um sentimento de valorização do bem cultural, 
de forma que a sua utilização seja melhor realizada e ocasione a 
contínua geração de novos conhecimentos.

Esse instrumento de educação não se desvela ao acaso. Como 
parte de um processo empírico e científico de aprendizagem, possui 
um método próprio, que dispõe a maneira através da qual a educa-
ção à partir do patrimônio se constituirá. Essa metodologia específi-
ca pode ser aplicada a qualquer vestígio material ou manifestação de 
cultura, desde que ela seja resultante do processo de interação entre 
o sujeito e o ambiente onde vive.

É importante pontuar, antes de iniciar a parte “prática” da ativida-
de, que é no processo de planejamento que ela começa a se desenhar. 
O professor precisa, antes de tudo, pensar nos objetivos que pretende 
alcançar com a realização da atividade proposta, definindo quais são 
as habilidades e conhecimentos que deseja que os alunos construam 
por meio da investigação do patrimônio.

Segundo a metodologia da educação patrimonial, para a inves-
tigação de um objeto cultural é necessário que sigamos passos vi-
sando uma construção progressiva do conhecimento. Partindo das 
características externas do bem e caminhando até a sua dimensão 
simbólica. Assim, ao planejar uma atividade que envolva essa me-
todologia, é importante iniciar a investigação a partir dos aspectos 
físicos do objeto, estimulando a percepção dos materiais e da forma 
que o constitui. Partindo disso, o processo segue em cima de uma 
reflexão sobre os usos e funções que possui, como foi desenvolvido e 
qual é o seu valor e significado. Para responder as perguntas realiza-
das no momento da investigação, é fundamental que a observação, a 
discussão e o estudo sejam direcionados, de maneira que possam ser 
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elencadas possíveis conclusões e, consequentemente, seja construído 
o conhecimento sobre o objeto cultural em questão.

Objeto gerador

Escrito a partir de um conjunto de anotações relativas à experiên-
cia do autor como professor do Departamento de História da UFC e 
Diretor do Museu do Ceará, o livro “A danação do objeto - o museu 
no ensino de História” é um compilado de reflexões realizadas por 
Francisco Régis Lopes Ramos em relação ao que experienciou na sua 
prática profissional ao longo dos anos.

Ramos parte da pedagogia de Paulo Freire, que elaborou uma ma-
neira de alfabetizar adultos tomando como base as “palavras gerado-
ras”, isto é, palavras que fossem significativas para o cotidiano dos 
alunos a serem alfabetizados. Assim, aprenderiam não somente a ler 
e escrever, mas também refletiriam sobre suas realidades. Baseando-
-se nisso, Francisco Régis reelaborou a pedagogia das palavras ge-
radoras para construir a sua, relativa ao trabalho não com palavras, 
mas com objetos geradores.

Para utilizar esta metodologia, o professor realizaria uma pesquisa 
e escolheria um objeto que fosse significativo para o seu público, moti-
vando um exercício de leitura de mundo a partir do objeto selecionado. 
Assim, constitui-se como objetivo principal do trabalho com o conceito 
de objeto gerador motivar reflexões sobre as relações entre o sujeito e o 
objeto, historicizando seus usos e funções ao longo do tempo.

A proposta de Ramos visa um esforço no aprofundamento das 
relações entre pesquisa histórica, ensino de história, museologia 
e a pedagogia de Paulo Freire, construindo o que ele chama de 
“alfabetização museológica”. Uma vez escolhido o objeto gerador, 
é interessante que se realize um exercício que possibilite a com-
preensão do objeto em sua complexidade, sendo a criação de uma 
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narrativa uma maneira interessante de evidenciar as tramas entre 
os objetos, o passado e o presente.

Mas, afinal, qual a importância do uso da pedagogia do objeto 
gerador? Segundo Ramos (2004, p. 35)

Procedimentos dessa natureza desenvolvem o saber históri-
co através dos objetos, criam condições para a constituição 
de problemáticas históricas a partir do cotidiano vivido. Des-
se modo, vai se compondo uma pedagogia dos objetos como 
prática envolvida na pedagogia da pergunta e da indignação.

Reconhecendo a importância de proporcionar aos visitantes dos 
museus uma experiência que seja significativa e a partir da qual eles 
possam refletir sobre o seu cotidiano tomando como base as experiên-
cias do homem no passado, resolvemos utilizar tanto a metodologia de 
Francisco Régis Lopes Ramos quanto as orientações dispostas no Guia 
Básico da Educação Patrimonial como base para o nosso trabalho.

O objeto gerador aplicado ao museu câmara 
cascudo

Nossos objetivos de aprendizagem são refletir a partir do objeto 
gerador e das perguntas guia sobre como se deu a ocupação humana 
do território norte riograndense ao longo do tempo; perceber de que 
forma as experiências do passado escravista se refletem no cotidiano 
do brasileiro atualmente.

O público alvo são os visitantes em geral do Museu Câmara 
Cascudo, que em sua maioria se constituem de público escolar 
(ensino fundamental e médio). Além disso, partimos do pressu-
posto de que a maioria da população brasileira é formada por 
pretos e pardos, o que foi levado em consideração para as provo-
cações feitas durante a visita.
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Proposta do desenvolvimento da visita

O objeto gerador escolhido por nós é uma réplica de dente hu-
mano. Desta forma, a ideia geral é que os alunos descrevam o objeto 
através da percepção visual, apontando que o objeto é um dente e o 
dente por sua vez é um osso humano. Em seguida, perguntaremos 
qual a função dos dentes nos seres humanos e se essa função perma-
nece hoje em dia ou há alguma modificação com o passar do tempo 
na arcada dentária - pensando especificamente na inutilização do 
dente do siso ao longo do processo evolutivo humano.

A partir disso, perguntaremos aos visitantes o que esse dente tem 
a ver com o fóssil de Preguiça Gigante: O que vocês veem aqui? De 
que material isso é feito? Ele está completo ou falta alguma parte? Por 
que vocês acham que falta essa parte? De quando é esse fóssil/bicho/
ossada? Esse animal vive hoje em dia ou só viveu antigamente? Onde 
vocês acham que ele vivia? Como vocês acham que ele vivia? Havia 
alguma “companhia”? (A depender da idade do público, relacionar 
com o filme A Era do Gelo).

A partir dos questionamentos, seguir para a exposição sobre mamí-
feros. Utilizar o esqueleto de elefante exposto para questionar se ele re-
laciona-se de alguma forma com a preguiça. Devido ao filme “A Era do 
Gelo”, podem dizer que lembra um mamute ou ir direto para a com-
preensão de que se trata de um elefante; de todo modo, é possível re-
lacionar a existência dos dois partindo das questões: por que mamutes 
e elefantes são similares? São os mesmos animais? O que muda entre 
eles? Por que muda? O que nos levaria à explicações sobre a evolução. 
Questões similares seriam elaboradas quando falássemos de cetáceos e 
outros quadrúpedes, até finalmente chegarmos ao ser humano.

Falaremos, então: “Percebemos que estes animais evoluíram e 
suas espécies já vivem há muito tempo na Terra. Vocês acreditam 
que com o ser humano foi o mesmo ou ocorreu de maneira dife-
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rente? Por que o ser humano conseguiu se desenvolver mais do que 
outros animais? Sabem qual a função da História?”.

Seguindo a partir desta última pergunta, onde perceberão que o 
estudo da História é o Estudo do Homem e suas organizações sociais 
no tempo, questionaremos sobre ações problemáticas e/ou revolu-
cionárias obtidas a partir da ação do Homem. 

Após ouvir suas respostas, seguiremos para a exposição sobre o en-
genho, onde há uma grande moenda ao centro da sala. “Sabem o que 
é esse objeto? Para que vocês acham que servia? Vocês percebem esse 
objeto como problemático ou revolucionário? Por que um e não o ou-
tro? O objeto pode significar as duas coisas? Ele parece funcionar sozi-
nho ou precisava de alguém para operar? Quem operava essa máquina? 
Como você imagina que eram as pessoas que operavam essa máquina? 
Como imaginam que era a vida dessas pessoas? Onde eles moravam?”.

Por fim, encaminharemos a discussão e a reflexão sobre o cotidia-
no das pessoas negras no Brasil Colônia e as pessoas negras de hoje 
em dia, percebendo as rupturas e continuidades provocadas pelo re-
gime de escravidão e realizando um exercício que mobilize a empatia 
histórica: “Você se acha parecido com essas pessoas? Quais as seme-
lhanças e diferenças entre você e eles? Seu cotidiano é parecido com 
o deles? Como você acha que a vida deles influenciou a sua?”.

Considerações finais

Com base na experiência de reflexão e construção presentes neste 
trabalho, percebemos que as possibilidades de reelaboração da ma-
neira em que as visitações museais se configuram são múltiplas, po-
dendo ser pensadas tanto a partir dos objetivos do museu quanto 
tendo em vista o planejamento e os objetivos específicos do professor 
de história para essas visitas. 
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Um outro ponto importante foi perceber o quanto o trabalho do 
historiador pode fazer a diferença na hora da construção da narrati-
va de um museu. O Museu Câmara Cascudo, ainda que seja voltado 
para as ciências naturais, poderia também ter uma visitação voltada 
para a construção do conhecimento histórico através da metodolo-
gia específica da educação patrimonial atrelada ao método histórico. 

É importante salientar que o conhecimento histórico e a aprendi-
zagem significativa não se dão apenas dentro da sala de aula, mas tam-
bém através de conhecimentos construídos através das mídias digitais, 
olimpíadas científicas, estudos do meio, obras audiovisuais, enfim, em 
diversos locais, e que em um contexto de disputas de narrativas nos 
mais variados espaços, é tarefa do historiador buscar se utilizar das 
mais variadas ferramentas para ocupar qualitativamente essas lacunas. 
Em contrário, esses espaços serão ocupados por pessoas que não co-
nhecem o método histórico e não possuem compromisso com essa 
maneira de construir conhecimento, abrindo margem para discursos 
ideológicos que impulsionam fenômenos como o negacionismo.

Um recorrente incentivo à visitação da população local nestes es-
paços, ampliando o público do museu para além dos estudantes do 
ensino básico, contribui para a construção de uma relação do indiví-
duo com a cidade e o estado onde mora, percebendo quem eram os 
homens que viveram aqui antes dele e como viveram, além de refletir 
sobre como essa experiência humana no tempo impacta diretamente 
na maneira em que se vive hoje em dia neste mesmo espaço, mas em 
condições diferentes. Outrossim, é a partir do reconhecimento e da 
identificação da sociedade com seus bens culturais que eles se refe-
rendam enquanto patrimônios, ainda que seus usos e funções sejam 
ressignificados. Assim, proporcionar esse contato entre os bens e a 
população fortalece as relações de memória e identidade social, con-
tribuindo de maneira importante para as reflexões sobre a realidade 
do mundo em que se vive hoje.
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Os Torpedeamentos Brasileiros 
na Segunda Guerra Mundial 
(1942)
O olhar dos Jornais Britânicos

Lara Lima Resende1

Introdução

No advento da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), o Brasil 
vivia sob o regime de Estado Novo governado por Getúlio Vargas 
(1882-1954) e com controle dos meios de comunicação através da 
criação do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), atrelado 
ao enaltecimento da imagem do líder.

No começo do conflito mundial, o governo brasileiro manteve-
-se neutro quanto a sua decisão de posicionamento político. Esta 
determinação permeava devido às relações comerciais que o Brasil 
tinha. Enquanto ele era um parceiro comercial dos Estados Unidos, 
mantinha, ao mesmo tempo, um comércio de armas com a Alema-
nha, na época a detentora na fabricação de produtos bélicos. Esta 
posição de neutralidade custou a Vargas, no decorrer da guerra, 
ameaças e pressões de ambos os países.

1	 Graduanda em História pela Universidade Federal de Sergipe (UFS) e atuante do Grupo de Es-
tudo do Tempo Presente (GET/UFS). http://lattes.cnpq.br/2278389499957686. E-mail: lara@
getempo.org.

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=F22AFD7F1B4CFD745774BF8275A60E59
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Além disso, havia a dos próprios integrantes do governo Vargas. 
O ministro das Relações Exteriores, Osvaldo Aranha (1894-1960), 
defendia a aliança Brasil e Estados Unidos. Para ele, seria próspera ao 
país no quesito da industrialização brasileira tão necessária e requi-
sitada. No entanto, o ministro de Guerra, Eurico Gaspar Dutra, de-
fendia o estreitamento de alianças entre Brasil e Alemanha. Para ele, 
pensando no aperfeiçoamento do Exército, o comércio bélico que o 
país já mantinha com os germânicos era essencial e próspero ao ar-
mamento brasileiro a fim se defender de possíveis ataques inimigos.

Desta forma, com ataque de Pearl Harbor, em 1941, culminou na 
entrada definitiva do EUA na guerra. Posteriormente, com o cresci-
mento dos acordos comerciais entre os norte-americanos e brasilei-
ros, o Brasil rompeu laços diplomáticos com a Alemanha em 1942 e 
estava restrito aos Estados Unidos. Contudo, essa decisão brasilei-
ra acarretou ataques germânicos no litoral brasileiro. O maior deles 
ocorreu em agosto de 1942 na costa de Sergipe e Bahia. Resultando, 
assim, em mortes de tripulantes e passageiros, como também a en-
trada definitiva do Brasil na Segunda Guerra Mundial. 

Sendo assim, esse texto discute o desenrolar da política diplomá-
tica econômica brasileira no contexto dos torpedeamentos. E, atrela-
do a isto, a visão dos periódicos britânicos quanto a sua nova posição 
política brasileira. Como fonte dessa pesquisa, foram analisados jor-
nais britânicos constantes na documentação do Itamaraty.

Os rumos brasileiros

A partir de 1937, Getúlio Vargas tornou-se presidente do Brasil 
sob o governo de Estado Novo (1937 – 1945). A partir disso, Vargas 
convocou sua própria Constituição (1937) e adotou um regime au-
toritário, nacionalista e centralizador no Brasil (MAYNARD, 2019, 
p. 93). As liberdades de expressão foram rompidas, os jornais passa-
ram a ser controlados pelo Departamento de Imprensa e Propaganda 
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(DIP), sob rígida investigação. A ele cabia “a elucidação da opinião 
nacional sobre diretrizes doutrinárias do regime, em defesa da cul-
tura” (NUNES, 1996, p. 73). Além disso, os partidos políticos foram 
extintos e a repulsa ao comunismo alimentada.

Durante o regime e a eclosão da Segunda Guerra Mundial, dentro 
do seu governo, Vargas teve duas figuras-chaves e, posteriormente, 
notórias quanto aos rumos brasileiros no conflito mundial. A pri-
meira delas era o ministro das Relações Exteriores, Osvaldo Aranha 
(1894-1960); político, diplomático e advogado brasileiro. A segunda 
era o ministro de Guerra, Eurico Gaspar Dutra (1883 – 1974). Am-
bos tinham visões diferentes quanto à posição que o Brasil deveria 
adotar nos tempos que estavam por vir. Aranha era um grande de-
fensor e apreciador dos Estados Unidos. Na sua visão, a aliança entre 
os dois países seria a chave para a industrialização brasileira e a in-
fraestrutura de transporte. Como observou Neil Lochery:

No início da Segunda Guerra Mundial, o Brasil ainda era 
um país extremamente subdesenvolvido. Em 1940, dois 
terços dos brasileiros eram analfabetos, quase 70% da 
população vivia em áreas rurais e as comunicações e os 
sistemas de transporte muito rudimentares da nação dei-
xavam grandes partes do país isoladas ao extremo (LO-
CHERY, 2015, n.p.).

Por outro lado, Dutra, conhecido pela sua admiração ao nazismo, 
reafirmava a necessidade da aliança com a Alemanha devido ao país 
ser uma potência na produção bélica e, contudo, a necessidade do 
Brasil em desenvolver seu Exército que ainda se utilizava de arma-
mentos antiquados. Além disso, o comércio já existente entre os dois 
países, no qual o Brasil importava armas alemãs, era positivo para 
ambas as nações. Sendo assim:

[...] o Brasil desfrutava de uma relação razoavelmente for-
te – e muito lucrativa – com a Alemanha. A forma como 
o comércio organizado convinha ao Brasil, pois Berlim 
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concordara com condições de pagamento especiais para 
os brasileiros. O desejo por parte dos militares brasilei-
ros de comprar armas alemãs e a disposição de Berlim 
de vende-las ao Brasil eram centrais para esse comércio 
(LOCHERY, 2015, n.p.).

Essa dualidade, até então, não preocupava Vargas. Ele sabia que se 
pudesse manter uma relação com os dois países ao mesmo tempo se-
ria o principal fator para modernizar o país. No entanto, essa política 
do presidente era contrária a de Franklin Roosevelt (1882 – 1945), 
o então presidente dos Estados Unidos. Roosevelt implementara a 
Política de Boa Vizinhança nos países da América Latina. Seu obje-
tivo era aumentar a segurança dos Estados Unidos ao salvaguardar 
a região das influências estrangeiras hostis (LOCHERY, 2015, n.p.). 
Desta forma, esta política se baseava no implemento de políticas 
econômicas, políticas e culturais no Brasil das quais serviriam para 
aproximar os dois países e, assim, concretizar uma aliança. Em con-
sequência, o Brasil deixaria de lado suas alianças com a Alemanha.

Brasil e estados unidos

Aranha sabia que o rompimento com a Alemanha teria conse-
quências fortes à economia brasileira. Visto que, o Brasil trocava 
matérias-primas produzidas das quais a Alemanha carecia. Porém, 
ele considerava primordial a aliança norte-americana pelo desenvol-
vimento econômico, mas também pela área geoestratégica. Vargas, 
porém, sabia que as alianças com os dois países rivais não iriam ser 
duradouras. Ele tinha consciência que, em algum momento, deveria 
tomar uma decisão concreta.

Desta forma, em 10 de junho de 1940, o presidente proferiu um 
discurso aos membros do seu gabinete o qual fez comentário me-
nosprezando os direitos individuais dos cidadãos, o liberalismo e a 
democracia. Assim:
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Felizmente, no Brasil, criamos um regime adequado às 
nossas necessidades, sem imitar outros nem filiar-se a 
qualquer das correntes doutrinárias e ideológicas exis-
tentes. É o regime da ordem e da paz brasileira, de acordo 
com a índole e a tradição do nosso povo, capaz de impul-
sionar mais rapidamente o progresso geral e de garantir a 
segurança de todos (LOCHERY, 2015, n.p.).

De certo, este discurso era uma forma de pressionar os Estados 
Unidos a fim de conseguir o apoio financeiro para a modernização da 
siderurgia brasileira. E, de certa maneira, funcionou. Após seu discur-
so de aparência pró-Eixo, os Estados Unidos ficaram receosos dos ru-
mos políticos brasileiros. Havia o interesse da empresa alemã Kumpp 
em financiar a construção da usina siderúrgica no Brasil. Sendo assim, 
Vargas e Aranha usaram de armadilhas para intimidar o embaixador 
norte-americano no Brasil, Jefferson Caffery (1886-1974), e o secretá-
rio de Estados dos Estados Unidos, Cordell Hull (1871 – 1955), a fim 
deles cederem os empréstimos para construí-la. Após negociações e 
jogos de interesses, o empréstimo foi concedido pela Export-Import 
Bank e em 30 de janeiro de 1941 fora assinado o decreto aprovando a 
construção da usina siderúrgica nacional e o estabelecimento da Cam-
panha Siderúrgica Nacional (LOCHERY, 2015). Posteriormente, fora 
iniciada a construção da usina de Volta Redonda.

Atrelado a isso, a política de Boa Vizinhança dava prosseguimen-
to aos objetivos de Roosevelt. Para reafirmá-la, o governo norte-a-
mericano criou o Office of the Coordinator of Inter-American Affairs 
(OCIAA)2 e concedera a Nelson Rockefeller (1908-1979), empresá-
rio e filantropo norte-americano, o cargo de supervisor das relações 
comerciais, culturais e públicas dos Estados Unidos com a Améri-
ca Latina. Oficialmente, Rockefeller trabalhava para Sumner Welles 
(1892 – 1961), subsecretário de Estado dos Estados Unidos, cujo 
atuava no programa da Política de Boa Vizinhança.

2	 No dia 16 de agosto de 1940, foi criado o Office for Coordination of Commercial and Cultural 
Relations between the Americas. [...] No ano seguinte, [...], a agência mudaria para o nome de 
The Office of the Coordinator of Inter-American Affairs (OCIAA). (TOTA, 2000, p. 49).
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Apesar dos desentendimentos, todos sabiam que o Brasil era o 
foco dos interesses americanos na América Latina. Isto porque: a 
importância estratégica do litoral do Nordeste brasileiro, da qual os 
Estados Unidos desejavam usar como base para seus submarinos de-
vido a possíveis ameaças dos alemães ao continente americano pelo 
efeito da população imigrante alemã no sul do país. Além disso, o 
Brasil era uma rica fonte de borracha, matéria-prima da qual os Es-
tados Unidos precisavam para seus esforços de guerra.

Todavia, em 7 de dezembro de 1941, a base militar americana de 
Pearl Harbor, no Havaí, foi atacada pelos japoneses provocando a 
entrada direta dos Estados Unido no conflito mundial. Aranha, ao 
ter conhecimento do ataque, acreditava que o presidente brasileiro 
deveria se manifestar em solidariedade ao governo norte-america-
no visto que, na visão do diplomata, ele tinha incertezas quanto à 
preparação militar brasileira caso também fosse alvo de ataques e, 
de certa forma, asseguraria, naquele momento, uma aliança indireta. 
De certo, Vargas proferiu em solidariedade aos EUA. Mesmo assim, 
o governo norte-americano sabia que esta decisão brasileira não sig-
nificava o verdadeiro apoio esperado. O desejo de Roosevelt ao Brasil 
seria a entrada concreta no conflito.

Em meio às questões políticas, estava agendada uma conferência 
dos ministros das Relações Exteriores de toda a América em janeiro 
de 1942. Ela tinha como finalidade o rompimento de relações dos 
países latino-americanos com as potências do Eixo.

A conferência dos ministros das relações 
exteriores

A conferência iniciou em 15 de dezembro de 1942 no Rio de Ja-
neiro. Nesta reunião, o objetivo dos EUA era romper todas as re-
lações dos países latino-americanos com Eixo. Entretanto, o Chile 
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e Argentina não eram favoráveis a essa decisão. O primeiro tinha 
relações econômicas com os japoneses e não pretendiam cessá-las. 
Enquanto o segundo, o país tinha fortes alianças políticas e ideológi-
cas com o Eixo, sendo elas agressivas e expansionistas. Sendo assim, 
o Brasil tinha receio de quando declarasse a ruptura formal com Eixo 
viesse à tona fortes consequências provenientes da aliança Argentina 
e países do Eixo. Além disso, os embaixadores da Alemanha e Japão 
no Brasil deixaram claro a Aranha que se o Brasil rompesse com o 
Eixo resultaria no conflito direto.

Como previsto, o Brasil rompeu relações diplomáticas com o Eixo 
e concretizou a aliança com os EUA indo a público em 29 de janeiro 
de 1942 após o fim da conferência. Visto isso, o país recebeu manti-
mentos de guerra como parte do acordo e necessidade. Desta forma, 
o governo norte-americano ofereceu recursos monetários com fina-
lidade na ajuda do desenvolvimento de matérias-primas no Brasil 
(LOCHERY, 2015, n.p.). Além disso, foi garantido o financiamento 
nas exportações de café e cacau. Estes acordos ficaram conhecidos 
como os Acordos de Washington firmados em 3 de março de 1942.

Sendo assim, visto a esse acordo, o governo brasileiro consentiu a 
instalação de militares americanos no Nordeste do Brasil tão requi-
sitado pelo governo Roosevelt. No entanto, em fevereiro e março de 
1942, a Marinha alemã afundou quatro navios brasileiros na costa dos 
Estados Unidos (LOCHERY, 2015, n.p.). Isto se deve ao fato de punir o 
país pela sua decisão de romper laços e, além disso, a Alemanha acre-
ditava que o Brasil era muito dependente da economia norte-america-
na e os ataques resultariam em instabilidade econômica para ambos 
os países. Com isto, o governo brasileiro logo sentiu na economia as 
consequências destes ataques às navegações com suprimentos e com-
bustível. Assim, a presença militar norte-americana na costa brasileira 
foi concretizar a fim de expulsar a presença de submarinos inimigos. 
Porém, mesmo assim, os ataques e afundamentos ainda permeavam.
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s torpedeamentos brasileiros

 Entre os dias 15 a 17 de dezembro de 1942, cinco navios mercantes 
brasileiros foram torpedeados pelo U-booate alemão, U-507, na cos-
ta de Sergipe e Bahia. Os torpedos ocorreram separadamente e em 
sequência, sendo os navios: Baependi, Araraquara, Aníbal Benévolo, 
Itagiba e Arará; respectivamente. Os ataques resultaram em mais de 
seiscentas mortes entre tripulantes e passageiros. Vargas, após o co-
nhecimento dos ataques, na manhã de 18 de agosto de 1942, proferiu o 
seguinte discurso no Palácio da Guanabara (RJ): “O Brasil vai agir com 
máximo vigor para punir os criminosos do Eixo pelo torpedeamento e 
naufrágio de cinco navios brasileiros”3 Sendo assim, em 22 de agosto, 
oficialmente, o Brasil estava em guerra contra a Alemanha e Itália. Em 
decorrência disto, as políticas do governo norte-americano estava a 
todo a vapor a fim de instalar uma força conjunta de base militar no 
Nordeste brasileiro como finalidade de defesa do território nacional e 
costeira. A base seria um ponto importante de escala de aviões a cami-
nho da África e, posteriormente, Europa. Sendo, desta forma, uma das 
mais movimentadas durante a guerra.

 Atrelado a interesses militares, o Brasil, com a sua entrada defi-
nitiva na guerra, tinha interesses políticos e diplomáticos dos quais 
visava, principalmente, no pós-guerra. Vargas tinha interesse em 
participar ativamente das tomadas de decisões das questões políticas 
mundiais no pós-guerra. Ou seja, ele tinha interesse em adotar um 
ligar definitivo nas Nações Unidas. Além disso, na sua concepção, 
os acordos comerciais entre EUA e Brasil permeariam contribuindo, 
assim, com o desenvolvimento econômico do país. Para Aranha, o 
preço do apoio brasileiro seria um amparo aos Estados Unidos na 
transformação do Brasil em uma potência – política, econômica e 
militar- dominante na América do Sul (LOCHERY, 2015, n.p.). No 
entanto, mesmo com o fim da guerra, nada foi concretizado quanto à 

3	 NARA/RG165/299, Arquivo do Departamento de Guerra, Divisão de Inteligência Militar, re-
corte do jornal, 19 ago. 1942. 
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participação brasileira nas tomadas de decisões de caráter mundial. 
Muito menos se haveria um acordo comercial duradouro.

Os jornais britânicos

Após a mudança dos rumos brasileiros e a entrada do Brasil na 
guerra junto aos Aliados, periódicos britânicos tomaram alguns juí-
zos quanto à mudança brasileira. Esses jornais, de diferentes tendên-
cias, noticiavam, em sua grande maioria, alegações afirmativas quan-
to a aliança Brasil-Estados Unidos. Nesta pesquisa, os jornais foram 
analisados, fichados e separados sob categorias de vieses políticos e 
econômicos (grande maioria).

Em primeiro lugar, àqueles analisados quanto às questões econô-
micas foram: Jornal Economist, Statist London, New Times London, 
Farmer’s Weekly London, Anchester Guardian, Inverstor’s Chronicle 
London, Calvacade London e The Financial News. O The Economist 
tinha caráter liberal, com apoio ao liberalismo clássico e econômico, 
ao livre-comércio, imigração livre e liberalismo cultural sendo o pú-
blico alvo os líderes e executivos políticos. Enquanto o Farmer’s Weekly 
London era voltado ao desenvolvimento agrícola britânico, europeu e 
mundial. Já o Time and Tide London, na década de 20, abordava crítica 
política, literária e assuntos de cunho esquerdista e feminista. Poste-
riormente, sob nova direção, passou a ser de cunho conservador. E o 
The Tablet fora conhecido por, incialmente, ser de cunho católico.

As notícias proferidas por estes jornais alegavam que os EUA ga-
nharam um grande aliado com enorme acervo de matérias-primas 
resultando, em troca disso, em avanços industriais ao Brasil. Além dis-
so, boa quantidade de recursos que havia no Brasil provinha dos EUA 
e após a entrada norte-americana na guerra houve uma intensifica-
ção no fluxo desses recursos. Além disso, o níquel, diamante bauxita, 
manganês, açúcar, gado, tabaco, borracha, milho, café, algodão, carne, 
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couro, peles e carnaúba foram responsáveis por ¾ da exportação bra-
sileira. No entanto, o Statist London, por exemplo, afirmava que seria 
difícil estimar a relevância econômica do Brasil na guerra. Mas, a Ale-
manha e Itália tiveram seus interesses suprimidos. Já o Brasil teria um 
crescimento no comércio, principalmente se entrasse nas Nações Uni-
das e, com isso, resultaria numa possível exclusão dos países do Eixo.

Desta forma, é possível perceber que, de fato, o Brasil preocu-
pava-se quanto à aliança norte-americana no pós-guerra. O gover-
no brasileiro queria a todo custo prosseguir com essa aliança e para 
concretizá-la, o país intensificou a exportação de borracha aos EUA. 
Assim, o mês de junho, em 1943, ficou conhecido pelo “Mês da Bor-
racha” visto a forma da qual o Brasil demonstrava o quanto queria 
permanecer com este acordo comercial. Porém, essas ações não ce-
diam por completo os EUA e, consequentemente, eles não deixavam 
claro se, de fato, após a guerra a aliança da qual o país almejou no 
pré-guerra pelos seus objetivos próprios iria prosperar.

Em segundo plano, o jornal Evening News argumentou que a po-
pulação brasileira não entendia o porquê dos alemães, até então par-
ceiros comerciais do Brasil, terem atacado os navios e, forçadamente, 
terem o posto na guerra contra a Alemanha. Não obstante, ele ainda 
salienta que o país germânico não entedia de diplomacia, muito me-
nos se importava com ela, visto aos ataques surpresas feitas à nação. 
O Ministério das Relações Exteriores da Alemanha não mediu as 
consequências deste ataque. Já o The Financial News aconselha que 
o Brasil facilite as diretrizes econômicas aos Estados Unidos visto a 
sabedoria deles e maior poder de estratégia.

À vista disso, pode-se concluir que: a entrada do Brasil na guerra 
ao lado dos Aliados foi vista positivamente pela imprensa. No en-
tanto, o ponto referencial para qualquer e possível desenvolvimento 
brasileiro seria de mérito norte-americano. O primeiro plano, e mais 
importante, nas visões dos jornais, seria o apoio e as vantagens que o 
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governo norte-americano ganharia a partir das exportações brasilei-
ras. Já no caso do Brasil, ele poderia adquirir certa vantagem quanto 
à aliança. Mas, em nenhum momento, seria de tamanha proporção 
quanto à norte-americana visto ao seu poderio global em todas as 
esferas; política, econômica e social.

Considerações finais

A Segunda Guerra Mundial acabou em 2 de setembro de 1945 
com a vitória dos Aliados. Aos países do Eixo tiveram suas respectivas 
consequências após o conflito. Mas, em particular, a Alemanha ficou 
em situação de pobreza e, contribuindo a isso, grandes dívidas prove-
nientes ao seu estado pós-guerra. No Brasil, antes do fim do conflito, 
Aranha renuncia ao seu cargo de ministro das Relações Exteriores do 
Brasil por motivos de conflitos internos do governo brasileiro. Nada 
que pudesse, até então, prejudicar a política externa do país.

De certo, as esperanças do governo brasileiro após o término da 
guerra eram de positividade quanto aos acordos firmados com os Es-
tados Unidos durante a guerra. No entanto, determinados fatores re-
sultaram em diferentes rumos ao país. Tais quais: o embaixador dos 
Estados Unidos no Brasil, Caffery, grande ponte para firmamento de 
acordos entre os dois países, assumiu a embaixada de Washington em 
Paris. Cordel Hull e Summer Welles saem dos seus cargos; secretário 
de Estado dos Estados Unidos e subsecretário de Estado dos Estados 
Unidos, respectivamente. E, essa saída deles, de fato, comprometia 
os rumos da política brasileira com o governo norte-americano visto 
que os dois tinham papéis decisórios a fim dos EUA ceder a determi-
nados acordos. Além disso, Rockefeller assume o cargo de secretário 
do Estado, antigo posto de Hull, e acabou não priorizando a antiga 
política de Boa Vizinhança da qual tão almejava na época do confli-
to. Não obstante, em 12 de abril de 1945, Roosevelt morre devido a 
um derrame. A autoridade responsável, até então, pela continuidade 
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dos acordos entre os dois países não existia e os objetivos acabaram 
sendo mudados devido aos rumos inesperados que os Estados Uni-
dos tomaram. Conforme expresso por Tota (2011, p. 190), a “fábrica 
de ideologias” havia sido fechada. Não tinha mais serventia.

Em suma, quanto aos jornais, em sua grande maioria, conclui-se 
que o cerne da aliança provém dos Estados Unidos. A potência, de 
certo modo, era o a atriz principal. Enquanto o Brasil agia de forma 
coadjuvante com sua finalidade de suprir os Estados Unidos com de-
terminados materiais dos quais o país não detinha. Com isso, em for-
ma de retribuição, o Brasil ganharia certa notoriedade, demandas de 
produtos que o país carecia durante a guerra, como produtos bélicos. 
Isso somente enquanto aquela aliança fosse necessária ao governo nor-
te-americano. Posteriormente, como citado, os rumos políticos mu-
daram. O Brasil não teve decisões nos assuntos de paz no pós-guer-
ra como tanto almejava. Muito menos cresceu quantitativamente no 
desenvolvimento tecnológico. De certo, o país teve seu momento de 
triunfo no período do conflito. Após ele, teve que crescer por conta 
própria. Ou seja, “unidos, mas distintos como soldados de pelotão.”4
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Introdução

Em 1905, era lançada no Brasil a obra América Latina: males de 
origem, do então médico sergipano Manoel Bomfim. Nesta, o autor 
discutia, essencialmente, quais os empecilhos, vistas as circunstâncias 
de sua época, impediam que a região a que se convencionou chamar 
de América Latina se desenvolvesse, tanto no que dizia respeito às 
questões sociais, políticas e/ou econômicas da região. Seu principal 
argumento, ladeado por uma linguagem médica, no livro supracitado, 
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em consonância com a formação que tinha4, era de que os países lati-
no-americanos não se desenvolviam moralmente e educacionalmente 
em função de um chamado “parasitismo social” ao qual estavam su-
bordinados e ao qual mantinham subserviência. A culpa era arrogada, 
sobretudo, a dois países europeus: Portugal e Espanha. A solução para 
este empecilho, e para que a cura dos males, como em um prognóstico, 
pudesse acontecer, estava na “educação” (BOMFIM, 2008). 

O texto nos permite observar, ainda, a incursão de um proces-
so de construção de identificação com os problemas do Brasil e da 
América Latina. Bomfim enfatiza que não deseja estar distante deles, 
e revela seu caráter de “paixão” pelo lado de cá, expressando: “[...] 
cada patriota se limite a defender seu ideal, a repelir as agressões 
injustas, e a rebater as explorações e privilégios; a lutar pelo pro-
gresso moral da nacionalidade, e a anular as influências contrárias a 
esse progresso [...]”, e arremata: “[...] Este livro deriva diretamente do 
amor de um brasileiro pelo Brasil, da solicitude de um americano pela 
América” (BOMFIM, 2008, p. 2, grifo nosso). 

Neste artigo, discutimos a construção de uma identidade latino-a-
mericana pensada a partir de outro médico, o argentino Ernesto Gue-
vara de la Serna (1928-1967), em sua juventude, quando estava prestes 
a se formar, analisando trechos do diário De moto pela América do Sul 
(2001), um livro repleto de cartas, memórias, tratados descritivos que 
pincelam a viagem que realizou, em La Poderosa II — uma moto —, 
com o amigo especialista em leprologia, Alberto Granado (1922-2011), 
e o que nos interessa, também: a afirmação de uma Nuestra América5. 

Sobre esse tema existe uma ampla bibliografia6, uma vez entendido 
que, a partir do longo itinerário, no ano de 1952, quando saiu de Buenos 
Aires, em 04 de janeiro, e foi até Caracas, na Venezuela, em 26 de julho, 
o jovem Ernesto não foi mais o mesmo. Antes desta, porém, Ernesto já 

4	  Para saber mais sobre a formação de Manuel José Bomfim, ler: AGUIAR (2000). 

5	  Referência ao poema do criolo cubano José Martí. Ler: MARTÍ (1891). 
6	 Ler: BAHIA (2007); LIMA (2012).
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havia feito uma viagem, em 1950, pelo norte da Argentina (Córdoba), e 
em 1953, uma segunda viagem fora empreendida. Interessa-nos perce-
ber como a projeção de um jovem de classe média argentino transfor-
mou-se em um projeto de interesse e repercussão global. 

A relevância desse trabalho se constrói em alguns pontos: primei-
ro, por observar de que forma Guevara analisou as desigualdades que 
permeavam os lugares pelos quais passou em 1952, como os descreveu, 
entendendo que muitas destas se perpetuariam no século XXI; e segun-
do, perceber que existe uma oposição em um mesmo continente no que 
tange a traços do conceito de “americanidade”, que, segundo a pesqui-
sadora Jecilma Alves de Lima, “[...] tem suas variantes, apresenta a ne-
cessidade de construir uma identidade que vá além da noção de cultura 
nacional e revele uma identidade cultural continental” (2012, p. 01). A 
autora se baseia nas análises do pesquisador Marcos Bahía (2007), que 
considera que mesmo havendo contrapontos entre os países, há um eixo 
de afirmação cultural que objetiva a construção de união continental. 

É importante sinalizar, ainda como justificativa, que espécie de re-
conhecimento existe entre os latino-americanos como “americanos”, 
no deslocamento de uma perspectiva periférica do termo. A discussão 
é necessária, haja vista o reconhecimento destes como americanos em 
sobreposição a uma uníssona ideia de que americanos são somente os 
estadunidenses, que estão, portanto, na convencionada América anglo-
-saxônica, e de que maneira, ou se há, uma intencionalidade de autorre-
conhecimento dos latinos em se perceberem como americanos. 

José Martí, em “Nossa América”, inverte o argumento de que a 
América Anglo-saxônica seria mais forte, demonstrando que o me-
lhor não necessariamente é o que teria “fortaleza”, denunciando o 
sentido imperialista da política externa, dominante no final do sécu-
lo XIX, assim como também combate a tese de se pretender apagar 
a história dos povos da América em nome de assumir padrões de 
uma “civilização” que lhes é estranha. De acordo com o autor, se faz 
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necessário afirmar seu próprio caminho, uma vez que os livros euro-
peus ou estadunidenses não apresentavam a chave da compreensão 
do hispano-americano, muito embora valorizasse a troca pacífica de 
experiência entre as culturas (MARTÍ, 2007).

A figura de Ernesto Guevara de la Serna nos ajuda, grosso modo, 
a vislumbrar um passeio crítico pela América Latina que auxilia na 
construção de uma identidade que lhe seja pertinente, e suas ações 
descritas no diário nos possibilitam retirá-los da polarização que o 
camufla, muitas vezes, no senso comum, numa máscara de revolu-
cionário versus assassino. 

Analisando, na maior parte do texto, excertos do diário De moto 
pela América do Sul, traçando alguns paralelos com o poeta criolo 
cubano José Martí, com seu poema, Nuestra América, arcabouçamos 
a metodologia deste trabalho (fichamentos, análise crítica e reflexi-
va), que tem sua ancoragem teórica baseada, precipuamente, em au-
tores que versam os temas: identidade, conceitos de América Latina, 
violência e resistência.

Quilômetro i: a poeira do itinerário

Naquele momento, ainda não imaginávamos o esforço que 
teríamos de fazer para cumprir nossos objetivos, tudo o 
que enxergávamos era a estrada poeirenta à nossa frente. 
Tudo o que víamos era nós dois em nossa moto, devorando 
os quilômetros rumo ao norte (GUEVARA, 2001, p. 18).

Debruçarmo-nos sobre a história ou as histórias da América Lati-
na é uma tarefa que demanda um cuidado meticuloso, uma vez que, 
embora estejamos falando de um território de dimensão continental, 
que ora compartilha de características comuns, este também diverge 
no bojo de suas peculiaridades e das memórias que o circundam. 
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Mas de qual América está falando Guevara? Em uma rápida expli-
cação, é importante entender que o termo “América” foi cunhado em 
homenagem ao italiano Américo Vespucci que teria afirmado que o 
território “descoberto” em 1492 não se tratava das Índias. Vejamos: 
o próprio nome do nosso continente não foi atribuído por nós, sul 
ou norte-americanos, mas por um europeu. Daí perceba-se como se 
constrói a colonialidade, que não se reduz ao poder, que durante sécu-
los foi exercido pelo outro no “Novo Mundo”, mas, em grande medida, 
no saber. Essa tese é discutida, com propriedade, pelo peruano Aníbal 
Quijano, que discorre, inclusive, como o critério da colonialidade do 
poder, do saber foram responsáveis pela divisão racial do trabalho, ou 
seja, como o critério de raça foi utilizado como um componente ele-
mentar da colonização na América Latina (QUIJANO, 2005). 

Em termos nominais, o historiador estadunidense John Phelan 
sustentava a tese de que a expressão “América Latina” era decorren-
te de um projeto expansionista francês, capitaneado por Napoleão 
III, no México, em 1861. A tese argumentava, ainda, e sobretudo, a 
referências às origens comuns entre as terras “latino-americanas” e 
a Europa “latina”, como a religião católica, as línguas derivadas do 
latim (português, espanhol, francês). A princípio, ao ver de Phelan, 
essas seriam as particularidades que opunham à América denomina-
da Latina daquela chamada Anglo-saxônica, protestante e de língua 
inglesa e germânica (PHELAN, 1979).

O próprio termo “América Latina”, desse modo, é fruto de um con-
texto e de um processo. A argentina Mônica Quijada, em contraposi-
ção à tese de Phelan, nos ajuda a pensar por que, por exemplo, existe 
uma América Latina, e não uma Europa Latina, por assim dizer? 

Por muito tempo, a explicação do historiador estadunidense foi a 
que prevaleceu e que parecia suficientemente plausível. Todavia, face 
a essa interpretação, visão que se tornou canônica sobre a origem do 
termo “América Latina” na segunda metade do século XX, a argentina 



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

286

Mônica Quijada escreve, em 1998, um texto que põe em suspeição a 
defesa inquestionada da tese. Para a autora, era preciso apurar melhor 
de que modo essa expressão foi entendida pelos próprios “latino-a-
mericanos”, isto, voltando a uma questão que já tocamos: por que foi 
tão rápida a aceitação e socialmente compartilhada a ideia de uma 
América Latina, e não de uma Europa Latina? (QUIJADA, 1998).

Esses questionamentos foram levados adiante por Quijada, que a 
fizeram levantar uma interpretação alternativa à de Phelan. Segundo a 
autora, já era possível encontrar em relatos de escritores hispano-ame-
ricanos como o dominicano Francisco Muiioz del Monte, os chilenos 
Santiago Arcos e Francisco Bilbao e o colombiano José Maria Torres 
Caicedo, a alcunha de reconhecimento destes como “latino-america-
nos” desde a década de 1850, o que, por sinal, aponta para a hipótese 
de que esse termo não atenderia necessariamente a uma vontade im-
posta pelos franceses no início da década de 1860 (QUIJADA, 1998).

Sobre isso, compreenda-se, ainda, a utilidade que a expressão tomou 
entre os latino-americanos e como foi configurada como uma conota-
ção de oposição aos Estados Unidos da América. A isso acrescenta-se a 
operacionalização do termo pelos próprios hispano-americanos, isto é, 
por suas lentes, sem a arraigada ótica eurocêntrica (QUIJADA, 1998).

Quilômetro ii: os reflexos da viagem

“Outros disseram que ‘a moto é uma boa desculpa para um pas-
seio’ e coisas assim. Nós estamos determinados a provar que todos 
estão errados, mas uma apreensão natural nos impede de propagan-
dear nossa confiança mútua [...]” (GUEVARA, 2001, p. 16). Por tal 
excerto, é perceptível o caráter poético que sombreia os primeiros 
capítulos do diário de Guevara, que continua: “Mas, em meus olhos 
cansados que, no entanto, se recusavam a dormir, um par de pontos 
verdes que representavam o mundo que eu havia deixado zombava 
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da liberdade que eu buscava, atando sua imagem a meus voos de fan-
tasia através das terras e dos mares do mundo (Idem, p. 22).

É possível que isso se dê, em grande medida, pela América que 
ainda estava diante de si, que até o momento lhe conferia uma iden-
tidade. A América que lhe era conhecida, na Argentina, com povos 
até então desfrutadores de alimento, remédio, moradia. O tom de 
humor o acompanha aglutinado ao tom poético e de saudade: “Eu sei 
agora, por conta dos fatos, que estou destinado a viajar, ou melhor, 
nós estamos, porque Alberto é igualzinho a mim. Ainda assim, exis-
tem momentos em que eu recordo com uma saudade intensa aquelas 
paragens no sul da Argentina” (GUEVARA, 2001, p. 25).

Além da poesia, do infrene apetecimento por voltar a locais nos 
quais foram bem recepcionados e puderam fartar-se pela acolhida, 
Guevara passa, a partir do Chile, a notar as digressões que existem, 
nos meados do século XX, no então progresso que os estaduniden-
ses diziam haver para a América Latina estando ela sob a tutela de 
“governos democráticos”. Sobre a saúde, atinente a seu ramo de tra-
balho, ele escreveu: “A saúde pública no Chile deixa muito a desejar 
(ainda que eu tenha percebido depois que é muito melhor do que 
a que existe nos outros países que eu visitei)” (GUEVARA, 2001, 
p. 50). E complementa, com indignação: “Os hospitais totalmente 
gratuitos são extremamente raros e muitas vezes se vê a seguinte 
placa: “Como é que você pode reclamar do tratamento que recebe 
deste hospital se não contribui para sua manutenção?” (Idem).

Além de comentar a situação conflituosa na política, Guevara 
continua a falar sobre saúde, higiene e trabalho no Chile em compa-
ração à Argentina:

Os hospitais são, em geral, muito pobres e sofrem da falta 
de medicamentos e de instalações adequadas [...] Os sa-
nitários são sujos. Aliás, a consciência sanitária no Chile 
é deficitária. Os chilenos têm o costume (que eu depois 
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observei em toda a América do Sul) de não jogar o papel 
higiênico usado na privada, mas no chão ou em alguma 
lata fornecida para esse fim. [...] No sul do país, os salários 
são muito baixos, o desemprego é alto e os trabalhadores 
recebem pouquíssima proteção das autoridades (melhor, 
entretanto, do que a que é fornecida no norte do conti-
nente). Tudo isso causa ondas de imigração chilena para a 
Argentina, à procura das lendárias ruas pavimentadas com 
ouro com que a hábil propaganda política tem iludido os 
habitantes a oeste dos Andes (GUEVARA, 2001, p. 51).

A experiência com os leprosos de San Pablo, no Peru, talvez tenha 
sido uma das mais impactantes em sua trajetória, em relação à viagem 
que viu fenecer La Poderosa. Neste, Guevara notou o bom atendimen-
to, mas a ausência de recursos básicos no que diz respeito ao tratamento 
dos feridos o fizera emudecer. Tentando contornar a situação, o sujeito 
vivencia ali a reconstrução da sua identidade como latino-americano. 
Aqueles leprosos, embora pertencessem ao Peru, “eram seus irmãos”. 

Percebamos que o conceito de identidade não permanece fixo. 
Como sujeitos históricos, em movimento, no tempo e no espaço, 
cabe aqui uma relação com as reflexões tecidas por Stuart Hall so-
bre o que chama de “crise de identidade” do homem moderno. No 
mundo social, os indivíduos não são/ estão inertes. A ação deles é 
inerente ao seu itinerário, e as transformações pelas quais passa o 
homem o fazem recriar seu modelo de vida e/ou aspirações. Assim, 
Hall desenvolve estudos que visam discutir as “[...] identidades cul-
turais – aqueles aspectos de nossas identidades que surgem de nosso 
‘pertencimento’ a culturas étnicas, raciais, linguísticas, religiosas e, 
acima de tudo, nacionais” (HALL, 2005, p. 8, grifo nosso).

Hall (2005, p. 9) explica que: “Esta perda de um ‘sentido de si’ es-
tável é chamada, algumas vezes, de deslocamento e descentração do 
sujeito [...]”, e continua: “[...] Esse duplo deslocamento – descentração 
dos indivíduos tanto de seu lugar no mundo social e cultural quanto 
de si mesmos – constitui uma ‘crise de identidade’ para o indivíduo”.
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O que a extensa viagem de 1952 realiza, quando Ernesto Gueva-
ra completa seus vinte e quatro anos, ajuda a consolidar um projeto 
de jovem revolucionário, cuja explicação aparece, ainda que de forma 
breve, no texto da pesquisadora Maria Paula Araújo, quando a autora 
apresenta reflexões sobre radicalidade, esquerdas e juventude nos anos 
de 1960 e 1970. São duas décadas posteriores à que estamos falando, 
mas é justo salientar que essas ideias, essa construção de identidades, 
vão nascendo bem antes da eclosão de uma guerrilha, por exemplo, 
como tornar-se-á guerrilheiro o jovem Ernesto Guevara de la Serna.

Ainda segundo Hall (2005, p. 09): “A identidade, então, costura 
(ou, para usar uma metáfora médica, ‘sutura’) o sujeito à estrutura. 
Estabiliza tanto os sujeitos quanto os mundos culturais que eles habi-
tam, tornando ambos reciprocamente mais unificados e predizíveis”.

Ernesto Guevara de la Serna parecia, agora, estar imerso no “novo 
mundo” que passou a perceber tanto pela vivência, pela experiência, 
como pela predileção na operacionalização dos seus planos pessoais, 
que agora não são apenas seus; passaram a dizer respeito a outras 
nações. Assim, de país a país, sua identidade não é mais fixa, embora 
ele comporte elementos que ainda tracejam sobre o seu caráter. Não 
obstante: “A pessoa que tomou estas notas morreu no dia em que 
pisou novamente o solo argentino. A pessoa que está agora reorga-
nizando e polindo estas mesmas notas, eu, não sou mais eu, pelo 
menos não sou o mesmo que era antes” (GUEVARA, 2001, p. 16).

No excerto abaixo, impera a tônica socialista que passa a vicejar 
no discurso de Guevara: 

[...] o povo deve ser educado, e isso não pode ser feito 
antes que ele tome o poder, só depois. Ele só pode apren-
der a partir dos seus próprios erros, e estes serão muito 
sérios e custarão muitas vidas inocentes [...] A revolução 
é impessoal, vai levar suas vidas e até mesmo utilizará 
suas memórias como um exemplo ou como instrumento 
para controlar os jovens que surgirem depois deles [...] 
Eu sei também – e isso não mudará o curso da história ou 
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mesmo sua impressão pessoal a meu respeito – que você 
morrerá com seu punho cerrado e sua mandíbula tensa, 
porque você não é um símbolo (um exemplo inanimado), 
mas sim um autêntico membro da sociedade que deve ser 
destruída [...] (GUEVARA, 2001, p. 105).

E em um arremate marxista, cuja possibilidade de leitura pode 
ser notada:

Apesar de tudo o que ele disse, eu agora sabia… sabia que 
no momento em que o grande espírito-guia separar toda 
a humanidade em apenas duas frações antagônicas, eu es-
tarei com o povo. [...] Já sinto minhas narinas dilatadas, 
saboreando o odor acre da pólvora e do sangue, da minha 
morte inimiga; já encurvo meu corpo, pronto para a bri-
ga, e preparo meu ser como se fosse um recinto sagrado, 
para que ele faça ressuscitar, com novas vibrações e no-
vas esperanças, o grito bestial do proletariado triunfante 
(GUEVARA, 2001, p. 105).

Cremos que o fim do excerto acima, ao referir-se ao proleta-
riado, evidencia com clareza a que partido está vinculado Ernesto 
Guevara de la Serna. Não em uma acepção partidária nominal, 
mas como um projeto de vida capitaneado pela busca de justiça 
social no além-mar e além-fronteiras.

Quilômetro iii: a poeira da oposição entre as 
américas

“Esse vagar sem rumo pelos caminhos de nossa Maiúscula Amé-
rica me transformou mais do que me dei conta” (GUEVARA, 2001, 
p. 16). Não só Ernesto Guevara de la Serna, na sua adolescência, mas 
alguns poemas evidenciaram o gigantesco continente americano. 
Mais que isso, a América gigante alçada nos ditames de poetas crio-
los, isto é, filhos de espanhóis nascidos do lado de cá do Atlântico. 
José Martí (1853-1895) é um exemplo categórico. 
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É inegável, portanto, que já havia desde o século XIX um senti-
mento de oposição entre as duas Américas: a Latina e a Anglo-saxô-
nica. O conflito, porém, decorre de uma série de fatores, dentre os 
quais, no século XX, por exemplo, nos fala Silvina Romano (2006). 
A pesquisadora comenta que o “duelo invisível” entre as duas Amé-
ricas se dá, em grande medida, pelas ações tomadas, sobretudo pelos 
Estados Unidos da América quando este se porta como “defensor de 
todo o continente”. O elemento, percebido pela autora numa longa 
duração e com continuidade, está na ideia de segurança como o arti-
fício crucial. Como a águia que espreita, que protege, que vigia, que 
faz prosperar, os Estados Unidos seriam como um irmão mais velho 
dos irmãos do centro e do sul americanos. O discurso de vigilância, 
segurança e “irmandade” superior se sobrepujara na relação entre os 
Estados Unidos da América e suas articulações para com, e também 
contra a América Latina (ROMANO, 2006). 

Acompanhemos alguns trechos do poema Nuestra America, de 
José Martí, e correlacionemos com a trajetória de Che Guevara no 
que diz respeito à demarcação de uma territorialidade, que, nas 
palavras de Paul Little (2002, p. 05), trata-se de: “[...] um esfor-
ço coletivo de um grupo social para ocupar, usar, controlar e se 
identificar com uma parcela específica de seu ambiente biofísico, 
convertendo-se assim em seu território”.

O que restar de aldeia na América deverá acordar. Estes 
não são tempos para deitar de touca na cabeça, e sim com 
armas como travesseiro, como os varões de Juan de Cas-
tellanos: as armas do discernimento, que vencem as ou-
tras. Trincheiras de idéias valem mais do que trincheiras 
de pedra (MARTÍ, 1983, p. 194).

Escrito originalmente e publicado em 1891, o poema Nossa Amé-
rica inspira uma convocatória para os latino-americanos. A América 
Latina é gigante, a seu ver. Não só é preciso acordar, mas é preciso 
que os povos se conheçam, não ambicionem o que é do outro, en-
frentem juntos e, por fim, sejam um só, como leais irmãos. 
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Martí continua:

Para tudo isso, onde quer que se governe, é preciso pres-
tar atenção para governar bem; e o bom governante na 
América não é o que sabe como se governam o alemão 
e o francês, mas sim aquele que sabe de quais elementos 
está constituído seu país, e como pode guiá-los conjun-
tamente para chegar, por métodos e instituições nascidas 
do próprio país, àquele estado desejado, onde cada ho-
mem se conhece e cumpre sua função, e todos desfru-
tam da abundância que a Natureza colocou para todos no 
povo que fecundam com seu trabalho e defendem com 
suas vidas. O governo deve nascer do país. O espírito do 
governo deve ser o do país. A forma de governo deverá 
concordar com a constituição própria do país. O gover-
no não é mais que o equilíbrio dos elementos naturais do 
país (MARTÍ, 1983, p. 195).

A sinalização mais evidente que o excerto acima nos mostra 
aponta para o autogoverno a partir de leis que compreendam a 
própria natureza de cada país. Não só neste poema, mas em seu 
“Caderno de Notas”, Martí salienta essa condição necessária, e o 
que é ainda emblemático: a sinalização de que latino-americanos 
não são iguais aos estadunidenses e, por isso, não podem e/ou 
devem segui-los a todo custo: 

É bom, dizemos. É americano, dizemos. Acreditamos, 
porque temos a necessidade de acreditar. Nossa vida não é 
semelhante à deles, nem deve, em muitos pontos, asseme-
lhar-se. A sensibilidade entre nós é muito grande. A inteli-
gência é menos positiva, os costumes são mais puros; como 
com leis iguais, vamos ordenar dois povos diferentes? As 
leis americanas deram ao norte um alto grau de prosperi-
dade, e também levaram-no ao mais alto grau de corrup-
ção. Metalizaram-no para torná-lo próspero. Maldita seja a 
prosperidade a um custo tão alto (MARTÍ, 1983, p. 15-16).

Contra o “aldeão vaidoso”, expressão que José Martí utiliza para 
referir-se ao lado norte da América, Ernesto Guevara de la Serna lan-
çou-se às armas para consumar guerrilhas. Notamos até aqui que seu 
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itinerário o fez reafirmar perspectivas de cunho social, que mescla-
ram sua identidade pessoal com uma social que foi capaz de perceber 
elementos diversos, dos resquícios de várias civilizações que povoa-
ram a América do Sul. Embora em 1952, Ernesto ainda não tivesse 
toda a proeminência de um guerrilheiro, no fim da década para a 
posterior, seu caráter transeunte de guerrilheiro impera com vigor.

Sobre os movimentos de resistência que se opuseram a ditaduras 
e à vaidade norte-americana nas décadas de 1950, 1960 e 1970, po-
demos estabelecer uma relação com uma discussão realizada pela 
pesquisadora Maria Paula Araújo (2008), quando esta fala sobre ra-
dicalidade, juventude e esquerdas na América Latina.

A autora, sobremaneira, reflete como é importante que se con-
sidere que foi delineada uma construção discursiva positiva acerca 
da violência entre os guerrilheiros, a contrapelo de teorias marxistas 
relidas por Vladimir Lenin, Hannah Arendt, entre outros que consi-
deravam que, para uma revolução acontecer, a violência postaria-se 
como meio, e não como um fim do processo. Para Guevara, no entan-
to, o meio de resistir ao imperialismo norte-americano e às tentativas 
de sobreposição dos estados a ele atinentes, o “aldeão vaidoso”, só 
poderia acontecer “por meio de tiros”. Lembremo-nos, outrossim, de 
que juventude está falando Maria Paula Araújo: jovens, estudantes, 
de classe média alta. O texto da autora objetiva, em máxime, apontar 
para a construção discursiva de uma “violência revolucionária”: “[...] 
ou seja, de uma noção positiva de violência como instrumento legí-
timo de ação política” (ARAÚJO, 2008, p. 247-248). 

A oposição entre as América clarifica-se, com maior vigor, quan-
do José Martí (1983, p. 15) diz: “Os norte-americanos submetem 
sentimento à utilidade. Nós submetemos a utilidade ao sentimento.” 
Já no que tange às organizações socioculturais, as diferenciações são 
também enunciadas por Martí (Idem): 
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E se existe esta diferença de organização, de vida, de ser, 
se eles vendiam enquanto chorávamos, se substituímos 
sua cabeça fria e calculista por nossa cabeça imaginativa, 
e seu coração de algodão e de barcos por um coração tão 
especial, tão sensível, tão novo, que só pode chamar-se 
coração cubano, como querem que legislemos as leis que 
eles legislam? Imitemos. Não! Copiemos. Não!

No excerto acima, vislumbra-se com maior clareza a oposição que 
renitia em José Martí no fim do século XIX e que foi, em grande 
medida, imperiosa para a ação de Ernesto Guevara de la Serna: a 
afirmação de uma América gigante que não deve imitar leis que não 
lhe cabem, não lhe são devidas e/ou adequadas, e isto, reafirmamos, 
tendo em vista o contato experiencial com os sujeitos dos quais se 
falava — especialmente Guevara, que viajou pela América do Sul e 
notou os percalços, explorações, desalinhos e sobressaltos mapeáveis 
nessas regiões, mas também alguns sinais de hospitalidade, afabilida-
de e possibilidade de justiça social. 

Considerações finais

Procuramos, conscientes das limitações deste artigo, demonstrar 
um esboço das articulações que seriam responsáveis, a posteriori, 
pela ação revolucionária do jovem médico Ernesto Guevara de la 
Serna. O texto não teve o intuito de romantizar ou tracejar uma apo-
logia à sua figura, nem tampouco reduzi-lo a um sujeito fascinado 
por uma revolução armada ou qualquer paradigma dessa natureza. 
Nosso objetivo era o de perceber como se moldou uma identidade 
latino-americana em Guevara, que perpassou seu ser pessoal, im-
buiu-se no seu ser social e avançou sobre uma perspectiva global 
acerca da América Latina em meados do século XX. 

Ao passo que tecemos nossos últimos reflexos, nossas considerações 
finais, evocamos a possibilidade de novas problemáticas surgirem, tais 
como os precedentes da viagem que o transformou, e as confluências 
e digressões da ótica de médicos realizando um trabalho de pesqui-
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sadores, escritores, sociólogos, guerrilheiros. Não foi sem propósito, 
portanto, que esse trabalho foi aberto com Manoel Bomfim. O médico 
sergipano leu, estudou, perscrutou e escreveu sobre o que pensava ser 
a América Latina e o Brasil, e mais que isso: os males que alvejavam a 
ambos e que se perpetuaria, caso não fossem tomadas as devidas me-
didas, que, a seu ver, consistiam no investimento na educação. 

Cá estamos, face a um problema de ordem global. Rediscutir te-
mas como a saúde, a educação, a segurança, o trabalho, os direitos 
humanos, condições de vida estáveis para as nações latino-america-
nas é um exercício político e social que este trabalho procura aventar. 
Além de notar o tom de humor, poesia e crítica social que Ernesto 
Guevara de la Serna imprime em seus escritos, é importante assina-
lar de que maneira tais elementos podem ser lidos e interpretados na 
contemporaneidade no que diz respeito a projeções que uniam uma 
espécie de medicina humanitária, um tipo de violência e uma aspira-
ção: a anticolonialidade, frente o poder e ao saber. 

A pertinência de termos evocado este tema sustenta-se nesses pon-
tos que julgamos cruciais: a América Latina ainda não integra um 
continente que assiste a uma prosperidade que se apregoa com a dita 
“defesa da democracia” do seu “irmão mais velho”, Estados Unidos da 
América. E isso também não implica em não responsabilizar os pró-
prios latino-americanos para que, ampliando os horizontes do saber, 
possam, de maneira gradativa, reciclar seus ciclos de memória, apren-
der com a anticolonialidade, o anti-imperialismo e a resistência. São 
essas ações que ajudam na construção de nações que possam, face às 
suas circunstâncias, determinarem suas próprias leis, escreverem sua 
própria história, e fechar, talvez, em uma oportunidade remota, as 
chagas abertas das carnificinas sofridas ao longo de séculos de colo-
nização contra nativos ameríndios. O caso de Guevara e Martí, sobre-
tudo, apontam-nos para uma não reificação do ser social, pois assim 
sua prosperidade seria vazia. E a chave de leitura para a real liberdade, 
estaria na tomada do poder, sobretudo para Guevara de la Serna, e 
no posterior desenvolvimento de uma consciência de classe; de edu-
cação, se fôssemos associá-lo a Manoel Bomfim, mais uma vez. Urge, 
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aqui, uma problemática que poderia ser levada adiante: Três em uma: 
A América Latina de Bomfim, Guevara e Martí. 

Ocupemo-nos, por ora, em fechar o texto refletindo sobre a con-
cepção de América Latina que Guevara tece ao descobri-la um pou-
co mais a fundo. O que o Arquivo Pessoal de Che Guevara explica 
não diverge do que tencionamos mostrar. A viagem o atingiu de for-
ma mais direta, o fez desenvolver um senso de latino-americanidade 
mais profundo a ponto de globalizar esse sentimento e enrobustecê-
-lo com uma envergadura que o elevou à condição de notório pro-
tagonista de uma “nova história” da América no século XX, mas um 
sentimento de pertencimento e de ciências dos problemas latino-a-
mericanos já existia em Che Guevara. 

Durante o transcorrer de nove meses, um homem pode 
pensar em muitas coisas, desde o mais alto conceito fi-
losófico até o desejo mais abjeto por um prato de sopa 
– tudo de acordo com o estado de seu estômago. E se, 
ao mesmo tempo, esse homem for do tipo aventureiro, 
ele poderá viver experiências que talvez interessem às 
demais pessoas e seu relato casual se parecerá com este 
diário (GUEVARA, 2001, p. 16).

No trecho acima do diário, é clara a alusão que pode ser evidencia-
da na seguinte reflexão de Karl Marx (1961, p. 199): “[...] os homens 
fazem a sua própria história, mas não a fazem como querem; não a 
fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se 
defrontam diretamente”. O humanismo incutido em Ernesto Guevara 
de la Serva queda-se evidente na citação que escolhemos para escamo-
tear os reflexos da La Poderosa despedaçada. E o que é emblemático: 
a crise de identidade que o próprio jovem, em 1952, assume, tendo 
em vista toda uma América e um mundo a ser transformado. E, para 
arrematar, sobre seus impulsos: “Além disso, ninguém pode responder 
por eles. A pessoa que tomou estas notas morreu no dia em que pisou 
novamente o solo argentino” (GUEVARA, 2001, p. 17).
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“O Mundo às avessas”1

O imaginário da Cocanha e a sua relação 
com a cultura da escrita

Francisco Victor Félix Soares2 

Francisco Dênis Melo3

O que é a Cocanha? A Cocanha é fruto de uma imaginação co-
letiva que busca por abundância de quem compartilha esse desejo. 
Desejar comer o alimento que quiser, expressar a sua sexualidade 
sem censura e ter a juventude e ociosidade eterna. Um lugar em que 
o tempo é inexistente. Não há restrições, não há hierarquias, somen-
te o desejo de querer viver os mais estimulantes prazeres que a vida 
pode proporcionar e degustar sem moderações.

Características desse imaginário são detectados em outras culturas, 
de outros lugares e tempos. Como estamos falando da França da Bai-
xa Idade Média, a natureza que compõem do imaginário da Cocanha 
medieval, segundo Hilário Franco Júnior, são vistos desde os tempos 
mais remotos da humanidade (FRANCO JÚNIOR, 1998, p. 31).

1	 Expressão usada por Jacques Le Goff no prefácio da obra de Hilário Franco Júnior, intitulada: 
Cocanha: A História de um país imaginário, lançada em 1998 pela editora Companhia das 
Letras. 

2	 Graduando do curso de História pela Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA). Contato: 
soaresvictor654@gmail.com Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5683101002071349.

3	 Professor efetivo do curso de História pela Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA) 
e ministra as disciplinas de História Medieval e Estágio Supervisionado em Arquivo. 
Contato: melofranciscodenismelo@yahoo.com.br . Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.
br/7659445933313039.
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Sobreviventes dos tempos, essas características foram ganhando 
personalidades conforme as vontade de cada sociedade. Menciona 
Hilário Franco: “Ainda no século V a.C., Eurípedes afirmava que as 
Mênades, seguidoras de Dionísio, com o toque de uma varinha má-
gica da qual sai mel, fazem brotar água da pedra e tiram vinho e leite 
do solo” (FRANCO JÚNIOR, 1998, p. 36).

Segundo o historiador francês Jean-Claude Schmitt, no prefácio 
do livro de Hilário Franco Júnior: A Eva Barbada, nos diz que “o mito 
era colocado ao lado do paganismo, da mentira e dos costumes dos 
povos (gentes)” (FRANCO JÚNIOR, 2010, p. 11). A Cocanha é um 
produto do seu tempo. Ela é uma mitologia. Assim como todo mito, 
tem um propósito. O imaginário não pensa com base no passado, ela 
cria uma ponte com o presente, adotando personalidades que vão de 
acordo com o sabor das necessidades do coletivo, e esse coletivo que 
criava essa dimensão imagética, transitava entre o erudito e o popu-
lar, apesar da Cocanha vim de tradições orais oriundas das culturas 
ditas pagãs por parte da Igreja (FRANCO JÚNIOR, 1998, p. 26).

Como toda narrativa, a Cocanha necessita de uma poética para 
dar um sentido aos seus elementos de abundância alimentar, liber-
dade, ociosidade e juventude eterna. Levantando uma historicidade 
para enxergar que esta possui uma natureza satírica nas suas entreli-
nhas. Para compreender essa poética, vou à Grécia Antiga, lugar em 
que a sátira ia em duas direções: questionar os pudores e celebrar as 
forças naturais. Porém, esse elemento satírico começou a ser adotado 
por Aristófanes em suas comédias, questionando os valores do seu 
contexto, com ataques sutis ou violentos (VIDEIRA LOPES, 1994, p. 
26-27). Segundo Graça Videira Lopes:

Esta posição de Aristóteles leva-o a estabelecer uma dis-
tinção nítida, que também é moral, entre «as comédias 
antigas» referência clara a Aristófanes, e «as comédias 
novas»: «Nas primeiras, o que fazia rir era a obscenidade; 
nas segundas, são antes os subentendidos, o que constitui 
uma sensível diferença do ponto de vista do bom tom» 2. 
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Se não encontramos, pois, em Aristóteles, a condenação 
absoluta do riso que encontramos em Platão, encontra-
mos, no entanto, a definição de limites. Os limites da éti-
ca aristotélica são os ditados pela razão, ou, socialmente, 
pelo «bom tom» (VIDEIRA LOPES, 1994, p. 28).

A divergência entre corpo e alma estabelecida pela Igreja, deter-
minou uma hierarquização de condutas. O riso era considerado um 
ato depravado, um desvio de comportamento que comprometesse 
a ida ao Paraíso de quem estava praticando (LE GOFF; TRUONG, 
2011, p. 76). Contudo, enxergo que a Cocanha e as comédias de Aris-
tófanes são produções que visam entreter o seu público, questionar 
os valores dominantes, fazer rir e estimular fantasias e que esse uni-
verso do riso, era antagônico ao ideal que a Igreja buscava.

Sob esse prisma, a Cocanha é um imaginário com um caráter de 
paródia na sua composição, mas, quem é que escreveu esses versos?

Não se sabe quem. O autor da Cocanha nunca foi identificado, mas, 
levando em consideração de que é uma produção escrita, é possível en-
tender que seja alguém pertencente às classes mais altas da Baixa Idade 
Média e o ato de escrever a Cocanha, mostra uma relação de alteração 
de imaginários anteriores que tiveram impacto na composição deste.

Sabe-se que os primeiros registros escritos da Cocanha datam em 
meados do século XIII. Aproximam-se que esses registros foram en-
contrados na região norte francesa, mais precisamente na Picardia, 
com o título de fabliau de Cocaigne. Porém, é interessante mencionar 
que a palavra “Cocanha” foi encontrada em alguns poemas goliár-
dicos que datam do ano 1164. O conteúdo desse poema, o eu lírico 
chama o líder de um grupo de bêbados de abbas Cucaniensis, ou seja, 
“abade da Cocanha” (FRANCO JÚNIOR, 1998, p. 25). Com isso, é 
possível enxergar ainda mais sobre a natureza desses escritos, mas 
também, a do seu possível autor.
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O século XII foi palco de diversas manifestações que culminaram 
em um período de “queda” do sistema feudal e o sistema capitalista 
começava a ter os seus primeiros ares. A busca por hegemonia reli-
giosa por parte da Igreja com as cruzadas, a religiosidade voltada ao 
trabalho, centralização de poderes, privatizações de terras e o surgi-
mentos de universidades voltada para a filosofia aristotélica são umas 
das movimentações que agitaram esse século e que despertaram efei-
tos que ainda perpetuam hoje (RIBAS, 2014, p. 182).

Com o surgimento das universidades, os goliardos aparecem nes-
se cenário. A palavra goliardo significa “pecado da gula”, “amantes 
do vinho e da boa mesa” (RIBAS, 2014, p. 182). Eram homens que 
frequentavam essas universidades e dedicavam o seu estudo para a 
letras e o ensino. Mesmo um goliardo não pertencer efetivamente ao 
clero, ele poderia ser considerado um, pois, a cultura do letramento 
medieval era vinculada a Igreja.

Os goliardos também eram frequentadores assíduos de tavernas. 
Nessas tavernas, eram proclamados dois tipos de poemas: morais e 
amorosos. Os poemas morais eram carregados de sátira e condenavam a 
hipocrisia e a corrupção dos membros dos mais altos cargos da socieda-
de. Em relação aos poemas de amor, eram declarações que esses letrados 
faziam a camponesas e entre mulheres que não pertenciam às cidades.

Importante ressaltar sobre o convívio dos goliardos com a taverna, 
pois, é a intenção das pessoas que iam para estabelecimentos como 
este, era somente diversão. Diversões que a Igreja Católica condenava. 
Porém, isso não impediu de que ocorresse uma relação entre o que era 
o certo e o errado, sob a ótica das diretrizes cristãs. Os goliardos, mem-
bros de uma elite que buscava hegemonia social, política e religiosa, 
teve contato com elementos de tradição oral. O ato de expressar as suas 
sensações tem suas raízes em culturas consideradas pagãs pela Igreja. 



303

“O Mundo às avessas”:
O imaginário da Cocanha e a sua relação com a cultura da escrita

Portanto, a busca pelo miraculosos,4 ideal de mundo pela visão 
cristã, onde os fenômenos, sejam sociais ou naturais, são obras divi-
nas, iam ter que encarar um antagonista que começa a ter uma nova 
forma, e ainda mais poderosa: a escrita. 

A Baixa Idade Média foi centro de fluxos e contra fluxos entre o 
erudito e o popular. Ressalta Jean-Claude Schmitt: 

É portanto bem característico da cultura medieval o de-
senvolvimento da cultura ‘intermediária’, cujos porta-vo-
zes eram os clérigos, pois somente eles sabiam escrever, e 
na qual se misturavam os elementos mais heterogêneos 
da cultura erudita e da ‘cultura popular’ (FRANCO JÚ-
NIOR, 2010, p. 12).

O fabliau de Cocaigne possui elementos tanto populares quanto 
eruditos. Popular porquê as características como juventude eterna, 
ociosidade, liberdade e abundância alimentar são oriundas de cultu-
ras ditas pagãs que possuem valores morais e éticos abominados pela 
Igreja Católica. Erudito no sentido de que a cultura da escrituração 
era pertencente ao clero católico. Com isso, só nos é possível estudar 
a Cocanha com base nos escritos feitos por esses clérigos. 

Ressalta Hilário Franco Júnior: “Essa passagem da oralidade ao re-
gistro implicou, portanto, a incorporação (consciente e inconsciente) 
de dados do presente histórico de forma mais rígida do que ocorrera 
no estágio apenas oral dos escritos” (FRANCO JÚNIOR, 2010, p. 19). 
Como é um ato de escrita, o autor realiza uma seleção de componentes 
que sejam relevantes para si, dá-os sentidos e os reproduz em palavras. 

O estágio oral de um imaginário é muito complicado de conse-
guir ter um acesso. Só conseguimos ter acesso através de um registro. 
O ato da escrita, é um ato de empossar. Durval Muniz expõe: 

4	 Segundo Le Goff (1994, p. 19) o miraculosos é milagre para a doutrina cristã medieval.
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A atividade da escrita, como ressalta Foucault, é uma ati-
vidade que está conectada a e constitui novas relações de 
poder. A escrita permitiu que as atividades de registro, de 
nomeação, de controle do que pensavam e faziam as pes-
soas se aperfeiçoassem de forma contínua, garantindo ao 
Estado que se centralizava, que se tornava absolutista, exer-
cer um governo mais eficiente, mais continuo, reduzido as 
zonas de invisibilidade e de prevalência dos ilegalismos, de 
atitudes e atividades fora da lei. A escritura é um investi-
mento no sentido de garantir o fim da palavra anônima, 
da palavra sibilada, da palavra rebelde, da palavra nôma-
de, da palavra que passa de ouvido a ouvido, de boca em 
boca, sem o devido controle. O mundo da oralidade era 
um mundo potencialmente perigoso, pela prevalência, aí, 
da errância dos sentidos, pela possibilidade constante do 
deslizamento dos sentidos, pela presença da criatividade e 
a possibilidade permanente de reversibilidade das signifi-
cações (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2013, p. 35-36).

O processo de escrituração promove o mapeamento das ações da 
humanidade pelos tempos. Essa atividade analisa, recorta, estabiliza 
e fornece um novo sentido ao imaginário. Em relação a Cocanha 
não seria diferente. A narrativa da Cocanha é um produto de en-
tretenimento e controle. Conforme os mapeamentos estabelecidos 
nessa pesquisa em relação a autoria do fabliau de Cocaigne, como já 
mencionado, é desconhecido. Porém, como se trata de uma produ-
ção escrita, é mister levar em consideração a influência do letramen-
to medieval na sua composição. Ato tal que visava entreter o público 
que frequentava as tabernas medievais e entre outros lugares em que 
havia a presença de pessoas que não sabiam escrever e ler.

Além do entretenimento, a escrita garante o controle das ações 
do homem, promovendo a estabilidade. O século XII foi um pe-
ríodo crucial para os membros das gestões administrativas da so-
ciedade francesa da época. Segundo Le Goff em Uma História do 
corpo na Idade Média, durante o período da reforma monástica 
ocorrida entre os séculos XI e no início do XII, a palavra discre-
tio (na nossa língua significa moderação) aparece no vocabulário. 
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Com isso, manuais foram escritos a fim de poder castigar as pes-
soas que desviassem dos limites estabelecidos pelos membros dos 
mais altos cargos administrativos de seu tempo.

Continuando sob a ótica de Le Goff em Uma História do corpo na 
Idade Média , o corpo humano tornou- se o principal instrumento de 
movimentações dessas práticas. Os limites estabelecidos pela Igreja 
engrenou em um controle sobre a vida. A vida das pessoas estava 
sob a tutela dos doutores da doutrina cristã. Repressão ao feminino, 
o sexo voltado somente para fins de procriação e com sua prática 
bastante limitada pela Igreja, os hábitos alimentares e entre outras re-
lações que foram manipuladas e que nos atuais, são fontes de muitos 
tabus que são debatidos.

Expõe Le Goff:

São os Padres da Igreja que introduzem e formentam essa 
grande reviravolta conceitual, com a instauração do mo-
narquismo. “O ideal ascético” conquista o cristianismo 
por meio de sua influência na Igreja e se torna o pilar da 
sociedade monacal, que, na alta Idade Média, buscará se 
impor como o modelo ideal da vida cristã. Os benediti-
nos consideram a ascese o “instrumento de restauração 
da liberdade espiritual e de retorno a Deus”: “É a liber-
tação da alma da argola de ferro e da tirania do corpo.” 
Existem dois aspectos fundamentais: “A renúncia ao pra-
zer e a luta contra as tentações” (LE GOFF, 2011, p. 37).

Com isso, o imaginário da Cocanha seria um mundo invertido 
ao mundo cristão. A busca por um mundo ideal seria fomentada a 
partir da falta, da ausência, do controlado. Em relação a Cocanha, 
consigo enxergar dois extremos: o da fantasia e o entretenimento. A 
taverna era lugar da diversão, da promiscuidade, era um lugar ideal 
para ouvir essas produções com conteúdo desse tipo e despertar sen-
sações em que estava lá para ouvir o que não presenciava em seu 
cotidiano, nesse caso, a vida fora da taverna. Ressalta Foucault:
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Em suma, pode-se supor que há, muito regularmente 
nas sociedades, uma espécie de desnivelamento entre 
os discursos: os discursos que se “dizem” no correr dos 
dias e das trocas, e que passam com o ato mesmo que os 
pronunciou; e os discursos que estão na origem de certo 
número de atos novos de fala que os retomam, os trans-
formam ou falam deles, ou seja, os discursos que, inde-
finidamente, para além de sua transformação, são ditos, 
permanecem ditos e estão ditos e estão ainda por dizer. 
Nós os conhecemos em nosso sistema de cultura: são os 
textos religiosos ou jurídicos, são também esses textos 
curiosos, quando se considera o seu estatuto, e que cha-
mamos de “literários”; em certa medida textos científicos 
(FOUCAULT, 2014, p. 21).

Contudo, argumento que o processo de escrituração da Cocanha 
é uma construção de autores5. Autores políticos que visam promo-
ver a diversão com base em fantasias e consolidar a sua condição 
como clérigo. Um processo indenitário em que fatores internos in-
terferem na construção das formas de pensar e agir desses sujeitos.

O autor da Cocanha se reconhece como um letrado, como al-
guém que pertence uma pequena parcela do espaço da elite me-
dieval francesa, porém, ele não reconhece que esse processo de 
escrita de um imaginário que foi composto de uma mistura de 
várias outras culturas tidas como “erradas” sob os olhos da Igreja 
e que esse processo cria uma atmosfera de controle e subordina-
ção, com a escrita como fator chave nessa relação.

Em sua obra intitula como: O Calibã e a Bruxa , a historiadora ita-
liana Silvia Federeci propõe uma análise feminista sobre os processos 
que levaram uma consolidação do sistema capitalista nos costumes 
do mundo ocidental. Segundo a autora, o capitalismo não foi uma 
fase posterior ao feudalismo, mas sim, uma resposta a diversos movi-
mentos considerados heréticos e que ações de privatizações das ter-
ras do corpo foi um dos pilares para essa ascensão. Escreve a autora:

5	 Aqui é importante frisar sobre o sentido que quis trazer. O indivíduo só consegue essa con-
dição de autoria quando registra, como ressalta Michel Foucault, em sua obra, O que é um 
Autor? (1992).
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É na luta antifeudal que encontramos o primeiro indício 
na história europeia da existência das raízes de um movi-
mento de mulheres que se opunha à ordem estabelecida 
e contribuía para a construção de modelos alternativos 
de vida comunal. A luta contra o poder feudal produziu 
também as primeiras tentativas organizadas de desafiar 
as normas sexuais dominantes e de estabelecer relações 
mais igualitárias entre mulheres e homens. Combinadas 
à recusa do trabalho servil e das relações comerciais, es-
tas formas conscientes de transgressão social construí-
ram uma poderosa alternativa não só ao feudalismo, mas 
também à ordem capitalista que estava substituindo o 
feudalismo, demonstrando que outro mundo era possí-
vel, o que nos encoraja a perguntar por que ele não se 
desenvolveu (FEDERICI, 2017, p. 45).

O ato de escrever vem da Igreja. Portanto, imersa nesse projeto 
de disciplinamento de comportamentos, a escrita vem para estabili-
zar as palavras soltas e colocar um lugar específico com essas pala-
vras. É um processo de organização. A citação anterior faz alusão aos 
ataques que os membros da cultura erudita medieval causaram em 
membros de classes inferiores desta. Um processo de organização 
que causou diversos antagonismos, fluxos e contrafluxos, que, o pro-
jeto de privatização das terras e do corpo é um processo disciplinar.

A Cocanha é um imaginário que passou por um processo disci-
plinar para ser feito. Foram feitas seleções, recortes e no fim chegar 
um produto de uma cultura que transita entre o popular e o erudito.

Prosseguindo, seguindo a argumentação que o capitalismo foi 
uma reação de uma séries de movimentações contra as privatiza-
ções e tentativas de controle de vidas, Federeci apresenta o fenô-
meno das Caça às Bruxas como o fio condutor na construção de 
imaginários e divisões de classe, sexo e raça. O medo em torno do 
mirabilis (maravilhoso dito pagão) se transformou em um medo 
do magicus, medo esse que tem as suas raízes semânticas no pe-
ríodo medieval, em que essas duas palavras, a partir do século XI, 
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começou a serem associadas às práticas consideradas profanas e 
satânicas, conforme analisa Le Goff (1990).

Conforme o capitalismo começou a dar os seus primeiros movi-
mentos, o considerado magicus ganhou mais terror em torno de si 
quando entramos no período das Grandes Navegações. As crises sa-
nitárias e econômicas ocorridas nos séculos XV e XVI fez com que os 
Estados procurarem alternativas que pudessem garantir a hegemo-
nia. As cidades viviam infestadas de pestes por conta da falta de um 
saneamento necessário, com isso, as taxas de mortalidade começaram 
a crescer e o Estado não possuía mão de obra. Por isso, programas de 
assistência aos pobres foram criados, e empregos foram gerados. Po-
rém, esses empregos eram exclusivamente destinados para pessoas 
do sexo masculino, com isso, as mulheres ficavam em casa cuidando 
da casa e dos filhos. O único papel que as mulheres eram destinadas 
era de procriar. Como as taxas de mortalidade estavam crescendo 
exponencialmente, o Estado precisava de corpos que sejam úteis fu-
turamente, como ressalta Federeci em O Calibã e a Bruxa.

Assim como esses corpos foram empossados pela ordem capitalista, 
as tradições orais que influenciaram o imaginário da Cocanha também 
teve o seu momento de prisão. A partir disso, essas práticas de oralidade 
ganharam forma, foram organizadas e disciplinadas, promoveram o seu 
controle e estabilização e o seu resultado final foi o fabliau de Cocaigne. 

Um produto que estabeleceu hierarquias, a prática da escrita busca 
formas de manipular e subordinar práticas que são vistas como desorga-
nizadas e que precisam de um controle urgente. Ressalta Durval Muniz:

Para a discussão que estamos fazendo neste livro, a traje-
tória de Leonardo Mota nos interessa, sobremaneira, por 
dois aspectos que são destacados neste prefácio de Rachel 
de Queiroz: a maneira como recolhe o material popular, 
suas famosas viagens de estudo, o contato que manteria 
diretamente com as fontes do folclore e o fato de Mota, ao 
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contrário de muitos folcloristas, não utilizar apenas a es-
critura, o suporte dos livros para registrar este material e 
com ele ganhar um lugar de autoria, um lugar de destaque 
no seio da cultura letrada, ele também se utiliza da própria 
oralidade, uma outra oralidade, a oralidade que podería-
mos chamar de erudita, uma oralidade paródica, na qual 
o material popular, que possivelmente era coletado numa 
atmosfera de interesse e seriedade condescendentes e pa-
cientes, como diz Queiroz, torna-se matéria do riso e hu-
mor civilizado para plateias citadinas interessadas no exó-
tico, no bizarro, no risível, quando não no ridículo do que 
seria a cultura do outro, a cultura sertaneja, interessante 
para um público burguês que constrói a identidade de ci-
tadinas e urbanizadas na contramão e em oposição a estes 
ecos de um passado rural e agrário que estariam deixando 
para trás (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2013, p. 47).

A literatura de cordel é um bom exemplo para compreender essas 
práticas de manipulação da oralidade. Reflete Durval Muniz em O 
Morto vestido para um ato inaugural, que sobre os estudos acerca do 
folclore da cultura popular no Nordeste brasileiro, abriu uma brecha 
para o surgimento de cordelistas. Leonardo Mota foi um dos primei-
ros letrados a ter contato com as práticas orais, a fim de registrá-las e 
dar um novo significado para os elementos selecionados, inserindo 
o elemento da sátira, da paródia, do cômico e com isso, agradar a 
burguesia do Nordeste brasileiro.

Leonardo Mota e o possível goliardo que escreveu fabliau de 
Cocaigne, ambos se alimentam da fantasia como um forma de se 
ascender socialmente.

Manuel Camilo dos Santos escreveu Viagem a São Saruê em 
1947. Um cordel que é considerado, por Hilário Franco, como 
“Cocanha brasileira”. Aqui, os propósitos do autor são os mesmos 
de Mota e do possível goliardo. Argumenta Geice Peres Nunes em 
A poética de Manuel Camilo dos Santos, que a poética de Manuel 
Camilo dos Santos cria uma personalidade que visa se integrar 
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a uma literatura culta, com base em uma linguagem e nos temas 
que o autor aborda nas suas obras.

Confira um trecho:

Tudo lá é festa e harmonia, amor, paz, bem-querer, felici-
dade, descanso, sossego e amizade, prazer, tranquilidade 
e alegria, na véspera d’eu sair daquele dia, um discurso 
poético lá eu fiz, me deram a mandado do juiz, um anel 
de brilhante de rubi no qual um letreiro diz assim: - feliz 
é quem visita este país (SANTOS, 1964, p. 558).

Como diria Hilário Franco Júnior: “[...] a Cocanha viajou bas-
tante no tempo e no espaço, simplesmente por responder a alguns 
dos mais enraizados desejos do homem ocidental” (FRANCO JÚ-
NIOR, 1998, p. 226), porém esses desejos são de manipulação de 
uma cultura considerada inferior em favor da ascensão de outra. 
Finalizo com Durval Muniz:

Escrever é modificar, é traduzir, é, como diria Derrida, 
trair os sentidos que poderiam estar inscritos ou as in-
tenções que estariam norteando a produção oral. Fa-
zendo parte de uma empresa de fixação do sentido, que 
buscaria garantir a perenidade de uma dada significação, 
que buscaria evitar a perda do sentido e o próprio de-
saparecimento do que é registrado, a escritura é, contra-
ditoriamente, a operação que na sua realização implica, 
justamente, alteração de sentido, mudança de significa-
ção, desaparecimento do que seria visto como original ou 
autêntico (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2013, p. 37).

Considerações finais

Compreendo que seja importante estudar essas relações entre o que 
é considerado erudito e popular, porque é possível visualizar a condução 
histórica que as nossas formas de pensar, agir e sentir foram construídas 
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entre os tempos. O processo de forja da Cocanha é um fenômeno que 
vai em duas direções: o primeiro é o ofuscamento da tradição oral, e o 
segundo é ascensão de um costume oriundo da erudição.

As classes mais favorecidas da sociedade buscam maneiras para 
garantir a sua consolidação, o seu prestígio, o seu domínio e as clas-
ses subalternas são cobaias nesse processo de hegemonia que cria 
desigualdades e discriminações que ainda nos assombram.
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Dilton Cândido Santos Maynard2

Introdução

O ataque à Pearl Harbor feito pelo Japão, em 07 de dezembro de 
1941, assinalava a entrada dos EUA na II Guerra Mundial. Como 
desdobramento de tal ato de agressão, todo continente americano 
foi obrigado a se posicionar no maior conflito mundial. Nessa pers-
pectiva o Brasil com suas dimensões continentais e posicionamen-
to geoestratégico favorável (saliente nordestino) viu-se obrigado a 
abandonar sua bandeira de neutralidade.

Na ocasião da III Conferência dos Chanceleres, entre 15 e 28 de 
janeiro de 1942, sediada no Rio de Janeiro, o presidente Getúlio Var-
gas anunciou o rompimento de relações diplomáticas entre o Brasil 
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e o Eixo. Essa tomada de decisão da política externa brasileira acom-
panhou os antecedentes dos ataques dos submarinos alemães aos na-
vios brasileiros no decorrer da guerra.

O projeto de pesquisa “O Pearl Harbor” brasileiro: O cotidiano 
em Sergipe na Segunda Guerra Mundial 1942-1945, tem por objetivo 
realizar uma análise dos torpedeamentos sofridos pelos navios mer-
cantes brasileiros (Baependi, Araraquara, Aníbal Benévolo, Itagiba e 
Arará), atacados pelo submarino alemão U-507, nos litorais de Ser-
gipe e Bahia, entre os dias 15 e 17 de agosto de 1942, observando a 
repercussão dos ataques que oficialmente provocaram a entrada do 
Brasil como único país da América do Sul a se envolver belicamente 
no maior conflito mundial.

Parte constante do projeto, o plano de trabalho Estudo sobre os 
desdobramentos dos ataques submarinos de 1942 em Sergipe, realizou 
pesquisas sobre os efeitos da série de ataques aos navios brasileiros em 
1942. O objetivo foi analisar como os torpedeamentos influenciaram 
o cotidiano da cidade de Aracaju, identificando os espaços e perso-
nagens envolvidos com o evento, através da leitura de periódicos da 
época, levando-se em consideração a maneira como a censura insti-
tuída no governo Vargas durante o Estado Novo (1937-1946) através 
do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) atuava nos jornais.

As fontes utilizadas encontram-se no acervo físico da Hemeroteca 
da Biblioteca Pública Epifânio Dória, onde foi apurado O Nordeste. 
Através da plataforma online disponibilizada pelo Sistema de Biblio-
tecas da Universidade Federal de Sergipe (SIBIUFS), que oferece no-
tícias digitalizadas pertencentes ao Instituto Histórico e Geográfico 
de Sergipe, foi acessado o Folha da Manhã e o Correio de Aracaju. 

Os impressos foram catalogados, transcritos e interpretados à luz 
da metodologia indicada por Tânia Regina de Luca (2005), anali-
sando-se os termos empregados, a autoria, o texto em si e a forma 
como a notícia estava sendo divulgada. Os textos “O Historiador e 
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Suas Fontes” e “Verdades Sobre os Jornais” de Itamar Freitas de Oli-
veira (2007), advertiram sobre o cuidado que o historiador deve ter 
ao lidar com jornais enquanto fontes históricas. O que é publicado 
na mídia não pode ser tomado como verdade, pois é atravessado de 
interesses de quem os produz, embora seja mesmo uma fonte dispo-
nível para se conhecer determinada época com devida cautela.

Os periódicos

Segundo Oliveira, Gondim e Mello (2009), em Jornal Correio de 
Aracaju e o fim da Segunda Guerra, o matutino foi fundado em 24 de 
outubro de 1906, pelo General Manuel Prisciliano Oliveira Valadão 
(1849-1921) e encerrou suas atividades em 29 de junho de 1962. O 
periódico circulava diariamente para quinze cidades sergipanas, a 
redação e oficina funcionavam na av. Rio Branco, nº 34. O Correio só 
apresentava os nomes de alguns colunistas do Diretor-Proprietário, 
Luiz Garcia Filho e o Redator-Chefe, Zózimo Lima, que estiveram na 
administração durante o período da II Guerra.

O Folha da Manhã foi fundado em 23 de janeiro de 1938, pelo 
Diretor-Proprietário Adroaldo Campos. A partir de 1941, a proprie-
dade foi passada para Manuel Vicente de Brito e a direção para José 
Soares de Brito. A redação e oficina funcionavam na rua Laranjeiras, 
nº 362. Diferente do Correio de Aracaju, o Folha da Manhã possuía 
um viés religioso o Cônego Edgar Brito, filho do dono do jornal, foi 
um dos principais colunistas do noticiário.

Com relação aos aspectos materiais, o Correio de Aracaju e o 
Folha da Manhã apresentavam algumas semelhanças, geralmente, 
eram constituídos por quatro páginas. Na primeira, a Guerra que 
se desenrolava na Europa era o assunto principal, as manchetes 
vinham em destaque falando sobre invasões, bombardeamentos, 
blietzkrieg e entre outros. Nas páginas internas eram apresenta-
das colunas literárias, curiosidades, esportes etc. As últimas pá-
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ginas divulgavam os acontecimentos locais que disputavam seu 
espaço com os anúncios, ali também se encontravam os “Fatos 
Policiais”, as reclamações dos leitores, os anúncios dos cinemas, 
avisos da prefeitura, programação cultural etc.

Os torpedeamentos do submarino u-507

No dia 18 de agosto de 1942, o jornal Folha da Manhã informou 
o seguinte em sua segunda edição:

Quando chegou a notícia do torpedeamento dos navios 
brasileiros os colégios e repartições suspenderam os seus 
trabalhos. O comércio fechou as suas portas para somen-
te abri-las, hoje. O povo principalmente, uma cidade que 
passou o resto do dia de ontem exaltada em passeatas de 
desagravo pelas ruas, agora já voltou mais à serenidade. A 
cidade no entanto continua consternada, mormente, ago-
ra à tarde, quando chegam cadáveres encontrados pelas 
praias. [...] Nota-se no semblante dos tranzeuntes um ar 
de tristeza profunda. Sergipe, nunca em sua vida presen-
ciou no seu território uma cena tão triste como a que está 
presenciando nestes dias (FOLHA DA MANHÃ, 18 de 
agosto de 1942, n. 341, p. 1, 2. ed.).

O Folha da Manhã relatou o impacto sentido pela população de 
Aracaju logo após a chegada da notícia dos torpedeamentos. Na obra 
Leituras da Segunda Guerra Mundial em Sergipe, no capítulo “O fim 
do mundo começou no mar: os ataques do U-507 no litoral sergipano 
em 1942”, Assis e Maynard (2013), analisaram o ataque ao Baependi 
com lançamento de dois torpedos em curto intervalo de tempo o que 
diminuiu consideravelmente as chances de sobrevivência das vítimas. 
As atividades comerciais foram suspensas, os jornais foram proibidos 
de circular, observando a data de publicação é visto que demorou três 
dias para veicular a primeira notícia, o Folha da Manhã se explicou:

Logo que soube do trágico acontecimento que cobriu de 
luto toda a pátria brasileira, “Folha da Manhã” cerrou 
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as suas portas e suspendeu a sua circulação. Só depois 
que recebeu a palavra oficial sobre o torpedeamento dos 
cinco navios brasileiros, abriu-as de novo e circulará em 
duas edições (sic) (FOLHA DA MANHÃ, 18 de agosto 
de 1942, n. 341. p. 1 e 4, 1. ed.).

O DIP sob direção geral de Lourival Fontes, emitiu diretrizes para 
todos os DEIPs no dia 05 de abril de 1942, as quais proibiam a di-
vulgação de notícias sobre ataques a navios de quaisquer naciona-
lidades em águas brasileiras para não gerar tumulto na população 
(ASSIS; MAYNARD, 2013). Entretanto, as cenas que compuseram 
o quadro da tragédia humana nas praias de Sergipe chocavam a po-
pulação, como bem lembrou o jornal “no semblante dos tranzeuntes 
um ar de tristeza profunda”, mas não só a melancolia, a cidade foi 
tomada, principalmente, pelo sentimento de indignação e revolta.

De acordo com Neil Lochery (2015), passeatas e comícios de de-
sagravo aconteceram em várias cidades brasileiras, sendo comum a 
presença de jovens estudantes e o pedido para que o Brasil declarasse 
guerra ao Eixo, o que ocorreu no dia 22 de agosto de 1942. Sobre o 
Comício do Desagravo e os protestos dos estudantes, o matutino res-
saltou o caráter patriótico dessas manifestações, vejamos:

Enquanto isto Os estudantes sergipanos, os colegiais patrí-
cios, herdeiros de uma tradição de bravura e de civismo, se 
aglomeravam pelas ruas e Praças da cidade e ardendo viva 
ao Brasil, exaltavam a coragem indômita do nosso bravo 
marinheiro [...] Quando a consternação já era grande e 
ainda indignação maior, chega a notícia do torpedeamento 
de dois outros navios nacionais - “Itagiba e “Arara”. Aí en-
tão dobra a consternação do povo e a sua indignação chega 
ao auge. A polícia vê-se obrigada a intervir por várias vezes 
a fim de conter a multidão e evitar distúrbios. O povo é 
dócil e obedece facilmente” (sic) (FOLHA DA MANHÃ, 
18 de agosto de 1942, n. 341. p. 1, 1. ed.).

O trecho acima deixou subtendido que ocorreram excessos 
nos comícios, uma vez que foi necessária a intervenção policial. 
No entanto, em seguida, o jornal ressaltou que “o povo é dócil 
e obedece facilmente”, para representar uma imagem ordeira. O 
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aspecto dessas manifestações de desagravo que o Folha da Ma-
nhã escolheu não publicar foi a violência praticada contra pessoas 
suspeitas de ligação com os torpedeamentos, como o caso do ita-
liano Nicola Mandarino que foi preso acusado de ligação com os 
torpedeamentos e teve sua casa depredada pela população.

Efeitos dos torpedeamentos

A “quinta-coluna” sergipana

Segundo o glossário online do Centro de Pesquisa e Documentação 
de História Contemporânea do Brasil – CPDOC da Fundação Getúlio 
Vargas – FGV, “quinta coluna” foi um termo cunhado durante a guerra 
civil espanhola, em Madri, usado para se referir aos indivíduos apoia-
dores das quatro colunas contrários ao governo da Frente Popular 
Republicana. No período da II Guerra, a nomenclatura designava in-
divíduos que agiam sorrateiramente em favor do Eixo em países em 
guerra, ou prestes a entrar em conflito, fazendo obras de sabotagem 
e espionagem. Em Sergipe, o termo “quinta-coluna” se tornou muito 
usual nos jornais principalmente, após a entrada do Brasil na Guerra.

Apenburg (2013), em sua monografia Sob Suspeita: o com-
bate aos estrangeiros em Sergipe durante a Segunda Guer-
ra Mundial, escreveu sobre o tratamento dispensado aos 
estrangeiros após o torpedeamento dos cinco navios mercantes na 
costa de Sergipe e Bahia. A autora utilizou como fontes jornais da 
época e o inquérito policial do Chefe de Polícia Enock Santiago des-
tinado ao interventor Maynard, o qual tratava da prisão de vinte e 
quatro estrangeiros sob suspeita de ligação aos torpedeamentos. Para 
a autora, os estrangeiros não são vistos como “meros reflexos emiti-
dos pelos jornais”, ao contrário, os jornais são consideradas fontes 
passíveis de crítica e não espelhos da verdade.
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A autora acima citada realizou uma análise do inquérito observan-
do as falas de cada estrangeiro. Dentre esses vinte e quatro presos po-
líticos, apenas dois permaneceram detidos e foram julgados pelo Tri-
bunal de Segurança Nacional. Eram, o italiano Nicola Mandarino e o 
alemão Hebert Merby, mas a acusação de ligação aos torpedeamentos 
não ficou provada em nenhum dos casos. Entretanto, o italiano perma-
neceu preso por possuir armamento em sua propriedade e se declarar 
fascista. No segundo caso, não houve provas concretas, a acusação foi 
baseada no comportamento do alemão, que se assumia como nazista.

Em Sergipe, após a chegada da notícia dos torpedeamentos uma 
multidão foi até a casa de Nicola Mandarino e a depredou, sua famí-
lia teve que ser retirada às pressas pela polícia. A revolta foi carac-
terizada pela decisão popular imediata, na ânsia de encontrar um 
culpado para vingar-se pelas agressões sofrida nos mares. O Nordeste 
justificou a ação do povo do seguinte modo:

[...] este povo, ontem numa verdadeira demonstraçao 
do patriotismo e sentimento cristão em sinal de pro-
testo contra o derramento do sangue de nossos irmãos 
impiedosamente sacrificado no fundo das aguas, penetra-
va nalguma das “celulas”quinta-colunistas que constituiam 
o quartel general, entre elas a do estrangeiro Nicola Man-
darino, onde encontraram armamentos proibidos bem 
com estações transmissoras e receptoras além de bombas 
perigosas, gaz lacrimejante e outros apetrechos de guerra 
Tambem foram apreendidos documentos, um retrato de 
Hitler e a bandeira italiana. Tudo isso na residência par-
ticular e na casa comercial de um cidadão estrangeiro que 
enriqueceu em nosso pais e ainda se naturalisou brasileiro 
(sic) (O NORDESTE, 18 de agosto de 1942, p. 03 n. 144).

No início desse fragmento o autor tentou justificar o ataque à resi-
dência, como demonstrações de patriotismo e até religiosidade, evi-
denciando o consentimento com o feito, discordando até da ordem 
exigida pelo Estado Novo (1937-1945). Em seguida, foi utilizada a 
palavra “penetrava” para referir-se a uma verdadeira invasão à casa 
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de Nicola, dessa maneira, o jornal tentava abrandar o acontecimento, 
inclusive, em nenhuma parte do noticiário foram utilizados termos 
que denotassem violência para ação da população, ao contrário, isso 
fazia parte do senso de justiça.

Dentre as apreensões de objetos feitas na residência, chama atenção a 
menção à bandeira italiana. O objeto foi mencionado como uma prova 
de crime, mas seria de se esperar que um italiano tivesse uma bandeira 
de seu país natal, também seria compreensível um homem como Nicola 
Mandarino dispor de uma estação de rádio, os fatos apontados por O 
Nordeste não sustentavam uma conexão entre os ataques e o italiano.

Sendo assim, as acusações que de fato se faziam pertinentes, 
como o porte de armamentos italianos, se confundiam com os dis-
cursos xenófobos, e o fato de Nicola Mandarino se constituir como 
um homem de boa condição financeira incomodava, como foi 
evidenciado no trecho “cidadão estrangeiro enriqueceu em nosso 
pais”, frase típica do discurso xenófobo. Estar no lugar de estrangeiro 
nesse contexto incomodava e a riqueza acentuava ainda mais essa 
aversão. Segundo Cruz (2012), não só a casa do italiano sofreu ata-
ques, suas lojas também foram depredadas.

Mobilização dos sergipanos

A reação de revolta da população foi habilidosamente aproveitada 
pelo Estado Novo para endossar os valores cívicos e o amor à pátria. 
Por coincidência os torpedeamentos ocorreram próximos às datas 
cívicas, o que veio a calhar aos objetivos do Estado, figuras milita-
res celebradas nesse período foram estrategicamente utilizadas nos 
discursos. Como Duque de Caxias, elemento do passado usado para 
legitimar uma causa daquele presente. Duque de Caxias, enquanto 
elemento simbólico, mostrado como figura heroica “espartana”, evo-
cada para engajar, principalmente, os mais jovens a lutar sem temer 
(FOLHA DA MANHÃ, 25 de agosto de 1942, n. 347. p. 4).
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No dia 16 de setembro de 1942, foi decretada nacionalmente a 
Mobilização Geral, na prática permitia aos ministérios do governo 
tomar medidas, “no domínio econômico, militar, científico, de pro-
paganda, de mão de obra e de trabalho, necessárias a defesa do terri-
tório nacional” em prol da guerra. Durante a Segunda Guerra várias 
organizações de iniciativa civil e governamental ficaram conhecidas 
por participarem do esforço de guerra. No Brasil foi criada a Legião 
Brasileira de Assistência (LBA), lançaram também a Campanha dos 
Metais, Campanha da Borracha, entre outras (FOLHA DA MANHÃ, 
18 de setembro de 1942, n. 367. p. 4).

Em Sergipe, algumas campanhas de iniciativas civis tomaram 
notoriedade. Como a “Campanha Pró-Aquisição Aníbal Benévolo” 
patrocinada pelo Folha da Manhã. A campanha foi idealizada por 
um comerciante português de Aracaju, José Couto Faria, com o obje-
tivo de levantar finanças para aquisição de um avião de treinamento 
avançado para a segurança do Estado. A Campanha era propagan-
deada no Folha da Manhã e contava com uma lista de todos os con-
tribuintes, sendo atualizada conforme surgiam novos colaboradores:

Sergipanos!
A campanha pro-aquisição do avião “Aníbal Benévolo” 
reclama a sua pronta e espontânea adesão. Seja patriota e 
concorra para esta campanha que visa a Defesa Nacional. 
Campanha patrocinada pela “Folha”. Pró-aquisição do 
avião “Anibal Benévolo” Há quem pense que a ofensiva 
pertence exclusivamente ao agressor, ficando ao agredi-
do apenas a defensiva. Isso se dá no começo, mas no de-
correr da luta, as posições se modificam. Devem mesmo 
modificar-se, pois na defensiva não se vence a guerra: já 
o declarou alguém. É o nosso caso o Brasil está em atitu-
de defensiva, mas há de passar naturalmente atacar para 
vencer. Esta Nossa campanha visa contribuir para tornar 
ainda mais eficiente o nosso ataque ao inimigo da civili-
zação cristã. Que venham, pois, as novas e muitas e fortes 
adesões. Posição monetária da campanha: 
Sr. José Couto Faria-2:000$000
Srs.Peixoto Gonçalves & Cia-2:000$000 
Pedro Armado & Cia-(Fábrixa S. Cristovão)-2:000$000[...]. 
(sic) (FOLHA DA MANHÃ, 18 de setembro de 1942, n. 
367. p. 4).
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A divulgação desse tipo de iniciativa era sempre acompanhada 
de um pequeno texto para convencer os sergipanos a realizarem 
doações, a participação nesses empreendimentos era um modo de 
demonstrar a lealdade a nação brasileira. A necessidade defensiva, 
nesse caso, foi usada como argumento para atrair os colaboradores, 
o argumento final se dirigia para a “civilização cristã”. A arrecada-
ção atingiu a meta necessária em julho de 1943, com o valor de Cr$ 
50.000,00 para compra do avião.

Já a campanha emplacada pelo Correio de Aracaju objetivou a ar-
recadação de “1.000 bois”, como fora nomeada, para o abastecimento 
das forças armadas. Foi iniciada em 27 de agosto de 1942, com as 
especificações que o animal deveria ter no mínimo 15 arrobas e ser 
deixado à disposição do exército. A divulgação da campanha “1.000 
bois” foi realizada semelhante ao Folha da Manhã.

O interventor sergipano, Augusto Maynard Gomes (1886-1957), 
foi o primeiro colaborador da campanha, o que provavelmente, ser-
viria de exemplo para outras pessoas participar. A meta foi atingida 
no dia 12 de outubro de 1942, já tinham sido arrecadados 1045 ani-
mais. Com essas iniciativas, se pode perceber o engajamento desses 
jornais em prol da guerra. A partir da análise das listas dos contri-
buintes divulgadas dias após dias se observou que os doadores em 
sua maioria eram pessoas de boas condições financeiras, comercian-
tes da capital e do interior.

Carestia e especulação

De acordo com Andreza Maynard (2015), a especulação dos pre-
ços já era um problema do Estado Novo recorrente desde a década de 
1930, e as medidas de controle também remontam essa época, com 
a criação das Comissões de Tabelamento, em 1938. A variação de 
preços dos alimentos em Sergipe era um problema que havia se in-
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tensificado, sobretudo, após os torpedeamentos no litoral sergipano, 
pois a navegação de cabotagem que passou a ser acompanhada pelo 
sistema de comboios para garantir a segurança das embarcações não 
adentrava o porto sergipano por ser considerado raso.

As reivindicações populares contra a especulação dos alimentos 
foram constantes em 1943. A seguir traremos algumas amostras des-
ses frequentes reclames populares, veiculados no Correio de Aracaju, 
através da coluna “O povo se queixa”, geralmente publicados nas pá-
ginas internas do impresso. A carne verde (carne fresca), foi o ali-
mento mais mencionado pelos moradores. Os problemas variavam 
desde a escassez do produto, a falta de fiscalização, a especulação, até 
o oportunismo dos vendedores, como foi relatado no noticiário, no 
dia 21 de agosto de 1943:

A carne verde é alimento que só abastados podem se ser-
vir. Carne com osso, Cr. $ 3,20, e sem osso, Cr. $ 4,80. 
E tem mais essa. O que o já não tem mais, no mercado, 
1000 gramos. Varia entre 750 e 800. É uma verdadeira 
revolução que fizeram os carniceiros no peso. E quem 
quiser que, mesmo geitosamente, com receio de cair na 
antipatia do imperador do talho e na próxima vez ficar 
sem o produto indispensável, faça qualquer reclamação! 
Os doze bois abatidos diariamente para uma população, 
como a da nossa capital, de 60 mil almas, onde dar aos 
ferozes da batedores e marchantes o poder absoluto de 
transformar, por uma esquipatica com menção atentató-
ria ao consagrado o sistema de pesos e medidas, o lucro 
que bem lhes aprouver (CORREIO DE ARACAJU, 21 de 
agosto de 1943, n. 3.452. p. 2).

É necessário analisar a maneira como o problema foi relatado, a 
culpa foi direcionada apenas aos vendedores, embora o abastecimen-
to insuficiente de carne e falta de fiscalização fossem um problema 
público. Nos bastidores se tem conhecimento que as críticas ao Es-
tado não podiam ser feitas abertamente, as imagens não favoráveis 
ao governo não poderiam ser exibidas, por isso, todos os noticiários 
passavam pelo crivo do DEIP sergipano. 
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A escolha do local para notícia não foi feita por acaso, o lugar ocupa-
do tem algo a dizer sobre o que noticiário gostaria que fossem mais ou 
menos relevante para os leitores, “é muito diverso o peso do que figura 
na capa de uma revista semanal ou na principal manchete de um gran-
de matutino e o que fica relegado às páginas internas. Estas, por sua vez, 
também são atravessadas por hierarquias” (LUCA, 2005, p. 140). 

As informações locais eram colocadas nas páginas internas, pro-
vavelmente, porque seus redatores não queriam dar destaque, por 
exemplo, a notícias sobre “Fatos Policias”, em que se falavam de bri-
gas, homicídios, estupros e entre outros, ou em “O povo se queixa”, 
com as frequentes reclamações dos moradores sobre a especulação 
dos preços dos alimentos, a falta de luz, a falta de transportes etc. 
Vejamos a réplica que foi publicada seis dias após a queixa:

Muito bem, Sr. Prefeito
O povo está satisfeito com as providências tomadas pelo 
Senhor Prefeito Municipal em atendendo as justas recla-
mações formuladas por intermédio desta coluna, no que 
se refere ao peso da Carne Verde. Já o comprador não leva 
para casa o quilo de carne com 700 e 800 gramas, como en-
tre si, discricionariamente, estabeleceram os açougueiros. 
Funcionários ativos, interessados pela economia popular, 
do consumidor, fiscalizam desde ontem, e gloriosamente, o 
peso da carne em balança precisa, regulada, da prefeitura, 
estabelecendo, para melhor controle, saída e entrada dos 
compradores, após a passagem pela balança. Que a medida 
reclamada de há muito por este jornal e agora atendida não 
seja provisória, mas estendida também aos vendedores da 
carne do sol e de porco, que também alimentam concepção 
do peso exótica e arbitrária (CORREIO DE ARACAJU, 27 
de agosto de 1943, n. 3.457, p. 2).

O título da notícia já traz um elogio ao prefeito, nas primeiras 
linhas o autor se colocou como representante da população ao fa-
lar que “o povo está satisfeito” pela fiscalização de alguns estabele-
cimentos que estavam cobrando indevidamente o preço da carne, 
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foi ressaltada a ação dos funcionários da prefeitura, como servidores 
prestativos da população Quanto ao abastecimento ineficaz de carne 
feito pela prefeitura, nada foi mencionado.

O jornal, ao se colocar como porta-voz da população, talvez buscas-
se uma maior aceitação do público. Divulgar a reclamação e a solução, 
possibilitava agradar ao leitor e também ao próprio Estado, tendo sua 
imagem como provedor. Dessa maneira, se tinha a impressão de um 
governo que estava unido ao povo. Apesar das divulgações elogiosas à 
prefeitura, as medidas tomadas eram paliativas, um ou duas semanas 
depois as reclamações tornavam a aparecer nos jornais. 

Além dos gêneros básicos de alimentação faltavam outros produ-
tos, a imprensa também foi um dos setores mais afetados com a falta 
do papel que era importado do EUA. Diante da escassez do papel, 
a imprensa sergipana teve que diminuir a quantidade de folhas dos 
impressos em 1942 e o preço foi elevado no início do ano de 1943:

Papel está por preço quatro vezes superior ao que se encon-
trava antes (um aumento de mais de 400%), continuando 
ainda a subir. E não é somente papel: então depressão, ma-
terial tipográfico, metal para composição e linotipo e etc. 
Até mão de obra está mais cara, porque, dentro da campa-
nha humana e justa que vimos fazendo pelo reajustamento 
dos salários, concedemos abono aos nossos operários des-
de junho passado. E não a compra de papel a prazo. Atual-
mente, temos de remeter antecipadamente o dinheiro, para 
que, meses depois, recebamos o artigo pedido. Tudo isto 
representa uma grande soma de dificuldades para impren-
sa, principalmente em nosso meio, onde o espírito de pu-
blicidade é pequeniníssimo. A imprensa só tem dois cami-
nhos: aumentar os seus preços ou fechar. [...] Hoje, vemos 
nos obrigados, pelas circunstâncias acima explicadas, a ele-
var o preço de assinaturas (sic) (CORREIO DE ARACAJU, 
02 de janeiro de 1943, n. 2.370, p. 2).
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A seguir uma tabela com a variação do preço dos periódicos:

Tabela 1 - Variação de preços dos impressos do Correio de Aracaju e Folha da Manhã

Fonte: autor (2020).

O Correio de Aracaju justificava seu aumento baseado nos valores 
da matéria prima, que teria aumentado em 400%. A alteração de va-
lores era realizada por outros jornais sergipanos, como fez também o 
Folha da Manhã. A guerra trazia dificuldades para os diversos setores 
comerciais, a imprensa era afetada, principalmente pela falta do papel. 
Entretanto, chama atenção o aumento feito pelo Correio de Aracaju, o 
mesmo jornal que reclamava se o preço da carne verde subisse em Cr.$ 
0,20 não se intimidou em elevar em 75% o valor do periódico (COR-
REIO DE ARACAJU, 02 de janeiro de 1943, n. 2.370, p. 2).

Considerações finais

A partir do ataque do U-507 se observou como a população rea-
giu à tragédia que lançou centenas de vítimas nos mares sergipanos. 
Primeiramente, com uma forte reação violenta aos estrangeiros do 
Eixo, como foi mostrado no caso do italiano Nicola Mandarino. As 
campanhas de arrecadação emplacadas pelos jornais possibilitaram 
analisar como parte da população se mobilizou em prol da guerra 
realizando campanhas de arrecadação para as forças armadas. Com 
os torpedeamentos se intensificaram as dificuldades para os morado-
res de Aracaju com a escassez dos gêneros alimentícios, por exemplo.

Acompanhar os jornais, dia a dia, permitiu analisar que o local e 
o destaque que se dá a determinada notícia pode nos contar sobre o 
momento político vigente, mesmo sem tal pretensão, um olhar mais 
apurado é capaz de perceber. Com a Segunda Guerra Mundial se ob-
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servou um evento com efeitos multifacetados que podia ir desde um 
trauma da batalha, até a falta de alimentos provocada pela carestia, 
efeitos indiretos que também deixaram suas marcas em quem viven-
ciou. A partir do noticiário, identificamos como a guerra influenciou 
a vida de quem estava no front, mas também as pequenas ações do 
cotidiano neste lado do Atlântico, no chamado “front interno”.
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EUA, usando one-way ANOVA.

http://www.ufrgs.br/alcar/encontros-nacionais-1/encontrosnacionais/7o-encontro-2009-1?b_start:int=100
https://ri.ufs.br/jspui/handle/riufs/6955
http://jornaisdesergipe.ufs.br/
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Maria Lucélia de Andrade3

Introdução

A historiografia das últimas décadas favoreceu uma história social 
das mulheres, pois essa vem se voltando para pesquisas que incluem 
grupos que anteriormente foram marginalizados do poder, e, con-
sequentemente, da historiografia. Nesse sentido, Maria Odila Leite 
da Silva Dias aponta para as “[...] abordagens e métodos adequados 
que libertam aos poucos os historiadores de preconceitos atávicos e 
abrem espaço para uma história micro-social do cotidiano” (DIAS, 
1995, p. 14). Porém, as pesquisas com enfoque na História das Mu-

1	 Graduanda em História pela URCA-CE. Lattes: http://lattes.cnpq.br/0897487604302309. 
E-mail: ravennacardoso21@gmail.com.

2	 Doutoranda em História pelo Dinter URCA/UFF. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/2099993593601274. E-mail: symonepsilva.historia@gmail.com.

3	 Doutora em História pela UFC, e professora de História pela URCA. Lattes: http://lattes.cnpq.
br/5787844194833139. E-mail: lucelia.andrade@urca.br
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lheres inicialmente se debruçaram naquelas que fossem parte das eli-
tes. Como aponta Michelle Perrot;

Até o século XIX, faz-se pouca questão das mulheres 
no relato histórico, o qual, na verdade, ainda está pou-
co constituído. As que aparecem no relato dos cronistas 
são quase sempre excepcionais por sua beleza, virtude, 
heroísmo ou, pelo contrário, por suas intervenções tene-
brosas e nocivas, suas vidas escandalosas (1995, p. 13).

Desse modo, os trabalhos relacionados ao feminino foram ga-
nhando espaço com o surgimento de pesquisas que não necessa-
riamente fizessem essas distinções e comparações entre “mulheres 
honradas” e “mulheres públicas”. Assim, passaram a ser elaborados 
trabalhos sobre essa temática com diversas perspectivas, que trou-
xeram e trazem ricas contribuições para a historiografia. Pesquisar 
sobre as mulheres, especialmente as pobres, é desafiador, pois, ao uti-
lizarmos fontes processuais é preciso atentar-se à leitura e observar 
nas entrelinhas, tendo em vista que são documentos redigidos pelos 
oficiais e não por elas próprias. Por esse motivo falar sobre elas é 
rastrear a vida e o cotidiano por meio dos registros escritos por ho-
mens que relatavam e retratavam a figura feminina, fossem cronistas, 
médicos, juristas e articulistas dos jornais, com relação a isso Raquel 
Soihet (2011, p. 295) indica que;

A escassez de vestígios acerca do passado das mulheres, 
produzidos por elas próprias, constitui-se num dos gran-
des problemas enfrentados pelos historiadores [...]. Daí 
a maior ênfase na realização de análise visando captar 
o imaginário sobre as mulheres, as normas, que lhe são 
prescritas e até a apreensão de cenas do seu cotidiano, 
embora à luz da visão masculina. Nos arquivos públicos 
sua presença é reduzida. Destinadas a esfera privada, as 
mulheres por largo tempo estiveram ausentes das ativi-
dades consideradas dignas de serem registradas para o 
conhecimento das gerações subsequentes.
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Por essa razão, escrever sobre as mulheres é escrever passando 
pelo crivo dos registros produzidos pelo masculino. Para nos aproxi-
marmos desses conflitos, ou mesmo perceber as tensas relações so-
ciais que circundavam a vida e o cotidiano dessas mulheres.

Os discursos jurista e médico higienista sobre a 
prostituição

Os vários discursos sobre a prostituição emanaram dos campos 
dos saberes que detinha poder e legitimidade na sociedade, mor-
mente o da área médico higienista predominante no século XIX. 
Como também os campos jurídico e religioso se empenharam em 
pesquisar e falar sobre a prática da venalidade do corpo e as con-
sequências delas decorrentes. Esses discursos visavam geralmente o 
controle social, e do corpo feminino.

As pautas higienistas sobre a prostituição durante o período de 
crescimento urbano de algumas cidades brasileiras foram represen-
tadas como uma espécie de vetor de males, percebidas por alguns 
especialistas desses campos do saber como um desvio moral e pa-
tológico, a mulher prostituta foi alvo de interesse para diversas teses 
na tentativa de enquadrá-las constantemente junto a outros grupos 
marginalizados socialmente, e, portanto, tendo que ser controlado 
em nome da ordem, por essa razão elas apareciam juntamente com 
os bêbados, os vadios e os loucos, formando um dos grupos das de-
nominadas “classes perigosas”, que “[...] se trata da eleição de classes 
potencialmente capazes de alterar a ordem que se pretende conser-
var[...]” (BAUTZ, 2018, p. 613).

A tipificação dessas pessoas sendo de periculosidade é diretamente 
ligada à ideia de trabalho, que precisou passar por uma reformulação 
conceitual após a abolição da escravidão, segundo Sidney Chalhoub:
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Os debates sobre o projeto de repressão à ociosidade 
mostram claramente a tentativa dos parlamentares de 
precisar o conceito de trabalho e seu significado no mun-
do em que vivam. Procura-se uma justificativa ideológica 
para o trabalho, isto é, razões que pudesse justificar a sua 
obrigatoriedade para as classes populares (2012, p. 70).

Com isso, nota-se que a classificação desses grupos se dá em de-
corrência da necessidade das elites em querer controlar o contingen-
te de populares no mundo do trabalho, para que a ociosidade não 
fosse um risco a ordem social, uma vez que a ideia de vadiagem, 
da falta de um oficio, causaria problemas na ordem, “o mundo da 
Desordem era fluidamente delimitado pela noção do ‘não-trabalho’ 
(ENGEL, 1989, p. 30). Dessa forma, a prostituição era considerado 
um não trabalho pela sua forma ilegítima de existência bem como 
pelos danos que teria potencial de gerar, como nos revela Magali En-
gels a prostituição era;

Considerada uma atividade remunerada ilegítima, é inse-
rida na categoria de desordem social que, compreendendo 
desde a noção de crime, classifica a prostituta entre os tipos 
considerados socialmente doentes, tais como o mendigo, o 
vadio, o capoeiro, o jogador, o bêbado, o rotineiro, o este-
lionatário, o ladrão, o malfeitor e o criminoso (1989, p. 94).

Sendo as prostitutas consideradas por parte dos médicos como 
socialmente doentes essas ainda traziam o agravante de ser um 
“agente de transmissão de doenças em potencial” visto que durante o 
século XIX a sífilis acometeu muitas pessoas, e essa doença era a elas 
atribuída por ser contraído através de relação sexual.

A partir dessas formulações, os médicos se incumbiram da mis-
são de tratar do assunto, e, nos grandes centros urbanos do Brasil isso 
se deu de forma mais acentuada, como nos aponta Magali Engels, 
os médicos visavam “Contribuir para a compreensão dos principais 
aspectos que caracterizam a versão médica do projeto de ordenação 
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social do espaço urbano, formulado em meio a um período de pro-
fundas transformações na cidade do Rio de Janeiro [...]” (ENGEL, 
1989, p. 21). Apesar de a questão sanitária ter sido mais frequente 
em cidades com um maior desenvolvimento econômico, cidades in-
terioranas com menor desenvolvimento da economia também tinha 
a preocupação com o meretrício4, porém sendo incômodos de outra 
natureza, como veremos ao longo do texto.

Coexistiam e se articulavam os debates sobre como controlar, sobre 
os danos, sobre, de maneira geral, como lidar com uma atividade que 
não teria como eliminar. Outra área bastante assídua nesse assunto era 
a jurídica, com muitos pontos de vista, pois não era raro encontrar os 
que dentro desse área saiam em defesa dessas mulheres, como Evaris-
to de Morais5, para ele a prostituição seria mais o “resultado do meio 
social”, e, dessa forma, não poderia ser considera como ato criminoso. 
Porém, essa prática foi criminalizada como sendo um “ato imoral”. 

Na concepção de criminologistas como Evaristo de Morais a prá-
tica do meretrício não poderia ser compreendida apenas como per-
versão moral ou doença, mas como uma forma de sobreviver que 
seria reflexo da situação social.

Os discursos dos criminologistas se dividam quanto ao assunto, 
diferentemente dos aspectos elaborados por Evaristo de Morais exis-
tiam os que defendiam que a prostituição era um fenômeno doentio, 
com origens fisiológicas, orgânicas e patológicas, sendo essa segunda 
compreensão bastante influenciada pelas teses de Cesare Lombroso6, 
autor de “A mulher delinquente: a mulher prostituta e a mulher nor-

4	 Meretrício é definido como um sinônimo da prática de prostituição. Ressaltamos que essa 
denominação é encontrada nas fontes aqui utilizadas, tanto no jornal como nos processos. A 
título de elucidação estamos fazendo uso dela por esse motivo, visto que essa pode ter uma 
conotação pejorativa.

5	 Criminologista e advogado carioca que atuou em diversas causas sociais como dos operários e 
também das prostitutas.

6	 Psiquiatra e criminologista italiano que se dedicou aos estudos sobre a antropologia criminal, 
tendo ficado bastante conhecido pela sua teoria do criminoso nato, onde endossava a ideia de 
características físicas para a propensão para cometer crimes.
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mal”, obra onde faz uma distinção entre essas categorias de mulheres 
por ele apontada, sendo a prostituta criminosa e doente, formula-
ram as características físicas que apontava similaridade entre elas, 
como o tamanho do quadril, do crânio e outras características que 
pregavam um determinismo para ser classificada como prostituta e, 
consequentemente, doente e criminosa. 

Com a instauração da República brasileira foi elaborado um código 
penal, o de 1890, nesse texto existiam pontos que eram contraditórios, 
assim, no início do período republicano os juristas tiveram maiores 
oportunidades institucionais de organização de uma política voltada 
para a sexualidade, e foi fazendo uso dessa brechas que juristas como 
Evaristo de Morais se tornou um dos criminologistas que não crimi-
nalizava as prostitutas e ainda lhes prestavam serviços, entrando com 
pedidos de habeas corpus quando as prostitutas eram detidas. 

Vale ressaltar que uma menção direta a prostituição, dentro do Có-
digo Penal de 1890 era feita sobre o lenocínio7, e não necessariamente 
com relação a prostituta em si, no ato de comercialização do corpo, essa 
era a justificativa nos diversos pedidos de Habeas corpus que Evaristo 
de Morais teria se apoiado para recorrer para libertar essas prostitutas.

As formulações de leis que por um lado tentaram “enquadrar” as 
prostitutas imputando a elas penalidades não se faziam muito efetivas, 
pois essas também souberam, através de advogados que viam a sua prá-
tica como consequência do meio social, fazer uso da lei para recorrer 
em favor da delas, o que podemos enxergar como resistência através 
de táticas para sobrevivência em um contexto onde eram classificadas 
como “degeneradoras da moral” pela estratégia jurídica de controlá-las.

7	 O lenocínio se trata da ação que visa facilitar ou promover a pratica da prostituição ou dela ti-
rar proveito. Os artigos que trata do lenocínio estão tipificados nos artigos 228 e 229 do código 
penal brasileiro.
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A imprensa e a justiça como inimigas: o 
meretrício na cidade do crato

Ao analisarmos o periódico cratense A Ação podemos perceber 
como esse, ao passo que atacavam a presença e a postura das prostitutas 
também gerava um discurso sobre o “recato feminino”, com uma nítida 
intensão de opor os modelos de moral e de feminilidade aceitáveis. Per-
cebemos uma recorrência de artigos que alertavam para a importância 
do controle dos pais e da sociedade com relação a conduta dos jovens, 
em especial, as “moças de boa família”, tendo por finalidade estabelecer 
comportamentos que fossem seguidos pelas moças à maneira religiosa, 
é o caso da coluna “alfinetadas”8, a qual denunciava que:

Cresce dia a dia a tendência na ala feminina para a mas-
culinização da mulher. Nas familias mais acatadas, já se 
sente a influência perniciosa de doutrinas liberais, des-
truindo o espirito tradicional da família cristã. A geração 
môça das Filhas de Eva não quer se conformar mais sem 
o recato e a austeridade dos mais respeitáveis e edificantes 
costumes de seus maiores. E os genitores, por força de re-
petidas capitulações aos princípios da bôa moral familiar, 
vão se acostumando com as novidades do século e per-
mitindo se introduzam, na família, abusos anteriormente 
condenadas e combatidos (A Ação, 19 set. 1943, p. 1).

Para a moral cristã, a modernidade é vista de forma positiva com 
relação no tocante a melhoramentos urbanos, sendo aceita e defen-
dida. Porém do ponto de vista dos costumes, esse era tido como ma-
léfico para as famílias, assim, entendemos que havia uma dubiedade 
com relação aos assuntos da modernidade.

Ao enfatizarem que esse “espírito liberal” estava corrompendo os 
costumes e denominarem as “moças” que estariam se conduzindo de 

8	 A coluna Alfinetadas era um espaço para artigos das mais diversas críticas, às vezes ironi-
zando situações do cotidiano citadino e por vezes utilizado para fazer denúncias chamando 
atenção das autoridades, como nos casos em que escreviam sobre o meretrício na cidade. A 
coluna sempre vinha na primeira página do periódico e era escrita pelo Padre Pedro Rocha de 
Oliveira.
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forma diferente da que fosse recatada e submissa de “filhas de Eva” 
esse faz referência a fundamentos religiosos, como nos mostra Nereida 
Soares Martins quanto a essa tradição moral cristã sobre a mulher “A 
análise da carga negativa atribuída a Eva se faz importante na medida 
em que, apesar de esta ser um personagem mítico dentro de um sis-
tema religioso, foram as mulheres, historicamente situadas, o objeto 
simbólico do mal e da fraqueza humana” (SOARES, 2008, p. 2).

O projeto modernizador que afetou diretamente as prostitutas 
não ficou restrito aos centros urbanos do sul do Brasil. Muitas outras 
cidades relativamente desenvolvidas formularam medidas análogas 
para “organizar” o espaço e “civilizar” os que do ponto de vista da 
classe dominante, tinham “maus hábitos” e representariam o “atraso 
e a desordem”, no Crato isso não foi diferente. Encontramos em uma 
das publicações semanais do periódico, o seguinte relato:

Em toda parte, há a cidade de Deus e a cidade do diabo. 
De um lado, os que defendem os princípios eternos da Re-
ligião, concretizados na prática de preceitos de Deus e da 
Igreja, no zelo pela moralidade pública, no interesse pelo 
progresso material fundados nos valores espirituais e mo-
rais, do outro os corifeus de Satan, pleiteando e promo-
vendo, à título de civilização, tudo quanto possa rebaixar 
a nobreza da personalidade humana. [...] Pois bem Senhor 
Prefeito, em nome dos amigos da cidade de Deus, estou pe-
dindo a V. Excia. E ao digno delegado municipal para toma-
rem providências contra os repetidos sambas de “mulheres 
alegres” promovidos ameaçadoramente, nas adjacências do 
Ginásio do Crato (A Ação, 27 nov. 1940, p. 1) (Grifo nosso).

O apelo as autoridades eram constantes, mas o que mais nos inte-
ressa nessa passagem é mostrar que existia uma noção, por parte de 
quem escrevia tais denúncias, de uma espécie de cartografia, sepa-
rando a cidade de Deus destinado às “mulheres honestas”, da cidade 
do Diabo, território profano, frequentado pelas “mulheres alegres”9.

9	 Importante elucidar que a denominação “mulheres alegres” também era usado como forma de 
se referir a mulher prostituta, assim como mulher pública, meretriz, rampeira, mulher de vida 
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Em outro artigo d’A Ação verificamos conteúdos que aos nossos 
olhos versa procura consolidar e atribuir para si a missão da civilida-
de cristã como elemento de suporte ao referido projeto de civilidade 
cratense. De acordo com o periódico:

As famílias de Crato, associações de classe, autoridades 
e povo, devem prestigiar em toda linha, as medidas de 
repressão do ilustre militar. Para grandes males, grandes 
remédios. Importa, no caso, reprimir o mal com toda in-
flexibilidade para arrancar um cancro social que invene-
na as fontes de pureza e honestidade da nossa sociedade. 
Daqui enviamos ao Major Alfredo Dias os nossos aplau-
sos pelas medidas oportunas, que vem de tomar contra o 
meretricio público (A Ação, 23 abr. 1951, p. 1).

Assim, podemos apontar que os ataques feitos pelo referido jornal 
usaram para sua validação um suposto incômodo das famílias e de ou-
tros setores da população, os representantes do jornal tomavam para si 
a responsabilidade de denunciar o que consideravam ser ataque a mo-
ralidade pública. Em outra edição enfatizaram que o periódico cum-
pria sua missão enquanto agente denunciador desse “mal”, mas que 
outros setores- justiça- não vinham cumprindo o papel que lhes cabia;

Em algumas notas da presente edição, apresentam-se gra-
ves denuncias contra atentado á moralidade publica, são 
fatos concretos que ferem dolorosamente o pudor social, 
sem que se tomem eficientes represalias. Efetivamente, 
o padrão de moralidade publica da cidade vai decaindo, 
por ausência de medidas oportunas contra os conpurca-
dores dos nossos bons costumes (A Ação, 27 abr. 1947).

Vale notar que o mesmo periódico oscilava entre a exaltação e atua-
ção policial e cobranças sobre medidas para combater o meretrício, 
enfatizando que a atuação desses ainda era mínima, deixando “correr 
solta a desordem”, desordem essa quase sempre atribuída exclusiva-
mente ao meretrício. Quando suas reivindicações não eram atendidas 

fácil e muitas outras.
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a contento, rapidamente mudavam o tratamento direcionado à polícia, 
usando a opinião pública para pressionar a ação do poder coercitivo 
do Estado. Como é evidente em outra passagem do periódico

Nessa semana que findou, bem perto da Ponte Velha que 
leva á ladeira do Seminário, pessoa absolutamente idônea 
teve que mudar de vista para não deparar-se com uma 
mulher banhando-se, em pleno dia, nos trajes menores 
das estátuas grega.
Um pouco mais adeante da ponte velha, quando o Rio 
faz curva, com altas ribanceiras, ai a imoralidade públi-
ca campeia, sem punição, denunciando dolorosamente o 
abandono do Crato sob o aspecto da moralidade. Um an-
tro de promiscuidade dos nossos costumes. Um atestado 
eloquente de que não há autoridade policial interessa-
da em zelar pelo patrimônio moral da cidade.
Nem se diga que tais cenas jamais foram levadas ao 
conhecimento da autoridade policial. Várias vezes “A 
AÇÃO” tem chamado a atenção de quem é de direito, em 
nossas incisivas, sem que se tomem as providências que 
o caso merece, quando não se faz ouvido de mercador, 
como está acontecendo ultimamente. Não vale a pena 
apelar para a autoridade policial. E como são repetidas as 
queixas que nos chegam a respeito, para não desprezar os 
pedidos de protestos formulados por particulares contra os 
aberrantes crimes de moral pública, consignamos, nestas 
linhas, o mais veemente protesto contra esse desrespeito ao 
pudor da nossa gente, protesto que, por falta de destinatá-
rio, vai sem endereço (A Ação, 27 abr. 1947) (Grifo nosso).

A passagem acima é parte de um artigo da coluna permanente in-
titulada de “Alfinetadas”. Com o presente trecho nos é possível iden-
tificar alguns mecanismos utilizados pelo jornal A Ação para denun-
ciar o que julgavam ser imoralidade e desordem. É válido atentarmos 
para o constante uso de adjetivos como honesto, idôneo e honrado 
quando tratavam de um denunciante com interesses em comum aos 
dos articulistas, o que no decorrer das análises podemos supor que 
possam fazer parte do mesmo grupo social. Em outras edições per-
cebemos a exaltação de alguns agentes da justiça, como esse texto 
que discorre sobre a atuação da Promotoria Pública;
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A Promotoria Púbica, com o ilustre dr Hélio Idelbergue 
Leal, não encarou dificuldades e esforços no sentido de 
coibir semelhantes abusos. Todos conhecemos a atitude 
brava do digno promotor citado, atualmente ausente da 
comarca, relativamente ao combate rijo e legal ao mere-
trício e demais chagas sociais (A Ação, 23 set. 1951, p. 1).

O promotor público mencionado em forma de homenagem pelo 
jornal é o mesmo que apareceu como responsável por promover um 
caso de lenocínio no Crato. Processo esse que nos chamou atenção 
em virtude dos agentes envolvidos, bem como pelas suas peculiari-
dades. No inquérito, deixam explicito que a promotoria teria tomado 
conhecimento da existência de uma casa de prostituição na cidade 
através da imprensa local.

O que os redatores desse periódico escreviam sobre essas mulhe-
res, acusando-as, estava alinhado aos valores cristãos católicos con-
servadores. É necessário atentarmos para a ambientação da zona do 
meretrício. Ao discorrerem sobre o incômodo de “famílias de bem” 
que não conseguiam “viver honestamente” com tamanha “perversão 
moral” por causa das casas de prostituição que ficavam localizadas 
nas adjacências de suas moradias

Meretrício e outres abusos estão a merecer a vigilância 
policial.
São constantes as queixas das familias contra esta série 
de abusos.
Ainda esta semana, uma honrada família que reside á 
rua Pe. Ibiapina nos assegurou que, naquela rua, entre as 
Travessas Barbara de Alencar e José de Alencar, funcio-
nava dous novos antros de meretrizes. E o que é pior é 
que as marafonas cometem toda a sorte de desrespeito ás 
famílias, ali domiciliada, alegando só de maus fazem suas 
peripécias (A Ação, 27 abr. 1947, p. 1).

Percebe-se que a citação enfatiza a informação de que os denun-
ciantes eram de “família honrada”, ou seja, o aspecto da reputação 
que para o periódico era a esperada, estava respaldada na questão da 
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honra a motivar reclamações e reivindicações de providências, visto 
que de acordo com a moral cristã, a honra é um elemento de suma 
importância, assim, essa “família honrada” estariam sendo “contami-
nada” pelos hábitos das “meretrizes” e “marafonas” que insistiam em 
ocupar os mesmos espaços, o que tanto para as famílias que se acha-
vam ser detentoras dessa honra era convivência inconcebível, uma 
vez que o modo de vida dessas outras mulheres fugia aos padrões 
estabelecidos e esperados. Segundo os articulistas e os reclamantes, o 
fato de as meretrizes afrontarem de propósito, como indica o articu-
lista- é uma prova de que mesmo diante das investidas da imprensa e 
da ação policial decorrente das denúncias, elas não se calam e resis-
tiam aos esforços daqueles que pretendiam removê-las dessas áreas.

Em segundo plano não podemos deixar de destacar a “espacializa-
ção da zona”, uma vez que no projeto de “civilidade”10 que estavam ten-
tando forjar para a cidade não seria bem quisto que bordéis ocupas-
sem áreas estratégicas e centrais, pois todas as ruas citadas localizam-se 
no espaço central da cidade. Discorrendo sobre a espacialização, Iarê 
Lucas Andrade nos aponta que “O cotidiano do meretrício achava-se 
nessa condição. Fora dos padrões estabelecidos pelo discurso da moral 
e da ética cristã, “necessitava”, sob a ótica dos defensores dessa última, 
de uma territorialização” (ANDRADE, 2000, p. 19).

No âmbito jurídico o meretrício também se fazia presente, fos-
sem em decorrência dos conflitos entre meretrizes com clientes, com 
outras meretrizes, com os populares de um modo geral, bem como 
as ações da promotoria na tentativa de fechar lugares que fossem 
suspeitos de funcionar como bordel, como no caso de Olinda Dru-
mond, Ela foi acusada pela promotoria pública da cidade do Crato de 
manter uma casa com finalidades de prostituição:

10	 Conceito utilizado pela historiadora Otonite Cortez ao indicar, em seu trabalho, que os craten-
ses reivindicavam em seus discursos esse caráter de civilidade, o qual julgavam ser típico do 
Crato e do povo cratense.
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O promotor de justiça da comarca vem perante v. Ex de-
nunciar OLINDA DRUMOND, brasileira, casada, proxe-
neta, residente nesta cidade, à rua Nelson Alencar, n° 38, 
pelo fato delituoso que, em resumo, passa a expor: A indi-
ciada mantem, nesta cidade, à rua Nelson Alencar, n° 38, 
uma casa destinada a encontros para fins libidinosos, abri-
gando nesse alcouce cerca de quatro meretrizes escravisa-
das ao comércio do seu próprio corpo, com o que vem au-
ferindo lucros apreciáveis (BR, CDOCC, FHP, OUT, p. 3).

Olinda Drumond foi acusada de manter, na cidade, um bordel 
com disfarce de um ambiente que seria uma “cafeteria”, no sumário 
de culpa apontam-na como proxeneta, palavra que é utilizada como 
sinônimo de cafetina, que por extensão é a pessoa que lucra com a 
prostituição de outras pessoas. Tendo em mente que a única possível 
de ser penalizada era ela, pois, segundo o código penal de 1890 a 
prostituição por conta própria, ou seja, a pessoa que pratica por si 
sem o “gerenciamento”, como no caso uma cafetina, não é entendido 
como crime, por outro lado, o lenocínio era, Olinda Drumond esta-
ria sendo acusada de facilitar e lucras com a prostituição de quatro 
mulheres que residiam nesse ambiente. 

A localização do estabelecimento que a promotoria se referia na 
denúncia acima citada como sendo um bordel, trata-se de uma casa 
situada na Rua Nelson Alencar, essa rua ficava localizada na parte 
central da cidade, era ainda bem próxima onde ocorria a tradicional 
feira da cidade, hoje conhecido pelos moradores como “mercado an-
tigo”11. Na cidade do Crato a referida rua era conhecida também por 
ser parte do que se compreendia como sendo ‘zona do meretrício”.

Essa área da cidade onde estava localizada a casa de Olinda Dru-
mond também é próxima de onde funcionavam alguns bordéis, a 
historiadora Ana Isabel Cortez, ao tratar da chegada da linha férrea 
na cidade do Crato e das mudanças decorrentes disso escreveu sobre 
um famoso cabaré da cidade:

11	 É assim chamado pelo fato da construção, nos idos de 1980, de um novo local estruturado para 
o funcionamento da referida feira, que está situado próximo à rua Nelson Alencar.
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A prática do meretrício certamente já existia no Crato, 
no entanto, com o funcionamento do tráfego ferroviário 
na cidade ela parece ter sido intensificada. Glorinha, com 
seu cabaré estabelecido em uma rua acima da estação fer-
roviária, ganhou visibilidade em toda região do Cariri, 
sobretudo entre as décadas de 1940 e 1960, de tal maneira 
que seu nome e trajetória ainda são muito conhecidos na 
cidade. Existiam ainda outras pequenas casas com o mes-
mo funcionamento, porém nenhuma com semelhante 
fama (CORTEZ, 2008, p. 48).

A partir disso podemos perceber que essa era uma zona de prosti-
tuição, bem como podemos pensar nas redes de relações estabelecidas, 
visto que o cabaré de Glorinha detinha essa fama, ao passo que Olinda, 
nos idos de 1950, estava detida sob a acusação de lenocínio, ela não ti-
nha, obviamente, as mesmas redes de relações de Glorinha, tampouco 
a fama, embora também tivesse contato com as pessoas ligadas a justi-
ça, o que usou em sua defesa. Na apelação do caso de Olinda, o advo-
gado de defesa usou uma tática que se referia à presença de policias na 
casa da acusada, declaração que foi prestada por ela:

Porque Clovis Aguiar, investigador da Polícia Federal, 
quando aqui esteve em visita á sua família, frequentou o 
bordel, segundo informa a própria Olinda Drumond, á 
fls. 9v.-10: [...] acreditava a apelante estar numa situação 
de fato praticando ato licito, vez que, amasia do soldado 
José Severino, frequentada pelo delegado de polícia e por 
agente secreto da polícia federal, não podia, como não 
pode ter convicção, certeza de que cometia crime (BR, 
CDOCC, FHP, OUT, p. 31).

Diante disso podemos perceber que era complexo as relações que 
envolviam o meretrício no Crato, pois se havia esforços por parte de 
agentes da lei como o promotor do caso, em penalizar Olinda pelo 
seu crime, havia também os agente da lei que faziam uso desses es-
paças, dando uma complexidade no entendimento do cotidiano do 
meretrício. Olinda Drumond e seu advogado usaram isso como tá-
tica, e pediram para que os agentes da justiça que outrora teriam se 
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isentado de prendê-la ou comunicado da ilegalidade de suas ações, 
esses se faziam presentes no ambiente ilegal apontado na denúncia.

Mesmo com todo o esforço em justificar que não acreditava pra-
ticar ilegalidade pelo fato de nunca ter sido advertida pelos “homens 
da lei” a ré ainda teve como resposta a sua apelação com base na sua 
educação, como uma nítida forma de responsabilidade pelos ensina-
mentos que teria tido em colégio católico:

Olinda Drumond tem consciência e logrou a fortuna 
de, em mocinha, matricular-se em colégio católico onde 
de certo não lhe escassearam oportunidade de aprender 
os caminhos verdadeiros da vida[...] Olinda Drumond 
transviou-se do caso pasando da linha reta de mãe de fa-
mília ; arribando do Piauí adentrou-se no Ceará e atraída 
pela sedução epicurista da vida moderna airou-se aven-
tureiramente empolgando-se no lenocínio (BR, CDOCC, 
FHP, OUT, p. 37).

Percebe-se que mesmo diante das justificativas do advogado de 
defesa os julgadores voltam a insistir que a ré teria desviado da opor-
tunidade que tivera de seguir no “caminho verdadeiro da vida” por 
ter sido alfabetizada em colégio católico, portanto no entender do 
julgador ela deveria sim estar no rol dos culpados por ter desvia-
do sua conduta indo de mãe de família educada em colégio católico 
a uma proxeneta, e, portanto, culpada. Quantos aos agentes da lei 
envolvidos no caso nenhum sequer foi notificado a prestar esclare-
cimentos, e Olinda sendo advertida que tal tentativa seria a de “justi-
ficar um erro com outro”, pois ela não seria tão ignorante a ponto de 
não conhecer a ilegalidade do que estava praticando, ao final ela teve 
sua pena reduzida, mas as autoridades locais saíram ilesos.
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Quando as primeiras Filhas de Caridade chegaram ao Brasil 
em 1849, a Igreja Católica, moldada no país, desde os tempos da 
colonização, a partir de intensa união entre trono e altar – como 
nos lembra o título da obra de Riolando Azzi (1992) –, passava 
por alguns reveses. Isso porque também sentiu o desmantelador 
impacto das novas ideias que despontavam na Europa, seu centro 
irradiador: liberalismo, racionalismo, laicização, maçonaria, so-
cialismo, protestantismo etc. O crescimento de todas essas novas 
ideias e doutrinas advindas da modernidade contribuiu para a 
perda da influência da Igreja, que tanto estabeleceu e solidificou 
seu poderio durante a Idade Média. Foi para combater o perigo 
desses males do mundo moderno e planejar a reação da Igreja 
Católica que o Papa Pio IX, em 1864, assinou dois importantes 

1	 Graduanda em História pela Universidade Regional do Cariri (URCA). E-mail: camilagws@
gmail.com. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/6775831305990340.

2	 Professora do Departamento de História da Universidade Regional do Cariri (URCA). Dou-
tora em História Social pela Universidade Federal do Ceará (UFC). E-mail: lucelia.andrade@
urca.br. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5787844194833139.
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documentos que detalham pormenorizadamente contra o que a 
Igreja deveria, naquele momento, lutar: a encíclica Quanta Cura 
e as oitenta teses do Syllabus. Alguns anos depois, no agitado de-
curso do século XIX, houve também o Concílio Vaticano I, em 
1870, que além de proclamar o dogma da infalibilidade papal, 
ainda reiterou a condenação aos valores dos novos tempos.

Diante de todos esses percalços e abalos que sofreu, a Igreja precisou 
reagir, e esse movimento de reação pode ser denominado de ultramon-
tanismo, na acepção de Santirocchi (2015, p. 161), que o define como:

Uma série de ideias e atitudes da Igreja Católica num mo-
vimento de reação às novas tendências políticas desen-
volvidas após a Revolução Francesa e à secularização da 
sociedade moderna. As suas principais características po-
dem ser assim resumidas: esforço pelo fortalecimento da 
autoridade pontifícia sobre as igrejas locais; reafirmação 
da escolástica; restabelecimento da Companhia de Jesus 
(1814); e definição dos “perigos” que assolavam a Igreja 
(galicanismo, jansenismo, regalismo, todos os tipos de 
liberalismo, protestantismo, maçonaria, deísmo, raciona-
lismo, socialismo, casamento civil, liberdade de imprensa 
e outras mais), culminando na condenação desses peri-
gos por meio da Encíclica Quanta Cura e o “Sílabo dos 
Erros”, anexo à mesma, publicados em 1864.

Nesse momento de contrapartida, a Igreja concentrou parte de seus 
esforços na valorização do ensino. Transformada em campo de disputa 
entre liberais e ultramontanos, a educação foi cenário de vários de-
bates e embates naquele período. Pautados no Iluminismo e no cien-
tificismo e inspirados nas reflexões sobre educação inauguradas pela 
Revolução Francesa (1789), os liberais apregoavam a importância da 
implantação do ensino laico. A Igreja, por sua vez, entendia a incalcu-
lável importância desse território para o fortalecimento do seu ideário 
e buscou investir ainda mais na educação religiosa e na formação se-
minarística. Para tanto, não prescindiu do auxílio de ordens religiosas, 
que tomaram a frente desse processo e dirigiram escolas e seminários.
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Convocados pelos bispos reformadores atuantes no Brasil, religio-
sos como os lazaristas, jesuítas, capuchinhos, dominicanos e salesia-
nos, prestaram um considerável e relevante papel na reorganização e 
reordenação das práticas católicas. A partir de atividades missioná-
rias populares e da atuação nos seminários, essas congregações mas-
culinas revigoraram a vida religiosa no Brasil e foram responsáveis 
pela formação de um novo corpo clerical mais atento à disciplina e à 
rigidez da ortodoxia católica (AZZI, 1983).

Do mesmo modo, a vida religiosa feminina floresceu nesse perío-
do. A partir de meados do século XIX, houve o início gradual de um 
boom, que atingiu seu ápice nas décadas iniciais do século seguinte, 
com a chegada de congregações femininas ao Brasil, sobretudo france-
sas e italianas3. O desenvolvimento do ultramontanismo tornava o ce-
nário nacional mais atrativo e propício para a recepção dessas religio-
sas, que serviam estrategicamente para a Igreja reforçar sua presença 
nos lugares onde elas se estabeleciam bem como salvaguardar espaços 
onde a secularização ameaçava se estabelecer (LEONARDI, 2010).

Além disso, ocorreu na França o processo denominado femini-
zação do catolicismo, que se deu a partir de um significativo cresci-
mento na criação de congregações femininas e a entrada cada vez 
maior das mulheres para a vida religiosa, onde pelo menos 400 no-
vas congregações foram fundadas e/ou refundadas entre 1800 e 1880 
(LEONARDI, 2010). Desse total, algumas optaram pela internacio-
nalização, estabelecendo-se em outros países, e outro tanto recorreu 
ao exílio, opção mais atrativa do que a permanência na França, já que 
o contexto político de lá – onde o liberalismo crescia vertiginosa-
mente e iniciava-se um severo processo de laicização das instituições 
– tornaram o país hostil à presença e instalação das congregações re-

3	 Entre as francesas, de acordo com levantamento feito por José Oscar Beozzo, podemos citar: 
Congregação das Irmãs de São José da Chambery, Congregação das Irmãs Dominicanas de 
Nossa Senhora do Rosário de Menteils, Congregação das Religiosas de Nossa Senhora de Sion, 
Congregação de Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor de Angers, Congregação dos San-
tos Anjos, Congregação das Irmãs de São José de Tarentaise, dentre outras (AZZI, 1983).
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ligiosas, o que contribuiu, segundo Colombo, para “marginalizar as 
congregações religiosas dedicadas à educação” (2017, p. 378). Assim, 
muitas delas sofreram restrições nas suas atividades e optaram pelo 
exílio em países que estavam dispostos a acolhê-las. 

Nesse sentido, Leonardi (2010) destaca que a confluência dos 
contextos dos dois países propiciou a internacionalização de várias 
ordens femininas francesas. Onde quer que se estabelecessem, essas 
mulheres desempenhavam funções imprescindíveis na saúde, ao tra-
balharem nos Asilos de Alienados e nas Santas Casas de Misericór-
dia; em obras de caridade e, principalmente, na formação educativa 
de meninas, e, no caso das Filhas de Caridade, destacadamente na 
instrução de órfãs desvalidas. Por prestarem diretamente serviços à 
sociedade, as irmãs experimentavam, consequentemente, uma mar-
gem de autonomia e mobilidade maior do que aquela comumente 
oferecida às outras mulheres. Por esta razão, Nunes destaca que “afo-
ra as mulheres pobres, as freiras foram as primeiras a exercerem uma 
profissão, quando a maioria da população feminina era “do lar”“ 
(NUNES, 2017, p. 483).

A maioria das congregações que escolhiam o Brasil como desti-
no, quando aqui chegavam, logo se responsabilizavam por escolas e 
se empenhavam na educação da mocidade. Sendo assim, na segunda 
metade dos oitocentos, Nunes (2017, p. 494) aponta que pelo menos 
60% das escolas existentes no país estava sob os cuidados de religiosas 
e religiosos. No processo de reforma levado avante pela Igreja Católica, 
no qual as mulheres foram fundamentais, dois eram os espaços de pro-
tagonismo reservados a elas: as obras caritativas e a educação.

No Brasil, onde até então predominava o enclausuramento das re-
ligiosas pertencentes às ordens monacais, a chegada de várias irmãs 
de congregações estrangeiras abriu as portas para uma nova forma 
de vida religiosa feminina: a vida ativa. São de vida ativa as freiras 
que pertencem a uma congregação que tem em seu projeto “alguma 
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forma de atuação social”; a imagem delas é “a da ‘irmã de caridade’, 
boa, solícita, atuante e dedicada aos necessitados” (NUNES, 2017, p. 
492). As pioneiras desses novos ventos foram as Filhas de Caridade 
de São Vicente de Paulo, a primeira congregação com esse modelo 
organizacional a aportar no Império do Brasil. 

A Congregação das Filhas de Caridade foi criada no ano de 1633 
em Paris. Àquela época, a cidade atravessava tempos de fome, po-
breza e guerras “civis e religiosas” (LOPES, 2017, p. 171). A resposta 
cristã a esse tumultuoso contexto se deu a partir da expansão de prá-
ticas caritativas, o que suscitou a criação da Congregação por Luísa 
de Marillac4 e Vicente de Paulo5. Pensada para prestar assistência 
aos pobres e enfermos, a Companhia tem seu pilar principal no valor 
da caridade, “atividade sobretudo feminina, ainda que dirigida por 
homens” (Idem, p. 171). 

Humildade, caridade e simplicidade. Três virtudes que uma 
exemplar Filha de Caridade deve desejar acima de qualquer coisa; 
três virtudes que compunham o seu espírito. Pensadas e estimula-
das sobretudo para servir (aos pobres, aos enfermos, aos superiores), 
em suas longas e frequentes conferências às Irmãs, Vicente de Paulo 
procurava inspirar-lhes a seguir obedientes, a mortificar os sentidos 
e as paixões, a abraçar o exemplo de Luísa e segui-lo. Lembrava-lhes 
constantemente da necessidade do trabalho perfeito, da modéstia, da 
castidade, e advertia-lhes sobre os perigos das tentações, dos pecados 

4	 Luísa de Marillac nasceu em Paris no dia 12 de agosto de 1591. Fora casada com Antônio Le 
Gras, que morreu em 21 de dezembro de 1625. Com ele teve um filho chamado Miguel. Após 
a viuvez, iniciou seu trabalho nas Confrarias de Caridade e teve como Diretor Espiritual o 
padre Vicente de Paulo. Junto a ele fundou e organizou, em 1633, a Companhia das Filhas de 
Caridade. Faleceu em 15 de março de 1660 em Paris. Foi beatificada pelo Papa Bento XV em 
9 de maio de 1920, e posteriormente canonizada a 11 de março de 1934, pelo Papa Pio XI. 
Disponível em: https://via.library.depaul.edu/ldm_1591-1660. Acesso em: 07 out. 2020.

5	 Vicente de Paulo nasceu em 1580 ou 1581, em Pouy. Fundou em 1625 a Congregação da Mis-
são e com Luísa de Marillac fundou a Companhia das Filhas de Caridade. Morreu em 27 de 
setembro de 1660 e foi canonizado em 1737. Disponível em: https://famvin.org/wiki-fr/Vin-
cent_de_Paul. Acesso em: 07 out. 2020.

https://via.library.depaul.edu/ldm_1591-1660
https://famvin.org/wiki-fr/Vincent_de_Paul
https://famvin.org/wiki-fr/Vincent_de_Paul
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e dos erros, pois uma irmã que descuida das regras é uma irmã que 
peca mortal e irremediavelmente.

Outro assunto recorrente nas conferências, cheias de instruções e 
conselhos que deveriam ser seguidos pelas Irmãs, era a mobilidade 
delas, sua circulação pelos mais variados cantos da cidade. Por se-
rem parte de uma congregação de vida ativa, as Filhas de Caridade 
se mantinham distantes da limitação das muralhas dos conventos, 
prática comum às religiosas de vida perfeita. Nesse sentido, em seus 
colóquios, as irmãs eram alertadas por Vicente: “vosso claustro são 
as ruas da cidade, por onde têm que ir para atender aos enfermos [...] 
vosso claustro é a obediência.”6 Vicente de Paulo incentivava nelas a 
constante visita aos pobres, para a prática da caridade, e aos doentes, 
para que deles pudessem tratar e ajudar “a bem morrer ou a recupe-
rar a saúde, se Deus quer devolvê-la”. 

Apesar da Congregação das Filhas de Caridade ter sido criada no 
século XVII, foi somente a partir dos oitocentos que ela teve uma di-
fusão mais expressiva, espalhando-se, segundo Ana Cristina Pereira 
Lage (2011), pelos quatro cantos do mundo, como Europa, América, 
Ásia, África e Oceania. Embora elas não tivessem desde suas origens 
a educação como objetivo primordial, a partir do século XIX, Pe. 
Jean Batiste Etienne, o superior geral, começou a incentivar ampla-
mente as Filhas de Caridade a tomarem parte de uma importante 
missão: a educação de meninas. 

A fim orientar a ação das Vicentinas e assegurar o bom êxito das 
obras educacionais, Etienne fez chegar às mãos das Irmãs, em 1866, o 
Manuel a l’ussage des filles de la charité employées aux écoles, ouvroirs 

6	 “Vuestro monasterio es la casa de los enfermos y aquella en que reside vuestra superiora; vues-
tra celda es vuestro cuarto de alquiler. En esto sois más semejantes a Nuestro Señor. Tenéis 
como capilla la iglesia parroquial, en la que tenéis que asistir siempre al santo sacrificio y dar 
buen ejemplo, siendo siempre la edificación del pueblo, aunque sin dejar por ello el servicio 
necesario a los enfermos. Vuestro claustro son las calles de la ciudad, por las que tenéis que ir 
para atender a los enfermos. Vuestro claustro en la obediencia, ya que la obediencia tiene que 
ser vuestra clausura, no pasando nunca más allá de donde se os ha mandado y manteniéndoos 
encerradas allí dentro” TOMO 09A (1972). San Vicente de Paúl / Obras Completas.
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etc. Em sua edição espanhola, datada de 1897, o Manual para uso de 
Las Hijas de la Caridad empleadas en las escuelas y obradores informava 
como deveria funcionar desde o espaço estrutural da escola até as li-
ções dadas pelas irmãs-educadoras, que através do trabalho educacio-
nal ajudariam a regeneração das famílias e das nações em favor da reli-
gião e obteriam para a Igreja “a conversão de uma multidão de infiéis e 
hereges” e a ampliação do “reino de Jesus Cristo.”7 A educação passava 
agora a ter mais peso como atividade missionária das Vicentinas.

A chegada das irmãs ao brasil

No dia 10 de fevereiro de 1849, chegavam ao Rio de Janeiro as 
doze primeiras Filhas de Caridade a pisarem em solo brasileiro. De-
pois de estadia na capital do Império, seguiram para Mariana, Minas 
Gerais, seu destino final, e um lugar tão distante quanto desconhe-
cido por elas. Dom Ferreira Viçoso8, bispo da diocese da cidade, so-
licitou ao Pe. Etienne a vinda das irmãs ao Brasil. O bispo estava em 
sintonia com a política ultramontana, então fazia parte de suas preo-
cupações a reforma da diocese que dirigia. Para tanto, lançou mão de 
diversas iniciativas, dentre elas, “a instituição de ordens reformadas 
masculinas e femininas” (SANTIROCCHI, 2015, p. 169).

Expectando encontrar na atuação das Irmãs um reforço para suas 
pretensões reformistas, o bispo não mediu esforços para trazê-las à 
Mariana, e tão logo elas chegaram, D. Viçoso colocou em suas mãos 

7	 “A medida que la Congregación se extiende por todos los puntos de la tierra, va tomando la 
forma de una vasta red que envuelve á la juventud de todos los pueblos. Ella está también lla-
mada á tomar parte en el importante cargo de la madre de familia, cuyo resultado debe ser la 
regeneración del hogar domestico, de las naciones y el provecho de la religión. Tened por certo 
que si sois fieles á la gracia de vuestra santa vocación, por este médio procuraréis á la Iglesia 
la conversión de una multitud de infieles y hereges, y extenderéis el reino de Jesuscristo. Esto 
no puede dudarse, pues vamos que por todas partes se os llama para confiaros la educación de 
las niñas” (MANUAL PARA USO DE LAS HIJAS DE LA CARIDAD EMPLEADAS EN LAS 
ESCUELAS Y OBRADORES, 1897, p. 05).

8	 Antônio Ferreira Viçoso nasceu em 13 de maio de 1787 e era natural de Peniche, Portugal. 
Chegou ao Brasil em 1819 para realizar missões. Foi nomeado bispo da diocese de Mariana em 
1843, aos 56 anos, e governou esta diocese até o ano de sua morte em 1875.
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a responsabilidade de dirigir e ensinar no Colégio Providência. Em 
sua tese de doutorado, Ana Cristina Pereira Lage (2011) desenvolve 
um incansável trabalho com vistas a captar as particularidades da 
instalação das Filhas de Caridade em Mariana e em Lisboa, Portu-
gal. Para ela, as Irmãs, através da internacionalização de suas práti-
cas, foram fundamentais na expansão do catolicismo reformado. E 
por esse motivo, por serem “mediadoras das ideias ultramontanas” 
(LAGE, 2011, p. 213), é que foram, muitas vezes, alvos de críticas por 
partes dos defensores da política liberal, que viam no ensino confes-
sional uma ameaça aos seus ideais de escola laica sintonizada com 
o cientificismo. Além disso, a autora destaca que, mesmo buscando 
uma padronização em sua forma de atuar, para que pudessem agir 
em sintonia com o carisma e com a cultura vicentina onde quer se 
estabelecessem, as obras das Irmãs também estavam muito ligadas às 
demandas e particularidades dos locais onde se instalavam. 

Depois de Minas Gerais, a presença das Filhas de Caridade ex-
pandiu-se para diversos outros lugares do Brasil, como Rio de Janei-
ro, Bahia, Santa Catarina, Pernambuco e Ceará. Dom Luís9, bispo da 
diocese do Ceará, foi o responsável por trazê-las à província. Natu-
ral de Angra dos Reis, Rio de Janeiro, Dom Luís fora instruído por 
D. Viçoso quando de sua formação religiosa. Assim, seguindo seu 
exemplo, Dom Luís também agiu com vistas a reformar seu bispa-
do durante o tempo em que esteve governando a diocese cearense. 
Para tanto, não prescindiu da ajuda dos filhos e filhas de São Vicente. 
Solicitou para o Ceará a vinda de padres lazaristas e irmãs de cari-
dade. Os padres chegaram primeiro, um ano antes, e após algumas 
insistências, Dom Luís teve seu pedido integralmente atendido: a 

9	 Luís Antônio dos Santos nasceu em 03 de março de 1817, estudou no seminário do Caraça e, 
quando ordenado, trabalhou ao lado dos lazaristas na diocese de Mariana. Lá recebeu influên-
cia de Dom Antônio Ferreira Viçoso, um dos principais bispos responsáveis pelo fortalecimen-
to do ultramontanismo no Brasil. Dom Luís foi o primeiro bispo do Ceará, estando à frente 
da Diocese cearense por vinte anos, de 1861 a 1881. Foi o responsável por trazer ao Ceará as 
Filhas de Caridade e os padres lazaristas da Congregação da Missão.
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embarcação que trazia as irmãs aportou no Ceará em julho de 1865 
(COLÉGIO DA IMACULADA CONCEIÇÃO, 1999).

E as irmãs chegaram. Eram elas: Margarida Bazet, Luiza Gagné, 
Cassin, Marie, Rouchy, Lecorre e Gonçalves.10 A irmã Margarida Bazet 
era a superiora do grupo, composto majoritariamente por irmãs fran-
cesas, exceto Irmã Gonçalves, de naturalidade portuguesa. Ao andarem 
pelas ruas da cidade, despertavam todas as atenções, com suas corne-
tas grandes, brancas e chamativas e suas vestes escuras, “vestes-escon-
derijos, que apagam a individualidade e escondem os desejos” (BIT-
TENCOURT in LEONARDI 2010, p. 10). Causavam estranhamento e 
atraíam o olhar atento e não familiarizado dos habitantes de Fortaleza:

Eram as primeiras freiras a chegarem a Fortaleza. Pela 
primeira vez os habitantes iriam ver aquelas mulheres 
com chapéu esquisito, roupas redondas, terços pendu-
rados... Era de aguçar a curiosidade de todos. Ninguém 
ficaria à margem dos acontecimentos quando as Irmãs 
chegassem. O choque era grande: uns ajoelhavam-se, ou-
tros procuravam ver de que material era a corneta (peça 
usada sobre a cabeça), os meninos e as meninas seguiam, 
como verdadeiro cortejo circense, as Irmãs que chega-
vam. A curiosidade era de todos e em todas as janelas 
do trajeto por onde as Irmãs passavam, olhos ávidos de 
novidades seguiam aqueles vultos estranhos (COLÉGIO 
DA IMACULADA CONCEIÇÃO, 1999, p. 28-29).

A iniciativa e o êxito do bispo em suas reiteradas tentativas de ins-
talar as Irmãs no Ceará se justificavam na sua necessidade de fundar 
e inserir as irmãs na direção de um colégio, a fim de educar meni-
nas pobres e abastadas, pois “era necessário que se formassem moças 
piedosas para depois constituírem famílias cristãs” (COLÉGIO DA 
IMACULADA CONCEIÇÃO, 1999, p. 27). O colégio fundado foi o 
Imaculada Conceição, entregue aos cuidados das Vicentinas.

10	 Algumas informações fundamentais sobre a chegada das Irmãs ao Ceará estão presentes em 
um livro de cunho memorialista publicado em 1999, fruto dos esforços das Irmãs, ex-alunas e 
colaboradores para reunirem um pouco da sua história na educação (COLÉGIO DA IMACU-
LADA CONCEIÇÃO, 1999).
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Nos primeiros meses de seu funcionamento, o colégio das freiras 
atraiu poucas jovens. Só com o passar do tempo é que o estabeleci-
mento conseguiu arregimentar novas educandas, e em tão expres-
sivo número, que o primeiro espaço que ocuparam, uma sede na 
Rua Formosa, se tornou pequeno e as irmãs precisaram mudar de 
endereço. Estabeleceram-se, então, onde permanecem até hoje, na 
atual Avenida Santos Dumont. Construído para ser o Asilo de Edu-
candos Artífices, o edifício hoje ocupado pelas Irmãs foi inaugurado 
em 1857 e abrigou por algum tempo meninos órfãos pobres, que de-
veriam ali aprender algum ofício. O Asilo, porém, existiu por pouco 
tempo e logo foi extinto por falta de verbas governamentais. Algum 
tempo depois, o lugar passou por reformas e lá, em 1867, foram aco-
lhidas as irmãs e suas alunas (SOUZA, 1999, p. 47).

Os jornais que circulavam em Fortaleza divulgavam com en-
tusiasmo a chegada e as atividades das freiras francesas. Para O 
Cearense, em edição que circulou dia 1 de agosto de 1865, “vir-
tuosas senhoras” chegavam para suprir a falta de um colégio na 
cidade que, além de oferecer instrução educacional, proporcio-
naria às alunas também a instrução religiosa. Estava destacado o 
objetivo primordial desse empreendimento das irmãs – serviria, 
sobretudo, para preparar meninas para serem futuras boas donas 
de casa, constituírem famílias e viverem a felicidade doméstica 
através da piedade, da religião, da caridade, modéstia e recato. O 
jornal ressaltava ainda os dois públicos-alvo que o colégio deveria 
atender: de um lado, as pensionistas, que por 20$000 mensais po-
deriam aprender a ler, escrever e receberiam aulas de “grammatica 
portugueza, arithmetica, geographia, historia da língua franceza, 
tambem costura, labyrinthos, bordados, flores de todas as quali-
dades etc. E muito breve musica, piano e desenho” (O CEAREN-
SE, 1865, p. 3). Do outro lado, havia as órfãs desvalidas, cuja per-
manência no colégio seria possível através da caridade pública.
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Para que fossem admitidas no Imaculada Conceição, as órfãs 
deveriam seguir uma série de requisitos previstos no Regulamento 
da instituição11, assinado por Dom Luís. Tinham que comprovar a 
morte de seus progenitores e sua condição de pobreza, assim como 
a falta de qualquer familiar ou responsável que pudesse se responsa-
bilizar por sua educação. Precisavam estar sadias e nunca terem sido 
acometidas por “moléstias crônicas e contagiosas” (COLÉGIO DA 
IMACULADA CONCEIÇÃO, 1999, p. 93). Qualquer trabalho que lá 
desenvolvessem não pertenceria às próprias órfãs, mas antes ao Co-
légio. As meninas pobres viviam sob constante vigilância das irmãs, 
que “nunca as deixam sós” (Idem, p. 94), atentas a qualquer ameaça 
de infração às regras, que resultaria peremptoriamente na devolução 
da órfã a algum parente. 

Além disso, era proibida a saída das órfãs “em qualquer tempo do 
ano” (COLÉGIO DA IMACULADA CONCEIÇÃO, 1999, p. 93), e 
só poderiam receber visitas no segundo domingo de cada mês, que 
deveriam ter, no máximo, uma ou duas horas de duração. Por terem 
tão pouco tempo de contato com o mundo externo e por serem tão 
rigorosamente impedidas de sair, Souza (1999, p. 52) afirma que as 
órfãs eram mantidas “numa quase reclusão”.

As vagas no colégio seguiam uma proporção: para cada 100 pen-
sionistas, seriam recebidas 50 órfãs. Embora recebessem subsídios 
do governo provincial, como nos indicam os Relatórios dos Presi-
dentes de Província12, essa proporção, ao que parece, pode ter servido 
para que o dinheiro arrecadado com as alunas pagantes ajudasse na 
manutenção do estabelecimento, das órfãs e das próprias Irmãs, que 
tinham o colégio como sua principal obra na cidade. Cabe ressaltar 
também que nem sempre essa proporção foi respeitada, como, por 
exemplo, na seca de 1877, quando o número de meninas pagantes 

11	 A transcrição do Regulamento e do Estatuto está presente na obra Colégio da Imaculada Con-
ceição: do gênese ao apocalipse. Fortaleza: Tiprogresso, 1999.

12	 Relatório do Presidente de Província, Martiniano de Alencar, de 01 de agosto de 1865, p. 13. 
Disponível em: http://ddsnext.crl.edu/. Acesso: 12 out. 2020.
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diminuiu bastante, enquanto o de órfãs cresceu exponencialmente 
(COLÉGIO DA IMACULADA CONCEIÇÃO, 1999).

Havia ainda um aspecto no cotidiano do colégio que merece desta-
que: as matérias ensinadas para as órfãs eram diferentes das que se en-
sinavam às pensionistas. Às órfãs não eram ensinadas matérias como 
piano, desenho, francês e geografia. Além disso, quando as Irmãs 
saíram da Rua Formosa e se mudaram para um espaço maior, Souza 
(1999, p. 47) sugere que houve uma “separação espacial” entre as órfãs 
e as pagantes, o que pode ter contribuído para segregar as meninas, au-
mentando a diferenciação no tratamento a elas dispensado. Lage res-
salta que o mesmo ocorreu em Mariana (2011, p. 100), e, ao longo do 
funcionamento do Colégio Providência, “acentuou-se a presença e a 
diferenciação dos grupos de educandas: em um prédio ficava o grupo 
das pensionistas pagantes e de algumas pobres gratuitas, financiadas 
pelas subvenções provinciais; em outro prédio, ficavam as órfãs.”

Em um país com elevados índices de analfabetismo que atingia 
mormente as meninas, distantes de uma educação reservada a poucos 
e, sobretudo, ao gênero masculino, o Imaculada Conceição emergiu 
como um novo e importante elemento na educação cearense, haja vis-
ta que, em 1872, segundo o Recenseamento Geral do Império, conta-
bilizava-se que “pouco mais de 6% das meninas livres no Ceará com 
idade entre 6 e 15 anos frequentavam as aulas de ensino primário, 
numa população constituída de 292.249 homens analfabetos e 317.961 
mulheres na mesma condição” (LIMA, 2019, p. 186-187). 

Ao saírem da Europa e cruzarem as turbulentas águas do Atlân-
tico, as Filhas de Caridade trouxeram consigo não somente o caris-
ma vicentino e princípios caritativos, mas também uma bagagem 
cultural, religiosa e um projeto educacional a ser desenvolvido na 
província cearense. Assim como alterou o cotidiano das meninas pa-
gantes, as pensionistas, o espaço instituído para o recolhimento de 
órfãs também modificou em certa medida o contexto das meninas 
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pobres naquele período. Além do Imaculada Conceição, as Irmãs fo-
ram chamadas para atuar na Santa Casa de Misericórdia e no Asilo 
de Alienados, o que nos mostra que as principais obras de cunho 
caritativo levadas a efeito na Fortaleza do século XIX estavam, em 
maior ou menor grau, na mão dessas religiosas. Por esses lugares, 
as Irmãs transitaram, exerceram algum nível de poder e autonomia, 
e através desse exercício, puderam ocupar zonas ainda majoritaria-
mente interditadas para outras mulheres.

A despeito disso, não existe na historiografia cearense muitos tra-
balhos que versam sobre a Congregação das Filhas de Caridade e 
suas formas de atuar no Ceará. Trabalhos que lancem luz sobre a 
Congregação, seu carisma, seus valores, a forma como mulheres reli-
giosas de outro país se inseriram nos mais distantes lugares do Brasil 
com o fito de missionar e sobre os interesses que estavam em jogo 
nesse processo. Entendê-las se faz necessário, para que não corramos 
o risco de perder valiosas nuances da vida sociorreligiosa do Ceará, 
desvelando um pouco o fino véu que cobre, sombreia e enturva o que 
podemos ver da face feminina da Igreja Católica.
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Tecendo uma memória institucional
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Introdução

Pensar e elaborar inferências acerca de uma instituição requer um 
olhar atento para além da estrutura física que o configura. É certo que, 
sem o sujeito social e suas experiências, pouco poderíamos deduzir 
ou refletir sobre a imaterialidade do objeto da pesquisa. Ambicionar 
estudar a trajetória de uma instituição educacional cruza diretamen-
te com este desafio, pois afinal, uma universidade é erguida se não 
pela ação cotidiana daqueles que a idealizaram e trabalharam para 
mantê-la como centro de produção e circulação científica e cultural. 

Isto posto, o projeto Uma UERN Toda Nossa: Memórias sobre a Uni-
versidade do Estado do Rio Grande do Norte em atividade pelo grupo de 
pesquisa “Mnemis: Memória, identidade e ensino de História” do curso 
de licenciatura em História em parceria com o HiperLab - Laboratório 

1	 Aluna do curso de licenciatura em História no Campus Central da Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte. Link do Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/0815730324698815. 
E-mail: mariamendonca@alu.uern.br.

2	 Possui graduação em História - Licenciatura Plena e Bacharelado pela UFRN (2007), mestrado 
em História pela UFPB (2010) e doutorado em História Social pela UFRJ (2018). Atualmente 
é professora do Departamento de História / UERN e ProfHistória / UERN. Link do Currículo 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/2062062013289722. Endereço eletrônico: aryanacosta@uern.br.

http://lattes.cnpq.br/0815730324698815
mailto:mariamendonca@alu.uern.br
http://lattes.cnpq.br/2062062013289722
mailto:aryanacosta@uern.br
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de Narrativas Multimídia, do curso de Comunicação Social, ambos do 
Campus Central da UERN, localizado na cidade de Mossoró, no estado 
do Rio Grande do Norte, é uma iniciativa que busca conhecer a Uni-
versidade do Estado do Rio Grande do Norte, nascida em 1968 como 
fruto de demandas vindas dos círculos de intelectuais do oeste potiguar 
para sanar a falta de investimentos no âmbito socioeducacional local, 
a partir da experiência daqueles que a construíram diretamente, fosse 
compondo seu corpo administrativo, docente ou discente.

Nesse sentido, este estudo propõe se debruçar sobre as trajetórias 
dos agentes atuantes na Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte, especificamente ex-servidores, onde estão incluídos o corpo 
docente e técnico, e estudantes que experienciaram o cotidiano des-
ta instituição de ensino superior desde sua fundação, em 1968, até 
sua estadualização, em 1988, constituindo-se como um exercício de 
recuperação e arquivamento destas memórias por meio de relatos 
apreendidos a partir de entrevistas audiovisuais produzidas segundo 
os métodos estabelecidos pela História Oral.

A confecção deste novo corpo documental parte do princípio de 
que elaborar, nos termos da operação historiográfica, uma história 
institucional da UERN só é possível com a disposição do máximo de 
recursos possíveis — em diferentes suportes — para que seja possível 
problematizar de maneira ampla e embasada a memória institucional 
que se criou para a referida universidade. Desta forma, acreditamos que 
a investigação dos dois primeiros decênios da UERN na visão do cor-
po discente, docente e administrativo que lá atuou, auxiliará a reflexão 
sobre as condições socioeconômicas locais e as práticas educacionais 
de ensino-aprendizagem nos moldes da universidade recém-criada. 

Além do debate que o campo da História Oral proporciona, 
o trabalho também se ambienta nas discussões feitas sobre me-
mória, principalmente por este ser nosso objeto em perspectiva 
e análise, e nos estudos sobre História Pública, a qual, a partir de 
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suas discussões e demandas ao ofício do historiador, nos incita a 
democratizar e divulgar os resultados da pesquisa. Por esta razão, 
o conteúdo a ser documentado não deverá ficar encerrado dentro 
dos arquivos da Instituição a qual se refere, para fins estritamente 
acadêmicos — embora este também seja um dos nossos objetivos. 
Ambicionamos alcançar igualmente o público exterior à universida-
de, pois sua importância para o município e cercanias extrapola as 
salas de aula que acolhem seus jovens e adultos, para isso, além do 
site, objetivamos transformar esta iniciativa em um programa para 
a televisão que ficará hospedado na plataforma da própria univer-
sidade, a UERNTV, produzida para fins como os desse projeto, por 
entendermos que possibilitar essa aproximação seria contribuir para 
a participação da sociedade na história da própria instituição de en-
sino que a formou em muitos sentidos. 

Chão teórico-metodológico 

Um dos marcos da tradição historiográfica mais recente, datada 
dos séculos XX e XXI, foi a ampliação de possibilidades de pesqui-
sas, acompanhada de novos temas, metodologias e, notadamente, de 
uma expansão na categoria de fontes históricas passíveis à análise. 
O documento escrito, quase sempre representativo de uma história 
voltada ao Estado e suas questões políticas e diplomáticas, gradativa-
mente cedeu espaço para objetos que, sob um olhar crítico, poderiam 
responder e suscitar questões antes impensadas, ao possibilitarem a 
manifestação de sujeitos marginalizados pelo Estado. 

O interesse pelas narrativas orais, autobiográficas ou não, foi des-
pertado neste cenário, “visto ser também instrumento de retenção 
do passado e, por consequência, suporte do poder do olhar e das vo-
zes da memória” (DELGADO, 2010, p. 44). Entretanto, por ser uma 
fonte construída, ou seja, que depende do trabalho do historiador 
para existir, sua legitimação e utilização na academia dependeu da 
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criação de um método para sua produção e posterior arquivamento. 

A partir de então, segundo Voldman (2006, p. 248), “quaisquer que 

sejam os modos de registro e finalidades (paliativo para a falta de 

fontes escritas, verificação e cruzamento, interesse da ‘testemunha’ 

etc), a expressão ‘fonte oral’ designará esse material, que se distingue, 

por seu suporte, da fonte escrita”.

Trabalhar com tais narrativas, portanto, implica empregar o mé-

todo da História Oral. No caso particular da presente pesquisa, esta 

metodologia envolveu a confecção do roteiro semiaberto para as 

entrevistas, o qual se voltou para questões que abrangiam desde a 

infância e a juventude, até a trajetória acadêmica e profissional que 

mais nos importa, conforme demonstra a Tabela 1.

Quadro 1 - Expectativa de roteiro semiaberto para entrevistas.

Com o intuito de melhor conhecê-lo, iniciaremos a entrevista 
com questões relacionadas à sua infância e família, as quais pode-
rão ser:

a) Onde nasceu.

b) Sobre sua família: quem eram seus pais; em que trabalhavam; 
se teve irmãos; com quem morava; etc.

c) Quais eram suas condições de vida: como classifica sua infân-
cia? enfrentou alguma dificuldade nesta etapa de sua vida?

Seguiremos então para a sua vida escolar. Neste ponto, poderão 
ser questionados: 

a) Quando começou a estudar?

b) Como era como aluno?

c) Quais matérias eram as preferidas?

d) Por quais instituições você passou?
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Após esse tópico, entraremos na temática da trajetória profissio-
nal. As perguntas deverão ser: 

a) Quais profissões você exerceu durante sua trajetória 
profissional?

b) Quais foram seus primeiros contatos com a UERN?

c) Como se deu sua admissão na UERN?

d) Quais funções você exerceu na UERN?

e) Exercia outra atividade profissional fora da UERN?

f) Como era sua relação com seus colegas de trabalho?

g) O que significou se tornar professor / servidor da UERN nes-
sa época?

h) Houve momentos que você considera importantes para a 
história da universidade? Se sim, quais? De que forma você esteve 
envolvido?

i) O que essa instituição representa para você?

j) Na sua opinião, qual a importância da UERN para Mossoró e 
para o estado do Rio Grande do Norte?

Fonte: elaborada pelo autor e demais participantes do grupo de pesquisa.

Para além desse roteiro semiaberto, foram traçadas etapas para 

serem colocadas em prática em seguida à colheita dos depoimentos 

em formato audiovisual, tais como: a transcrição das respostas aos 

questionamentos e arquivamento em um suporte digital que com-

porte tanto o material escrito quanto gravado, a ser disponibilizado 

para a comunidade interessada em se debruçar sobre o tema.

Apesar das etapas mecânicas de uma pesquisa apoiada na oralida-

de serem parte fundamental de um trabalho como esse, é necessário 

compreender que, como explica Delgado (2010, p. 44), 



História  e Historiografia: experiência de pesquisa

364

por ser uma experiência através da qual se compartilha 
o registro das lembranças, a narrativa constitui-se em 
processo compartilhado, que inclui em si as seguintes di-
mensões: estímulo ao narrar, ato de contar e relembrar e 
disponibilidade para escutar.

Essa disponibilidade para escutar reside muito mais no respeito 
ao entrevistado e sua trajetória, haja vista que não se pode prever 
a natureza dos sentimentos que serão trazidos à superfície durante 
o processo de rememorar, embora Delgado (2010) concorde que os 
melhores narradores são aqueles que tecem sua fala de forma espon-
tânea, incluindo reflexões e análises, não se privando de sentir emo-
ções que porventura possam imergir. Apoiada nesta noção, a referi-
da pesquisa descobriu no princípio de “autoridade compartilhada” 
entre entrevistados e entrevistadores, primariamente difundido pelo 
historiador Michael Frisch e posteriormente retomado por Linda 
Shopes (2016), um guia para orientar as entrevistas:

o processo de interpretação e de construção de signifi-
cados é, por definição, compartilhado — ele é inerente à 
natureza dialógica de uma entrevista [...]. Precisamos re-
conhecer a autoridade já compartilhada nos documentos 
que geramos [...], através dos quais a “autor-ia” [author-
ship] é compartilhada, por definição, bem como a “autor-
-idade” [author-ity] interpretativa (FRISCH, 2016 apud 
SHOPES, 2016, p. 80).

A “autoridade compartilhada”, neste caso, insere-se em nosso pro-
jeto como uma forma de reconhecer como semelhantes e igualmente 
importantes as contribuições que entrevistadores e entrevistados po-
dem fornecer quanto as interpretações dos símbolos e construções 
dos significados envoltos no tema que as narrativas abordarão — a 
história da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte. Leva-se 
em consideração, para tanto, que ambos, os pesquisadores e o grupo 
escolhido para participar do projeto compartilhando suas lembran-
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ças, atuaram ativamente desempenhando funções na própria Insti-
tuição, ainda que em temporalidades e papéis distintos.

Assim, segundo Shopes (2016, p. 80), pesquisas deste tipo cons-
tituem um processo de colaboração, em que historiadores e narra-
dores trabalham juntos para desenvolver algum resultado público, 
desde a conceituação até a interpretação final. Essa colaboração, de 
acordo com Frisch (2016, p. 62) intrínseca à natureza da história pú-
blica e da história oral, sugere que os historiadores não são a única 
autoridade e os únicos intérpretes, e possibilita “um encontro entre 
ideias e estruturas interpretativas, um diálogo entre expertise e expe-
riência” (Grifo do autor).

Iniciativas como a deste projeto quase sempre buscam refúgio, tam-
bém, nas discussões sobre história pública. Nesse sentido, das quatro 
categorias de ação citadas por Ricardo Santhiago (2016, p. 28) como 
partes fundamentais da história pública, esta pesquisa trabalha com 
duas delas: “a história feita para o público (que prioriza a ampliação de 
audiências); a história feita com o público (uma história colaborativa, 
na qual a ideia de ‘autoridade compartilhada’ é central)”.

Estes são elementos indispensáveis para a presente pesquisa, pois 
norteiam desde seu desenvolvimento prático, já que se entrecruza com 
a noção de “autoridade compartilhada” tão cara à feitura e análise das 
entrevistas e à própria ideia de diálogo entre pesquisadores e narrado-
res, até o momento de divulgação dos resultados. Entretanto, o que se 
pretende não é somente “simplificar” ou “traduzir” tais resultados no 
momento de sua publicação à comunidade, pois “a história pública en-
globa um conjunto de qualificativos que, salvo engano, requer modifi-
cações durante todo o processo de pesquisa, não apenas no momento 
de seu escoamento” (SANTHIAGO, 2016, p. 29). O que se admite, en-
tão, é tentar minimamente estabelecer um diálogo entre o público e a 
pesquisa histórica tal como ela é, sem retirar dela sua complexidade. 
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O que se verifica, nesse sentido, é que a relação que a história oral 
mantém com a história pública guiam este trabalho tanto quanto às 
discussões sobre memória. Entretanto, não só ambas conversam en-
tre si, mas também estabelecem contato com a tecnologia, haja vista 
que um dos objetivos da pesquisa é a criação de um suporte digital 
que possa abrigar as entrevistas audiovisuais bem como suas trans-
crições, arquivando-as de forma a facilitar o acesso e interação àque-
les que se interessarem, pois como coloca Frisch (2016, p. 64), “ar-
quivos de história oral convencional são, tanto fisicamente como em 
sua organização intelectual, completamente proibitivos e inacessíveis 
para usuários comuns, que poderiam levar até eles as suas curiosida-
des e interesses”.

Nesse ínterim, como fruto do interesse de tornar ainda mais aces-
sível as entrevistas audiovisuais feitas com os entrevistados, a parceria 
com o HiperLab - Laboratório de Narrativas Multimídia, do curso de 
Comunicação Social, possibilitou também a organização desta inicia-
tiva em formato de programa para a televisão, onde cada entrevista 
corresponderá a um episódio, que ficará hospedado na plataforma 
que a própria universidade construiu para fomentar projetos com fins 
como os deste, a UERNTV. Assim, acreditamos poder alcançar ainda 
mais pessoas e dar visibilidade ao projeto bem como à trajetória da 
história da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte.

Considerações finais 

Como exposto anteriormente, esta ainda é uma pesquisa em anda-
mento que busca à passos lentos sua conclusão definitiva. Apesar de 
avançada quanto as discussões teóricas que o fundamentam, este ainda 
é um projeto que não saiu do papel em termos práticos, principalmen-
te no que diz respeito à lida com os entrevistados. Em nosso cronogra-
ma não previmos quão grande seria o hiato das atividades acadêmicas 
causado pela pandemia da Covid-19, e devido a doença acometer de 
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forma mais grave principalmente idosos — os quais representam a 
totalidade de nosso público alvo —, optamos por pausar temporaria-
mente o projeto até que a situação se torne segura para todos.

Nesse sentido, o presente artigo se propõe a apresentar uma pes-
quisa ainda inacabada, que se pauta no método da história oral e 
nas discussões de história pública, bem como de memória para criar, 
a partir de entrevistas audiovisuais com ex-alunos e ex-servidores, 
dentre estes o corpo docente e técnico, um novo corpo documental 
de fontes que possam auxiliar na produção de futuras pesquisas aca-
dêmicas que versem sobre a Universidade do Estado do Rio Gran-
de do Norte, histórias de vida, biografias, memórias de professores, 
história local ou prosopografia; além de procurar contribuir para o 
estreitamento dos laços entre a comunidade local e a instituição que 
formou a maioria de seus habitantes.

Para possibilitar essa aproximação entre produção acadêmica 
e sociedade, pretendemos criar um site que abrigue os relatos nos 
formatos audiovisuais e transcritos, além de hospedar as entrevistas 
audiovisuais na plataforma da UERNTV, de propriedade da univer-
sidade, em formato de programa de televisão, de fácil acesso tanto 
para a comunidade científica interessada nos frutos do projeto, como 
para a população civil, uma vez que entendemos a Universidade do 
Estado do Rio Grande do Norte como parte da vida da sociedade 
local e da memória mossoroense.
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A instauração da Diocese de 
Nazareth e o episcopado de Dom 
Ricardo Ramos de Castro Vilela 
(1919-1946)

Vágner Hugo Calazans Silva1

Introdução

Esta obra sobre Nazaré da Mata objetiva rever a sua his-
tória, a grandeza do seu povo, a sua cultura e cultuar as 
suas raízes, visualizando os diversos ângulos do relacio-
namento humano. A história não é só fato, é também 
emoção. E a emoção motivou para que pudéssemos tor-
nar acessível aos que por ela se interessem, resgatando 
os acontecimentos e as personalidades que ajudaram e 
ajudam no seu desenvolvimento (HILTON, 2016, p. 17).

Cada lugar tem sua história, o que não seria diferente da cidade de 
Nazaré da Mata, Pernambuco, localizada na região da Mata Norte do 
Estado. Hoje com 32,573 habitantes, a cidade tem poucos materiais 
que contam sua história eclesiástica. Por isso, nosso objetivo é cons-
truir um fragmento muito importante desta história, focalizando os 
acontecimentos sob o olhar micro histórico, dentro de um contexto 
mais amplo, a partir dos aspectos culturais, político e social da Igreja 

1	 Licenciando em História pela Universidade de Pernambuco (UPE), membro do Laboratório 
de Estudos da História das Religiões (LEHR) e bolsista do PIBIC-CNPq 2020-2021. Link do 
Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/2696332848984736 e E-mail: hugocalazans.upe@gmail.
com.

http://lattes.cnpq.br/2696332848984736
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Católica. Para isso, utilizamos a História Cultural das Religiões, que 
torna possível a importância do julgamento dos eventos e métodos 
históricos das condutas humanas, contribuindo para elucidar as cir-
cunstâncias atípicas investigadas.

E foi, exatamente, a partir do livro do historiador e escritor, nas-
cido em Nazaré da Mata, Prof. Aderito Hilton (2016), que veio a in-
clinação para este objeto de pesquisa, dentro de uma espacialidade e 
temporalidade, que foca a criação de uma diocese, pouco conhecida 
nesse imenso território brasileiro, e as ações de seu primeiro bispo. O 
debruçar sobre esta pesquisa, propiciou conhecer e, agora apresentar 
um fragmento da história do desenvolvimento eclesiástico da cidade 
de Nazaré da Mata, e consequentemente, da circunscrição eclesiásti-
ca que congrega desde o litoral ao agreste pernambucano.

A história do processo de romanização da 
igreja católica em pernambuco

No cenário brasileiro do final do século XIX, as ideias reformado-
ras, advindas dos liberais, positivistas e ultramontanos, culminaram 
com a Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, e 
com o fim do regime de padroado, provocou a perda da hegemonia 
religiosa da Igreja Católica e de sua influência política. Consequen-
temente, para se adequar à nova realidade, a Santa Sé iniciou um 
projeto restaurador denominado pela historiografia clássica como 
romanização. O conceito foi criado por Theodor Mommsen, no sé-
culo XIX, que visa a reprodução da cultura romana aos povos ane-
xados ao domínio romano. Esse processo foi apropriado pela Santa 
Sé, cujas orientações da Cúria Romana procuravam propagar suas 
regras, que seriam cumpridas por seus seguidores.

Para tanto, boa parte dos Estados brasileiros teriam uma arqui-
diocese e assim, seu arcebispo ao conhecer a realidade econômica, 
política e social de cada canto de sua jurisdição eclesiástica, escolhe-
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ria as cidades que deveriam receber uma diocese. Esse processo de 
criação de novas dioceses contemplava as cidades de maior potencial 
econômico e localização estratégica. Em Pernambuco, notadamente 
a partir do arcebispado de Dom Sebastião Leme da Silveira Cintra 
(1916-1921), na Arquidiocese de Olinda e Recife, as regiões escolhi-
das, para receber as três primeiras dioceses, foram precisamente as 
cidades de Garanhuns, Nazareth e Pesqueira, justificada pelo poten-
cial econômico e social.

A criação da diocese de nazareth

De acordo com o site da Arquidiocese de Olinda e Recife (2020, s/p),

A Prelazia de Pernambuco foi criada em 15/07/1614 pela 
Bula “Fasti noviorbis” do Papa Paulo V. O Papa Urbano 
VIII com a Bula “Romanus Pontifex” do dia 06/07/1624 
a constituiu sufragânea da então Diocese de São Salvador 
da Bahia. O Papa Inocêncio XI, no dia 16/11/1676, pela 
Bula “Ad sacram Beati Petri sedem” a elevou como dioce-
se, denominando-se Diocese de Olinda. Em 05/12/1910 
foi elevada à Arquidiocese e Sede Metropolitana pelo 
Decreto da Sagrada Congregação Consistorial. Pela Bula 
“Cum urbs Recife” do Papa Bento XV de 26/07/1918, pas-
sou a denominar-se Arquidiocese de Olinda e Recife.

As longas distâncias entre a sede episcopal de Olinda e as paró-
quias nos municípios interioranos, especialmente na região da Mata 
e Agreste do Estado, e os milhares de cristãos soltos pelo sertão, so-
madas a dificuldade de locomoção, deixavam um vácuo entre fiéis 
e clero, suscitando uma religiosidade espontânea fora dos padrões 
da Igreja Católica. Com a elevação da diocese à categoria de Arqui-
diocese de Olinda, em 1910, e o arquiepiscopado do 2.º Arcebispo 
Metropolitano, Dom Sebastião Leme, coube a primazia na percepção 
espacial de territorialidade que lhe deu a noção de estruturar uma 
nova forma de administrar os desígnios da Igreja Católica em solo 
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pernambucano, providenciando um novo domínio do seu território 
eclesial (MOURA; CABRAL, 2020).

Nesse sentido, o ponto crucial desta ampla extensão jurisdicional 
fazia-se necessária, à criação de novas dioceses. Do mesmo modo, 
era fundamental suscitar, no caso particular de nossa pesquisa, “a 
sociedade nazarena [que] era composta em sua maioria por senhores 
de engenho e suas famílias, considerada uma aristocracia açucareira 
formando uma sociedade elitista e fechada” (HILTON, 2016, p. 70).

Figura 1 - Mapa do Nordeste brasileiro no século XVIII

Fonte: TEIXEIRA, Dante Martins. A ARTE DOS MAPAS. Museu Nacional/Universi-

dade Federal do Rio de Janeiro, p. 58.

Nesse contexto, cabia ao Arcebispo Metropolitano a elaboração 
de relatórios e projetos das futuras dioceses, foi assim, que Dom Se-
bastião Leme, interferiu junto à Santa Sé na composição e criação 
territorial das três primeiras dioceses: Garanhuns, Nazareth e Pes-
queira em 1918, sufragâneas da nova arquidiocese, criadas pela Bula 
Archidioecesis Olindensis Recifensis, do Papa Bento XV.

Considerando acuradamente estas realidades, o vene-
rável irmão Sebastião Leme da Silveira Cintra, Arcebis-
po de Olinda e Recife, de maneira louvável e sapiente, 
voltou sua alma e sua mente para uma nova divisão da 
Arquidiocese, julgando-a necessária para a salvação das 
ovelhas a ele confiadas, como também para melhor pro-
gresso da religião. E assim, reunindo os pareceres sobre 
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este assunto com o venerável Núncio Apostólico e com 
outros prudentes varões, e com os necessários meios para 
a criação de novas dioceses, adquiridos consoante os seus 
esforços, com preces ferventes, ele pediu à Sé Apostólica 
que a parte oriental do estado civil de Pernambuco fosse 
dividida em três dioceses, de tal sorte que a Arquidioce-
se de Olinda e Recife estivesse no meio; outra, nova, na 
verdade, estivesse na parte setentrional; e outra, na parte 
meridional. Assim, fosse ereta a primeira na cidade de 
Nazaré; e a segunda, na cidade de Garanhuns. Igualmente 
e pelas mesmas razões, pediu que a Diocese de Floresta, 
constituída na extrema parte ocidental, fosse trazida e es-
tendida para o oriente, na direção da cidade de Pesqueira, 
que, quer pelo número de habitantes, quer pela facilidade 
de estradas, quer pelo comércio, se tornou, no presente, 
de longe, mais importante que a cidade de Floresta, e, por 
isto, se torne não só sede do Bispo, mas também cida-
de episcopal (BULA DE CRIAÇÃO DAS DIOCESES DE 
GARANHUNS, NAZARÉ E PESQUEIRA, 1918).

De acordo com o Código de Direito Canônico (CDC), a diocese é 
a porção do povo de Deus confiado a um bispo para que a pastoreie 
em cooperação com o presbitério, de tal modo que, constitua uma 
Igreja particular, na qual verdadeiramente está e opera a Una, Santa, 
Católica e Apostólica Igreja de Cristo (CD, n. 32). Portanto,

Nós, então, pela plenitude da autoridade apostólica, cum-
prido tudo quanto necessário, com o consenso daqueles 
que se interessem ou presumam se interessar, usando da 
faculdade dada pelas Letras Apostólicas Ad universas or-
bis ecclesias, do dia 27 do mês de abril do ano do Senhor 
de 1892, na parte oriental-setentrional da Arquidiocese 
de Olinda e Recife, em perpétuo, erigimos e declaramos 
ereta a nova Igreja Catedral de Nazaré, que deve assim ser 
chamada em razão do nome da cidade, Nazaré, e ali, na 
Igreja Paroquial de Nossa Senhora de Nazaré, constituí-
mos a Sede e a Cátedra do Bispo, e a elevamos à dignidade 
de Catedral. A diocese assim constituída compreenderá 
dezoito paróquias, a saber: Nazaré, Vicência, Lagoa Seca, 
Timbaúba, Ó de Goiana, Tejucupapo, Goiana, Itambé, 
Tracunhaém, Curangi, Floresta dos Leões, Limoeiro, São 
Vicente, Bom Jardim, Queimadas, Taquaritinga, Santa 
Cruz e Surubim (BULA DE CRIAÇÃO DAS DIOCESES 
DE GARANHUS, NAZARÉ E PESQUEIRA, 1918, s/p).
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A escolha espacial foi fator importante na avaliação das regiões 
onde seriam instaladas as futuras dioceses. Para Hilton, a história 
da criação da Diocese de Nazareth,

[...] aconteceu graças a fatores agrícola e agro-pastoril, 
destacando-se a sua posição geográfica que centralizava 
para o acesso a Recife em relação as concorrentes cidades 
que pleitavam sediar a Diocese, e assim sendo Timbaú-
ba, Goiana, Limoeiro, Floresta dos Leões (hoje Carpina) 
eram fortes correntes; o destaque social e econômico que 
desfrutava sendo o Município açucareiro de maior im-
portância no Estado; e o outro foi à participação do Padre 
Virgílio Lapenda, Secretário particular de D. Sebastião 
Leme da Silveira Cintra, Arcebispo de Olinda e Recife 
a quem competia a execução do processo de criação da 
nova Diocese (HILTON, 2016, p. 109).

Essas decisões determinariam a escolha da localização da cidade 
de Nazareth para a sede de um bispado, sendo somente o início 
da contribuição para o processo de romanização no município que 
poderia proporcionar desenvolvimento nos mais variadores seto-
res, em especial no setor educacional, na saúde e na cultura. A par-
tir da Província pernambucana, a Igreja Católica daria partida ao 
projeto de controle social e religioso para a modificação e organiza-
ção do catolicismo nas novas dioceses (MICELI, 2009).

Com a instalação das dioceses de Garanhuns (Agreste), de Na-
zareth (Mata Norte) e Pesqueira (Sertão), a Igreja Católica visava 
o domínio territorial, visto uma vez que, uma diocese, simbolica-
mente, representa um lugar sagrado, a Igreja Católica garante o 
fortalecimento das condições estruturais para a formação do cle-
ro e ações pastorais de forma mais abrangente e eficaz, dentro dos 
conceitos da Cúria Romana, fortalecendo mais ainda o processo de 
romanização em Pernambuco (CORRÊA, 1989).

Atualmente, a abrangência territorial eclesiástica de Olinda e 
Recife conta com 9 dioceses sufragâneas, distribuídas no Estado de 
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Pernambuco: Garanhuns, Nazareth e Pesqueira (1918); Petrolina 
(1923); Caruaru (1948); Afogados da Ingazeira (1956); Palmares 
(1962); Floresta (1964) e Salgueiro (2010), conforme Figura 2.

Figura 2 - Mapa da CNBB Nordeste 2

Fonte: CNBB NE2

A República Federativa do Brasil, com fundamento no direito de 
liberdade religiosa, reconhece à Igreja Católica o direito de desempe-
nhar a sua missão, garantindo o exercício público de suas atividades, 
observando o ordenamento jurídico brasileiro. Por conseguinte,

Assim, pois, eretas as dioceses ou afiliadas atribuímos a seus 
pastores todos os direitos e privilégios de que gozam as ou-
tras cidades episcopais e catedrais e seus prelados, conser-
vando, todavia, o cuidado pastoral das almas, como antes, 
nessas catedrais. Declaramos estas dioceses, assim consti-
tuídas, sufragâneas da Arquidiocese de Olinda e Recife, e 
seus Bispos, “pro tempore”, subordinados ao direito metro-
politano do Arcebispo de Olinda e Recife, reservada a Nós e 
à Sé Apostólica, a faculdade de realizar novos desmembra-
mentos destas Dioceses, toda vez que isto, no Senhor, pa-
recer conveniente (BULA DE CRIAÇÃO DAS DIOCESES 
DE GARANHUNS, NAZARÉ E PESQUEIRA, 1918, s/p).

A Diocese de Nazareth representa, sob sua personalidade jurí-
dica, suas paróquias, seminários e órgãos de administração eclesial, 
detendo, em consequência, a titularidade de todos os bens e direitos 
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de serventia que lhe são próprios, dentro de seus limites territoriais, 
subordinados à autoridade canônica do Bispo Diocesano. As paró-
quias são comunidades, em que se divide a diocese, com o objetivo 
de facilitar o melhor governo e administração da diocese, com a fina-
lidade precípua de pregação e difusão do Evangelho.

Dom ricardo vilela e seu projeto de 
romanização

Além da projeção que Nazareth detinha para tornar-se sede de 
uma diocese, havia a intenção de colocar um prelado, fiel ao arce-
bispo e a Santa Sé. De acordo com o site da Diocese de Nazaré, D. 
Ricardo Ramos de Castro Vilela nasceu em Olinda/PE, em 1887, cuja 
cidade iniciou os estudos. Foi ordenado presbítero em 1910, sendo 
sagrado bispo em Olinda, por Dom Sebastião Leme, em 1919, e em-
possado no mesmo ano. Nessa época, deixou o presbiterado de Gra-
vatá/PE, para assumir o cargo de primeiro bispo de Nazareth, que 
seria uma missão nada pequena.

Figura 3 - Dom Ricardo Ramos de Castro Vilela

Fonte: Jornal Gazeta de Nazareth (1919).
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O processo de romanização, que se consolidava com a criação da 
Diocese de Nazareth, em 1918, e a nomeação do seu primeiro bispo 
Dom Ricardo Vilela, em 1919, já eram reflexos dos “novos tempos” 
da fé romanizada no Estado de Pernambuco. O epíscopo procurava 
uma “Nova Era” à luz do catolicismo romano, carregado de rigidez 
hierárquica, moral e doutrinária. Esse projeto de uma nova Igreja 
Católica e sua reestruturação no Brasil, ganhou força no Concílio 
Plenário da América Latina (1899), onde foram deliberadas as dire-
trizes do catolicismo para o Continente à luz do Concílio Vaticano I 
(1869-1870). Como afirma Dallabrida:

As reflexões e determinações desta conferência episcopal 
foram condensadas no texto oficial intitulado Decreta 
Concilii Planari Americae Latinae, publicado solenemen-
te em 01/01/1900, que se tornou o documento fundante 
da romanização do catolicismo mestiço da América La-
tina. O título 9º ‘A educação católica da juventude’ trata 
especificamente das escolas primárias, secundárias e uni-
versitárias; e no 2º título que aborda os impedimentos e 
perigos da fé, inclui ‘as escolas acatólicas e neutras’, con-
denando-as (DALLABRIDA, 2005, p. 79).

Para atuar nesse novo cenário projetado pelo Concílio e outros 
dispositivos da Santa Sé, a Igreja particular de Nazareth investiu 
nos caminhos da educação: partindo para criação de um seminá-
rio e do estabelecimento de congregações femininas, que forma-
riam o alicerce da educação católica na cidade. A recatolização do 
povo nos parâmetros romanos e o enfrentamento à laicidade do 
ensino público, estavam dentro das preocupações que afetavam a 
Igreja Católica. Por isso a necessidade de restauração e reestrutu-
ração da Igreja Católica perante a nova realidade, em escala local, 
agora, acompanhada mais de perto, por um bispo regional.

Nesse contexto, Dom Ricardo Vilela já com os propósitos es-
tabelecidos, tinha como escopo a criação de um seminário para 
formação de padres obedientes à fé católica, capazes de enfrentar 
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os desafios externos e internos. Vale destacar a recomendação do 
Sacro Concílio Tridentino (1540-1560) quanto à utilidade e im-
portância dos seminários na instrução e formação daqueles que 
darão continuidade na grande obra da Igreja Católica.

Figura 4 - Seminário Menor “Immaculada Conceição” de Nazareth

Fonte: Jornal Gazeta de Nazareth (1928).

Nesse intuito, fundou o Seminário Menor “Immaculada Concei-
ção” de Nazareth, em 11 de fevereiro de 1928, tornando-se um im-
portante local influenciador da elite intelectual nazarena, de acordo 
com os preceitos da Santa Sé. Esta foi de grande importância nos 
grandes embates políticos e culturais a favor dos ideais católicos. 
Essa investigada caracterizou a Igreja Católica como partícipe do 
progresso material, social e agora, espiritual de Nazareth, a partir da 
criação de seu primeiro seminário, que funcionou até 1933.

Dom Ricardo Vilela não deixou de realizar em sua diocese obras 
de cunho social, cujos investimentos em escolas confessionais eram 
vistos como à consolidação de um “rebanho”, seguidor da Santa Sé. 
Nessa perspectiva, Hilton assinala que, uma das primeiras medidas 
tomadas, como bispo, foi:

Em 1921 a Diocese criava o Colégio Bento XV. Em 1923 
com o apoio do Bispo Dom Ricardo Vilela, foi fundado o 
Colégio Santa Cristina dirigido pelas Damas de Instrução 
Cristã. [...] Já em 1930 as irmãs de Caridade fundaram a 
Escola São Vicente de Paulo [...] Em 1933 foi fundado o 
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Ginásio de Nazaré sob o comando do Pe. Nicolau Pereira 
e do professor José Antonio da Costa Porto. [...] O Colé-
gio São José foi fundado em 1938 pelo professor Aluísio 
de Andrade Pereira e dirigido pelo Pe. Carlos Neves Calá-
bria [...] A Escola de Datilografia Santa Terezinha foi fun-
dada em 1939, mantida pela professora Maria das Mercês 
de Barros (HILTON, 2016, p. 101-102).

Idealizou ainda a União de Moços Católicos (UMC) que foi uma 
entidade criada em 1931, com a visão de “formar no meio da juventu-
de a falange dos apóstolos leigos pela implantação do reinado social de 
Jesus Cristo” (HILTON, 2016, p. 113-114). Foi assim que a Igreja Ca-
tólica em Pernambuco, romanizada, priorizou o caráter da formação 
do seu clero e fiéis, a fim de se defender das ameaças dos novos pensa-
mentos liberais e positivistas, além do crescimento do protestantismo.

Dom Ricardo Vilela governou a Diocese de Nazareth de 1919 a 
1946, devido à idade e a problemas de saúde, renunciou ao cargo que 
foi aceite pelo Papa Pio XII e sendo transferido para o Recife, onde 
exerceu as funções de Capelão da Polícia Militar do Estado, falecendo 
em 1958 e sepultado na Catedral de Nazareth que ele mesmo construiu.

Considerações finais

Os fatos e atos expostos no trabalho formam um conjunto de as-
suntos concretos, que tornam a história desta pesquisa bastante le-
gível, permitindo a visão, de forma clara, que os objetivos da Igreja 
Católica, mesmo contra as adversidades e dificuldades, foram sen-
do cumpridos, contudo, não acabados. Nessa perspectiva, temos a 
compreensão da eficácia da Igreja Católica, quanto ao plano traça-
do, seguindo um roteiro e métodos europeus, cuja proporção que o 
tempo passava e os objetivos iam sendo alcançados, a Igreja Católica 
se fortalecia, especialmente, com a aplicação da romanização com 
a criação de seminários, dioceses, paróquias, colégios confessionais, 
revistas e jornais eclesiásticos. 
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Em Nazareth, a criação da diocese e os investimentos realizados 
no âmbito educacional, alteraram definitivamente a vida dos mora-
dores da região da Mata Norte, a partir daquele momento, nos seus 
projetos de vida ou de seus filhos, a educação seria algo palpável e 
viável, portanto, era necessário enviar os filhos para estudar nas es-
colas daquela cidade. Essas ações na construção de escolas confes-
sionais modificaram a visão que se tinha de educação, agora, como 
possibilidade material de mudança, e atraíram a Nazareth, a aten-
ção de uma população carente desse tipo de serviço, e que residia no 
seu entorno. Essa visão foi permanentemente assegurada com novas 
ações no espaço e, modelou de forma eficiente a visão das novas ge-
rações em relação ao município, numa perspectiva de comparação 
com as outras cidades.
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O Mobral e as vozes dos sujeitos 
portuenses (1970–1985)

Tainara Ferreira Mousinho1

Benvinda Barros Dourado2

Introdução

O presente trabalho, O Mobral e a vozes dos sujeitos Portuenses 
trata-se de pesquisar a alfabetização de adultos no Tocantins (1970 a 
1985), tendo como principal locus de pesquisa Porto Nacional, loca-
lizada, no período em estudo, na antiga região norte de Goiás.

O período proposto para estudo, pauta no sentido de que embora 
formalmente criado em 1968, o MOBRAL só foi efetivamente imple-
mentado a partir da década de 1970 e por meio do Decreto nº 91.980, 
de 25 de novembro de 1985 foi redefinido os objetivos e alterada a 
sua denominação.

Conforme Silva (2019, p. 44), o Movimento Brasileiro de Alfa-
betização (MOBRAL) foi inaugurado em 8 de setembro de 1970, no 
entanto, começou a ser planejado bem antes disso. Pois, era preciso 
que “o Estado militarizado demonstrasse algum comprometimento 
com a educação da população trabalhadora, tendo em vista as expe-

1	 Graduanda em História – Universidade Federal do Tocantins.

2	 Professora de História – Universidade Federal do Tocantins.
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riências de educação popular oferecidas a este segmento, no período 
que antecedeu o golpe de Estado.”

O MOBRAL tinha como meta prioritária erradicar o analfabe-
tismo no país em dez anos de atuação. No Brasil, “o resultado do 
censo de 1970 foi de 17.936.887 analfabetos de quinze anos ou mais, 
correspondendo a 33% da população adulta” (BRASIL, 1973, p. 9).

Em Porto Nacional, em 1970, tinha uma população de 32.321. O 
índice de analfabetismo urbano, girava em torno de 27,4%. “É de se 
supor que a situação seja mais grave nos povoados e na zona rural, 
onde reside a maior parcela da população” (BRASIL, 1970, p. 81). Em 
relação à faixa etária acima de 18 anos (19-29) apresentava 32,80% 
que não sabiam ler e nem escrever, considerando que 85,32 % desses, 
se encontram na zona rural (IBGE, 1970). 

Quadro 1 - Pessoas de 19 a 29 anos de idade que não sabem ler e escrever, no municí-
pio de Porto Nacional- 1970.

População (19-29) Não sabe ler e escreve %

Total 4.051 1329 32,80

Zona urbana 1.572 195 12,40

Zona Rural 2479 1134 45,74

Fonte: BRASIL, 1970. Tabela elaborada pela autora.

Em Porto Nacional, os poucos registros encontrados, apontam 
que as aulas do MOBRAL tiveram início em 1974. Levando em con-
sideração, principalmente, a ausência de memória escrita, sobre o 
MOBRAL nessa cidade, recorreu-se à História Oral. Na perspectiva, 
também, de que a memória histórica tem sido formada pelas práticas 
dos dominadores, impossibilitando que os dominados deixem regis-
trados suas experiências, de resistência e luta, nesse caso, deu-se voz 
a alguns desses sujeitos.

No processo dessa pesquisa foi realizado levantamento bibliográ-
fico acerca de estudos históricos concernentes à temática (BRASIL, 
1973; MACHADO, 2001; SILVA, 2019) na perspectiva de contribuir 
na releitura da história da educação regional e local.
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No caminhar da investigação ficou explícito como é restrita a li-
teratura sobre o Mobral no Estado de Goiás e, principalmente, sobre 
a antiga região norte do Estado (Tocantins), e em Porto Nacional, 
principal lócus dessa pesquisa.

Assim, trabalhou-se, também, com a História Oral tendo como 
base Bosi (1994), Meihy (1998), Ferreira e Amado (1998) e Thomp-
son (1992), tendo em vista que a não valorização dos saberes guarda-
dos pelos que vivenciaram a história pode dar-se no fim da memória. 
Desse modo, julgamos estar impedindo, ao menos em parte, que as 
memórias dos ex-alunos, ex-professoras, ex-supervisoras e ex-coor-
denadoras não sejam esquecidas, reconhecendo o valor da História 
Oral para a pesquisa histórica, enquanto metodologia de pesquisa. 
Como afirma Ferreira; Amado (1998, p. 18), que:

A história oral já não tem que lutar constantemente para 
reivindicar um espaço no âmbito das ciências sociais, 
pois sua proposta metodológica adquiriu validade e 
competência; entretanto, o que ela pretende atualmente 
é mostrar sua potência, sua riqueza, suas dúvidas, seus 
problemas, seus desafios e seus resultado.

Assim, compreendemos que a História Oral se caracteriza como 
uma metodologia de pesquisa que tem como objetivo principal bus-
car ouvir, entender e registar as vozes daqueles que foram excluídos 
da história oficial e inseri-los dentro dela, pois a característica funda-
mental do historiador oral é saber ouvir as pessoas.

Nessa perspectiva, foram realizadas entrevistas com uma ex-
-Coordenadora de Área (SOUSA, 2020) e uma ex-Supervisora 
Global (OLIVEIRA, 2020), sobre o MOBRAL em Porto Nacional 
e com uma filha de uma ex-aluna do MOBRAL da cidade de Mira-
norte (TO) (ARAÚJO, 2020).
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Conforme Thompson,

A história oral é uma história construída em torno de pes-
soas. Ela lança a vida para dentro da própria história e isso 
alarga seu campo de ação. Admite heróis vindos não só 
dentre os líderes, mas dentre a maioria desconhecida do 
povo. Estimula os professores e alunos a se tornarem com-
panheiros de trabalho. Ajuda os menos privilegiados, e es-
pecialmente os idosos, a conquistar dignidade e autocon-
fiança. Propicia o contato – e, pois, a compreensão – entre 
classes sociais e entre gerações (THOMPSON, 1992, p. 44)

Contribuições do mobral

Conforme Machado (2001), na sua pesquisa sobre a história da 
Educação de Jovens e Adultos em Goiás (EJA), destaca que como 
ocorreu nos demais estados, também em Goiás as experiências po-
pulares de educação foram reprimidas pelo regime militar e a partir 
de 1970, volta em cena o Estado, como ator principal da Educação de 
Adultos, por meio do MOBRAL.

No Tocantins (antiga região norte de Goiás), embora não se te-
nha tido acesso à vasta documentação, percebe-se, que foram criadas 
classes de alfabetização de adultos e ofertas de cursos profissionali-
zantes, conforme anexos (V e VII).

Em relação ao financiamento, as Prefeituras podiam participar do 
Movimento por meio de doações diversas, especialmente a retirada do 
Fundo de Participação dos Municípios, que obrigava à aplicação de 
pelo menos 20% de seu orçamento em Educação. Em Porto Nacional 
a Lei nº 668 de 08 de maio de 1973 autorizava o chefe do executivo de 
Porto Nacional a conceder subvenção social ao Mobral, na quantia de 
7.000,00 (sete mil cruzeiros) (PORTO NACIONAL, 1973).

Por conseguinte, o Prefeito era quem deveria desencadear o mo-
vimento de implantação do MOBRAL no município. Portanto era o 
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responsável pela reunião e eleição dos que deveriam ocupar os car-
gos na Comissão Municipal (COMUM).

Conforme a ex-Coordenadora de Área do Mobral em Porto Na-
cional, no período de 1977 a 1985, Zenaide Ribeiro de Sousa (anexo 
I), foi convidada para exercer essa função pela Coordenação Esta-
dual. Era responsável pelo município de Porto Nacional e alguns 
municípios circunvizinhos, a saber: Ponte Alta, Monte do Carmo e 
Brejinho de Nazaré. Para ela cada cidade dessas tinham ainda, sob a 
sua responsabilidade de acompanhar, os seus distritos e povoados.

Cada cidade mencionada, acima, tinha um responsável, um líder, 
que de certa forma era escolhido junto à comunidade, o qual era li-
gado a Coordenadora de Área.

Porque quando eu chegava eu queria saber de tudo. Eles 
tinham o plano de trabalho, assim eu acompanhava esse 
plano, e eles ficavam recrutando junto com a Secretária 
Municipal de Educação e com o prefeito. Assim, eles fa-
ziam a programação e me esperavam pra eu fazer os con-
tatos (SOUSA, 2020).

Dessa forma, a Coordenadora de Área juntamente com os demais 
responsáveis, realizavam visitas em todas as escolas municipais que 
ofertavam o MOBRAL. Esse acompanhamento, segundo a Coorde-
nadora, acontecia uma vez por mês e tinha a duração de cinco a oito 
dias em cada cidade. Zenaide Sousa acrescentou que as visitas eram 
feitas tanto nas escolas que haviam estradas trafegáveis quanto na-
quelas de difícil acesso. E mesmo diante das dificuldades, principal-
mente de acesso, o mesmo trabalho que faziam na zona urbana tam-
bém procuravam, de alguma forma, realizar na zona rural. Segundo 
ela “as pessoas gostavam muito”.

Mas, na zona urbana funcionou melhor, porque o acesso 
era mais fácil. Na zona rural eles queriam muito estudar, 
mas era difícil o acesso, as vezes tinha um quilometro pra 
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ele caminhar, uma distância, né? Tinha um córrego pra 
passar no inverno, enchia né? Enfim, essas dificuldades. 
Mas, a dificuldade maior que eu encontrei foi o problema 
de vista dos alunos (SOUSA, 2020).

Assim, percebe-se que os jovens e adultos da zona rural, espaço 
onde apresentava um índice maior de analfabetismo, não tiveram a 
mesma possibilidade para participar do Programa como os alunos 
da zona urbana, pois, além do problema de visão, tinham que en-
frentar as dificuldades de deslocamento para chegar à escola. Inclusi-
ve, na zona rural era muito difícil ter uma igreja, ou um espaço mais 
adequado para se criar uma sala de aula, o que tornava o acesso mais 
difícil, pois onde tinha uma igreja, o Mobral conseguia autorização 
para oferecer aulas, permitindo que os alunos da zona rural tivessem 
mais chances de continuar estudando.

Tomando como exemplo, a experiência do MOBRAL em Miranor-
te (TO), Araújo (2020), destaca que a sua mãe estudou o MOBRAL na 
Igreja Adventista do Sétimo Reino, de segunda a sexta-feira, no horá-
rio das 19h às 21h. Conforme ela “era o horário que uma dona de casa 
ou quem trabalhava na roça podia ir estudar.” Acrescentando que: “Só 
tinha senhores e senhoras que não tiveram oportunidades de estudar 
quando criança, o papai mesmo não quis ir pois ele trabalhava na fa-
zenda e acordava muito cedo, quando chegava só queria um descanso”. 
Apresentando assim, de alguma forma, o perfil dos alunos do Mobral.

Outra dificuldade enfrentada na zona rural era a desvalorização 
por parte do prefeito que não assumia as escolas, sendo que o Mobral 
funcionava na estrutura do município. “Eu cheguei em várias esco-
las municipais e não tinha quadro, mas como a professora tentava ser 
criativa, ela pegava aquelas congas de coco e escrevia, mas tinha umas 
escolas que tinha quadrinhos, mas era no banco”, relata Sousa (2020).

Tinha os prefeitos que não valorizavam o Mobral, eles 
achavam que o Mobral era um lixo, Mobral não era im-
portante, Mobral não era um programa federal. Assim, 
até hoje tem gente que xinga o outro chamando de Mo-
bral, pra gente quebrar esse tabu aí foi difícil, até hoje 
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existe né. O Mobral para as pessoas que não entendiam, 
só começaram a entender quando viram o sucesso das 
ações (SOUSA, 2020).

Havia também, uma evasão muito grande dos alunos, devido as 
dificuldades já citadas, como a falta de visão e acrescenta o problema 
de falta de iluminação elétrica. Como as aulas funcionavam a noite e 
os alunos já se encontravam com problemas de visão, a falta de ilu-
minação só tornava as coisas mais difíceis

Aquela fumaça de óleo subia pra cara né? Daí devido essa 
dificuldade a gente foi ampliando, melhorando, conver-
sando e a gente pediu e eles mandaram os lampiões. Era 
daqueles do vidrinho fino cumprido, aí melhorou muito, 
mas, mesmo assim eles quebravam muito também, aque-
le vidro quebrava. Então, tinha essas dificuldades (SOU-
SA, 2020).

Em relação ao pedagógico, Sousa (2020) relata que: “nós fazíamos 
cursos para os professores” (anexo VIII). É importante destacar os 
cursos que eram oferecidos para os professores do MOBRAL, pois, os 
mesmos não assumiam a sala de aula, sem antes passarem pelo treina-
mento. Tal curso tinha duração de uma semana. O qual era ofertado 
tanto para os professores que tinham magistério como para aqueles 
que não haviam completado os estudos, devido à grande demanda de 
alunos. “E tinha reuniões periódicas com os professores eu acompa-
nhava, e quem tinha a obrigação de ir mais do que eu era a supervisora 
municipal e fazer o relatório para prestar contas” (SOUSA, 2020).

O Significado do mobral

Nesse sentido, registramos a fala da ex-Supervisora Municipal do 
MOBRAL, de 1975 a 1979, Iris Santana (Barros) Oliveira (anexo II 
e VI), a qual tinha o papel de acompanhar os cursos, as reuniões, as 
aulas e de mobilizar as cidades para formar novas turmas. Em sua 
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fala expressa que: “Cada final de mês eu tinha que mandar um relató-
rio de cada escola, relatando como estava o desenvolvimento, eu tra-
balhava que nem uma louca, mas eu dava conta.” Continua: “Depois 
de todo trabalho a comissão era avaliada, pela comissão Estadual e 
pela Federal. Tudo era avaliado antes e depois” (OLIVEIRA, 2020).

Em relação ao deslocamento às escolas, principalmente, consi-
derando a falta de iluminação e transporte naquele período, Olivei-
ra destaca que:

Cada sala tinha um professor, aí eu tinha que visitar essas 
salas de noite e eu não tinha carro nem bicicleta e era lon-
ge e não tinha energia, tinha vez que eu ia de pé, chamava 
uma pessoa pra ir comigo, as vezes alguém me levava de 
bicicleta, naquele tempo caia demais né?! Era tudo no es-
curo e eu ia muito longe, mas eu ia (OLIVEIRA, 2020).

Nota-se, que mesmo diante das dificuldades da época e o trabalho 
exaustivo, Iris Oliveira conseguia realizar o acompanhamento em to-
das as salas de aula e fazer os relatórios, pois, como ela conta, “era 
difícil, mas eu gostava muito do meu trabalho, poderia fazer tudo de 
novo. Às vezes eu deixava um bilhete na prefeitura solicitando um 
carro, quando era muito longe, demorava um pouco, mas eles man-
davam o carro para me levar.”

Conforme essa supervisora nos quatro anos que ela assumiu essa 
função, houve um salto no número de salas do MOBRAL:

Quando eu cheguei tinha 8 salas de aula, e quando eu sai dei-
xei umas 80 salas de aula. Por que? Porque eu ia pro sertão 
numa fazenda grande ali eu já implantava uma sala de aula 
que era pra erradicar o analfabetismo. Tinha que fazer isso. 
Eu andava nesses municípios de Porto até Palmas, que tudo 
nesse tempo era município de Porto (OLIVEIRA, 2020).

Assim, conforme a supervisora, para que formassem as turmas, 
antes era necessário organizar uma grande mobilização na cidade, 
com carro de som e panfletos.
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Nesse meio de divulgação a gente mobilizava a cidade 
toda, todo mundo se envolvia com aquilo ali. A cidade 
toda ajudava no recrutamento de alunos, que era a ma-
trícula, juntar os alunos para fazer a matrícula. Isso era 
feito de seis em seis meses, porque cada seis meses eram 
turmas diferentes (OLIVEIRA, 2020).

Nas palavras de Oliveira (2020),

A turma iniciava em janeiro aí em junho já era encer-
ramento, aquela festona, festa, banquete mesmo que fa-
ziam. Nesses seis meses eles aprendiam ler, eles recitavam 
lá na frente, eles falavam, eles discursavam, eles inventa-
vam coisas, parodia né que chamava? Essas coisas, eles 
mesmos que inventavam.

Nesse período de seis meses, a alfabetização oferecida pelo MO-
BRAL, atribuía ao aluno a responsabilidade pelo sucesso ou pelo fra-
casso no desenvolvimento de alfabetização. Com isso, nota-se que 
era responsabilidade individual daquele que conseguia se alfabetizar. 
Na fala da Dona Iris, percebemos com mais clareza, ao dizer que: “era 
minha obrigação anotar o desenvolvimento da professora e do aluno, 
se realmente o aluno estava em condições de receber aquelas aulas, 
ou tinha que ser mais forte ou mais fraca.” Percebe-se que fazia uma 
sondagem, avaliação do desenvolvimento do aluno.

Conforme Araújo (2020), “O Mobral ofertava as apostilas e ta-
buada, era um livro bem fininho.” E completa que: “passava ativida-
de para casa, tudo bonitinho, como nas escolas das crianças hoje.” 
Em seu relato diz que:

Minha mãe estudou uns dois anos lá, tinha que se alfabe-
tizar. Aprendeu tudo que o ser humano precisa saber de 
básico, para não passar vergonha no mundo, né? Minha 
mãe não sabia nada, aprendeu ler, escrever e contar no 
Mobral. Fechou o curso, e ela já tinha se alfabetizado, era 
só pra aprender ler e fazer umas continhas, vender um 
ovo, uma galinha, né?! Porque naquela época as mulheres 
não podiam trabalhar fora.
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Percebe-se que assim, o MOBRAL presumia está atingindo um 
dos seus objetivos, alfabetizar (saber ler, escrever e contar) e integrar 
o alfabetizado à força de trabalho, uma vez que para o Programa o 
analfabeto era visto como um ser improdutivo economicamente.

Conforme Sousa (2020), outra possibilidade de atividades para 
os ex-alunos do Mobral e que vale destacar, foi a Mobralteca, a qual 
tinha como objetivo principal a valorização da cultura local, visando 
a descoberta de valores e a valorização da cultura (anexo IV).

Nós tínhamos a Mobralteca era o que nos ajudava mui-
to. Quando tinha uma ação dessas, a Mobralteca é tipo 
um caminhão Baú que tinha a biblioteca, livros excelen-
tes, tinha os profissionais na atividade física. Tudo isso o 
Mobral fazia, eu acho assim, que foi um dos órgãos mais 
organizados que eu já trabalhei é o Mobral. Tinha a par-
te cultural, tinha shows dos artistas locais, eu discursava 
muito e eu gostava muito, sabe? Junto com pessoas com-
petentes, que era as pessoas que vinham apoiar. Quando a 
Mobralteca ia embora, eu não podia ir na rua que pediam 
pra voltar, era festa na praça do centenário. Eu nunca vi 
uma festa assim. Por isso eu gosto da educação, por isso 
eu dei certo (SOUSA, 2020).

A Mobralteca era uma unidade móvel, criada na década de 1970 
com o objetivo de difundir cultura em todo o do País. O programa cul-
tural oferecia literatura, artes plásticas, artesanato, televisão, cinema, 
patrimônio histórico e reservas naturais. Assim, acredita-se que após as 
apresentações as pessoas passavam a serem mais conhecidas, ganhando 
a oportunidade de se apresentarem em outras cidades, possibilitando 
que elas vivessem da profissão em destaque, por exemplo, músicos.

Considerações finais

As vozes de uma ex-coordenadora de área e de uma ex-supervi-
sora municipal em Porto Nacional e de uma filha de uma ex-aluna 
do MOBRAL, nos permitiram refletir sobre algumas ações do Movi-
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mento em Porto Nacional e, de certa forma, no Norte do Estado de 
Goiás. Assim, compreendemos e, sobretudo, percebemos as ressig-
nificações que podem ser construídas nas práticas desenvolvidas em 
um Movimento com a dimensão que teve o MOBRAL.

No que diz respeito ao significado e importância das ações alfabeti-
zadoras do MOBRAL para os ex-alunos, do ponto de vista das ex-su-
pervisoras, a pesquisa evidenciou a forte aprovação do Movimento, uma 
vez que este se apresentava como uma oportunidade de acesso ao ensino 
(ler e escrever) para pessoas adultas portuenses, sendo que uma boa par-
te dos alunos da época residiam na zona rural do município em estudo.

Por motivos como estes, as ex-supervisoras do Movimento em 
Porto Nacional consideram o MOBRAL uma ação positiva e de ex-
trema importância para o desenvolvimento dos sujeitos, permitindo 
que eles tivessem mais condições de melhorar de vida, destacando 
com saudosismo as contribuições advindas das ações de alfabetiza-
ção e outras, que foram implementadas no município.

Na visão de uma filha de ex-aluna do MOBRAL, o Programa foi 
maravilhoso para a sua mãe, “ela se sentiu poderosa, uma mulher 
que sabia ler, escrever e contar.” E aponta que: “Ah, o Mobral antiga-
mente para os idosos era como doce para as crianças.”

Os depoimentos da ex-Coordenadora de Área e da ex-Supervisora 
Global sobre o significado do MOBRAL em suas vidas e na vida dos 
ex-alunos, nos permitiram observar de perto as questões subjetivas em 
seus testemunhos, na tentativa de uma maior compreensão do que foi 
posto acerca dos fatos vividos. Vejamos, assim, o comentário de Oli-
veira (2020) em relação ao significado do Movimento em sua vida.

O MOBRAL me deixou até hoje saudades. Se ainda fosse 
existir algo para desenvolver no MOBRAL, eu seria a pri-
meira pessoa a me oferecer, é assim, um programa muito 
organizado e que deixa também a gente se organizar. En-
tão eu diria que tenho saudades dos professores da época, 
do movimento inteiro, dos alunos que agraciavam a gente 
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tanto por onde a gente andava, não deixava a gente só. 
Eram muitos amigos, muitos (OLIVEIRA, 2020).

Assim, percebemos a satisfação que foi para Oliveira trabalhar 
no MOBRAL. Ao dizer que “também deixa a gente se organizar”, ela 
se refere a vida após sair do Movimento, pois, logo casou-se e teve 
filhos, e seu aprendizado e desenvolvimento como Supervisora fez 
com que ela soubesse organizar sua vida, ser uma boa esposa e ajudar 
seus filhos, “minha filha é professora também, e quando ela começou 
a trabalhar usava os meus matérias do MOBRAL, eu tinha muita coi-
sa guardada, mas com o tempo e as mudanças eu perdi quase tudo.”

No entanto, acreditamos que seja importante aprofundar os es-
tudos sobre o papel do MOBRAL, sobretudo na antiga região norte 
de Goiás. Percebe-se que ainda carece de reflexões, principalmente, 
devido à ausência de memória escrita.
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Por uma história social da 
morte
O cemitério como objeto de estudo para a 
história das cidades

Allef Gustavo Silva dos Santos1

Introdução

A escrita histórica não se faz somente pela experiência da vida, 
pois no mundo há mais gente morta que viva, e estas testemunharam 
os acontecimentos do mundo, as transformações da sociedade em 
que viveram, nos legando uma narrativa que precisa ser desobstruí-
da, que precisa ser reorganizada, que precisa ser contada através de 
sua materialização. Neste ponto, o patrimônio histórico, é um monu-
mento dinâmico, pelo qual o trabalho aqui desenvolvido se pauta por 
ladrilhar o pensamento educacional dos alunos das escolas públicas 
da cidade de Caxias-MA, corroborando na assertividade da história 
social, onde cada indivíduo deve apreender uma consciência históri-
ca individual e ao mesmo tempo coletiva. Para tanto, registrando-os 
fotograficamente, os levaremos como exposição para dentro de al-
gumas escolas, conferindo uma descrição técnica e científica dentro 
da ciência que nos ocupa, abordando o monumento histórico como 

1	 Allef Gustavo Silva dos Santos é graduando do curso de Licenciatura plena em História, pela 
UEMA. É membro do Grupo de Pesquisa e Documentação em História Social e Política do 
Maranhão.. Atualmente é residente no programa Residência Pedagógica.
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obra de arte e obra histórica. Cercando-se de autores como Michel 
Vovelle, com suas discussões sobre as narrativas por traz dos ritos 
fúnebres e a criação dos espaços dos mortos. De mesma importân-
cia, o professor João José Reis em A morte é uma festa (1999) confere 
uma narrativa histórica formidável, sobre como uma cidade “viveu” 
tempos de uma quase “revolução” por causa dos mortos, e como isto 
afetou a vida social daquela dita cidade, deixando marcada na histó-
ria uma revolta chamada de Cemiterada. 

Mas onde é o lugar dos mortos na cidade dos vivos?2 A demarca-
ção de lugares como estes, e posteriormente a “sacralização” ou um 
gesto que quase o beatifica como separado dos demais, não só pela 
sua especificidade na acolhida aos mortos, mas também por que re-
presenta a imagem final que todos os homens e mulheres carregam 
ao fim da vida. A morte é como o findo da laborização da vida, o 
fechamento de toda biografia3. Pois no fim o ser se depara com a sua 
inconstância. Entre ser e poder ser, o segundo é a finalidade, haja em 
vista que a morte encerra seu ciclo de continuidade e descontinuida-
de, de permanência e transformação, e “o fim”’ do ser no mundo é a 
morte” (HEIDEGGER, 1989, p. 12). Sobra apenas a memória. 

Neste aspecto, o cemitério é para nós, fonte histórica da neces-
sidade, mesmo que “findada” com a morte, que o homem tem de 
continuar narrando sua história. A história de seu tempo, presa nos 
espaços, parafraseada nas epígrafes e nos testamentos. A leitura que 
buscaremos trazer da “morte esculpida”, é uma leitura científica, pau-
tada na narrativa historiográfica, nos aspectos materializados daqui-
lo que medeia a morte, seja nos lugares reservados aos mortos, e nas 
relações posteriores que o pesquisador lida com o objeto atrelado ao 
morto, como a sua epígrafe, lápide e testamento. É uma leitura sis-
tematicamente também educacional, buscando decifrar através das 
imagens, a construção histórica por detrás do monumento material, 
ao qual eticamente chamamos “patrimônio”. O patrimônio é fruto de 

2	 Referência ao livro de Cláudia Rodrigues Lugares dos mortos na cidade dos vivos.

3	 É necessário, para que se compreenda melhor a ideia de uma discussão filosófica sobre a mor-
te, que o leitor consulte “Ser e Tempo”, de Martin Heidegger. 



399

Por uma história social da morte:
o cemitério como objeto de estudo para a história das cidades

uma ação, e a ciência da história busca reconstruir a vida histórica 
humana no tempo, através das ações do homem no próprio tempo, 
que podem ser abstratas como prefeririam alguns filósofos escolásti-
cos ou materializados nos objetos, nos lugares, como requer o novo 
modo da abordagem historiográfica.

Neste sentido, uma reforma no quadro da administração pública sus-
cita um reordenamento do espaço urbano, e os mortos são os primeiros 
a terem que se adequar aos novos padrões. Este acontecimento pode ser 
contado pela história através dos cemitérios, das Igrejas, das casas, das 
ruas. Em outras palavras, contaremos acontecimentos históricos através 
do patrimônio, dos lugares, como forma de chamar a atenção do leitor 
para a necessidade de se preservar a história dos lugares. 

Outro ponto importante é que não se pode banalizar demasiada-
mente os lugares, ou negá-los propositalmente. O cemitério tem his-
tória. O cemitério de São Benedito em Caxias foi construído em 1861, 
por tanto, há mais de um século e meio. A riqueza de sua construção 
está acentuada nos mausoléus, nos túmulos, nas lápides, na capela. Seu 
espaço revela um acontecimento que reflete o panorama nacional de 
sua época e tempo, a busca pelo reordenamento urbano e o movimen-
to higienista tonificando a necessidade de se terem espaços adequados 
aos mortos. Outrossim, mesmo que a morte represente para muitos o 
símbolo da igualdade, o espaço de descanso dos mortos não parece ter 
sido durante muito tempo este agente social igualador. As diferenças 
residem no material de que é feito o tumulo, no local de destaque onde 
é enterrado o morto, isto quando os cemitérios se tornaram acessíveis 
a todos, pois mesmo com a sua criação havia a separação entre cemi-
térios da elite e cemitérios da classe popular, dos negros, dos escravos. 
Criaram inclusive cemitérios para irmãos membros de sociedades reli-
giosas, outros se juntaram para realizar o enterro dos mais pobres, pois 
se o cemitério mais pomposo parecia distante, o rito fúnebre era outro 
aspecto da diferenciação social.

Diante do que já foi escrito, o presente artigo deixará uma 
marca social para a comunidade, fazendo a exposição do material 
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produzido e descrevendo para os alunos numa conversação, os 
motivos pelos quais os patrimônios dos cemitérios são e fazem 
parte de sua história. Por fim, servirão de legado à universidade, 
especificamente ao Laboratório de História Oral e Memória, ar-
quivos para a utilização em pesquisa e outras exposições. 

O projeto, do qual este artigo é oriundo, de maneira mais concisa, 
tem veias de ação social dentro da educação, e culmina com sua con-
tribuição em duas ramificações: uma, na sociedade a qual atendere-
mos com a exposição, e a outra a comunidade acadêmica que terá 
o material a sua disposição como fonte. Cabe ressaltar que o anda-
mento do projeto nos vislumbra algo mais amplo como uma possível 
escrita histórica da cidade tendo o `’cemitério” ou a “morte” como 
objetos, objetos históricos até onde a ciência histórica possa lhe con-
ferir termos e maneiras de abordagens. Algo desta complexidade não 
é inconcebível, pois os autores até aqui citados desenvolveram muito 
bem sua escrita e narrativa histórica através deste objeto, contribuin-
do para a comunidade científica e para a sociedade como um todo.

A concepção do espaço cemiterial 

Quando nos esforçamos para compreender um fenômeno natu-
ral, dentro de uma análise puramente científica e acadêmica, deve-
mos separar a esfera do empírico da esfera do subjetivo. Este é preci-
samente um problema ao lidarmos com a historicização da “morte”, 
mesmo que a experiência de Philippe Ariès, Michel Vovelle, Jacques 
Le Goff, entre outros, nos tenham mostrado o caminho, buscar de-
limitações discursivas a respeito da morte, causa ainda muita estra-
nheza no meio acadêmico. Mas não se trata de uma historicização 
filosófica da morte. Trata-se da narrativa historiográfica das ações 
humanas perante a natureza da morte. Por sua vez, essa natureza, foi 
por vezes dolorosa em algumas sociedades, ou tomada como natura-
líssima em outras4 e apreendida como fator de modelagem moral na 

4	 Isto fica muito claro nas pesquisas de Ariès (1998) e Vovelle (1991). Onde a primeira busca 
historicizar a morte através das atitudes diante da morte e das transformações de concepções 
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Idade Média, da criação de um terceiro lugar, entre o céu e inferno, 
no pós-morte, a fim de “purificar” os atos praticados em vida, da ins-
tituição dos lugares de sepultamento, da doutrina acerca da liturgia 
do velório e do enterro. Todos estes aspectos servirão de base para 
o desenho de uma historiografia social da morte. A história presen-
te nos lugares, os quais resultaram de ações humanas. Estas ações 
produziram monumentos, e estes monumentos, bem trabalhados 
dentro da historiografia, contam história, fornecem dados para nar-
rativas, fazem parte da história das cidades.

É claro que não iremos buscar detalhar todas as narrativas acerca 
da história social da morte. A menção à Idade Média, porém, se faz 
necessária, haja vista que as correntes mais fortes sobre a construção 
conceitual, dos lugares e da liturgia funerária, que nos foi legada, sur-
giram durante esse período. Suas formulações teológicas, filosóficas 
foram sofrendo transformações ao longo do tempo. Os mortos que 
antes podiam descansar dentro das catedrais e demais Igrejas, tive-
ram que ser retirados em nome da reformulação dos espaços urba-
nos e a mando de uma ideologia mais fortemente impulsionada no 
século XIX, o higienismo. Esta ideologia nasce da necessidade, mas 
posteriormente virou instrumento de uma elite contra a classe popu-
lar, para repressão social e manutenção de um status quo. 

Mas retornando ao medievo, as principais características da mor-
te fora o seu peso imaginário, a sua proximidade cotidiana com a 
vida social do indivíduo e ao mesmo tempo em que pode ser banal a 
ideia de morte, por isso, ela toma um aspecto de cumprimento neces-
sário, como meio de passagem para purgação dos pecados. Quanto 
ao imaginário, a morte parece “uma recusa persistente, mas não des-
provida de ambiguidade e de contradição, de admitir a possibilidade 
do retorno dos mortos nos sonhos, ou mesmo nas visões despertas, 
caracteriza a cultura eclesiástica da alta Idade Média” (SCHMITT, 
1999, p. 20). Este caráter terá peso importante na cultura popular, 

sociais e religiosas principalmente durante a Idade Média até os primórdios da modernidade. 
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pois dele virão os famosos relatos de viajantes que conversaram ou 
que viram os mortos retornarem do “além”, de ilustrações em afresco 
que pedagogicamente permitirão uma maior aproximação de todos 
com o mundo do pós-morte.

Acrescenta-se a isso a discussão sobre o lugar de purgação dos 
pecados, com origem desde a idade antiga e na base cristã ocidental, 
dentro da própria bíblia, mais precisamente nos escritos do apóstolo 
São Paulo (I Coríntios 3: 13) e no livro dos Macabeus (II Macabeus 
12: 41-46), podemos perceber o purgatório (como ficará conhecido 
este lugar no século XII), no imaginário e no quotidiano das pessoas 
na Idade Média. Como objeto da literatura religiosa medieval, ele 
perpassa das canções de gesta às visões do além, feitas por monges, e 
santos. Sua expressão literária de grande força ficou reconhecida na 
obra de Dante Alighieri A divina Comédia5.

Os lugares dos mortos obtiveram uma conotação mais forte gra-
ças à teologia cristã de uma espécie de culto aos mortos, ou pelo me-
nos respeito por aquilo que poderiam representar na busca huma-
na pelo significado da existência. Mesmo na antiguidade, de acordo 
com Coulanges (1961, p. 12), “os ritos fúnebres mostram claramente 
que quando colocavam um corpo na sepultura acreditavam enterrar 
algo vivo”. O cristianismo reforçará por outro lado não a tese do cor-
po vivo, mas da alma que deverá ser purgada de seus pecados (LE 
GOFF, 1995). A doutrina cristã no que tange ao lugar de sepultamen-
to e a lida cotidiana do homem com os mortos sofrerão modificações 
profundas ainda na Idade Média:

Chegou um momento em que desapareceu a distinção 
entre os bairros periféricos - onde se enterrava ad sanctos, 
porque se estava extra urbem - e a cidade, sempre proibida 
às sepulturas. Sabemos como isto se deu em Amiens, no 
século VI: o bispo Saint Vaast, morto em 540, escolhera 
sua sepultura fora da cidade. Mas quando os carregado-

5	 Obra de gênero épico e teológico, escrita por volta dos fins do século XIII e concluída no come-
ço do século XIV, ela é trazida no livro de Jacques Le Goff, O Nascimento do Purgatório, como 
exemplo da literatura em torno da concepção imaginária e teológico-religiosa da existência de 
um terceiro lugar.
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res quiseram lcvanrá-lo, não puderam remover o corpo, 
que de repente tornara-se demasiadamente pesado. Então 
o arcipreste rogou ao santo que ordenasse “que sejas levado 
ao lugar que nós (ou seja, o clero da catedral) preparamos 
para ti”:”, interpretava bem a vontade do santo, pois logo o 
corpo tornou-se leve. Para que o clero pudesse, dessa for-
ma, contornar o interdito tradicional e prever que guarda-
ria na catedral os santos túmulos, além das sepulturas que 
o santo túmulo atrairia, era preciso que se atenuassem as 
antigas repulsas (ARIÈS, 1998, p. 43).

Essa alma deverá receber orações, e o seu corpo deve descansar 
para que um dia retorne. Este seria o dia do julgamento final. Quanto 
ao lugar de sepultamento, as igrejas eram os locais mais apropriados 
para guardar os corpos dos fiéis, pois se entendia que estando mais 
próximo de Cristo, a salvação não tardaria. Ademais, diante de todos 
estes acontecimentos, movimentados pela reformulação doutrinária 
religiosa, que a vida social e a história foram afetadas simbólica e 
historicamente. As instituições religiosas e os túmulos ainda exis-
tentes dentro dos templos, catedrais e paróquias, nos contam esta 
parte da história humana. As imagens de caráter instrutivo pedagó-
gico preencheram esses lugares a fim de caracterizar uma história 
religiosa da vida no pós-morte, mas a sociedade não ficará por tanto 
tempo refém das mesmas, e é aí então que surge uma nova vertente 
da busca de ressignificação dos lugares dos mortos. Eles não serão 
mais enterrados nas igrejas, e seu espaço denominar-se-á cemitério6 
“e também neste asilo intitulado cemitério, onde se enterrava ou não, 
decidiu-se construir casas e habitá-las. O cemitério designava, então, 
se não um bairro, ao menos um quarteirão de casas gozando de cer-
tos privilégios fiscais e dominiais” (ARIÈS, 1998, p. 49).

6	 De acordo com os estudos de lexicógrafos, a palavra cemitério apresentava diferenciações que 
foram sendo corrigidas ao longo do tempo (ARIÈS, 1998). 
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Os cemitérios e a história das cidades

Nas cidades o cemitério começa a representar uma característica 
da organização do espaço urbano. Traz em si a arte restrita às igrejas 
e projeta para o vislumbre social o que o teto e o piso das catedrais 
guardavam debaixo de si. As esculturas em estilo barroco atuam para 
dar o aspecto sacralizado do local e ao mesmo tempo para manter 
um pouco da concepção religiosa, de que o lugar dos mortos deve 
sempre estar sob o olhar de um anjo ou de um santo, e nesse sentido, 
a instituição da capela corrobora para que não se afaste tanto a ima-
gem medieval, de que sempre se deve estar próximo do “lugar santo”. 
Podemos, pois, nos assegurar que a história dos cemitérios preserva 
no seu espaço a narrativa, das permanências e das transformações, e 
que precisam ser esquadrinhadas detalhadamente: 

Assim, o cemitério retomou um lugar na cidade, lugar ao 
mesmo tempo físico e moral, que havia perdido no início 
da Idade Média, mas que havia ocupado durante a Anti-
guidade. O que sabemos das civilizações antigas sem os 
objetos, as inscrições e a iconografia que os arqueólogos 
encontraram nas escavações dos túmulos? Nossas sepul-
turas encontram-se vazias, mas nossos cemitérios tor-
nam-se eloquentes. Trata-se de um fato de civilização e de 
mentalidade muito importante” (ARIÈS, 1998, p. 78-79)

A história das cidades ocidentais, não as cidades antigas, mas as 
cidades como conhecemos hoje, são um legado medieval, e na Idade 
Média as cidades nasciam do entorno de uma igreja ou uma fortaleza. 
Ambas representavam o núcleo de onde fluía a ordem social e política 
da estrutura urbana. O mercado, as casas, os lugares de serviço, todos 
ficavam muito bem ordenados dentro do que ainda na alta Idade Mé-
dia podia ser concebido como “espaço pequeno”. As cidades avançam 
com o crescimento populacional e a produtividade agrícola, e paralela 
a isto, as camadas sociais que formam esta sociedade tão singular, ga-
nham nova face, não diferente, mas um tanto mais imponente. A vida 
cotidiana começa a ser moldada pela moral religiosa, pelo desejo de 
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utilidade em uma sociedade muito abatida pelas catástrofes, pelas dis-
putas e pela peste. Assim no século VII a igreja introduz um elemento 
novo nessa remodelagem, estabelecendo a referência religiosa para o 
tempo através do sino, ao que “eles serão pontos de referência da ci-
dade; em particular na Itália, onde o sino muitas vezes é instalado não 
no corpo do monumento” (LE GOFF, 1998, p. 09). E como podemos 
dizer, a sociedade parece ter sua lida com os monumentos de maneira 
muito próxima e cheia de significados. O sino não representa espe-
cificamente a noção de tempo, ou simplesmente a melodia típica do 
próprio instrumento. Representa o horário da missa, a morte de uma 
pessoa, o início e término de uma procissão e a anunciação de uma 
data importante, por exemplo, o dia santo. Isto é, para primeiro com-
preendermos, que os monumentos e estruturas políticas, sociais, eco-
nômicas e as próprias cidades, nos foram legados por esta sociedade, e 
para entendermos os detalhes por entre as frestas das suas construções 
que adentraram nosso tempo, é necessário sempre uma visita à esta 
sociedade de forma bem específica.

O cemitério é um espaço rechaçado pela alta sociedade eclesiás-
tica do início do período medieval, e fica restrito aos limites extra 
murus, ou para ser mais simples, fora das fronteiras da cidade. Se-
rão ao mesmo tempo locais de culto aos mártires, seus principais 
habitantes, não que fossem os únicos, mas os mais importantes, e 
posteriormente com a popularização através de peregrinações, nas-
cem as famosas catedrais sob os túmulos destes mártires. As linhas 
divisórias entre a cidade dos vivos e dos mortos apaga-se, e o desejo 
de enterrar os mortos em locais que os mártires estão também enter-
rados contribui para o crescimento da estrutura da Igreja, contribui 
para as suas reformas arquitetônicas, acrescentando as pinturas, os 
mosaicos, as famosas galerias com gavetas e ossuários. 

Ademais, a população medieval parece aceitar isso muito bem, 
e “a separação entre a abadia cemiterial e a igreja catedral foi en-
tão apagada. Os mortos, já misturados com os habitantes dos bair-
ros populares da periferia, que se haviam desenvolvido em torno 
das abadias, penetravam também no coração histórico das cidades” 
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(ARIÈS, 1998, p. 43). E nos bairros, os cemitérios atraiam a atenção 
da sociedade pela sua imponência arquitetônica recém saída das pa-
redes das catedrais para o ar do público. Este ato dava importância 
ao indivíduo morto, haja em vista que dentro da Igreja muitas vezes 
pouco importava de quem era o osso do morto, e sim a necessária 
permanência próxima “dos santos ou nas Igrejas, perto do altar da 
Virgem ou do Santo Sacramento. O corpo era confiado à Igreja. Pou-
co importava o que faria com ele, contanto que o conservasse dentre 
de seus limites sagrados” (ARIÈS, 1998, p. 47).

Considerações finais

Depreende-se diante do acima exposto, que a História como ciên-
cia pautada pelas rupturas nas estruturas sociais, pode ter no cemi-
tério e na História social da Morte, fonte de observação e ponto co-
nexo concreto, através do lugar e dos monumentos lá expostos, uma 
representação da história de um tempo, pronta para ser costurada 
e dinamizada no seguimento acadêmico e social como proposta de 
pesquisa e de extensão. O ponto chave que originou este trabalho, 
foi um projeto desenvolvido pelo autor e seu orientador (no proje-
to), de educação patrimonial, tomando o cemitério como lugar de 
preservação de uma fase importante da história da cidade e de seus 
indivíduos. Percebendo no cemitério um objeto concreto no qual 
a arte, a história e a religião encontram-se representadas junto aos 
mortos. Por isso compreendemos a necessidade de se trabalhar mais 
as representações sociais da morte e os espaços dos mortos enquanto 
construções culturais, possibilitando a historicização e desenvolvi-
mento de uma visão histórica mais aprofundada da cidade. 
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Introdução

Este artigo faz parte da segunda etapa da pesquisa intitulada “O Exa-
me Nacional do Ensino Médio e a história e cultura da África e dos afro-
-brasileiros”, submetida a Iniciação Científica e Tecnológica da UFRN 
(Universidade Federal do Rio Grande do Norte), sob a coordenação da 
professora Margarida Dias de Oliveira, do Departamento de História 
(UFRN) e tutoria do Mestre em História pela UFRN, Jefferson Silva. 

A pesquisa teve início em 2018, sendo a primeira etapa corres-
pondente ao ciclo 2018-2019, e a etapa atual correspondente ao ciclo 
2019-2020. O objetivo da pesquisa é de analisar como o Exame Na-

1	 Graduanda em História - Licenciatura na Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

2	 Graduanda em História - Licenciatura na Universidade Federal do Rio Grande do Norte.

3	 Professor temporário vinculado ao Departamento de História da Universidade do Estado do 
Rio Grande do Norte (UERN) e membro do Grupo de Pesquisa Espaço, Poder e Práticas So-
ciais (GPEPPS/UFRN).
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cional do Ensino Médio (ENEM) tem tratado as questões referentes 
à história da África e cultura afro-brasileira nas questões do exame 
e, assim, verificar como a Lei 10.639/03 tem sido aplicada. No mo-
mento atual da pesquisa, temos discutido diversos autores do Ensino 
de História, no qual nos propomos a pensar os impactos das deman-
das sociais que envolvem o ensino da disciplina escolar história, a lei 
10.639, o ENEM e a BNCC4, concluída em 2018 pelo MEC (Ministé-
rio da Educação), com as produções acadêmicas na área. 

Ainda no contexto das discussões que nos trouxeram até o pre-
sente momento de produção desse artigo, estudamos a metodologia 
de Análise de Conteúdo5, na qual trabalharemos futuramente na 
produção da narrativa oriunda da análise das questões do ENEM 
em relação com o referencial teórico debatido durante toda segunda 
etapa da pesquisa. De acordo com as reuniões semanais do grupo e 
discussões realizadas, percebemos que é necessário traçar nesse mo-
mento um estado da arte das produções acadêmicas que se relacio-
nam com nosso tema, o que resultou na produção deste artigo, que 
tem como metodologia principal revisão bibliográfica.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, conhecida como LDB, 
delimita que a educação engloba os processos formativos em todos 
os âmbitos sociais, na família, no trabalho, nas instituições de ensino, 
nos movimentos sociais e na organização da sociedade civil, ou seja, 
a educação no Brasil tem como prioridade a formação cidadã dos 
indivíduos para que possa assim, contribuir de maneira significativa 
nos lugares que ocupam. Por isso, se faz necessário tratar os valores 
como objeto de aprendizagem, não apenas no ensino de história mas 
em todas as disciplinas escolares. 

A partir da ideia da formação cidadã, fora necessário repensar 
o currículo da educação básica no Brasil, para que fossem contem-

4	 Base Nacional Comum Curricular.

5	 Análise de Conteúdo (BARDIN, 1977).
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plados conteúdos que promovessem essa formação, pois a escola, 
bem como a forma que determinados conteúdos são apresentados, 
possuem responsabilidade no combate às desigualdades sociais que 
vivenciamos no nosso cotidiano.

O sistema educacional brasileiro é estruturalmente pensado para 
manter uma estrutura de discriminação cultural, em que há uma for-
te valorização eurocêntrica em oposição à ausência da cultura africa-
na/negra na construção identitária do Brasil, elencando que quando 
há menção a essa africanidade é num lugar de afastamento ou dimi-
nuição do seu protagonismo. É percebendo então essa inferiorização 
do negro e da cultura africana que a luta por uma educação antirra-
cista ganha mais força no Brasil.

 Assim, a Lei 10.639 de 2003 surge como resposta às demandas do 
Movimento Negro, que há tempos vinha cobrando do Estado uma 
postura mais efetiva no combate ao racismo. A partir de sua promul-
gação, ficou então estabelecida a obrigatoriedade da temática “História 
e Cultura Afro-Brasileira” em todos os níveis de ensino, tanto na rede 
pública quanto privada. Nesse sentido, a lei alterou praticamente todas 
as esferas do ensino, da formação dos professores a escolha dos mate-
riais didáticos que precisaram ser repensados para atender a legislação. 

Neste processo de repensar o ensino é que chegamos ao Exame Na-
cional do Ensino Médio mais conhecido como ENEM. Pensado ori-
ginalmente como um instrumento para avaliar a qualidade do ensino 
médio no Brasil, o ENEM surge em 1998 com esse propósito mas desde 
sua segunda edição em 1999, já foi utilizado como forma de acesso al-
ternativa ao vestibular para o ingresso ao ensino superior em mais de 90 
instituições. Em 2009, o Exame passou por uma reformulação encabe-
çada pelo então ministro da educação, Fernando Haddad, que atenden-
do às políticas públicas de universalização do ensino superior no Brasil, 
tornou a prova um meio de unificar o ingresso nas universidades.
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Sob tutela do Ministério da Educação, o ENEM é atualmente a 
principal forma de ingresso em cursos superiores, com uma prova 
contendo 180 questões que englobam as áreas de Linguagens, Ciên-
cias Humanas, Ciências da Natureza, Matemática e uma redação, 
sendo realizados em dois dias. Sendo o ENEM a última etapa da edu-
cação básica, torna-se o meio ideal para que a Lei 10.639 se expresse 
na prova, uma vez que o exame está em consonância com a LDB, que 
como já dito antes, norteia a educação no país.

Realizamos um trabalho de revisão bibliográfica para conhecer-
mos o cenário das produções acadêmicas que envolvem o ENEM 
bem como o ensino de história da África e cultura afro brasileira, 
independente da área de conhecimento da produção. Para tal, inicia-
mos uma pesquisa no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES e 
na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações. A escolha por 
pesquisar as produções acadêmicas nesses dois bancos de dados se 
deu pela importância dessas plataformas para o campo das ciências 
e pela quantidade de produções lá hospedadas. A partir da escolha 
dessas duas plataformas, consequentemente optamos por manter a 
pesquisa dentro da análise de obras relacionadas a pós-graduação, 
mesmo sabendo que reduzimos a quantidade de trabalhos encontra-
dos, em contraponto ficamos assim com a análise de pesquisas mais 
aprofundadas sobre o tema. 

Em ambas as plataformas digitais realizamos a busca através da 
palavra-chave ‘Enem’, onde na plataforma da CAPES os resultados 
da busca foram de 1.034 trabalhos e na Biblioteca Digital foram 678. 
É necessário pontuar que todos os resultados encontrados na Biblio-
teca Digital estavam também contidos no catálogo da CAPES e este 
foi a nossa primeira plataforma de busca. Com a quantidade de mais 
de mil trabalhos que se ligavam a temática do Exame Nacional do 
Ensino Médio, utilizamos os filtros de área do conhecimento forne-
cidos pelo site da CAPES e assim conseguimos organizar e facilitar a 
busca dos periódicos que se relacionavam com esta pesquisa. 
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Na área de ‘ciências humanas’ e ‘multidisciplinar’, foram encontra-
dos 6 e 2 trabalhos, respectivamente, que consideramos necessário um 
segundo olhar. Com os 8 trabalhos selecionados, realizamos uma tabe-
la organizando os trabalhos por grande área do conhecimento (como 
constavam no site), nome do autor, ano, título, palavras-chave e resu-
mo. Com a tabela pronta, partimos para a primeira análise dos resu-
mos e reduzimos para 5 (2 teses e 3 dissertações) os trabalhos que op-
tamos por realizar a revisão bibliográfica e estão contidos neste artigo.

Dentro da metodologia de revisão bibliográfica, nos propomos 
em um primeiro momento, a realizar uma tabela para cada um dos 
trabalhos analisados, sendo ela constituída dos seguintes tópicos de 
análise: problema, fontes, metodologia, teoria (referencial teórico) e 
resultados. Para cada tese e dissertação selecionada, fomos preen-
chendo cada tópico da tabela através da leitura, preferencialmente, 
dos resumos. Em alguns casos nos deparamos com a dificuldade 
de encontrar nos resumos às informações necessárias para preen-
chimento dos tópicos da tabela, sendo assim necessário a leitura e 
análise da introdução, conclusão e em último caso a consulta ao de-
senvolvimento do trabalho. 

Com as teses e dissertações selecionadas e esmiuçadas em for-
ma de tabela, partimos para a produção deste artigo, desenvolvendo 
uma narrativa na qual as cinco produções dialogam entre si, com 
pontos em consonância e dissonância nas fontes, nos problemas, na 
metodologia, no referencial teórico e nos resultados, para que des-
sa maneira possamos delimitar o estado da arte das produções aca-
dêmicas brasileiras que colaboram com nosso tema de pesquisa: o 
ENEM, o ensino de história e a aplicação da lei 10.639/03. 
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Problemática e fontes

Os dois primeiros pontos que partimos nossa análise para a pro-
dução deste trabalho foram o das problemáticas e fontes contidas nas 
teses e dissertações lidas. Aqui, como nos tópicos seguintes, aborda-
remos de maneira aprofundada os trabalhos de Cosme Freire Marins 
e Diego Bruno Velasco e as dissertações de Lívia Pizauro Sanchez 
(2014) e Luiz Eduardo Espindola de Souza (2016), visto que a disser-
tação de Marcos César Alves da Mota (2018) não possui a divulgação 
autorizada, mas tivemos acesso ao resumo na plataforma CAPES. 

Na tese Currículo de história no ensino médio e avaliação de egres-
sos: a relação entre os documentos orientadores da disciplina e os exa-
mes oficiais (ENEM e Vestibulares) - 2009-2013, de Cosme Martins 
(2016), ele se propõe a um trabalho aprofundado de análise das ques-
tões de história de seis vestibulares brasileiros e também do ENEM, 
de 2009 até 2013. O problema que ele busca responder se assemelha a 
nossa pesquisa, pois compreende o quanto o ENEM e os vestibulares 
brasileiros são importantes para a determinação de quais conteúdos 
de história estão sendo dados nas escolas, principalmente no ensino 
médio e como essas avaliações podem impactar nas competências e 
habilidades requeridas ao conhecimento histórico. Há em seu traba-
lho uma visível preocupação em determinar a historicidade das dis-
ciplinas de história e traçar paralelos, comparações estatísticas que 
busquem responder como o currículo de história determinado pela 
Lei de Diretrizes e Bases acompanha (ou não) as avaliações brasilei-
ras. Para responder a esses questionamentos, o autor utilizou fon-
tes com um recorte temporal de cinco anos, que foi justificado pelas 
transformações do ENEM a partir de 2009. 

Diego Velasco em “Narrativas de História do Brasil no ENEM: 
Disputas curriculares pela hegemonização do conhecimento esco-
lar”, tese de 2018, também compreende as diferenciações entre o 
novo ENEM (a partir de 2009) e sua fase anterior, de 1998 à 2008, 
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desta forma ele separa a análise de fontes em duas temporalidades, a 
primeira de 1998 até 2008 e a segunda de 2009 até 2017. Assim como 
o trabalho do Cosme Martins, esta tese define sua problemática a 
partir do currículo da disciplina história, buscando compreender os 
sentidos de ‘verdade’ trabalhados nas narrativas históricas contidas 
nas questões do ENEM. A problemática apontada pelo autor, perpas-
sa discussões no campo da historiografia e de conceitos como tem-
po, memória, verdades, discurso e história nacional. A problemática 
deste trabalho pouco contribuiu para as discussões étnico-raciais da 
aplicabilidade da lei 10.639/03, apesar de no capítulo 6 da tese o au-
tor se propor a discutir as narrativas históricas dos povos africanos e 
afro-brasileiros, inclusive apontando questões de 1998 até 2017 que 
abordassem essas narrativas, mas pouco se discutiu sobre esses apro-
fundamentos, com um trabalho de análise mais qualitativo.

Já a dissertação da Lívia Pizauro Sanchez, intitulada “Educação bá-
sica no Brasil e História e Cultura Africana e Afro-brasileira - compe-
tências e habilidades para a transformação social?” (2014), trabalha de 
maneira mais aprofundada sobre as narrativas que envolvem a aplica-
bilidade da lei 10.639/03, sendo inclusive a justificativa dos dez anos 
de vigência da lei o seu recorte para análise das fontes, de 2003 à 2012. 
Em sua problemática de pesquisa a autora buscou responder quais as 
dificuldades da implementação da lei na educação básica, discutindo 
como os conteúdos estão postos na prova do ENEM, bem como a aná-
lise das políticas públicas e produções acadêmicas no período de dez 
anos. A problemática posta nesta dissertação está de maneira muito 
similar a problemática pensada em nossa pesquisa que dá origem a 
este trabalho. No entanto, a preocupação da autora está muito mais na 
aplicabilidade da lei 10.639/03 pensando o viés da educação, do que 
propriamente o viés do Ensino de História e dos conteúdos ligados à 
narrativa histórica, conteúdos esses que ela só aponta, mas não traz de 
maneira detalhada. O trabalho da Lívia Sanchez (2014) nos leva a refle-
xão do quanto é importante produções da área do Ensino de História 
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que possam abordar de maneira aprofundadas narrativas como essa, 
da lei 10.639/03, para os avanços na educação e na História enquanto 
historiografia, ensino, disciplina, currículo e atuação profissional. 

Em consonância com dois dos três trabalhos já citados aqui, a 
dissertação do Luiz Eduardo Espindola de Souza, intitulada “Afir-
mações e silenciamentos sobre a temática racial no ENEM” (2016), 
também se propõe a ter a primeira fase do Enem (de 1998 até 2008) 
como fonte de pesquisa, sendo ela: as questões do ENEM e proposta 
da redação, de 1998 até 2015. Procurando uma abordagem mais filo-
sófica sobre as temáticas raciais, o autor discorre como problemática 
as relações de sentido produzidos pelos enunciados das questões do 
ENEM e da redação, se propondo a discutir e refletir na perspecti-
va da educação para as relações raciais. É dessa maneira, um estudo 
que se propôs a trabalhar a produção de sentido, bem como o âm-
bito educacional da temática étnico-racial abordada no ENEM em 
formato de perguntas. O trabalho está posto na área de discussão 
de linguagens, mesmo assim, compreendemos que a problemática 
levantada pelo autor, no âmbito de analisar possíveis narrativas ra-
cistas no exame, é de suma importância para nossa pesquisa. Pois, é 
preciso compreender que para além da investigação da aplicabilida-
de da lei 10.639/03, há em nosso trabalho e no trabalho do Luiz de 
Souza, uma preocupação latente em discutir uma educação brasilei-
ra antirracista, apontando e discutindo as narrativas racistas presen-
tes na história e na educação como um todo, narrativas que muitas 
vezes estão camufladas e que só são expostas a partir de produções 
científicas como as colocadas aqui. 

Metodologia e resultados

De acordo com a definição do dicionário online Oxford Langua-
ges a definição de metodologia é: um ramo da lógica que se ocupa 
dos métodos das diferentes ciências, ainda por extensão, pode ser o 
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corpo de regras e diligências estabelecidas uma pesquisa: método. 
Ou seja, é a partir da metodologia que entendemos os caminhos 
que levaram aos resultados.

Ao realizarmos o levantamento dessas produções organizamos 
uma tabela como já citamos, uma das seções desta tabela foi justa-
mente a metodologia o que nos possibilitou vermos algumas seme-
lhanças entre os trabalhos selecionados e o nosso como: as fontes 
trabalhadas, a construção de tabelas, utilização do método da análise 
de discurso e conteúdo. 

A partir dessas leituras foi possível perceber a utilização da análise 
de discurso nos trabalhos de Cosme Martins (2016) e de Diego Velasco 
(2018) como método de análise das questões do ENEM e dos vestibula-
res, Marins para analisar currículo e Velasco (2018) para discutir sobre 
os sentidos de “verdade” mobilizados nas questões de história no ENEM.

 A análise de discurso está atrelada a linguística e é um campo de 
estudo da comunicação. Tendo como objeto as construções ideológi-
cas presentes no mesmo, em a Ordem do discurso, Michael Foucault 
(1970) se utiliza do discurso como meio das características sociais, 
Velasco (2018) se utilizada do mesmo para identificar nas narrativas 
sensíveis - por narrativas sensíveis o autor compreende o período da 
Ditadura Militar (1964 - 1985), a participação e presença do povo ne-
gro e indígena na história nacional. Seguindo essa linha, temos Lau-
rence Bardin, que em seu livro Análise de conteúdo nos apresenta a 
metodologia que intitula seu livro e que utilizamos em nossas análises.

A análise de conteúdo, apesar de semelhante, não é a mesma coisa 
da análise do discurso. A análise de conteúdo consiste também no 
quantitativo: é uma análise numérica e de frequência de determina-
dos termos. Para o tipo de trabalho que desenvolvemos o método de 
Bardin foi crucial para formularmos a partir dos dados de ocorrência 
dos termos o caráter das questões do ENEM, o que enxergamos em 
comum com as produções que utilizamos nesta revisão bibliográfica. 
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Lívia Pizauro Sanchez (2014) se utiliza de Bardin para analisar as 
provas do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, elaborando 
também uma tabela de critérios e categorias, analisando quantitativa 
e qualitativamente. Sanchez (2014) define 24 categorias divididas em 
4 critérios: tema, área do conhecimento, centralidade e julgamento; 
analisando 10 edições do exame e um total de 69 questões relaciona-
das à cultura e história africana e afro-brasileira. 

Assim como Lívia Pizauro, Marcos César Alves da Mota (2018)6, rea-
liza uma análise qualitativa e quantitativa através da análise de conteú-
do, utilizando diversidade cultural, conflito de vida e sociedade como 
recortes, sendo os eixos de orientação escravidão e formas de resistência 
indígena e africana na América, a história cultural dos povos africanos, a 
luta dos negros no Brasil e o negro na formação da sociedade brasileira7. 

Ao pesquisarmos sobre as relações étnico-raciais nos deparamos 
com diversas informações que, por muitas vezes, parecem ser desa-
nimadoras no que diz respeito a visualização das minorias raciais 
no Brasil. Um consenso é que a luta por uma educação antirracista é 
permanente, que estamos dando visibilidade a questões socialmente 
sensíveis e necessárias para nossa sociedade.

Como resultado de suas análises, que partiu do problema de analisar 
a relação entre as competências, habilidades, concepções metodológicas 
enunciadas nos documentos oficiais orientadores do currículo de Histó-
ria, Cosme Martins (2016) observou que existem propostas pelos docu-
mentos oficiais mais avaliadas nos exames, em detrimento de outras que 
foram contempladas em menos de 10% das questões de cada instituição. 
E Que o Ministério da Educação ainda busca meios de legitimar o currí-
culo nacional - com a Base Nacional Comum Curricular.

6	 A história cultural afro-brasileira e africana nas questões das ciências humanas do novo Enem 
(2009 a 2016), 2018.

7 Informações retiradas do resumo do trabalho.
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Luiz Eduardo Espindola de Souza (2016), Marcos Mota (2018) 
e Livia Pizauro Sanchez (2014) apresentam resultados semelhan-
tes, os três autores trabalham especificamente com o ENEM e rela-
ções étnico-raciais. Espindola conclui que há uma contestação das 
desigualdades raciais remanescentes no Brasil​, porém, possui uma 
abordagem dual ou/e repetida das narrativas dominantes que não 
promovem um embate/questionamento com o mito da democracia 
racial. Mota (2018) já nos apresenta, assim como Sanchez (2014), 
conclusões mais positivas: ambos apresentam mobilização de fontes 
imagéticas e textuais na construção das questões, que o novo ENEM 
possui questões referentes à História Cultural Afro-Brasileira e Afri-
cana que fomentam discussões questionamentos sobre o tema, de-
monstram a influência da Lei 10.639/03 para a presença dessas ques-
tões, sem deixar de apontar - assim como Luiz Eduardo de Souza 
(2016) que ainda há a reprodução de estereótipos sobre a África e 
o negro. Já no trabalho de Velasco (2018), discute-se as diferentes 
formas de estratégias de discurso: o modo como visitamos o passa-
do, como escolhemos a forma narrativa e o narrador, como história 
e memória se relacionam, o uso de pares binários para a fixação do 
sentido de verdade/verdadeiro.

Considerações finais

O objetivo deste trabalho foi de constatação de como andam as 
produções acadêmicas que relacionam o ENEM e as questões étnico-
-raciais, mais precisamente a lei 10.639/03. Dessa forma, através da 
revisão bibliográfica dos cinco trabalhos analisados, pudemos che-
gar à conclusão de que o campo de pesquisa em Ensino de História 
e questões étnico-raciais precisa avançar muito mais. Nas pesquisas 
que trabalham o Ensino de História como área do conhecimento, 
constatamos que existe mais uma preocupação com o currículo da 
disciplina do que com o ensino. Percebemos também que nenhum 
dos trabalhos se preocupou em analisar como a lei 10.639/03 estava 
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sendo aplicada, quais os tipos de conteúdo de história da África e 
cultura afro-brasileira estavam sendo abordados em relação ao que 
pede a lei e como esses conteúdos estavam postos no ENEM. 

A partir dessa constatação, compreendemos ainda mais o valor de 
originalidade de se ter o ENEM e a lei 10.639/03 como nosso objeto 
central de pesquisa. Além disso, apenas duas produções acadêmi-
cas analisadas se propuseram a pensar pesquisas que constituíssem 
verdadeiro significado de uma luta por uma educação antirracista, 
preocupado com as consequências sociais e de sentido, que são gera-
das através questões do ENEM, na educação brasileira e nos jovens 
estudantes que se submetem a esta prova. 

Concluímos este artigo de revisão bibliográfica com a certeza de 
que o campo de Ensino de História precisa avançar muito mais no 
que diz respeito à pesquisas que envolvam questões étnico-raciais, 
abarcando a lei que obriga o ensino de história da África, propondo-
-se a descobertas que permitam uma discussão aprofundada e res-
pondam mais sobre os impactos, consequências e aplicabilidade da 
lei 10.639/03 em instrumentos de avaliação, livros didáticos e nos 
espaços escolares de maneira geral. 
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Livro com artigos produzidos a partir dos pôsteres 
apresentados no VI Seminário Internacional História 
e Historiografia, com análises sobre os usos da histó-
ria em espaços educativos, a constituição de discursos 
sobre a saúde, o papel da história pública em meios di-
gitais, a formação do historiador, espaços e as disputas 
de memória. Os temas abordados fazem parte de re-
flexões de cunho historiográfico que envolvem as prá-
ticas docentes de estudantes de História, a construção 
de identidades sociais, história oral e políticas públicas 
para o patrimônio histórico.
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